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2. APRESENTAÇÃO 
 

O presente relatório foi elaborado de acordo com as normas de organização e 

apresentação de processos de Tomada e Prestação de Contas, estabelecidas pelas: Portaria 

TCU nº 321/2015, Instrução Normativa TCU nº 63/2010, das Decisões Normativas TCU 

nº146/2015 e nº 147 e das orientações do órgão de controle interno. 

A Codesp é uma empresa com auditoria independente contratada, possuindo 

Conselhos de Administração e Fiscal que apresentam pareceres, entre outros, sobre as 

demonstrações contábeis, estando a sua contabilidade sob o regime da Lei nº 6.404/76. Por 

essas razões, as demonstrações financeiras não estão no SIAFI. Portanto, a Codesp não tem 

passivos a reconhecer por insuficiência de créditos ou recursos. 

A empresa, pela sua natureza jurídica, não possui autoridade para conceder 

renúncias fiscais. A renúncia tributária somente é feita por órgãos da administração direta. 

A Companhia utiliza o sistema COMPRASNET para realização de pregões, não 

tendo efetuado adesão para utilização do sistema de contratos. Dessa forma, os contratos e 

convênios não são registrados no Sistema SIASG e SICONV. 

A empresa não tem investimento permanente em outras sociedades.  

 

Os itens abaixo relacionados não se aplicam ao contexto da Companhia ou já 

tiveram seu conteúdo descrito em outros tópicos do presente relatório: 

 

Capítulo 3: 3.9; 

Capítulo 4: 4.3.5.;4.3.6; 4.3.10; 4.4.2.; 4.4.5 à 4.4.7; 4.4.9; 4.4.11 à 4.4.14; 4.6; 

4.7; 4.9; 4.10; 4.12; 4.13; 4.15; 4.18; 4.21 à 4.25; 4.27 à 4.29; 4.31 à 4.39; 4.41 à 

4.42; 4.44 à 4.46; 4.50 à 4.51; 

Capítulo 5: 5.4 à 5.6; 

Capítulo 6: 6.6; 6.8; 

Capítulo 7: 7.2; 7.3; 7.5 à 7.11; 7.13 à 7.21. 

Capítulo 8: 8.1.1.; 8.1.4; 8.1.6; 8.1.7; 8.1.11; 8.5.  

Capítulo 9: 9.5 à 9.8; 9.11; 9.12; 

Capítulo 10: 10.1; 

Capítulos 14 à 16; 18.  

 

2.1. Síntese das principais realizações 
 

O ano de 2015 apresentou resultados muito positivos para o Porto de Santos. Entre 

eles, a movimentação de cargas que surpreende pela excelente performance, registrando 

um total anual de 119,9 milhões de toneladas, mesmo em um cenário econômico 

desafiador. Esse resultado significa um crescimento de 5,1% sobre o recorde histórico 

registrado em 2013 (114,0 milhões de toneladas) e de 7,9% sobre 2014 (111,1 milhões de 

toneladas). 

O Porto de Santos demonstrou, mais uma vez, o seu desempenho diante de 

situações adversas, sustentado por seu histórico vínculo com o agronegócio brasileiro e na 

maturação dos significativos investimentos públicos e privados viabilizados nos últimos 

anos. 
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A atuação da Companhia Docas do Estado de São Paulo (Codesp) foi centrada na 

viabilização de infraestrutura necessária para atender o crescimento na movimentação de 

cargas e na modernização de sua gestão, que envolveu, inclusive, sua transformação 

organizacional.  A meta desta diretoria para o próximo ano é dar continuidade a esse 

trabalho, investindo na infraestrutura de acesso, tanto terrestre quanto aquaviário, no 

reforço dos cais e no aprimoramento da gestão, a fim de estabelecer as condições 

adequadas para atrair os investimentos privados nos terminais portuários. 

Quanto à implantação de infraestrutura, destacamos os serviços de dragagem, obras 

no sistema viário e construção e reforma de cais que permitiram, ao longo de 2015, a 

manutenção do calado operacional do canal de navegação do porto em 13,2 metros nos 

trechos 1, 2, 3 e 4 (até as instalações da Brasil Terminal Portuário), atingindo uma 

profundidade média de 15 metros e a normalidade na acessibilidade terrestre ao porto. 

Cabe ressaltarmos, também, que em 09 de dezembro deste ano a Secretaria de Portos 

(SEP) realizou o primeiro leilão do Programa de Arrendamentos de Áreas Portuárias que 

garantiu investimentos no Porto de Santos de R$ 2,066 bilhões.  

Seguirão para os cofres públicos R$ 430,6 milhões referentes ao valor da outorga a 

ser pago pelos futuros arrendatários. Para a Codesp será repassado um aporte de R$ 1,027 

bilhão pelo arrendamento ao longo de 25 anos de cada uma das três áreas leiloadas. Além 

disso, os arrendatários deverão realizar investimentos de R$ 608 milhões nas instalações 

arrematadas. 

A primeira área leiloada, localizada na região de Ponta da Praia, movimentará 

granéis sólidos de origem vegetal. O consórcio vencedor foi o LDC Brasil, formado pelas 

tradings Louis Dreyfus Commodities e Cargill. O grupo pagará R$ 303,069 milhões a 

título de outorga. A área localizada na região do Paquetá, destinada à movimentação de 

papel e celulose, foi arrematada pela empresa Marimex Despachos Ltda., que ofertou 

outorga de R$ 12,5 milhões. A terceira área leiloada está na região do Macuco e teve como 

lance vencedor R$ 115,047 milhões, oferecido pela Fibria Celulose. 

Destacamos, também, os estudos para identificação do perfil de navios que 

frequentarão o complexo portuário santista, visando futuras dragagens. A Codesp assinou 

contrato com a Universidade de São Paulo (USP), no dia 21 de dezembro, para viabilizar 

os estudos sobre a atual configuração do canal de navegação do Porto de Santos e 

dragagem de aprofundamento, visando adequá-lo para receber navios de maior porte sem 

que haja transtornos à região. 

Os trabalhos visam à avaliação da configuração atual do canal de acesso, do 

comportamento do canal com 15 metros de profundidade e a possibilidade geométrica para 

navegação de embarcações com 360 e 400 metros de comprimento. Apontará, ainda, quais 

as obras de proteção necessárias para evitar processos erosivos e deposição de sedimentos, 

objetivando otimizar o volume a ser dragado, verificar quais as restrições que devem ser 

superadas para uma profundidade de 17 metros, bem como qual a capacidade máxima do 

canal em termos de atracações. 

Para realização dos estudos, que envolverão recursos da ordem de R$ 10 milhões, 

serão viabilizados modelos matemático e físico. Este último envolve a construção de um 

modelo reduzido do canal e do estuário, para avaliar, inclusive, os efeitos da dragagem nas 

praias.  

Dentro da negociação que estabelecemos com a USP foi acordado que o modelo 

reduzido do estuário de Santos será construído em uma oficina desativada da Codesp. Os 

cientistas poderão realizar experiências em escala reduzida neste modelo físico. Esta 

estrutura estará muito próxima do porto, permitindo uma interação entre o modelo 
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reduzido e a realidade. Faremos convênios com todas as outras universidades da Baixada 

Santista, para que haja aqui um grande laboratório, embrião de um centro de pesquisa para 

o Porto de Santos e para a região.  O laboratório estará à disposição da cidade de Santos 

como um centro permanente de pesquisas. 

Com este acordo de cooperação, nós vamos poder dar respostas aos nossos 

questionamentos. Alguns acham que o porto é o único responsável pelo assoreamento da 

Ponta da Praia. Isso não é verdade, mas o que vai dar resposta com muito mais 

embasamento é o estudo que será feito. A Codesp tem 45 dias para apresentar um primeiro 

relatório ao Ministério Público (MP). Dentro do Termo de Ajustamento de Conduta 

(TAC), assinado com o MP, nós temos um acordo em duas etapas. A primeira era contratar 

o estudo. Acabamos de fazê-lo. A segunda é entregar o relatório que ainda não será 

conclusivo, mas que já vai trazer luz ao problema do assoreamento na Ponta da Praia. 

Além da disponibilização da infraestrutura necessária ao bom funcionamento do 

porto, outro fator a ser destacado é a modernização da gestão portuária. A empresa está se 

estruturando para atuar com um novo modelo de gestão, objetivando aumentar os padrões 

de segurança, sustentabilidade e a qualidade dos serviços prestados, gerando benefícios 

sociais, retorno financeiro para seu custeio e investimentos. Através da implementação 

desse projeto da Secretaria de Portos, previsto para todas as companhias docas, a Codesp 

passou a atuar em 2015 com uma nova estrutura organizacional e sob novo estatuto. Foram 

aprovados, ainda, pelo Conselho de Administração o Regimento Interno, contendo as 

atribuições de todas as áreas da empresa e a proposta de novo Plano de Cargos 

Comissionados e Funções de Confiança (PCCFC). Esses documentos foram encaminhados 

ao Departamento de Coordenação e Governança das Empresas Estatais (DEST).  

Vale destacar que o PCCFC define as regras para a ocupação dos cargos 

comissionados e funções de confiança e assegura um plano adequado às necessidades da 

empresa. Além disso, foi aprovado o Regimento da Unidade de Segurança da Codesp, que 

consiste em um detalhamento maior da Superintendência da Guarda Portuária. 

Vamos trabalhar com dedicação e empenho para que a Codesp e o Porto de Santos 

continuem sua jornada de crescimento contínuo, contribuindo para o desenvolvimento 

econômico e social da Baixada Santista e do Brasil e atendendo, com eficiência, todos 

aqueles que buscam no complexo portuário santista a excelência em operações portuárias. 

Agradecemos ao Governo Federal, em especial à Secretaria de Portos e à Agência 

Nacional de Transportes Aquaviários (Antaq), à Marinha do Brasil, na figura da Capitania 

dos Portos de São Paulo, à Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT), aos 

órgãos anuentes - Receita Federal do Brasil, Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

(Anvisa) e ao Sistema de Vigilância Agropecuária Internacional (Vigiagro), aos nossos 

órgãos colegiados, parceiros na atividade portuária, clientes, fornecedores pela confiança 

depositada e aos nossos colaboradores pelo contínuo empenho e dedicação. 
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3. VISÃO GERAL DA UNIDADE PRESTADORA DE CONTAS 

3.1. Identificação da Unidade Jurisdicionada 
Quadro 3.1: Identificação da Unidade Jurisdicionada 

Relatório de Gestão Consolidado 

Poder: Executivo  

Órgão de Vinculação: Secretaria de Portos Código SIORG: 92.748 

Identificação da Unidade Jurisdicionada Consolidadora 

Denominação Completa: Companhia Docas do Estado de São Paulo 

Denominação abreviada:Codesp 

Código SIORG: 959 Código LOA:68.208 Código SIAFI: 396.006 

Natureza Jurídica: Sociedade de Economia Mista CNPJ: 44.837.524/0001-07 

Principal Atividade: Autoridade e Administradora Portuária Código CNAE: não tem 

Telefones/Faxde 

contato: 
(13) 3202 – 6423 (13) 3202-6419 

Endereço Eletrônico: audsuper@portodesantos.com.br 

Página da Internet: http://www.portodesantos.com.br 

Endereço Postal: Avenida Conselheiro Rodrigues Alves, s/ nº, Macuco, CEP 11.015-900, Santos, 

SP 

Identificação de Unidades Jurisdicionadas Consolidadas 

Nome CNPJ CÓDIGO SIAFI Código SIORG 

Administração do Porto Pesqueiro de Laguna – 

APPL/SC 

44.837.524/0003-79 Ativa 71.656 

Normas relacionadas às Unidades Jurisdicionadas 

Normas de criação e alteração da Unidades Jurisdicionadas 

Após o término do período de concessão à Companhia Docas de Santos, a Companhia Docas do 

Estado de São Paulo – Codesp foi criada em 1980 pela Escritura Pública de Constituição lavrada no 2º Ofício 

de Notas, em Brasília, tendo por finalidade social realizar, em harmonia com os planos e programas da então 

Portobrás, a administração e exploração comercial do Porto de Santos e demais instalações portuárias 

localizadas no Estado de São Paulo, que lhe forem atribuídas. 

A Companhia Docas do Estado de São Paulo - Codesp é uma sociedade de economia mista, 

vinculada à Secretaria de Portos da Presidência da República, regendo-se pela legislação relativa às 

sociedades por ações, Lei nº 6.404/76, no que lhe for aplicável e pelo seu Estatuto, e desempenhando suas 

atividades à luz da Lei nº 12.815/13, Decreto nº 8.033/13 e demais instrumentos legais relacionados. Está 

vinculada à Secretaria de Portos (SEP/PR), através da Lei nº 11.518/07. 

Além do Porto de Santos, a Codesp, por conta do Convênio de Descentralização nº 001/2015, 

celebrado com a SEP/PR, continuou a ser responsável pela administração, exploração, operação e 

manutenção do Porto de Laguna (APL/SC) por mais 5 (cinco) anos a partir de 29 de dezembro de 2015. 

Outras normas infralegais relacionadas à gestão e estrutura das Unidades Jurisdicionadas 

Estatuto 

Regulamento de Exploração do Porto de Santos 

Resoluções nº 2.240, da Antaq 

Lei nº12.815/13 

Decreto nº 8.033/13 

Manuais e publicações relacionadas às atividades das Unidades Jurisdicionadas 

Manual para Cadastramento de Operador Portuário 

Plano de Desenvolvimento e Zoneamento do Porto de Santos – PDZ – PS 

Tarifa do Porto de Santos 

Relatório da Administração e Relatório de Gestão 

Unidades Gestoras e Gestões Relacionadas às Unidades Jurisdicionadas Consolidadora e 

Consolidadas 

Unidades Gestoras e Gestões Relacionadas às Unidades Jurisdicionadas 

Código SIAFI Nome 

Não tem Administração do Porto Pesqueiro de Laguna – APPL/SC 
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3.2. Finalidade e competências institucionais da Unidade 
 

A Codesp, vinculada à Secretaria de Portos, é uma sociedade de economia mista, 

com capital autorizado, regendo-se pela legislação das sociedades por ações, no que lhe for 

aplicável, e pelo seu Estatuto, tendo por objeto social realizar a administração e a 

exploração comercial do Porto de Santos e dos demais Portos ou instalações portuárias que 

estejam ou venham a ser incorporados à sua administração.  

Por conta do Convênio de Descentralização nº 001/2015, celebrado com a SEP/PR, 

a Codesp continuou a ser responsável pela administração, exploração, operação e 

manutenção do Porto de Laguna (APL/SC) por mais 5 (cinco) anos a partir de 29 de 

dezembro de 2015. 

O capital social da Codesp é de R$ 1.414.100.154,80, correspondentes a 

273.765.717.017 ações sem valor nominal, sendo 136.882.858.511 ordinárias e 

136.882.858.506 preferenciais, ambas as espécies nominativas e de classe única, 

autorizado pela Assembleia Geral Extraordinária (AGE) realizada em 19/06/2015 e 

homologado na AGE de 27/11/2015, sendo a União Federal a acionista majoritária, com 

99,97% das ações. 

 

3.3. Normas e Regulamentos de Criação, alteração e funcionamento 
do órgão ou entidade 

 

A Lei nº 12.815/13estabelece, em seu art. 17, Parágrafo Primeiro, e art. 18, as 

competências da Administração do Porto, conforme descrito abaixo: 

“Art. 17. A administração do porto é exercida diretamente pela União, pela 

delegatária ou pela entidade concessionária do porto organizado. 

§ 1º  Compete à administração do porto organizado, denominada autoridade 

portuária: 

I - cumprir e fazer cumprir as leis, os regulamentos e os contratos de concessão;  

II - assegurar o gozo das vantagens decorrentes do melhoramento e aparelhamento 

do porto ao comércio e à navegação;  

III - pré-qualificar os operadores portuários, de acordo com as normas estabelecidas 

pelo poder concedente;   

IV - arrecadar os valores das tarifas relativas às suas atividades;   

V - fiscalizar ou executar as obras de construção, reforma, ampliação, 

melhoramento e conservação das instalações portuárias;  

VI - fiscalizar a operação portuária, zelando pela realização das atividades com 

regularidade, eficiência, segurança e respeito ao meio ambiente;  

VII - promover a remoção de embarcações ou cascos de embarcações que possam 

prejudicar o acesso ao porto;  

VIII - autorizar a entrada e saída, inclusive atracação e desatracação, o fundeio e o 

tráfego de embarcação na área do porto, ouvidas as demais autoridades do porto;  

IX - autorizar a movimentação de carga das embarcações, ressalvada a competência 

da autoridade marítima em situações de assistência e salvamento de embarcação, ouvidas 

as demais autoridades do porto;   
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X - suspender operações portuárias que prejudiquem o funcionamento do porto, 

ressalvados os aspectos de interesse da autoridade marítima responsável pela segurança do 

tráfego aquaviário;  

XI - reportar infrações e representar perante a Antaq, visando à instauração de 

processo administrativo e aplicação das penalidades previstas em lei, em regulamento e 

nos contratos;  

XII - adotar as medidas solicitadas pelas demais autoridades no porto;  

XIII - prestar apoio técnico e administrativo ao conselho de autoridade portuária e 

ao órgão de gestão de mão de obra;  

XIV - estabelecer o horário de funcionamento do porto, observadas as diretrizes da 

Secretaria de Portos da Presidência da República, e as jornadas de trabalho no cais de uso 

público; e  

XV - organizar a guarda portuária, em conformidade com a regulamentação 

expedida pelo poder concedente.  

(...) 

Art. 18.  Dentro dos limites da área do porto organizado, compete à administração 

do porto:  

I - sob coordenação da autoridade marítima:  

a) estabelecer, manter e operar o balizamento do canal de acesso e da bacia de 

evolução do porto;  

b) delimitar as áreas de fundeadouro, de fundeio para carga e descarga, de inspeção 

sanitária e de polícia marítima;  

c) delimitar as áreas destinadas a navios de guerra e submarinos, plataformas e 

demais embarcações especiais, navios em reparo ou aguardando atracação e navios com 

cargas inflamáveis ou explosivas;  

d) estabelecer e divulgar o calado máximo de operação dos navios, em função dos 

levantamentos batimétricos efetuados sob sua responsabilidade; e  

e) estabelecer e divulgar o porte bruto máximo e as dimensões máximas dos navios 

que trafegarão, em função das limitações e características físicas do cais do porto;  

II - sob coordenação da autoridade aduaneira:  

a) delimitar a área de alfandegamento; e  

b) organizar e sinalizar os fluxos de mercadorias, veículos, unidades de cargas e de 

pessoas.    
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3.4. Breve histórico do órgão ou da entidade 
 

O marco oficial da inauguração do Porto de Santos é 2 de fevereiro de 1892, 

quando a então Companhia Docas de Santos - CDS, entregou à navegação mundial os 

primeiros 260 m de cais, na área, até hoje denominada, do Valongo. Naquela data, atracou 

no novo e moderno cais, o vapor "Nasmith", de bandeira inglesa.  

Com a inauguração, iniciou-se, também, uma nova fase para a vida da cidade, pois 

os velhos trapiches e pontes fincados em terrenos lodosos, foram sendo substituídos por 

aterros e muralhas de pedra. Uma via férrea de bitola de 1,60 m e novos armazéns para 

guarda de mercadorias, compunham as obras do porto organizado nascente, cujo passado 

longínquo iniciara-se com o feitor Braz Cubas, integrante da expedição portuguesa de 

Martim Afonso de Souza, que chegou ao Brasil em janeiro de 1531.  

Foi de Braz Cubas a ideia de transferir o porto da baía de Santos para o seu interior, 

em águas protegidas, inclusive do ataque de piratas, contumazes visitantes e saqueadores 

do povoado.  

Escolhido o sítio denominado Enguaguaçu, no acesso do canal de Bertioga, logo se 

formou um povoado, motivo para a construção de uma capela e de um hospital, cujas obras 

se concluíram em 1543. O hospital recebeu o nome de Casa da Misericórdia de Todos os 

Santos. Em 1546, o povoado foi elevado à condição de Vila do Porto de Santos. Em 1550 

instalou-se a Alfândega.  

Por mais de três séculos e meio, o Porto de Santos, embora tivesse crescido, 

manteve-se em padrões estáveis, com o mínimo de mecanização e muita exigência de 

trabalho físico. Além disso, as condições de higiene e salubridade do porto e da cidade 

resultaram altamente comprometidas, propiciando o aparecimento de doenças de caráter 

epidêmico.  

O início da operação, em 1867, da São Paulo Railway, ligando, por via ferroviária, 

a região da Baixada Santista ao Planalto, envolvendo o estuário, melhorou 

substancialmente o sistema de transportes, com estímulo ao comércio e ao 

desenvolvimento da cidade e do Estado de S. Paulo.  

A cultura do café estendia-se, na ocasião, por todo o Planalto Paulista, atingindo até 

algumas áreas da Baixada Santista, o que pressionava as autoridades para a necessidade de 

ampliação e modernização das instalações portuárias. Afinal, o café poderia ser exportado 

em maior escala e rapidez.  

Em 12 de julho de 1888, pelo Decreto nº 9.979, após concorrência pública, o grupo 

liderado por Cândido Gaffrée e Eduardo Guinle foi autorizado a construir e explorar, por 

39 anos, depois ampliado para 90 anos, o Porto de Santos, com base em projeto do 

engenheiro Sabóia e Silva. Com o objetivo de construir o porto, os concessionários 

constituiram a empresa Gaffrée, Guinle & Cia., com sede no Rio de Janeiro, mais tarde 

transformada em Empresa de Melhoramentos do Porto de Santos e, em seguida, em 

Companhia Docas de Santos.  

Inaugurado em 1892, o porto não parou de se expandir, atravessando todos os 

ciclos de crescimento econômico do país, aparecimento e desaparecimento de tipos de 

carga, até chegar ao período atual de amplo uso dos contêineres. Açúcar, café, laranja, 

algodão, adubo, carvão, trigo, sucos cítricos, soja, veículos, granéis líquidos diversos, em 

milhões de quilos, têm feito o cotidiano do porto, que já movimentou mais de l (um) bilhão 

de toneladas de cargas diversas, desde 1892, até hoje.  
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Em 1980, com o término do período legal de concessão da exploração do porto pela 

Companhia Docas de Santos, o Governo Federal criou a Companhia Docas do Estado de S. 

Paulo-Codesp, empresa de economia mista, de capital majoritário da União, pelo Decreto 

85.309, de 30 de outubro de 1980.  

Com a edição da Lei 8.630/93, o porto sofreu grandes transformações, permitindo à 

Codesp, adotar com mais eficácia, uma série de medidas necessárias à Privatização das 

Instalações do Porto Público, mediante a transferência da sua administração para 

Arrendatários e dos serviços operacionais para Operadores Portuários. Notou-se expressivo 

aumento na movimentação de carga, à medida em que os investimentos privados foram 

tomando a forma de novos e modernos terminais. 

Em 05 de junho de 2013 foi sancionada a Lei nº 12.815, que dispõe sobre a 

exploração direta e indireta pela União de portos e instalações portuárias e sobre as 

atividades desempenhadas pelos operadores portuários. O porto encontra-se hoje, diversos 

terminais  arrendados, já ocorrendo a renovação de prazo (como previsto no contrato 

inicial) e com compromisso de investimentos e de movimentação de cargas, bem como 

novos certames licitatórios para viabilizar a ocupação das áreas cujos contratos estão 

encerrados. Esses procedimentos obedecem normatização da SEP e da Antaq. 

 

 

3.5. Ambiente de Atuação 
 

3.5.1. Arrendamentos 

 

Além dos investimentos públicos no porto, o setor privado também está investindo 

maciçamente na transformação das instalações e no parque de equipamentos dos terminais 

portuários. Os leilões realizados no último dia 9 de dezembro e aqueles previstos dentro do 

Programa de Arrendamentos da SEP permitirão incrementar, ainda mais esse processo. 

A área do STS 04, que totaliza 46.800 m² destinados à operação de granéis sólidos 

de origem vegetal, na região da Ponta da Praia, foi arrematada pelo Consórcio Cargill-

LDC. O lote divide-se, atualmente, em dois contratos, cujos detentores são as empresas 

Fischer Agroindústria S/A e o Pool do Corredor de Exportação, composto pela Louis 

Dreyfus, Coinbra-Frutesp e Citrovita. Até o término de 2015, cada empresa deveria 

movimentar um volume mínimo de 25.000 t/mensais, totalizando 600.000t/ano.  

O novo contrato, no entanto, exige que, após a realização dos novos investimentos 

previstos para ocorrer a partir do terceiro ano, o vencedor do certame realize uma 

movimentação mínima da ordem de 3,9 milhões de toneladas. As movimentações passarão 

a 4 milhões no quarto ano, culminando com o volume de 4,1 milhões no quinto ano.  

O lote STS 07, que totaliza 33.000 m², esteve ocupado, até o término de 2015, pela 

Companhia Brasileira de Alumínio (CBA), empresa pertencente ao mesmo grupo da 

vencedora da disputa, a Fíbria Celulose S/A. De acordo com o Contrato vigente até o 

fechamento deste Relatório, o terminal teria a obrigação de movimentar 17.620 t/mês, 

correspondendo a 211.440 t anuais. Os termos para o novo contrato exigirão uma operação 

de 1,6 milhão de toneladas a partir do quinto ano de vigência.  

A área situada no Paquetá, STS 36, possui 22.500 m² e não se encontra em 

operação. A empresa Marimex, que já explora uma área de 95.543,86 m² no Porto de 

Santos, foi a única a participar do certame, sagrando-se vencedora.  
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Enquanto o certame licitatório não se encontra concluído, algumas empresas 

optaram pela assinatura de um contrato de transição com a Codesp, possibilitando a 

continuidade das operações nos terminais e garantindo a percepção de receitas patrimoniais 

pela Administração Portuária. O instrumento, elaborado com fulcro no art. 35 da 

Resolução nº 2.240-Antaq e no inciso IV do art. 24da Lei nº8.666/93, foi celebrado com as 

empresas do Pool do Corredor de Exportação, bem como a Transpetro, CBA, Termares e 

Fischer e tem validade de até 180 dias. As arrendatárias Pérola, Granel Química, Deicmar 

e Terminal Marítimo do Valongo declinaram da assinatura do mencionado contrato e 

continuam a operar por meio de decisão judicial. A Transbrasa também opera em virtude 

da concessão de liminar, uma vez que a Antaq declarou a impossibilidade da assinatura do 

contrato de transição. 

Ainda, a Codesp, atendendo determinação da SEP, também participou da 

elaboração dos documentos que compõe a renovação de contratos de arrendamento 

vigentes, nominalmente Libra Terminais (T33 – T35 T37), Santos Brasil, ADM. 

 

3.5.2. Estudo da concorrência  

 

Introdução 

Nos últimos dez anos, o comércio exterior brasileiro cresceu cerca de 89%, de 

US$ 192,1 bilhões em 2005 para US$ 362,6 bilhões em 2015, de acordo com os dados 

disponibilizados no Sistema de Análise das Informações de Comércio Exterior, 

denominado AliceWeb, da Secretaria de Comércio Exterior, do Ministério do 

Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (MDIC). Este aumento da corrente de 

comércio reflete principalmente a crescente demanda mundial – especialmente da China 

- pelas matérias-primas produzidas no Brasil (destacadamente soja, milho, açúcar,café, 

minério de ferro e óleos brutos de petróleo), o aumento da demanda interna por produtos 

importados de maior valor agregado (que contribuiu para o aumento do fluxo de cargas 

conteinerizadas) e os vultosos investimentos feitos na modernização dos terminais 

portuários brasileiros, o que se refletiu em maior disponibilidade de infraestrutura e em 

ganhos de eficiência na logística do comércio exterior brasileiro. 

O sistema portuário nacional, que movimentou mais de 1,0 bilhão de toneladas 

de mercadorias em 2015, conforme dados apurados pela Agência Nacional de 

Transportes Aquaviários (ANTAQ), é formado por 34 portos públicos marítimos, sendo 

16 delegados a estados ou municípios e 18 administrados diretamente pelas Companhias 

Docas, sociedades de economia mista que têm como acionista majoritário o Governo 

Federal, distribuídos ao longo da costa brasileira conforme figura abaixo: 
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Figura 3.1.: Portos do Brasil 

 

 Fonte: SEP, 2014  

 

Também integram o complexo portuário nacional os Terminais de Uso Privado 

(TUPs). Os requerimentos para instalação de instalação privada são analisados e 

processados pela ANTAQ, com a qual são firmados contratos de adesão, para a sua 

exploração. Como mostra o mapa a seguir, era de 128 o número de TUPs no sistema 

portuário nacional em 2014. Em meados de 2016 esse número chega a 155, o que 

demonstra o forte interesse da iniciativa privada no setor após o advento da Lei 12.815, 

de 05 de junho de 2013. Segundo dados do Anuário Estatístico Aquaviário 2015 da 

ANTAQ, esses terminais concentram suas atividades principalmente na movimentação 

de graneis sólidos minerais, mas os TUPs têm aumentado a sua participação na 

movimentação de contêineres, passando de 15% em 2010 para 26% em 2015. 
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Figura  3.2.: TUP's do Brasil  

 Fonte: SEP, 201) 

O Porto de Santos é o maior e mais importante porto marítimo do país, tendo 

movimentado em 2015 quase 120 milhões de toneladas (119.931.880 t), considerando as 

movimentações envolvendo navios de longo curso e cabotagem, em todos os terminais 

que compõem o complexo portuário santista.  De acordo com os dados do Sistema 

AliceWeb, da Secretaria de Comércio Exterior, do Ministério do Desenvolvimento, 

Indústria e Comércio Exterior (MDIC), 27,3% da corrente de comércio exterior 

brasileira em valor passou pelo Porto de Santos nesse ano, patamar que chega a 35,2% 

quando consideradas apenas as mercadorias que fizeram uso do modal marítimo, o que 

lhe garante a sua liderança nacional por estes critérios. No que tange às toneladas 

movimentadas, a participação do Porto de Santos correspondeu a 11,6%, ocupando a 

quarta posição entre os portos brasileiros, atrás apenas dos portos de Vitória, São Luís e 

Sepetiba.  

O porto santista também é líder nacional na movimentação de contêineres. 

Segundo dados disponibilizados pela ANTAQ, em 2015 a participação dos terminais 

localizados no porto organizado de Santos correspondia a 33,6% dos contêineres 

movimentados no sistema portuário brasileiro, patamar que chega a 39,3% quando se 

inclui também a movimentação do TUP Embraport, que utiliza o mesmo canal de 
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navegação. A mais recente edição do ranking “One Hundred Ports”, elaborado pela 

Lloyd´s List e divulgado na revista “Conteinerisation International”, coloca o Porto de 

Santos no 37o lugar no ranking mundial dos portos em movimentação de contêineres, 

sendo o melhor colocado entre os portos localizados na América Latina.   

O Porto de Santos possui localização privilegiada, no litoral do estado de São 

Paulo, na região Sudeste, a mais desenvolvida e industrializada do país, responsável por 

parcela importante do PIB da América do Sul. As regiões Sul−Sudeste apresentam um 

número considerável de importantes portos, públicos e privados, que podem, na medida 

de suas capacidades, se apresentar como alternativas para produtores, importadores e 

exportadores escoarem as suas cargas. Os portos de Rio Grande e Paranaguá, por 

exemplo, são os principais concorrentes no escoamento de grãos, particularmente soja e 

milho, incluindo produtores de regiões mais afastadas.  

Um fator relevante que já mostra seus impactos sobre a concorrência entre os 

portos brasileiros reside no marco regulatório para o setor portuário instituído através da 

Lei 12.815/2013. Conforme já visto, após a sua aprovação um novo grupo de TUPs 

entrou em operação e outros investimentos no setor foram anunciados.Vislumbramos 

que a competição entre portos públicos e privados tende a se intensificar no futuro 

próximo, competição esta que deverá estimular a CODESP, bem como as demais 

Companhias Docas, a aperfeiçoarem seus processos internos e modelos de gestão, para 

fazer frente à concorrência com a iniciativa privada. 

Outro ponto que merece monitoramento é o avanço da expansão dos embarques 

de graneis sólidos de origem vegetal (principalmente soja e milho) nos portos 

localizados no Arco Norte brasileiro (Itacoatiara/AM, Vila do Conde – Barcarena/PA, 

Santarém/PA, Santana/AP, Itaqui – São Luís/MA, Salvador/BA e Ilhéus/BA). Muitos 

investimentos ainda precisam ser feitos na região, especialmente na melhoria das 

condições de acessibilidade, mas já se verifica um crescimento significativo na 

movimentação destes portos nos últimos anos. De acordo como Anuário Estatístico 

Aquaviário 2015 da ANTAQ, as exportações de soja e cereais nesses portos cresceu 

68,3% em 2015, elevando a sua participação de 16% para 21% do total nacional. Ainda 

que hoje a maior parte da carga movimentada nestes portos seja originária de regiões 

localizadas fora da hinterlândia do porto santista, é previsto que a melhoria na 

acessibilidade reduzirá os custos de acesso a essa via, retirando parte significativa dos 

grãos que hoje são direcionados ao Porto de Santos, especialmente das regiões 

produtoras localizadas acima do paralelo 16º Sul. 

 

Perfil dos principais portos concorrentes nas regiões Sul/Sudeste: 

 

PORTO DE PARANAGUÁ  

Localização: Paranaguá, Paraná. 

Movimentação em 2015: 41,1 milhões de toneladas. 

Cargas principais: contêineres, soja, milho, farelos, fertilizantes, açúcar, óleo 

vegetal, álcool, congelados, madeira, derivados de petróleo e veículos. 

Administração: Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina − APPA 

(autarquia do governo paranaense). 

Hinterlândia: Paraná, Santa Catarina, Rio Grande do Sul, São Paulo, Mato 

Grosso, Mato Grosso do Sul, Rondônia. 

Acessos: 1) rodoviário: BR−277; 2) ferroviário: Corredor Paraná−Santa Catarina 

− ALL; 3) oleoduto: Transpetro; 4) marítimo: canal da Galheta; 5) aéreo: Aeroporto em 
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São José dos Pinhais (região metropolitana de Curitiba e à 80 km de Paranaguá), 

Londrina e Foz do Iguaçu. 

 

PORTO DO RIO GRANDE 

Localização: localizado ao sul do Estado do Rio Grande do Sul, nas margens do 

canal que liga aLaguna dos Patos ao oceano Atlântico. 

Movimentação em 2013: 22,0 milhões de toneladas; 

Cargas principais: soja em grãos, farelo de soja, fertilizantes, óleo de soja, trigo, 

contêineres. 

Administração: Superintendência do Porto de Rio Grande − SUPRG;  

Hinterlândia: Rio Grande do Sul, Paraná, Santa Catarina, Mato Grosso, Mato 

Grosso do Sul, São Paulo. 

Acessos: 1) rodoviário: rodovias BR-392, alcançando as BR-471, BR-116 e BR-

293; 2) ferroviário: Malha Sul, pela América Latina Logística Malha Sul S.A; 3) 

lacustre: Lagoa dos Patos; 4) aéreo: Aeroporto de Rio Grande, Aeroporto Internacional 

de Pelotas e Aeroporto Internacional Salgado Filho (Navegantes). 

 

PORTO DE SÃO FRANCISCO DO SUL 

Localização: lado leste da baía de Babitonga, em São Francisco do Sul, Santa 

Catarina;  

Movimentação em 2013: 13,1 milhões de toneladas; 

Cargas principais: milho, produtos siderúrgicos, fertilizantes e adubos, trigo, 

caulim, produtos químicos e contêineres. 

Administração: Administração do Porto de São Francisco do Sul − APSFS 

(autarquia do governo de Santa Catarina); 

Hinterlândia: Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná, Mato Grosso, Mato 

Grosso do Sul, Goiás, São Paulo. 

Acessos: 1) rodoviário: BR-280, que dá acesso à cidade de São Francisco do 

Sule intercepta a BR-101, a 34 km do porto, e a BR-116, em Mafra (SC); 2) ferroviário: 

Malha Sul, pela América Latina Logística Malha Sul S.A.; 3) aéreo: Aeródromo de São 

Francisco do Sul, Aeroporto Lauro Carneiro de Loyola (Joinville) e Aeroporto de 

Navegantes; 

 

Estudo do market share 

 

De acordo com dados da Agência Nacional de Transportes Aquaviários – 

ANTAQ, em 2015 foram movimentadas mais de 1,0 bilhão de toneladas através das 

instalações portuárias brasileiras. Deste total, 351,4 milhões de toneladas foram 

movimentadas pelos portos organizados e 656,6 milhões pelos terminais privados. 
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Gráfico 3.1.:Participação na movimentação de cargas 2015 - TUP x Porto 

Organizado 

. 

    Fonte: ANTAQ, Estatístico Aquaviário 2015 

 

Ainda de acordo com a ANTAQ, do total movimentado em 2015 pelos portos 

organizados, os cinco portos com maior representatividade no país (Santos, Itaguaí, 

Paranaguá, Rio Grande e Itaqui)foram responsáveis por cerca de 70% do total. 

 

 

Tabela 3.1.: movimentação total do ano de 2015 
Porto Mov. física (t)* Part. % 

Santos           101.578.071  28,9% 

Itaguaí            57.303.101  16,3% 

Paranaguá            41.080.412  11,7% 

Rio Grande            22.930.995  6,5% 

Itaqui            21.816.657  6,2% 

(*) excluindo−se a movimentação de terminais privativos situados no Porto. 

Fonte: ANTAQ, Estatístico Aquaviário 2015. 

 

Apresentamos a seguir a evolução da representatividade de Santos na 

movimentação portuária brasileira, ressaltando que a ANTAQ trata de maneira 

independente a movimentação dos TUPs que fazem parte do complexo santista. 

 
Gráfico 3.2: Evolução do Porto de Santos na movimentação portuária nacional                              

(em milhões de toneladas) 

 

 Fonte: ANTAQ, Estatístico Aquaviário 2015. 
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A parcela de movimentação de Santos em relação ao total movimentado pelos 

portos organizados manteve−se praticamente estável nos últimos anos, em torno de 

28,5% do total. O mesmo não ocorre ao confrontarmos com a movimentação portuária 

total, que inclui os terminais de uso privativo, que apresentou declínio − em 2013, o 

Porto de Santos chegou a representar 10,7%; já em 2015 esse percentual recuou para 

10,1%. 

Na corrente de comércio brasileira em valor, de acordo com os dados divulgados 

pelo Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (MDIC), o Porto de 

Santos ampliou sua liderança na corrente de comércio brasileira em valor, com 

participação de 27,3%, seguido pelos portos de Paranaguá (7,1%), Vitória (5,4%), Rio 

Grande (4,9%), Sepetiba (4,4%), Rio de Janeiro (4,0%), São Luís (3,8%), Itajaí (3,6%), 

São Francisco do Sul (3,6%) e Aratu (1,8%). Considerando apenas as cargas 

transportadas através dos portos brasileiros, a participação do Porto de Santos 

correspondeu a 35,2%. 

Na tabela e no gráfico a seguir, constatamos que os graneis sólidos responderam 

pela participação majoritária de 63% (633,2 milhões de toneladas) na movimentação 

total dos portos brasileiros em 2015 ao apresentar crescimento de 7,3%. Em seguida, 

ficaram os graneis líquidos, com 22% de participação (226,6 milhões de t, -2,2% ante 

2014), carga geral conteinerizada com 10% de participação (100.4 milhões de t, -0,7% 

ante 2014) e carga geral,  com apenas 5% (47,9 milhões de t, +4,0% ante 2014). 

 

Tabela 3.2.: Perfil da movimentação de cargas nos portos brasileiros 
Natureza da Carga Mov. física (t) Var. anual % 

Granel Sólido        633.161.714  7,3% 

Granel Líquido e Gasoso        226.625.517  -2,2% 

Carga Conteinerizada        100.377.281  -0,7% 

Carga Geral          47.866.667  4,0% 

Total     1.008.031.179  4,0% 
 Fonte: ANTAQ, Estatístico Aquaviário 2015. 

 

 

Gráfico 3.3:Participação percentual, por natureza da carga, da 

movimentação 

portuária brasileira em 2015 

 
     Fonte: ANTAQ, Estatístico Aquaviário 2015. 
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Ao observar as séries históricas de movimentação no Porto de Santos por 

natureza da carga, nos últimos dez anos, podemos verificar o nítido protagonismo dos 

granéis sólidos desde 2009. Por sua vez, a carga geral vem ganhando destaque nos 

últimos anos e manteve sua trajetória de crescimento mesmo diante da queda da 

movimentação total registrada em 2014. Os líquidos a granel, de menor expressão na 

movimentação do Porto de Santos, apresenta tendência de estabilidade. 

 

 
 

Gráfico 3.4: Evolução da Movimentação do Porto, por Natureza 

Comparativo dos últimos 10 anos 

Fonte: CODESP, Relatório Análise do Movimento Físico do Porto de Santos, dez/2015. 

 

Principais cargas movimentadas no Porto de Santos nos últimos anos: 

 

● Cargas conteinerizadas; 

● Açúcar;  

● Milho; 

● Soja em grãos; 

● Adubo e fertilizantes. 

 

Contêineres 

Gráfico 3.5: Movimentação acumulada de contêineres  

Comparativo dos últimos 10 anos 
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Fonte: CODESP, Relatório Análise do Movimento Físico do Porto de Santos, dez/2015. 

 

A movimentação acumulada de 2015 apresentou aumento de 3,3% na comparação 

com 2014, passando de 2.374.426 unidades (3.684.845 teu) para 2.453.881 unidades 

(3.779.999 teu) em 2015. Trata-se do recorde histórico anual para a movimentação deste 

tipo de carga em nosso porto. 

Segundo dados disponibilizados pela ANTAQ, em 2015 a participação dos 

terminais localizados no porto organizado de Santos correspondia a 33,6% dos contêineres 

movimentados no sistema portuário brasileiro, patamar que chega a 39,3% quando se 

inclui também a movimentação do TUP Embraport. 

 

Gráfico 3.6: Participação acumulada dos terminais na movimentação de contêineres 

no Porto de Santos 

. 
Fonte: CODESP, Relatório Análise do Movimento Físico do Porto de Santos, dez/2015. 

 

Açúcar 

 

O açúcar ocupou a liderança entre as mercadorias mais movimentadas no Porto de 

Santos em 2015, ao somar 18.185.744 t, alta de 5,3% em relação ao volume registrado em 

2014 (117.276.544 t). Com esse desempenho, o Porto de Santos manteve a liderança nas 

exportações nacionais de açúcar, sendo responsável por 73,0% de todo o produto escoado 

pelos portos brasileiros, o mesmo patamar verificado em 2014. O segundo porto com 

maior movimentação da commodity no ano foi o de Paranaguá, com 18,9%, seguido pelos 

portos de Maceió (5,6%) e Recife (1,7%). 
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Gráfico 3.7: Participação dos principais portos brasileiros exportadores de 

açúcar 

Fonte: CODESP, Relatório Análise do Movimento Físico do Porto de Santos, dez/2015. 

 

Do volume total de açúcar exportado através do Porto de Santos em 2015, 13,3% 

teve como destino a China, seguido por Bangladesh (11,5%), Emirados Árabes (8,3%), 

Nigéria (7,2%) e Índia (6,6%). 

São Paulo foi o estado de origem de 78,22% do produto exportado através do Porto 

de Santos em 2015, seguido por Minas Gerais (14,68%), Goiás (4,50%), Mato Grosso do 

Sul (1,79%) e Paraná (0,68%). 

 

 

Milho 

O milho teve um desempenho surpreendente em 2015 e acumulou a marca de 

15.786.889 t embarcadas no ano, volume que lhe garantiu a segunda posição entre as 

mercadorias mais movimentadas no Porto de Santos, superando a soja em grãos. O 

crescimento de 76,0% em relação ao ano passado (8.967.526 t) é resultado da alta de 

75,8% na movimentação do grão a granel (15.580.580 t). Ainda que pequeno em termos 

absolutos, vale destacar também o expressivo aumento de 99,3% na movimentação da 

commodity em contêineres (206.309 t). O Porto de Santos ampliou notadamente sua 

liderança da exportação nacional do grão, para 48,6% de participação, seguido pelos portos 

de Paranaguá (14,9%), São Francisco do Sul (10,2%); Vitória (8,7%) e São Luís (7,5%). 
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Gráfico 3.8: Participação dos principais portos brasileiros exportadores de 

milho em grãos 

 
Fonte: CODESP, Relatório Análise do Movimento Físico do Porto de Santos, dez/2015. 
 

Entre os 32 países que receberam milho exportado através do porto santista, o Irã 

respondeu por 22,5% do total, seguido por Vietnã (19,6%), Coreia do Sul (12,6%), Taiwan 

(10,0%), Japão (8,5%) e Malásia (6,3%). 

Dentre os estados exportadores de milho pelo Porto de Santos, Mato Grosso se 

manteve na liderança, respondendo por 63,16%, seguido por Goiás (17,29%); São Paulo 

(9,78%); Mato Grosso do Sul (6,23%) e Minas Gerais (2,44%). Outros estados foram 

responsáveis por 1,09% dos embarques. 

 

Soja 

 

O complexo soja acumulou movimentação de 17.722.632t em 2015. Neste ano, os 

embarques do grão totalizaram 13.152.385 t, volume acima do mesmo período do ano 

anterior (12.565.907 t). Os embarques de farelo de soja, por sua vez, totalizaram 4.620.247 

t. Em relação ao ano de 2014, o complexo obteve um acréscimo de 7,9% na 

movimentação, resultado do avanço de 18,5% nos embarques de farelo de soja e de 4,7% 

nos embarques de soja em grãos. 

A análise dos dados divulgados pelo MDIC permite inferir que o nosso porto 

conservou a liderança da exportação de soja em grãos ocorrida através dos portos 

brasileiros no ano de 2015, com participação de 24,5%. Este patamar, no entanto, é inferior 

aos 35,4% verificados em 2014, em virtude da forte ampliação da produção e embarque em 

áreas distantes da nossa área de influência. Os outros portos que também se destacaram na 

movimentação da soja em grãos em 2015 foram Rio Grande (21,3%), Paranaguá (16,0%), 

São Luís (9,4%) e São Francisco do Sul (8,7%). 
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Gráfico 3.9: Participação dos principais portos brasileiros exportadores de 

soja em grãos 

 

Fonte: CODESP, Relatório Análise do Movimento Físico do Porto de Santos, dez/2015. 
 

Do volume total da soja exportada através do porto santista em 2015, 83,0% teve 

como destino a China, seguida por Tailândia (4,2%) e Coréia do Sul (3,6%). 

Quanto aos estados exportadores de soja em grãos através do Porto de Santos, o 

estado do Mato Grosso manteve a maior participação na movimentação, com 49,86%, 

seguido pelos estados de São Paulo (18,37%), Goiás (14,20%), Mato Grosso do Sul 

(8,05%) e Minas Gerais (7,44%), enquanto outros estados responderam por 2,08%. 

 

 

Adubos e Fertilizantes 

 

Presente entre as cargas mais importadas através do Porto de Santos, a 

movimentação de adubo registrou a marca de 2.408.199 t em 2015, queda de 30,0% em 

relação a 2014, quando foram movimentadas 3.439.405 t. 

Números do MDIC mostram que o Porto de Santos foi o terceiro porto brasileiro 

que mais recebeu adubo em 2015, respondendo por 13,0% da movimentação nacional, 

ficando atrás dos portos de Paranaguá (33,2%) e Rio Grande (18,2%) e à frente dos portos 

de Vitória (8,2%) e São Luís (7,5%). 

Segundo o MDIC, 35,0% do adubo importado pelo Porto de Santos teve como 

origem a Rússia, seguido pelo Canadá (19,2%), Alemanha (8,9%), Catar (7,9%) e Noruega 

(6,8%). 

 

Veículos 
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O total de veículos movimentados no Porto de Santos em dezembro foi de 28.047 

unidades, aumento de 77,1% na comparação com o mesmo mês do ano anterior (15.840 

unidades). As exportações avançaram 147,6%, de 9.983 unidades em dezembro de 2014 

para 24.713 unidades em dezembro de 2015. Entretanto, as importações totalizaram 3.334 

veículos, queda de 43,1% em relação a dezembro de 2014 (5.857 unidades). 

 

Gráfico 3.10: Movimentação de veículos 

Comparativo dos últimos 10 anos 
(mil unidades) 

Fonte: CODESP, Relatório Análise do Movimento Físico do Porto de Santos, dez/2015. 

 

No acumulado do ano, a movimentação de veículos totalizou 246.241 unidades, 

aumento de 10,4% na comparação com o resultado de 2014 (223.097 unidades). As 

exportações avançaram 30,1% no período, de 141.734 unidades em 2014 para 184.367 

unidades em 2015. Já as importações totalizaram 61.874 veículos, queda de 24,0% em 

relação a 2014 (81.363 unidades). 

Em 2015, conforme dados do MDIC, o Porto de Santos ocupou a liderança nacional 

na movimentação de veículos em valor (US$ 2,14 bilhões), com participação de 31,1%. 

Esse desempenho é resultado da liderança nas exportações nacionais (US$ 1,24 bilhões), 

representando 52,3%, e da vice liderança nas importações (US$ 0,90 bilhão), com 

participação de 19,9%.  
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3.6. Organograma Funcional 
Quadro 3.2.:Organograma Funcional  

Áreas/ Subunidades 

Estratégicas 
Competências Titular Cargo 

Período de 

atuação 

SUPERINTENDÊNCIA DE 

AUDITORIA - AUDIT 

Auditar internamente para assegurar 

que a Companhia esteja em 

conformidade com leis, 

regulamentações, políticas, normas e 

procedimentos internos. 

Luiz Carlos Interdonato 

Azevedo 

Superintendente de Auditoria 

(EP-Engenheiro) 

01/09 a 31/12 

Superintendente de Auditoria 

Interna 

(EP-Engenheiro) 

01/01 a 31/08 

SUPERINTENDÊNCIA DE 

GABINETE DA 

PRESIDÊNCIA - SUGAB 

Providenciar o atendimento às 

consultas, requerimentos e documentos 

oficiais formulados pela SEP e pela 

ANTAQ. 

José Manoel Gatto dos 

Santos 

 

 

Superintendente de Gabinete da 

Presidência 

(EP-Engenheiro) 

 

21/09 a 31/12 

 

 

 

Alberto Luiz Gerardi Superintendente Chefe de 

Gabinete e Secretaria Geral 

 

01/01 a 31/08 

SUPERINTENDÊNCIA DE 

DESEMPENHO, RISCOS E 

CONFORMIDADE - SUDEC 

Coordenar a elaboração do 

planejamento Estratégico corporativo 

da CODESP e controlar sua execução. 

Além de garantir que os processos da 

companhia estejam mapeados, 

normatizados e acompanhados por 

Alvaro dos Santos 

 

 

 

Superintendente de 

Desempenho, Riscos e 

Conformidade 

(EP-Contador) 

 

25/11 a 31/12 
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meio de indicadores de desempenho. 

 

 

Alberto Luiz Gerardi Superintendente de 

Desempenho, Riscos e 

Conformidade 

 

01/09 a 25/11 

SUPERINTENDÊNCIA DA 

GUARDA PORTUÁRIA- 

SUPGP 

Cadastrar, controlar e fiscalizar o 

acesso e a circulação de pessoas e 

veículos; monitorando-os eletrônica e 

presencialmente. 

Ezio Ricardo Borghetti Superintendente da Guarda 

Portuária 

01/09 a 31/12 

Superintendente da Guarda 

Portuária 

01/01 a 31/08 

SUPERINTENDÊNCIA DE 

ENGENHARIA- SUENG 

Desenvolver os projetos, acompanhar a 

execução e realizar a medição das 

obras de infraestrutura, além de 

coordenar as atividades de 

manutenção/conservação civil das 

instalações do Porto. 

 

Paulo Manuel Varela 

Casasco 

 

Superintendente de Engenharia 

(EP-Engenheiro) 

01/09 a 31/12 

Superintendente de 

Infraestrutura 

(EP-Engenheiro) 

01/01 a 31/08 

SUPERINTENDÊNCIA DE 

EXECUÇÃO DE OBRAS- 

SUEXO 

Manter rede de utilidades de água 

potável, redes de drenagem, esgoto 

sanitário, energia elétrica e telefonia, 

serviços de varrição de áreas do Porto 

e acompanhamento das instalações 

gerais da movimentação de carga. E 

planejar e acompanhar as obras de 

Jose Roberto Borrelli Superintendente de Execução de 

Obras 

(EP-Engenheiro) 

01/09 a 31/12 
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dragagem do Porto sob a 

responsabilidade da Companhia ou da 

SEP e serviços correlatos 

Superintendente de Infra-

Estrutura e Utilidades 

(EP-Engenheiro) 

01/01 a 31/08 

SUPERINTENDÊNCIA DE 

MEIO AMBIENTE E 

SEGURANÇA DO 

TRABALHO 

Fiscalizar os programas ambientais, 

estabelecidos nas licenças de 

instalação para as obras de 

investimento do Porto. Efetuar gestões 

junto aos órgãos de controle ambiental 

para obtenção das devidas licenças 

ambientais. 

Marcia Trindade Jovito Superintendente de Meio 

Ambiente e Segurança do 

Trabalho 

27/11 a 31/12 

Alexandra Sofia Grota Superintendente de Meio 

Ambiente e Segurança do 

Trabalho 

01/09 a 25/11 

Superintendente de Saúde, 

Segurança e Meio Ambiente 

01/01 a 31/08 

SUPERINTENDÊNCIA DE 

OPERAÇÃO PORTUÁRIA - 

SUPOP 

Gerir as operações marítimas, 

supervisionar e fiscalizar as operações 

do Porto de Santos. Além de monitorar 

e controlar as atividades da área de 

acessibilidade aquaviária e terrestre. 

Osvaldo Freitas Vale 

Barbosa 

Superintendente de Operação 

Portuária 

(EP-Engenheiro) 

03/11 a 31/12 

Vagner José Costa Superintendente de Operação 

Portuária 

 

01/09 a 03/11 

Luiz Carlos Guerra 

Dieckmann 

Superintendente de Gestão 

Portuária 

(EP-Engenheiro) 

01/01 a 31/08 

SUPERINTENDÊNCIA DE 

PLANEJAMENTO 

PORTUÁRIO - SUPPO 

Elaborar e manter, ouvidas as demais 

áreas da empresa, os instrumentos de 

planejamento do Porto. Analisar os 

projetos de instalações dos 

arrendatários e permissionários, em 

conjunto com as demais áreas da 

Luiz Carlos Guerra 

Dieckmann 

Superintendente de 

Planejamento Portuário 

(EP-Engenheiro) 

01/09 a 31/12 
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CODESP, assim como desenvolver 

estudos de acessibilidade ao porto. 
Vagner José Costa Superintendente de 

Planejamento Estratégico 

01/01 a 31/08 

SUPERINTENDÊNCIA DE 

RELAÇÕES COMERCIAIS E 

GESTÃO DE CONTRATO DE 

ARRENDAMENTO - SUREC 

Desenvolver plano de negócios da 

Companhia, bem como monitorar, 

controlar, dirigir e desenvolver 

planejamento, visando aperfeiçoar o 

desempenho e receita da Companhia. 

Além de planejar e fazer a gestão dos 

contratos de arrendamento e de cessão; 

bem como pré-qualificar Operadores 

Portuários e manter o respectivo 

cadastro. 

Luiz Henrique Cattani 

Accioly Pinto 

Superintendente de Relações 

Comerciais e Gestão de 

Contratos de Arrendamento 

01/09 a 31/12 

Superintendente de Mercado e 

Novos Negócios 

01/01 a 31/08 

 GERÊNCIA DE OUVIDORIA 

– GEOUV 

Receber, dar tratamento e responder os 

pedidos de informação integrantes do 

e-SIC. 

Esmeraldo Soares 

Tarquinio de C. Neto 

Gerente de Ouvidoria 01/09 a 31/12 

01/01 a 31/08 

Superintendente de Ouvidoria 

COMISSÃO DE ÉTICA Orientar e promover o cumprimento e 

dar execução ao Código de Ética, 

mantendo-o atualizado, bem como 

esclarecer consultas, averiguar 

denúncias, propor e aplicar sanções às 

infrações das disposições do Código e 

sugerir medidas outras que o caso 

comporte. 

Eugênio Carvalho Presidente da Comissão de Ética 

(EP-Contador) 

01/01 a 31/12 
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3.7. Macroprocessos finalísticos 

Macroprocessos Descrição 
Produtos e 

Serviços 

Principais 

Clientes 

Subunidades 

Responsáveis 

Instrumentos de 

Planejamento 

 

Contempla as 

atividades 

necessárias para 

execução dos 

principais 

direcionadores da 

Companhia, 

definindo seus 

executores e 

principais 

interações internas 

e externas. 

Plano Mestre, 

Plano de 

Desenvolvimento 

e Zoneamento, 

Plano 

Estratégico e 

Modelo de 

Gestão de 

Projetos. 

Secretaria de 

Portos (SEP), 

Conselho de 

Autoridade 

Portuária 

(CAP), Conselho 

de 

Administração 

(CONSAD). 

SUPPO e 

SUDEC 

Governança e Controles 

 

Definir como a 

organização é 

dirigida, 

monitorada e 

incentivada, 

envolvendo as 

práticas e 

relacionamentos 

entre proprietários, 

conselho de 

administração, 

diretoria e órgãos 

de controle, 

compreendendo o 

conjunto de 

atividades, planos, 

rotinas, métodos e 

procedimentos 

interligados, 

estabelecidos com 

vistas a assegurar 

que a Companhia 

esteja em 

conformidade com 

leis, 

regulamentações, 

políticas, normas e 

procedimentos 

internos. 

Plano Anual de 

Atividades de 

Auditoria 

Interna, 

Relatório Anual 

de Atividades de 

Auditoria 

Interna, 

Instrumentos 

Normativos. 

Serviço de 

informação ao 

Cidadão. 

Secretaria de 

Portos (SEP) e 

Conselho de 

Administração 

(CONSAD), 

Diretoria 

Executiva e 

Unidades da 

Codesp. 

SUDEC, 

AUDIT, 

SUGAB, 

GEOUV e 

Comissão de 

Ética. 

Novos negócios 

 

Definir a condução 

de novas 

possibilidades de 

investimentos no 

porto, através de 

oferta de espaços 

ociosos e de 

recepção de novos 

projetos e 

investidores. 

Plano de 

Desenvolvimento 

Comercial. 

Secretaria de 

Portos (SEP), 

Agência 

Reguladora de 

Transportes 

Aquaviários 

(Antaq) e 

Conselho de 

Administração 

(CONSAD). 

SUREC 

Gestão de Contratos de Gerenciar o Gestão dos Secretaria de SUREC 
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áreas arrendadas 

 

cumprimento das 

cláusulas dos 

contratos de 

arrendamentos; 

efetuar o 

relacionamento 

com Arrendatários 

e atender as 

solicitações deste 

grupo de clientes. 

contratos de 

arrendamentos 

Portos, Agência 

Reguladora de 

Transportes 

Aquaviários 

(Antaq), 

Conselho de 

Administração 

(CONSAD) e 

Arrendatários. 

Fiscalização 

 

Garantir que as 

operações 

portuárias estejam 

em conformidade 

com os contratos, 

normas e 

legislação 

vigentes. E para 

garantir que os 

processos de 

fiscalização sejam 

eficientes e 

eficazes é feita a 

gestão por meio do 

planejamento e 

monitoramento da 

execução das 

atividades de 

fiscalização. 

Plano Anual de 

Fiscalização 

Arrendatários, 

Operadores 

Portuários, 

Agência 

Reguladora de 

Transportes 

Aquaviários 

(Antaq). 

SUPOP, 

SUMAS e 

SUPGP 

Acessos Terrestres 

 

Contempla as 

atividades 

inerentes aos 

processos de 

Cadastramento de 

Pessoas e 

Veículos, 

Programação de 

Veículos e 

Controle de 

Acesso e tem como 

objetivo gerir de 

forma padronizada 

e efetiva os 

processos através 

de um sistema 

integrado. 

Monitoramento 

logístico dos 

acessos 

terrestres ao 

porto. 

Transportadores 

rodoferroviários 

e Agência 

Reguladora de 

Transportes 

Aquaviários 

SUPOP e 

SUPGP. 

Operação Marítima 

 

Realizar atividades 

inerentes aos 

processos que 

envolvem a 

atracação e 

desatracação das 

embarcações, 

através do controle 

do tráfego para 

programação e 

alocação de berços, 

Monitoramento 

logístico do 

tráfego de 

embarcações. 

Armadores, 

agentes 

marítimos, 

Agência 

Reguladora de 

Transportes 

Aquaviários, 

Praticagem e 

Capitania dos 

Portos. 

SUPOP 
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acompanhamento 

das atividades da 

praticagem e dos 

rebocadores, 

comunicação com 

navios, respostas 

de emergência e 

execução dos 

procedimentos 

operacionais de 

acordo com os 

tipos de carga e os 

tipos de 

embarcações. 

Infraestrutura Aquaviária 

 

Contempla as 

atividades 

inerentes aos 

processos de 

Dragagem, como 

Aprofundamento e 

Manutenção do 

Calado 

Operacional e 

Apoio a 

Fiscalização de 

Manutenção do 

Calado 

Operacional, com 

objetivo de 

demonstrar o papel 

e responsabilidade 

da Autoridade 

Portuária, de 

acordo com o 

papel definido para 

a Secretaria de 

Portos/SEP-PR na 

Lei 12.815. 

Batimetrias. Secretaria de 

Portos (SEP). 

SUEXO e 

SUPOP 

Infraestrutura Terrestre 

 

Contempla as 

atividades 

inerentes ao 

processo de 

manutenção da 

infraestrutura 

portuária (sob 

responsabilidade 

da autoridade 

portuária) e tem 

como objetivo 

gerir de forma 

padronizada e 

efetiva as 

solicitações de 

manutenções 

Plano de 

Manutenção 

Secretaria de 

Portos (SEP) e 

Unidades da 

Codesp. 

SUENG 

Serviços Contempla a 

gestão de 

utilidades e 

serviços ofertados 

Serviços 

relacionados a 

gestão de 

utilidades 

Empresas 

prestadoras de 

serviço e 

Arrendatários. 

SUEXO e 

SUMAS 
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ou gerenciados 

pelas Docas aos 

clientes do 

complexo 

portuário. 

Pré-qualificação de 

Operador Portuário 

 

Contempla as 

atividades 

envolvidas direta 

ou indiretamente 

nos processos 

relacionados ao 

credenciamento de 

Operadores 

Portuários, 

indicando e 

disciplinando a sua 

forma de atuação. 

Certificado de 

Operador 

Portuário 

Operadores 

Portuários (OP) 

e potenciais OP 

SUREC 
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3.8. Composição Acionária do Capital Social 
 

Quadro 3.4: Composição Acionária do Capital Social 

Companhia Docas do Estado de São Paulo - Codesp 

 

Ações Ordinárias (%) Posição em 

ACIONISTAS 31/12/2015 31/12/2014 

G
o

v
er

n
o
 

Tesouro Nacional 49,9797 49,9797 

Outras Entidades Governamentais - - 

Fundos de Pensão que recebem recursos públicos - - 

Ações em Tesouraria - - 

 % Governo 49,9797 49,9797 

F
re

e
 F

lo
a

t 
(*

) Pessoas Físicas 0,0012 0,0012 

Pessoas Jurídicas 0,0191 0,0191 

Capital Estrangeiro   

% free float 0,0203 0,0203 

Subtotal Ordinárias (%) 50,0000 50,0000 

Ações Preferenciais (%) Posição em 

ACIONISTAS 31/12/2015 31/12/2014 

G
o

v
er

n
o
 

Tesouro Nacional 49,9890 49,9890 

Outras Entidades Governamentais - - 

Fundos de Pensão que recebem recursos públicos - - 

Ações em Tesouraria - - 

 % Governo 49,9890 49,9890 

F
re

e
 F

lo
a

t 
(*

) Pessoas Físicas 0,0006 0,0006 

Pessoas Jurídicas 0,0104 0,0104 

Capital Estrangeiro - - 

% free float 0,0110 0,0110 

Subtotal Preferenciais (%) 50,0000 50,0000 

Total 100% 100% 

(*) As ações da empresa não são negociadas em mercado organizado. 

 

3.9. Participação em Outras Sociedades 
 

Não se aplica 

 

3.10. Principais Eventos Societários Ocorridos no Exercício 
 

Descrevemos abaixo os principais eventos relacionados às questões societárias na 

Codesp durante o ano de 2015: 
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1) ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA 

REALIZADA NA DATA DE 16/04/2015. 

ORDEM DO DIA:  

 Assembleia Geral Ordinária 

I -  Relatório da Administração e Demonstrações Contábeis, acompanhadas dos 

respectivos Pareceres do Conselho Fiscal, do Conselho de Administração e da 

Auditoria Externa, bem como, da Nota Técnica da Auditoria Interna, relativos 

ao exercício de 2014;  

II - Destinação do Lucro Líquido do exercício de 2014;  

III - Orçamento de Capital Plurianual para os anos de 2015 a 2018;  

IV - Eleição dos membros do Conselho Fiscal e respectivos suplentes;  

V - Eleição de membro para o Conselho de Administração, representante da 

União, para completar prazo de gestão;  

VI - Fixação da remuneração dos administradores e dos membros do Conselho 

Fiscal;  

 

Assembleia Geral Extraordinária 
I - Aumento do Capital Social da Empresa com Reservas, e consequente 

alteração do Artigo 5° do Estatuto Social. 

 

2) ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA NA DATA 

DE 19/06/2015. 

ORDEM DO DIA:  

I -  Aumento do Capital Social da Companhia, mediante a incorporação de 

créditos da União registrados no Balanço encerrado em 31 de dezembro de 

2014.  

 

3) ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA NA DATA 

DE 27/11/2015. 

ORDEM DO DIA:  

I-  Homologar o aumento do Capital Social da Empresa, aprovado na 

Assembleia Geral Extraordinária de 19 de Junho de 2015:  

II - Eleição de membros para o Conselho de Administração, representantes da 

União, para completar prazo de gestão; e,  

III - Eleição de membro do Conselho Fiscal. 
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4. PLANEJAMENTO ORGANIZACIONAL E DESEMPENHO ORÇAMENTÁRIO E 
OPERACIONAL 

 

4.1. Planejamento da Unidade 
 

4.1.1 Informações sobre o Programa de Trabalho e as estratégias de execução 

 

O planejamento das ações da CODESP foi pautado primordialmente em quatro aspectos, 

elaborados em observância às suas competências constitucionais, legais e normativas.  

1. Missão 

Desenvolver, administrar e fiscalizar o Porto de Santos, oferecendo serviços e infraestrutura 

eficientes aos armadores, arrendatários e operadores portuários, bem como apoiar o poder público, o 

comércio e o desenvolvimento econômico com responsabilidade socioambiental. 

 

2. Visão 

Ser o Hub Port do Atlântico Sul, tornando-se referência socioeconômica, ambiental e na 

qualidade dos serviços prestados. 

 

3. Valores 

Inovação 

Evolução técnica contínua, antevendo tendências, promovendo a eficiência dos serviços 

portuários e a sustentabilidade. 

 

Ética 

Promoção da ética e transparência nas relações interpessoais com todos os públicos com os 

quais nos relacionamos – colaboradores, clientes, autoridades, fornecedores, sociedade; 

 

Valorização do capital humano 

Valorização dos talentos individuais e do trabalho em equipe, baseada na meritocracia, na 

execução de nossa missão com paixão e orgulho de ser portuário. 

 

4. Negócio 

Integração logística. 

 

Para a elaboração do texto da missão, utilizou-se como direcionadores, os Art. 17 e Art. 18 da 

Lei 12.815/13, que elencam as competências da administração do porto organizado, denominada 

Autoridade Portuária, bem como, de forma complementar, o Art. 4º do Decreto 8.033/13. 

 

A proposição da visão de futuro buscou retratar a importância do Porto de Santos no contexto 

internacional, refletindo a vocação definida no Plano Nacional de Logística Portuária (PNLP), através 

do status de porto concentrador de cargas (Hub Port), tornando-se referência nas questões 

socioeconômicas e ambientais, bem como, pela excelência na prestação de serviços.   

  

A análise estratégica identificou os aspectos que influenciaram no nível macro as decisões de 

gestão, nos contextos político, econômico, ambiental, tecnológico e social, resultando na definição de 
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pontos fortes, fracos, ameaças e oportunidades, contemplando os ambientes interno e externo, 

respectivamente. 

 

A matriz SWOT elaborada sintetiza esses pontos e pode ser vista na próxima figura. 

 

Quadro 4.1: Análise SWOT 

 

 

 

 

O mapa estratégico é revisto anualmente, de forma que esteja sempre atualizado às conjunturas 

econômicas e legais e, retroalimentado com os resultados do período anterior.  A versão atual está 

expressa na figura abaixo. 

Para a revisão do próximo exercício, deve-se observar como direcionador, o Plano Nacional de 

Logística Portuária (PNLP), instrumento de planejamento da Secretaria de Portos (SEP/PR), que 

contém diretrizes para todo  

o sistema portuário nacional, que foi publicado em dezembro de 2015. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



    COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO – CODESP

    AUTORIDADE PORTUÁRIA

 

34 

 

 

Figura 4.1: Mapa Estratégico da Codesp 

 

 
 

 
4.1.2 Descrição Sintética dos Objetivos do Exercício 

 

Em nível macro, os objetivos do exercício estão expressos no mapa estratégico e descritos 

abaixo:   

 Alcançar equilíbrio econômico-financeiro autossustentável: assegurar que a empresa 

possa ser rentável, condição necessária para a sua perpetuação em um ambiente 

competitivo (concorrentes públicos e privados), garantindo a autossuficiência financeira 

de modo a viabilizar a execução dos seus projetos de investimento e consequentemente 

contribuir para o cumprimento da sua função social. 

 Tornar eficiente a utilização dos recursos financeiros: fazer melhor uso dos recursos 

disponíveis, garantir o uso racional dos investimentos ofertados e, concentrar esforços 

na busca constante pela redução dos custos administrativos internos, além de auxiliar 

arrendatários e operadores portuários a perseguirem uma redução nos custos 

operacionais, de modo a tornar o Porto de Santos mais competitivo e contribuir para o 

aumento de comércio exterior brasileiro. 

 Obter a confiança e o reconhecimento da sociedade e contribuir para o 

desenvolvimento regional e nacional: conquistar a confiança e o reconhecimento da 

sociedade, sendo vista como uma empresa que contribui para a integração e o 
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crescimento dos municípios da Região Metropolitana da Baixada Santista e do Brasil 

como um todo, viabilizando a expansão do comércio exterior nacional, desenvolvendo-

se de forma sustentável (com respeito ao meio ambiente e a segurança do trabalhador 

portuário), além de agir de forma socialmente responsável. 

 Ser a primeira opção para expansão da atividade portuária: ser percebido pelos 

investidores/empresários como a primeira opção para instalar seus empreendimentos. 

 Ser a primeira opção de navegação de longo curso e cabotagem: ser percebido pelos 

armadores/agentes marítimos como a primeira opção para atracar seus navios. 

 Ser considerado o melhor porto do Brasil em serviços de apoio e instalações: ser 

percebido pelo mercado como o melhor porto do Brasil, ofertando nível de serviço, 

eficiência operacional, acessibilidade multimodal, confiabilidade, segurança, agilidade 

na liberação da carga, e modicidade tarifária. 

 Ampliar ações comerciais: garantir a expansão dos negócios, através do aumento dos 

canais comerciais. 

 Melhorar a reputação da marca Porto de Santos: ampliar a exposição da marca. 

 Ter excelência nos processos de negócio e na tomada de decisão: sistematizar rotinas 

administrativas, através do mapeamento, documentação e padronização dos processos, 

aumentando o grau de colaboração entre as áreas envolvidas, buscando sempre garantir 

agilidade e eficiência aos mesmos, bem como, buscar e implementar as melhores 

práticas em gestão, tornando o processo de tomada de decisão mais embasado e 

transparente. 

 Ser o porto brasileiro com maiores índices de proteção à saúde e segurança do 

trabalhador portuário: ser o porto com os melhores resultados em termos de saúde e 

segurança do trabalhador portuário. 

 Ser referência na área de sustentabilidade ambiental e proteção ao patrimônio 

histórico cultural: zelar pelo atendimento à legislação ambiental vigente na gestão de 

atividades, operações, instalações, processos e obras portuárias, garantindo que os 

recursos naturais sejam transformados de forma racional e sustentável, sem interferir na 

manutenção do patrimônio histórico e cultural nacional. 

 Ser o porto brasileiro que apresenta mais qualidade e eficiência na 

disponibilização de  infraestrutura aquaviária e terrestre: garantir que a 

infraestrutura aquaviária e terrestre seja posta à disposição de forma adequada aos 

usuários (com qualidade e eficiência), operadores portuários e arrendatários do porto 

organizado. 

 Prover ações de TIC que suportem a estratégia: garantir infraestrutura física e 

tecnológica comparável aos melhores portos do mundo, de forma a suportar a estratégia. 

 Manter certificação em segurança pública portuária: garantir a manutenção da 

certificação do Plano de Segurança Pública Portuária (PSPP). 

 Exercer boas práticas de Governança Corporativa: introduzir e manter as melhores 

práticas de Governança Corporativa (conjunto de regulamentos, políticas e costumes 

que ditam o modo de administrar a empresa, e por quais objetivos ela se orienta). 

 Ter gestão estratégica de RH: ter uma gestão de Recursos Humanos orientada à 

valorização dos funcionários, de forma a garantir que a empresa tenha um corpo 

funcional motivado e comprometido. 

 Atuar com foco em resultados: garantir que os funcionários atuem com foco em 

resultados, a partir do desdobramento da estratégia. 
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Em nível micro, os objetivos do exercício estão atrelados aos planos de metas trimestrais da 

Diretoria Executiva (Honorário Variável Mensal – HVM), definidos pela Secretaria de Portos e, 

divididos em 7 categorias: 

1. Ações de Planejamento e Desenvolvimento Portuário; 

2. Ações de Gestão Logística e de Operações; 

3. Ações de Gestão Patrimonial; 

4. Ações de Sustentabilidade Econômico-financeira; 

5. Ações de Gestão Administrativa e de Pessoas; 

6. Ações de Sustentabilidade Ambiental e de Integração com a Comunidade; 

7. Ações de Expansão e Manutenção da Infraestrutura 

Os resultados do HVM no exercício estão expressos na tabela abaixo: 

 

Gráfico 4.1: Percentual de cumprimento das metas de gestão 

 

 
 

As ações do Plano Plurianual – PPA referentes ao exercício 2015, também guardam relação 

direta com os Objetivos Estratégicos, conforme tabela abaixo: 

 

Quadro 4.2: Ações do Plano Plurianual  (PPA) 

 
Ação PPA Vinculação aos Objetivos Estratégicos 

Estudos e Projetos de Infraestrutura de 
Acessos Terrestres do Porto de Santos (SP) 

 Ser considerado o melhor porto do Brasil em serviços de 
apoio e instalações. 

 Ser o porto brasileiro que apresenta maior qualidade e 
eficiência na disponibilização de infraestrutura aquaviária 
e terrestre. 

Reforço de Cais para Aprofundamento 
dos Berços entre os Armazéns 12 e 23, no Porto 
de Santos (SP) 

 Ser a primeira opção de navegação de longo curso e 
cabotagem. 

 Ser a primeira opção para expansão da atividade 
portuária. 

 Ser o porto brasileiro que apresenta maior qualidade e 
eficiência na disponibilização de infraestrutura aquaviária 
e terrestre. 

Adequação do Cais para Terminal de 
Passageiros, no Porto de Santos (SP) 

 Ser a primeira opção de navegação de longo curso e 
cabotagem. 

 Ser a primeira opção para expansão da atividade 
portuária. 

 Ser considerado o melhor porto do Brasil em serviços de 
apoio e instalações. 
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 Ser o porto brasileiro que apresenta maior qualidade e 
eficiência na disponibilização de infraestrutura aquaviária 
e terrestre. 

Construção de Pier com 2 Berços de 
Atracação e de Ponte de Acesso no Terminal da 
Alamoa, no Porto de Santos (SP) 

 Ser a primeira opção de navegação de longo curso e 
cabotagem. 

 Ser a primeira opção para expansão da atividade 
portuária. 

 Ser o porto brasileiro que apresenta maior qualidade e 
eficiência na disponibilização de infraestrutura aquaviária 
e terrestre. 

Reforço do Pier de Acostagem no 
Terminal da Alamoa, no Porto de Santos (SP) 

 Ser a primeira opção de navegação de longo curso e 
cabotagem. 

 Ser a primeira opção para expansão da atividade 
portuária. 

 Ser o porto brasileiro que apresenta maior qualidade e 
eficiência na disponibilização de infraestrutura aquaviária 
e terrestre. 

Reforço dos Berços de Atracação da Ilha 
de Barnabé, no Porto de Santos (SP) 

 Ser a primeira opção de navegação de longo curso e 
cabotagem. 

 Ser a primeira opção para expansão da atividade 
portuária. 

 Ser o porto brasileiro que apresenta maior qualidade e 
eficiência na disponibilização de infraestrutura aquaviária 
e terrestre. 

Adequação de Instalações Gerais e de 
Suprimentos, no Porto de Santos (SP) 

 Ser considerado o melhor porto do Brasil em serviços de 
apoio e instalações. 

Implantação de Sistema de Apoio à 
Gestão de Tráfego de Navios (SP) 

 Ser considerado o melhor porto do Brasil em serviços de 
apoio e instalações. 

 Prover ações de TIC que suportem a estratégia. 

Implantação de Sistema Portuário de 
Monitoramento de Cargas e da Cadeia Logística 
(SP) 

 Ser considerado o melhor porto do Brasil em serviços de 
apoio e instalações. 

 Prover ações de TIC que suportem a estratégia. 

Implantação do Programa de 
Conformidade do Gerenciamento de Resíduos 
Sólidos e Efluentes Líquidos nos Portos 
Marítimos (SP) 

 Obter a confiança e o reconhecimento da sociedade e 
contribuir para o desenvolvimento regional e nacional. 

 Ser referência na área de sustentabilidade ambiental e 
proteção ao patrimônio histórico cultural. 

Construção da Passagem Inferior do 
Valongo (Mergulhão) (SP) 

 Obter a confiança e o reconhecimento da sociedade e 
contribuir para o desenvolvimento regional e nacional. 

 Ser o porto brasileiro que apresenta maior qualidade e 
eficiência na disponibilização de infraestrutura aquaviária 
e terrestre. 

Implantação da Avenida Perimetral 
Portuária no Porto de Santos - no Município de 
Guarujá (SP) 

 Obter a confiança e o reconhecimento da sociedade e 
contribuir para o desenvolvimento regional e nacional. 

 Ser o porto brasileiro que apresenta maior qualidade e 
eficiência na disponibilização de infraestrutura aquaviária 
e terrestre. 

Implantação da Avenida Perimetral 
Portuária no Porto de Santos - no Município de 
Santos (SP) 

 Obter a confiança e o reconhecimento da sociedade e 
contribuir para o desenvolvimento regional e nacional. 

 Ser o porto brasileiro que apresenta maior qualidade e 
eficiência na disponibilização de infraestrutura aquaviária 
e terrestre. 

Implantação de Área de Apoio Logístico 
Portuário no Porto de Santos (SP) 

 Obter a confiança e o reconhecimento da sociedade e 
contribuir para o desenvolvimento regional e nacional. 

 Ser o porto brasileiro que apresenta maior qualidade e 
eficiência na disponibilização de infraestrutura aquaviária 
e terrestre. 

 Ser considerado o melhor porto do Brasil em serviços de 
apoio e instalações. 

Manutenção e Adequação de Bens 
Móveis, Veículos, Máquinas e Equipamentos (SP) 

 Ter gestão estratégica de RH. 
 Atuar com foco em resultados. 

 
Manutenção e Adequação de Ativos de 

Informática, Informação e Teleprocessamento 
(SP) 

 Prover ações de TIC que suportem a estratégia. 
 Ter gestão estratégica de RH. 
 Atuar com foco em resultados. 
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4.1.3 Estágio de Implementação do Planejamento Estratégico 

 

Na CODESP usou-se o modelo descrito em (KALLÁS e COUTINHO, 2005) e proposto pelo 

Grupo de Melhores Práticas em BSC, formado por empresas pioneiras na implantação de BSC no 

Brasil, entre as quais estão a Petrobrás, Alcoa, Gerdau e Unibanco. Esse modelo divide o processo de 

Gestão Estratégica em quatro macro fases: Formulação da Estratégia, Tradução, Execução e Feedback 

(Retroalimentação). 

 Formulação da Estratégia: nesta fase foi realizada uma Análise Competitiva, fazendo-

se um levantamento dos fatores externos e internos que interferem na CODESP, que 

serviram de input para a Análise SWOT, dos quais foram definidas as forças, fraquezas, 

ameaças e oportunidades. Depois foi definido o Posicionamento Estratégico que a 

CODESP vai assumir, através da definição da Ideologia (Missão, Visão, Negócio e 

Valores Internos) que servirão de alicerce para o processo de Gestão Estratégica. 

 Tradução da Estratégia: uma vez formulada, a estratégia foi traduzida para termos 

operacionais, adotou-se como método de tradução da estratégia o Balanced Scorecard 

(BSC), que é muito útil no sentido de facilitar a comunicação, interna e externa e, 

direcionar a atuação dos colaboradores da companhia para a consecução da visão 

corporativa. A comunicação é feita por meio do Mapa Estratégico, enquanto que o 

direcionamento é feito através da definição de indicadores, metas e iniciativas. 

 Execução da Estratégia: a execução acontece nas ações do cotidiano, através de 

projetos e processos, sendo a forma de unir os três processos-chave de qualquer 

negócio: o processo de pessoal, a estratégia e o plano operacional, para conseguir que as 

coisas aconteçam no prazo. Outro grande desafio é promover a gestão da mudança, bem 

como, criar o Alinhamento Orçamentário, integrando os planejamentos estratégico e 

orçamentário. 

 Feedback: consiste em monitorar a execução da estratégia através de indicadores chave 

de desempenho (KPI) e em níveis mais operacionais indicadores de processos (PPI) e 

de desempenho de projetos, como forma de retroalimentar as etapas de formulação e 

tradução. 

Atualmente, estamos na etapa de execução da estratégia, através da implementação dos 

processos de negócio, mapeados e aprimorados, no Programa de Modernização da Gestão Portuária 

(PMGP), já tendo sido deflagrada a etapa de Feedback, através da medição e gestão de indicadores, 

segmentados em 4 categorias (política setorial, estratégicos, táticos e operacionais).   

 

4.1.4. Vinculação dos planos das unidades com as competências institucionais e outros planos 

A vinculação dos planos das unidades com o plano corporativo foi garantida a partir da criação 

de grupos de trabalho vinculados aos objetivos estratégicos e liderados pelos gestores das áreas, 

visando desdobrá-los em iniciativas estratégicas, e consequentemente realizar os alinhamentos com os 

planos das unidades. 
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Figura 4.2.: Vinculação Mapa Estratégico e Objetivos Organizacionais 

 

 
 

4.1.5. Desdobramento do Plano Estratégico 

 

O desdobramento do Plano Estratégico aos níveis tático e operacional foi realizado a partir da 

implementação dos processos de negócio do PMGP, contemplando três fases: (1) mapeamento da 

situação atual (AS IS), (2) proposição de melhorias nos processos baseadas nas diretrizes estratégicas 

(TO BE) e (3) implementação dos planos de ação relativos à mudança, conforme figura abaixo. 

 

Figura 4.3.: Desdobramento do Plano Estratégico 
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4.2. Formas e Instrumentos de monitoramento da execução dos resultados dos 
Planos 

 

Os resultados do plano foram monitorados a partir dos indicadores definidos no Programa de 

Modernização da Gestão Portuária (PMGP), e dos planos de ação definidos pela empresa de 

consultoria. 

O acompanhamento do projeto antes do término do contrato ocorria em reuniões quinzenais, 

conduzidas pela SEP, por videoconferência, com a participação da Diretoria Executiva e do comitê 

local. 

Após o encerramento do contrato, a SEP mantém essa agenda de reuniões, todavia, com 

periodicidade mensal, de modo a garantir a continuidade da implementação dos produtos resultantes 

do PMGP. 

 

 

4.3. Desempenho Orçamentário 
 

4.3.1 Objetivos estabelecidos no PPA de responsabilidade da unidade e resultados alcançados 

 

Tabela 4.3: Investimentos - 2015 
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O limite do Orçamento de Investimentos-OI foi estabelecido pela Lei nº 13.115, de 20 de abril de 

2015, e alterado pelas Portarias-MP 582, 583, 584 e 585, de 14 de dezembro de 2015, pela Medida 

Provisória nº 709 de 30 de dezembro de 2015 e pela Portaria DEST nº 19 de 30 de dezembro de 2015, 

e engloba o Porto de Santos e o Terminal Público Pesqueiro de Laguna (TPPL/SC). Do limite de R$ 

289,7 milhões, foram executados 74,5% (R$ 215,9 milhões). 

 

Do total executado, (i) 86,8% foi realizado com Recursos do Tesouro Nacional (R$ 187,4 milhões) e 

(ii) 13,2% foi com Recursos Próprios (R$ 28,6 milhões). 

 

Gráfico 4.2: Investimentos – Recursos Tesouro 

 

Em R$ mil

VARIAÇÃO %

DA EXECUÇÃO

A B C=B/A*100

RECURSOS DO TESOURO 249.778         145.592         187.376         75,0                     

1C67 - Implantação da Avenida Perimetral - Santos 24.866            -                  1.981              8,0                       

1C66 - Implantação da Avenida Perimetral - Guarujá 2.500              -                  2.460              98,4                     

12LR - Adequação de Cais para Terminal de Passageiros 77.000            106.297         74.246            96,4                     

12LQ - Reforço de Cais para Aprof. Berços Arm 12 a 23 122.337         39.295            108.689         88,8                     

143Y - Adequação de Instalações Gerais e Suprimentos 1.000              -                  -                  -                       

14KM - Inplant. Sistema Portuário Monitoramento de Cargas 9.270              -                  -                  -                       

122T - Estudos e Proj. Infraestrutura de Acessos Terrestres 245                 -                  -                  -                       

14RC - Implant. Gerenc. de Resíduos e Efluentes 300                 -                  -                  -                       

7U39 - Inplant. Área Apoio Logístico Portuário 12.100            -                  -                  -                       

14KJ - Implant. Sist. Apoio Gestão Tráfego Navios 160                 -                  -                  -                       

RECURSOS PRÓPRIOS 39.962            -                  28.562            71,5                     

12NJ - Reforço do Pier no Terminal de Alamoa 27.000            -                  20.961            77,6                     

12NK - Reforço e Ampliação dos Berços da Ilha do Barnabé 2.462              -                  15                   0,6                       

143Y - Adequação de Instalações Gerais e Suprimentos 1.500              -                  1.446              96,4                     

Manut. Adeq. Bens Móveis, Veículos, Máquinas  e Equip. 5.200              -                  3.026              58,2                     

Manut. Adeq. Ativos Informática, Informação e Teleproc. 3.800              -                  3.114              81,9                     

TOTAL 289.740         145.592         215.938         74,5                     

INVESTIMENTOS - 2015
 - PORTO DE SANTOS + CONVENIADO -  ( TPPL/SC)

DESCRIÇÃO
LIMITE REPASSADO EXECUTADO
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Em 2015, destacamos as obras do Reforço de Cais de Aprofundamento dos Berços entre os Armazéns 

12 ao 23 (PAC) = R$ 108,7 milhões e do Alinhamento de Cais (conclusão de 779 metros de cais – 

PAC) = R$ 74,2 milhões. 

 

Gráfico 4.3: Investimentos – Recursos Próprios 

 

 

 

 

Em 2015, destacamos as obras do Reforço do Píer da Alamoa = R$ 21,0 milhões.  

 

4.3.2 Execução física e financeira das ações da Lei Orçamentária Anual de responsabilidade da 

unidade 

 

Quadro 4.3: Ações do Orçamento de Investimento 

 

Identificação da Ação 

Código 26.784.2074.122T.0035                                                                                         Tipo: Projeto  
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Título Estudos e Projetos de Infraestrutura de Acessos Terrestres do Porto de Santos (SP) 

Iniciativa 00JK Adequação da infraestrutura viária no Porto de Santos (SP) 

Objetivo 

Ampliar a capacidade portuária, por meio da adequação da infraestrutura e superestrutura nos 

portos marítimos organizados brasileiros.                                                              Código: 0183 

Programa Transporte Marítimo                       Código: 2074                                     Tipo: 

Unidade Orçamentária  68208 – Companhia Docas do Estado de São Paulo – CODESP 

Ação Prioritária ( x ) Sim      (   ) Não          Caso positivo: ( x ) PAC    (   ) Brasil sem Miséria   (   ) Outras 

Execução Financeira e Física 

Execução Orçamentária e Financeira Execução Física – Meta 

 Dotação 

Inicial  

 Dotação 

Final  

 Valor 

Realizado  
Descrição da Meta 

Unidade de 

medida 
Previsto Reprogramado Realizado 

 244.858 244.858 -   Estudo Realizado  UNID  1  1 -  

 

 

 

Identificação da Ação 

Código 26.784.2074.12LQ.0035                                                                                         Tipo: Projeto  

Título 

Reforço de Cais para Aprofundamento dos Berços entre os Armazéns 12 e 23, no Porto de 

Santos (SP) 

Iniciativa 00JS Adequação de estruturas de acostagem e de operação de cargas no Porto de Santos (SP) 

Objetivo 

Ampliar a capacidade portuária, por meio da adequação da infraestrutura e superestrutura nos 

portos marítimos organizados brasileiros.                                                              Código: 0183 

Programa Transporte Marítimo                       Código: 2074                                     Tipo: 

Unidade Orçamentária  68208 – Companhia Docas do Estado de São Paulo – CODESP 

Ação Prioritária ( x ) Sim      (   ) Não          Caso positivo: ( x ) PAC    (   ) Brasil sem Miséria   (   ) Outras 

Execução Financeira e Física 

Execução Orçamentária e Financeira Execução Física – Meta 

 Dotação 

Inicial  

 Dotação 

Final  

 Valor 

Realizado  
Descrição da Meta 

Unidade de 

medida 
Previsto Reprogramado Realizado 

 40.336.804 122.336.804 108.689.120  Obra Executada  %  19  44 40 

 

 

 

 

 

Identificação da Ação 

Código 26.784.2074.12LR.0035                                                                                         Tipo: Projeto  

Título Adequação do Cais para Terminal de Passageiros, no Porto de Santos (SP) 

Iniciativa 04DV Adequação de terminal de passageiros no Porto de Santos (SP) 

Objetivo 
Promover a melhoria da infraestrutura de turismo marítimo de passageiros e a integração 

porto-cidade por meio da revitalização de áreas portuárias.                                             Código: 
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0188 

Programa Transporte Marítimo                       Código: 2074                                     Tipo: 

Unidade Orçamentária  68208 – Companhia Docas do Estado de São Paulo – CODESP 

Ação Prioritária ( x ) Sim      (   ) Não          Caso positivo: ( x ) PAC    (   ) Brasil sem Miséria   (   ) Outras 

Execução Financeira e Física 

Execução Orçamentária e Financeira Execução Física – Meta 

 Dotação 

Inicial  

 Dotação 

Final  

 Valor 

Realizado  
Descrição da Meta 

Unidade de 

medida 
Previsto Reprogramado Realizado 

 78.000.000 77.000.000 74.245.811  Obra Executada  %  24  21 20 

 

Identificação da Ação 

Código 26.784.2074.12LS.0035                                                                                         Tipo: Projeto  

Título 

Construção de Pier com 2 Berços de Atracação e de Ponte de Acesso no Terminal da Alamoa, 

no Porto de Santos (SP) 

Iniciativa 00JS Adequação de estruturas de acostagem e de operação de cargas no Porto de Santos (SP) 

Objetivo 

Ampliar a capacidade portuária, por meio da adequação da infraestrutura e superestrutura nos 

portos marítimos organizados brasileiros.                                                              Código: 0183 

Programa Transporte Marítimo                       Código: 2074                                     Tipo: 

Unidade Orçamentária  68208 – Companhia Docas do Estado de São Paulo – CODESP 

Ação Prioritária ( x ) Sim      (   ) Não          Caso positivo: ( x ) PAC    (   ) Brasil sem Miséria   (   ) Outras 

Execução Financeira e Física 

Execução Orçamentária e Financeira Execução Física – Meta 

 Dotação 

Inicial  

 Dotação 

Final  

 Valor 

Realizado  
Descrição da Meta 

Unidade de 

medida 
Previsto Reprogramado Realizado 

 1.000.000 - -   Obra Executada  %  1  - -  

 

Identificação da Ação 

Código 26.784.2074.12NJ.0035                                                                                         Tipo: Projeto  

Título Reforço do Pier de Acostagem no Terminal da Alamoa, no Porto de Santos (SP) 

Iniciativa 00JS Adequação de estruturas de acostagem e de operação de cargas no Porto de Santos (SP) 

Objetivo 

Ampliar a capacidade portuária, por meio da adequação da infraestrutura e superestrutura nos 

portos marítimos organizados brasileiros.                                                              Código: 0183 

Programa Transporte Marítimo                       Código: 2074                                     Tipo: 

Unidade Orçamentária  68208 – Companhia Docas do Estado de São Paulo – CODESP 

Ação Prioritária ( x ) Sim      (   ) Não          Caso positivo: ( x ) PAC    (   ) Brasil sem Miséria   (   ) Outras 

Execução Financeira e Física 

Execução Orçamentária e Financeira Execução Física – Meta 

 Dotação 

Inicial  

 Dotação 

Final  

 Valor 

Realizado  
Descrição da Meta 

Unidade de 

medida 
Previsto Reprogramado Realizado 

 15.660.000 27.000.000 20.960.819  Obra Executada  % 30 58 45 

Identificação da Ação 



    COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO – CODESP

    AUTORIDADE PORTUÁRIA

 

45 

 

Código 26.784.2074.12NK.0035                                                                                         Tipo: Projeto 

Título Reforço dos Berços de Atracação da Ilha de Barnabé, no Porto de Santos (SP) 

Iniciativa 00JS Adequação de estruturas de acostagem e de operação de cargas no Porto de Santos (SP) 

Objetivo 

Ampliar a capacidade portuária, por meio da adequação da infraestrutura e superestrutura nos 

portos marítimos organizados brasileiros.                                                              Código: 0183 

Programa Transporte Marítimo                       Código: 2074                                     Tipo: 

Unidade Orçamentária  68208 – Companhia Docas do Estado de São Paulo – CODESP 

Ação Prioritária ( x ) Sim      (   ) Não          Caso positivo: ( x ) PAC    (   ) Brasil sem Miséria   (   ) Outras 

Execução Financeira e Física 

Execução Orçamentária e Financeira Execução Física – Meta 

 Dotação 

Inicial  

 Dotação 

Final  

 Valor 

Realizado  
Descrição da Meta 

Unidade de 

medida 
Previsto Reprogramado Realizado 

 30.802.000 2.462.000 15.342  Obra Executada  % 54 4 - 

 

 

 

 

Identificação da Ação 

Código 26.784.2074.143Y.0035                                                                                       Tipo: Projeto  

Título Adequação de Instalações Gerais e de Suprimentos, no Porto de Santos (SP) 

Iniciativa 00KR Adequação de instalações gerais e de suprimentos em Portos Organizados Marítimos 

Objetivo 

Ampliar a capacidade portuária, por meio da adequação da infraestrutura e superestrutura nos 

portos marítimos organizados brasileiros.                                                              Código: 0183 

Programa Transporte Marítimo                       Código: 2074                                     Tipo: 

Unidade Orçamentária  68208 – Companhia Docas do Estado de São Paulo – CODESP 

Ação Prioritária (   ) Sim      ( x ) Não          Caso positivo: (   ) PAC    (   ) Brasil sem Miséria   (   ) Outras 

Execução Financeira e Física 

Execução Orçamentária e Financeira Execução Física – Meta 

 Dotação 

Inicial  

 Dotação 

Final  

 Valor 

Realizado  
Descrição da Meta 

Unidade de 

medida 
Previsto Reprogramado Realizado 

2.500.000 2.500.000 1.445.926  Obra Executada  % 5 5 3 

 

 

 

Identificação da Ação 

Código 26.784.2074.14KJ.0035                                                                                         Tipo: Projeto 

Título Implantação de Sistema de Apoio à Gestão de Tráfego de Navios (SP) 

Iniciativa 00NZ Sistema de Apoio à Gestão de Tráfego de Navios (VTMIS) 

Objetivo 

Aprimorar a gestão e a operação da infraestrutura portuária brasileira por meio de 

desenvolvimento de sistemas de inteligência logística e de segurança portuária, e pela 

implantação do modelo de Gestão Portuária por Resultados (GPPR) nas entidades 
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responsáveis pela administração de portos marítimos.                                                             

Código: 0198 

Programa Transporte Marítimo                       Código: 2074                                     Tipo: 

Unidade Orçamentária  68208 – Companhia Docas do Estado de São Paulo – CODESP 

Ação Prioritária ( x ) Sim      (   ) Não          Caso positivo: ( x ) PAC    (   ) Brasil sem Miséria   (   ) Outras 

Execução Financeira e Física 

Execução Orçamentária e Financeira Execução Física – Meta 

 Dotação 

Inicial  

 Dotação 

Final  

 Valor 

Realizado  
Descrição da Meta 

Unidade de 

medida 
Previsto Reprogramado Realizado 

 160.000 160.000 - Sistema Implantado  % 1 1 - 

 

 

 

 

Identificação da Ação 

Código 

26.784.2074.14KM.0035                                                                                         Tipo: 

Projeto 

Título Implantação de Sistema Portuário de Monitoramento de Cargas e da Cadeia Logística (SP) 

Iniciativa 

00NQ Estudos e projetos para o aprimoramento da logística, segurança, gestão e operação dos 

Portos Organizados Marítimos 

Objetivo 

Aprimorar a gestão e a operação da infraestrutura portuária brasileira por meio de 

desenvolvimento de sistemas de inteligência logística e de segurança portuária, e pela 

implantação do modelo de Gestão Portuária por Resultados (GPPR) nas entidades 

responsáveis pela administração de portos marítimos.                                                             

Código: 0198 

Programa Transporte Marítimo                       Código: 2074                                     Tipo: 

Unidade Orçamentária  68208 – Companhia Docas do Estado de São Paulo – CODESP 

Ação Prioritária ( x ) Sim      (   ) Não          Caso positivo: ( x ) PAC    (   ) Brasil sem Miséria   (   ) Outras 

Execução Financeira e Física 

Execução Orçamentária e Financeira Execução Física – Meta 

 Dotação 

Inicial  

 Dotação 

Final  

 Valor 

Realizado  
Descrição da Meta 

Unidade de 

medida 
Previsto Reprogramado Realizado 

 7.000.000 9.270.000 - Implantação Realizada  % 54 72 - 

 

 

 

Identificação da Ação 

Código 26.784.2074.14RC.0035                                                                                         Tipo: Projeto  

Título 

Implantação do Programa de Conformidade do Gerenciamento de Resíduos Sólidos e 

Efluentes Líquidos nos Portos Marítimos (SP) 

Iniciativa 00PU Dispositivos de controle de saúde em Portos Organizados Marítimos 

Objetivo 
Promover a regularização ambiental dos portos organizados, adequando suas necessidades de 

operação, manutenção e ampliação às normas ambientais e de saúde vigentes, de modo a 



    COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO – CODESP

    AUTORIDADE PORTUÁRIA

 

47 

 

assegurar a operação legal e sustentável no setor portuário.                                  Código: 0232 

Programa Transporte Marítimo                       Código: 2074                                     Tipo: 

Unidade Orçamentária  68208 – Companhia Docas do Estado de São Paulo – CODESP 

Ação Prioritária ( x ) Sim      (   ) Não          Caso positivo: ( x ) PAC    (   ) Brasil sem Miséria   (   ) Outras 

Execução Financeira e Física 

Execução Orçamentária e Financeira Execução Física – Meta 

 Dotação 

Inicial  

 Dotação 

Final  

 Valor 

Realizado  
Descrição da Meta 

Unidade de 

medida 
Previsto Reprogramado Realizado 

 300.000 300.000 - Implantação Realizada  % 1 1 - 

 

Identificação da Ação 

Código 26.784.2074.14U5.0035                                                                                         Tipo: Projeto  

Título Construção da Passagem Inferior do Valongo (Mergulhão) (SP) 

Iniciativa 00JK Adequação da infraestrutura viária no Porto de Santos (SP) 

Objetivo 

Ampliar a capacidade portuária, por meio da adequação da infraestrutura e superestrutura nos 

portos marítimos organizados brasileiros.                                                              Código: 0183 

Programa Transporte Marítimo                       Código: 2074                                     Tipo: 

Unidade Orçamentária  68208 – Companhia Docas do Estado de São Paulo – CODESP 

Ação Prioritária ( x ) Sim      (   ) Não          Caso positivo: ( x ) PAC    (   ) Brasil sem Miséria   (   ) Outras 

Execução Financeira e Física 

Execução Orçamentária e Financeira Execução Física – Meta 

 Dotação 

Inicial  

 Dotação 

Final  

 Valor 

Realizado  
Descrição da Meta 

Unidade de 

medida 
Previsto Reprogramado Realizado 

1.000.000 - -  Obra Executada % 1 - -  

 

Identificação da Ação 

Código 26.784.2074.1C66.0035                                                                                         Tipo: Projeto 

Título 

 Implantação da Avenida Perimetral Portuária no Porto de Santos - no Município de Guarujá 

(SP) 

Iniciativa 00JK Adequação da infraestrutura viária no Porto de Santos (SP) 

Objetivo 

Ampliar a capacidade portuária, por meio da adequação da infraestrutura e superestrutura nos 

portos marítimos organizados brasileiros.                                                              Código: 0183 

Programa Transporte Marítimo                       Código: 2074                                     Tipo: 

Unidade Orçamentária  68208 – Companhia Docas do Estado de São Paulo – CODESP 

Ação Prioritária ( x ) Sim      (   ) Não          Caso positivo: ( x ) PAC    (   ) Brasil sem Miséria   (   ) Outras 

Execução Financeira e Física 

Execução Orçamentária e Financeira Execução Física – Meta 

 Dotação 

Inicial  

 Dotação 

Final  

 Valor 

Realizado  
Descrição da Meta 

Unidade de 

medida 
Previsto Reprogramado Realizado 

 10.000.000 2.500.000  2.460.317   Trecho Pavimentado  %  3  1 1 

Identificação da Ação 
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Código 26.784.2074.1C67.0035                                                                                         Tipo: Projeto  

Título 

 Implantação da Avenida Perimetral Portuária no Porto de Santos - no Município de Santos 

(SP) 

Iniciativa 00JK Adequação da infraestrutura viária no Porto de Santos (SP) 

Objetivo 

Ampliar a capacidade portuária, por meio da adequação da infraestrutura e superestrutura nos 

portos marítimos organizados brasileiros.                                                              Código: 0183 

Programa Transporte Marítimo                       Código: 2074                                     Tipo: 

Unidade Orçamentária  68208 – Companhia Docas do Estado de São Paulo - CODESP 

Ação Prioritária ( x ) Sim      (   ) Não          Caso positivo: ( x ) PAC    (   ) Brasil sem Miséria   (   ) Outras 

Execução Financeira e Física 

Execução Orçamentária e Financeira Execução Física – Meta 

 Dotação 

Inicial  

 Dotação 

Final  

 Valor 

Realizado  
Descrição da Meta 

Unidade de 

medida 
Previsto Reprogramado Realizado 

 5.366.704 24.866.704  1.981.314   Trecho Pavimentado  %  9  42 3 

 

 

Identificação da Ação 

Código 26.784.2074.7U39.0035                                                                                         Tipo: Projeto  

Título Implantação de Área de Apoio Logístico Portuário no Porto de Santos (SP) 

Iniciativa 04ID Implantação de Área de Apoio Logístico no Porto de Santos (SP) 

Objetivo 

Fomentar a implantação de portos secos e de zonas de atividades logísticas em áreas 

estratégicas, de forma a suprir a deficiência de retroárea e desafogar a zona portuária utilizada 

para armazenagem.                                                                                                 Código: 0218 

Programa Transporte Marítimo                       Código: 2074                                     Tipo: 

Unidade Orçamentária  68208 – Companhia Docas do Estado de São Paulo – CODESP 

Ação Prioritária ( x ) Sim      (   ) Não          Caso positivo: ( x ) PAC    (   ) Brasil sem Miséria   (   ) Outras 

Execução Financeira e Física 

Execução Orçamentária e Financeira Execução Física – Meta 

 Dotação 

Inicial  

 Dotação 

Final  

 Valor 

Realizado  
Descrição da Meta 

Unidade de 

medida 
Previsto Reprogramado Realizado 

12.100.000 12.100.000 - Projeto Implantado  % 22 22 - 

 

 

Identificação da Ação 

Código 

26.122.0807.4102.0035                                                                                         Tipo: 

Atividade 

Título Manutenção e Adequação de Bens Móveis, Veículos, Máquinas e Equipamentos (SP) 

Programa 

Programa de Gestão e Manutenção da Infraestrutura de Empresas Estatais Federais          

Código: 0807                                     Tipo: 

Unidade Orçamentária  68208 – Companhia Docas do Estado de São Paulo – CODESP 

Ação Prioritária (   ) Sim      ( x ) Não          Caso positivo: (   ) PAC    (   ) Brasil sem Miséria   (   ) Outras 
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Execução Financeira e Física 

Execução Orçamentária e Financeira Execução Física – Meta 

 Dotação 

Inicial  

 Dotação 

Final  

 Valor 

Realizado  
Descrição da Meta 

Unidade de 

medida 
Previsto Reprogramado Realizado 

 4.000.000 5.200.000 3.026.000   %    

 

 

Identificação da Ação 

Código 

26.126.0807.4103.0035                                                                                         Tipo: 

Atividade 

Título Manutenção e Adequação de Ativos de Informática, Informação e Teleprocessamento (SP) 

Programa 

Programa de Gestão e Manutenção da Infraestrutura de Empresas Estatais Federais          

Código: 0807                                     Tipo: 

Unidade Orçamentária  68208 – Companhia Docas do Estado de São Paulo – CODESP 

Ação Prioritária (   ) Sim      ( x ) Não          Caso positivo: (   ) PAC    (   ) Brasil sem Miséria   (   ) Outras 

Execução Financeira e Física 

Execução Orçamentária e Financeira Execução Física – Meta 

 Dotação 

Inicial  

 Dotação 

Final  

 Valor 

Realizado  
Descrição da Meta 

Unidade de 

medida 
Previsto Reprogramado Realizado 

 5.000.000 3.800.000 3.113.504   %    

 

 

 

 

 

 

 

4.3.3 Fatores intervenientes no desempenho orçamentário 

 

 

ORÇAMENTO DE INVESTIMENTOS – 2015 

JUSTIFICATIVAS POR PROJETO 

 

INFORMAÇÕES SOBRE PROGRAMAS DO PPA DE RESPONSABILIDADE DA UJ 

A seguir estão detalhados os programas do PPA de responsabilidade da unidade jurisdicionada, 

a sua execução física e financeira, bem como a análise crítica de cada programa. As metas previstas 

são as constantes da Lei nº 13.115 de 20/04/2015, acrescida dos créditos e são os constantes no SIOP – 

Sistema Integrado de Planejamento e Orçamento (Orçamento de Investimento). 
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I - 26.784.2074.122T.0035 – ESTUDOS E PROJETOS DA INFRA-ESTRUTURA DE ACESSOS 

TERRESTRES DO PORTO DE SANTOS - no Estado de São Paulo 

 

METAS PREVISTAS METAS REALIZADAS 

FÍSICA (estudo) FINANCEIRA (R$) FÍSICA (estudo) FINANCEIRA (R$) 

1 244.858,00 0 0,00 

 

Análise crítica: 

Concluída em 15/11/2014 a elaboração do Projeto Executivo das obras da Passagem Subterrânea na 

região do Valongo (Mergulhão), através do contrato DP/25.2013 – Consórcio EBEI – LPC – SETEC. 

Atualmente em fase de análise pela SEP/PR, tendo em vista o valor elevado das obras. Tendo em vista 

tratar-se de obra com Recursos do Tesouro Nacional, que atualmente estão restritos, não temos como 

prever a execução da obra. 

 

 

II - 26.784.2074.12LQ.0035 – REFORÇO DE CAIS PARA APROFUNDAMENTO DOS 

BERÇOS ENTRE OS ARMAZÉNS 12 AO 23 NO PORTO DE SANTOS - no Estado de 

São Paulo 

 

METAS PREVISTAS METAS REALIZADAS 

FÍSICA (%) FINANCEIRA (R$) FÍSICA (%) FINANCEIRA (R$) 

44 122.336.804,00 40 108.689.120,00 – TO 

 

Análise crítica: 

Reforço e restauração das estruturas do cais, para permitir alteração da cota dos berços para -15m. Foi 

assinado em 01/10/2014 o contrato DP/51.2014 – Consórcio Andrade Gutierrez – OAS – Brasfond – 

Novatecna. Obras em andamento. 

 

 

III - 26.784.2074.12LR.0035 – ADEQUAÇÃO DO CAIS PARA TERMINAL DE 

PASSAGEIROS NO PORTO DE SANTOS (SP) – no Estado de São Paulo 

 

METAS PREVISTAS METAS REALIZADAS 

FÍSICA (%) FINANCEIRA (R$) FÍSICA (%) FINANCEIRA (R$) 

21 77.000.000,00 20 74.245.811,00 – TO 

 

Análise crítica: 
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Concluída em maio/2014 as obras de construção de 512 metros de cais para atracação de navios de 

cruzeiro para a Copa do Mundo de 2014, atendendo a demanda do turismo marítimo e movimentação 

de cargas, com melhoria na infraestrutura portuária, pelo Consórcio SERVENG/CONSTREMAC 

(Contrato DP/30.2012 de 19/07/2012). Previsão da conclusão em fev/2016 da complementação da OS 

nº 1, que encerrará um total construído de 779 metros. 

 

 

IV -26.784.2074.12LS.0035 – CONSTRUÇÃO DE 1 PIER COM 2 BERÇOS DE ATRACAÇÃO 

E DE PONTE DE ACESSO NO TERMINAL  DA ALAMOA NO PORTO DE SANTOS - 

no Estado de São Paulo 

 

METAS PREVISTAS METAS REALIZADAS 

FÍSICA (%) FINANCEIRA (R$) FÍSICA (%) FINANCEIRA (R$) 

0       0,00 0      0,00 

 

Análise crítica: 

Projeto executivo readequado, finalizado e enviado à SEP/PR, em 17/06/2014, aguardando definição. 

 

 

V – 26.784.2074.12NJ.0035 – REFORÇO DO PIER DE ACOSTAGEM NO TERMINAL DE 

ALAMOA NO PORTO DE SANTOS - no Estado de São Paulo 

 

METAS PREVISTAS METAS REALIZADAS 

FÍSICA (%) FINANCEIRA (R$) FÍSICA (%) FINANCEIRA (R$) 

58 27.000.000,00 45 20.960.819,00 

 

Análise crítica: 

Encontra-se em andamento as obras de recuperação e reforço parcial das estruturas de concreto do 

Terminal de Granéis Líquidos da Alamoa, através do contrato DP/57.2013, de 05/08/2013, com o 

Consórcio ENGREST-DRATEC. Com previsão de conclusão em abril/2016. 

 

 

 

VI – 26.784.2074.12NK.0035 – REFORÇO E AMPLIAÇÃO NOS BERÇOS DE ATRACAÇÃO 

DA ILHA BARNABÉ NO PORTO DE SANTOS - no Estado de São Paulo 

 

METAS PREVISTAS METAS REALIZADAS 

FÍSICA (%) FINANCEIRA (R$) FÍSICA (%) FINANCEIRA (R$) 
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4 2.462.000,00 – RP 0 15.342,00 

 

Análise crítica: 

Projeto executivo doado, aprovado em outubro/2014 pela DIREXE e pelo CONSAD. Publicado em 

06/11/2014 o edital para execução das obras (RDC). Revogada a licitação em 20/03/2015, tendo em 

vista a identificação de embarcação naufragada. O Projeto Executivo foi ajustado pela Projetista e 

entregue em 21/12/2015 à CODESP, para avaliação final. Previsão para publicação do edital das obras 

até 30/06/2016. 

 

 

VII – 26.784.2074.143Y.0035 – ADEQUAÇÃO DE INSTALAÇÕES GERAIS E DE 

SUPRIMENTOS NO PORTO DE SANTOS - no Estado de São Paulo 

 

METAS PREVISTAS METAS REALIZADAS 

FÍSICA (%) FINANCEIRA (R$) FÍSICA (%) FINANCEIRA (R$) 

5        2.500.000,00 3       1.445.926,00 

 

Análise crítica: 

Nessa ação estão inclusas e sendo executadas as obras de implantação do sistema de segurança 

portuária (ISPS-CODE) e de implantação do sistema de energia elétrica. 

 

 

VIII – 26.784.2074.14KJ.0035 – IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE APOIO DE GESTÃO DE 

TRÁFEGO DE NAVIOS - no Estado de São Paulo 

 

METAS PREVISTAS METAS REALIZADAS 

FÍSICA (%) FINANCEIRA (R$) FÍSICA (%) FINANCEIRA (R$) 

1 160.000,00 0 0,00 

 

Análise crítica: 

Assinado em 28/10/2013 o contrato DP/61.2014 – Consórcio INBRA VTMIS SANTOS, para 

implantação do sistema VTMIS - Vessel Traffic Management Information System, contrato com 

vigência de 44 meses, considerando 20 meses para implantação do Projeto e 24 meses de garantia e 

assistência técnica. Data para entrega final do projeto, prevista para 08/05/2017, com operação 

assistida de 6 meses finalizando em 08/11/2017 e após inicio da Assistência Técnica com data prevista 

de termino em 08/05/2019. 
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IX – 26.784.2074.14KM.0035 – IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA PORTUÁRIO DE 

MONITORAMENTO DE CARGAS E DA CADEIA LOGÍSTICA - no Estado de São 

Paulo 

 

METAS PREVISTAS METAS REALIZADAS 

FÍSICA (%) FINANCEIRA (R$) FÍSICA (%) FINANCEIRA (R$) 

72 9.270.000,00 0 0,00 

 

Análise crítica: 

Ação destinada à aquisição de equipamentos para implantação de Portais para o PORTOLOG, que são 

parte integrante do sistema “Porto sem Papel”. Publicação em 29/12/2015 a anulação da Licitação, 

tendo em vista o Acordão do TCU nº 4661/2015-TCU-1ª Câmara (mudança na modalidade da 

Licitação).  Publicação da contratação da elaboração dos Projetos Básico e Executivo previsto para o 

primeiro semestre de 2016 e posterior contratação da Execução do Projeto Executivo. 

 

 

X – 26.784.2074.14RC.0035 – IMPLANTAÇÃO DO PROGRAMA DE CONFORMIDADE DO 

GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS E EFLUENTES LÍQUIDOS NOS 

PORTOS MARÍTIMO - no Estado de São Paulo 

 

METAS PREVISTAS METAS REALIZADAS 

FÍSICA (estudo) FINANCEIRA (R$) FÍSICA (estudo) FINANCEIRA (R$) 

1 300.000,00 0 0,00 

 

Análise crítica: 

Concluídos os trabalhos de campo em dezembro/2013 no Porto de Santos, entretanto a CODESP 

aguarda o recebimento dos resultados, tanto dos levantamentos de campo, bem como, do diagnóstico 

finalizado. Esta ação está sob a responsabilidade da SEP/PR, conforme Ofício nº 1728/2013/SEP/PR, 

de 24/10/2013.  

O pessoal da COPPE/UFRJ está concluindo o projeto básico de uma central de resíduos. Previsão de 

entrega para a SEP em meados de fevereiro/2016. 

 

 

XI – 26.784.2074.14U5.0035 – CONSTRUÇÃO DA PASSAGEM INFERIOR DO VALONGO 

(MERGULHÃO) - no Estado de São Paulo 

 

METAS PREVISTAS METAS REALIZADAS 

FÍSICA (%) FINANCEIRA (R$) FÍSICA (%) FINANCEIRA (R$) 

0 0,00 0 0,00 
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Análise crítica: 

Projeto Executivo concluído em 15/11/2014, através da “ação 26.784.2074.122T.0035 – Estudos e 

Projetos da Infraestrutura de Acessos Terrestres do Porto de Santos – no Estado de São Paulo”. 

Atualmente em fase de análise pela SEP/PR, tendo em vista o valor elevado das obras. 

 

XII - 26.784.2074.1C66.0035 – IMPLANTAÇÃO DA AVENIDA PERIMETRAL PORTUÁRIA 

NO PORTO DE SANTOS - no Município de Guarujá 

 

METAS PREVISTAS METAS REALIZADAS 

FÍSICA (%) FINANCEIRA (R$) FÍSICA (%) FINANCEIRA (R$) 

1 2.500.000,00 1 2.460.317,00 

 

Análise crítica: 

Concluída em outubro/2013 as obras da 1ª fase pela CONSTRAN S/A Construção e Comércio 

(Contrato nº DP/24.2011 de 30/03/2011). O Projeto Executivo da 2ª fase das obras, elaborado através 

do contrato DP/01.2014 - Consórcio Enescil/ECR-Perimetral, no valor de R$ 5.710.033,86, foi 

entregue em out/2015. A CODESP solicitou ao Consórcio que fizesse correções e alterações de projeto 

as quais foram entregues em 12/01/2016, estando, agora, em fase de avaliação final pelos técnicos da 

CODESP. Tal obra ligará a 1ª Fase da Avenida Perimetral da Margem Esquerda à Rodovia Cônego 

Domênico Rangoni. 

 

 

XIII - 26.784.2074.1C67.0035 - IMPLANTAÇÃO DA AVENIDA PERIMETRAL PORTUÁRIA 

NO PORTO DE SANTOS - no Município de Santos 

 

METAS PREVISTAS METAS REALIZADAS 

FÍSICA (%) FINANCEIRA (R$) FÍSICA (%) FINANCEIRA (R$) 

42 24.866.704,00 3 1.981.314,00 

 

Análise crítica: 

Obras concluídas no trecho entre a Praça Barão do Rio Branco e o Canal 4 (3,0 km). Concluído o 

Projeto Executivo do trecho Alamoa-Saboó, (Contrato DP/51.2013 - Consórcio EBEI-SETEC). Em 

face da demanda por um novo acesso ao porto, na margem direita, que impacta no projeto já 

concluído, aguarda definições por parte dos interessados (SEP, GOVERNO DO ESTADO DE SP, 

PREFEITURA DE SANTOS, FERROVIAS, CODESP E USUÁRIOS). Em andamento as Obras de 

Melhorias no Acesso Local (Saboó) com 820 m, através do Contrato DP/50.2015 Construtora 

 

Cappellano Ltda. = R$ 7,9 milhões, pelo prazo de 6 meses. Em 27/10/2015 foi assinado o contrato 

DP/72.2015 – Construtora Capellano Ltda., no valor de R$ 72,4 milhões, para execução das obras do 

trecho entre o Canal 4 e a Ponta da Praia, bem como, em 30/10/2015 foi assinado o contrato 
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DP/75A.2015, no valor de R$ 7,7 milhões, com o Consórcio APE, para Gerenciamento e Fiscalização 

das Obras. A Ordem de Serviço para início das obras estava atrelada a emissão da Licença de 

Instalação pelo IBAMA. Esta licença datada de 23/12/2015 foi disponibilizada no endereço eletrônico 

do IBAMA no dia 15/01/2016. 

 

XIV – 26.784.2074.7U39.0035 – IMPLANTAÇÃO DA ÁREA DE APOIO LOGÍSTICO 

PORTUÁRIO NO PORTO DE SANTOS - no Estado de São Paulo 

 

METAS PREVISTAS METAS REALIZADAS 

FÍSICA (%) FINANCEIRA (R$) FÍSICA (%) FINANCEIRA (R$) 

22 12.100.000,00 0 0,00 

 

Análise crítica: 

Em estudos pela SEP/PR, conforme Ofício nº 1728/2013/SEP/PR, de 24/10/2013.   

 

 

XV - 26.122.0807.4102.0035 – MANUTENÇÃO E ADEQUAÇÃO DE BENS MÓVEIS, 

VEÍCULOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS - no Estado de São Paulo 

 

METAS PREVISTAS METAS REALIZADAS 

FÍSICA (%) FINANCEIRA (R$) FÍSICA (%) FINANCEIRA (R$) 

- 5.200.000,00 - 3.026.000,00 

 

Análise crítica: 

Realizado 60% na aquisição de mobiliário e utensílio de escritório e de  máquinas e equipamentos 

diversos. Algumas aquisições não foram efetuadas devido as licitações ainda não terem sido 

concluídas, entre elas aquisição de reservatório de água para combate a incêndio na Alamoa (R$ 

1.075,0 mil). 

 

 

XVI - 26.126.0807.4103.0035 - MANUTENÇÃO E ADEQUAÇÃO DE ATIVOS DE 

INFORMÁTICA, INFORMAÇÃO E TELEPROCESSAMENTO - no Estado de São 

Paulo 

 

METAS PREVISTAS METAS REALIZADAS 

FÍSICA (%) FINANCEIRA (R$) FÍSICA (%) FINANCEIRA (R$) 

- 3.800.000,00 - 3.113.504,00 
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Análise crítica: 

Realizado 82 % do total previsto, sendo R$ 1.872,6 mil na aquisição de licença e migração do SGBD 

ORACLE e R$ 1.240,9 mil na aquisição de equipamentos de informática, telefonia, som e imagem. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tabela 4.4: Programa de Dispêndios Globais – PDG 2015 
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Análise Crítica 

O limite do PDG foi estabelecido pelo Decreto nº 8.383 de 29 de dezembro de 2014, e alterado pelo 

Decreto nº 8.631 de 31 de dezembro de 2015, e engloba o Porto de Santos e o Terminal Público 

Pesqueiro de Laguna (TPPL/SC).  

Nas variações entre o "Limite" e o "Realizado" destacam-se: 

Dispêndios de Capital - realização de 66,5%, devido, principalmente, à não execução de 

Investimentos no nível previsto, em decorrência de ações que estão sob a responsabilidade e em 

estudos pela SEP/PR, bem como ações que estão em fase final de contratação, devendo ser iniciadas a 

partir de 2016. 

Dispêndios Correntes - realização de 98,1%, com destaque para o item "Demais Dispêndios" 

(124,8%), devido a apropriação em dezembro de R$ 52,4 milhões (27,5%) de contingência cível, não 

prevista. 

 

4.3.4 Demonstrativo da execução das despesas 

 

 

 

Quadro 4.4: Programação de Despesas 

 

UO : CODESP  Código UO: 68208 UGO: 396006 

Em R$ mil

VARIAÇÃO %

DA EXECUÇÃO

A B C= B/A*100

RECURSOS 1.325.608           1.189.262           89,7                     

Receita Operacional Bruta 955.539              940.323              98,4                     

Tesouro Nacional 370.069              248.939              67,3                     

Investimento 266.722              145.592              54,6                     

Dívida do Portus 103.347              103.347              100,0                   

DISPÊNDIOS 1.399.123           1.219.564           87,2                     

DISPÊNDIOS DE CAPITAL 484.907              322.263              66,5                     

Amortizações 2.980                   2.978                   99,9                     

Outros (Portus) 103.347              103.347              100,0                   

Investimentos 378.580              215.938              57,0                     

Recursos do Tesouro 321.660              187.376              58,3                     

Recursos Próprios 56.920                 28.562                 50,2                     

DISPÊNDIOS CORRENTES 914.216              897.301              98,1                     

Pessoal 341.071              332.627              97,5                     

Materiais e Produtos 4.878                   4.002                   82,0                     

Serviços de Terceiros 228.865              195.776              85,5                     

Tributos 149.035              127.391              85,5                     

Demais Dispêndios 190.367              237.505              124,8                   

RESULTADO (73.515)               (30.302)               41,2                     

PROGRAMA DE DISPÊNDIOS GLOBAIS - PDG/2015
PORTO DE SANTOS + CONVENIADO -  ( TPPL/SC)

DESCRIÇÃO LIMITE REALIZADO
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Origem dos Créditos Orçamentários 

Grupos de Despesa Correntes 

1 – Pessoal e 

Encargos Sociais 

2 – Juros e 

Encargos da 

Dívida 

3- Outras Despesas 

Correntes 

DOTAÇÃO INICIAL 317.328.153 5.549.394 539.701.683 

C
R

É
D

IT
O

S
 

Suplementares 

   

Especiais 
Abertos 

   Reabertos 

   

Extraordinários 
Abertos 

   Reabertos 

   Créditos Cancelados 

   Outras Operações 23.742.457 28.761.527 (867.457) 

Dotação final 2015 (A) 341.070.610 34.310.921 538.834.226 

Dotação final 2014 (B) 316.968.685 41.072.032 508.845.171 

Variação (A/B-1)*100 7,60 (16,46) 5,89 

Origem dos Créditos Orçamentários 

Grupos de Despesa Capital 7 – Outras 

Despesas de 

Capital 
4 – 

Investimentos 

5 – Inversões 

Financeiras 

6- 

Amortização 

da Dívida 

DOTAÇÃO 

INICIAL 
    

              

213.470.366  - 

            

2.262.834  - 

C
R

É
D

IT
O

S
 Suplementares 

              

165.109.924  

 

  

 
Especiais 

Abertos   

 

  

 Reabertos   

 

  

 
Extraordinários 

Abertos   

 

  

 Reabertos     

 

  

 Créditos Cancelados     

 

  

 Outras Operações   

 

        717.531  103.346.942 

Dotação final 2015 (A) 
              

378.580.290  - 

        

2.980.365  103.346.942 

Dotação final 2014 (B) 
              

545.942.910  - 

            

7.951.405  - 

Variação (A/B-1)*100 
                       

(30,66) - 

            

(62,52) 

 

- 

 

Análise Crítica  

No item "2 - Juros e Encargos da Dívida", a variação refere-se ao juros para aumento de Capital.  

No item “4 - Investimentos”, a variação refere-se as alterações do Decreto 8.383 de 29/12/2014 pelo 

Decreto 8.631 de 31/12/2015. 

No item "6 - Amortização da Dívida", a variação refere-se ao aumento do Iene entre a previsão e o 

efetivo  pagamento da amortização do empréstimo externo do JBIC.  

No item"7 – Outras Despesas de Capital", refere-se a dívida com o Portus que foi pago com Recursos 

do Tesouro Nacional.  

 

Quadro 4.5: Despesas por modalidade de contratação 
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Modalidade de Contratação 
Despesa liquidada (*4) Despesa paga 

2015 2014 2015 2014 

1.    Modalidade de Licitação (a+b+c+d+e+f+g)     186.359.274  92.184.162 

a)    Convite         

b)    Tomada de Preços         

c)     Concorrência     184.122.274  90.092.888 

d)    Pregão      765.553 2.091.274 

e)     Concurso         

f)     Consulta         

g)    Regime Diferenciado de Contratações Públicas     1.471.447    

2.     Contratações Diretas (h+i)     1.017.288  936.207  

h)     Dispensa       28.755  

i)    Inexigibilidade     1.017.288  907.452  

3.     Regime de Execução Especial         

j)      Suprimento de Fundos         

4.     Pagamento de Pessoal (k+l)         

k)      Pagamento em Folha         

l)    Diárias         

5.     Outros         

6.     Total (1+2+3+4+5)     187.376.562  93.120.369  

 

ANÁLISE CRÍTICA 

 

1 : No quadro consta a execução de Investimentos com Recursos do Tesouro, na qual a Codesp 

recebe os valores como "Participação da União no Capital - PUC". 
 

2 : A EXECUÇÃO FÍSICA E FINANCEIRA, BEM COMO AS ANÁLISES CRÍTICAS DE CADA AÇÃO DE 

INVESTIMENTO COM RECURSOS DO TESOURO NO ANO DE 2015 FAZEM PARTE DOS ITENS 4.3.2 

E 4.3.3 DESTE RELATÓRIO. 

 

3 : A variação mais relevante de 2015 em comparação a 2014 foi na modalidade concorrência 

em função das obras do Reforço de Cais de Aprofundamento dos Berços entre os Armazéns 12 ao 23 

(PAC) onde 2014 montou R$ 1,2 milhões e 2015 R$ 108,7 milhões. 
 

(*)4 : A CODESP É UMA SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA FEDERAL, PESSOA JURÍDICA DE 

DIREITO PRIVADO, NESSA CONDIÇÃO, OS SEUS REGISTROS CONTÁBEIS SÃO ELABORADOS 

SOB O AMPARO DA LEI Nº 6.404/1976, QUE DISPÕE SOBRE A SOCIEDADE POR AÇÕES, 

PORTANTO NÃO SE APLICANDO O QUESITO DESPESA LIQUIDADA QUE ESTÁ ABRANGIDO NA 

LEI 4.320/1964.  

 

No quadro consta a execução de Investimentos com Recursos do Tesouro, na qual a CODESP recebe 

os valores como "Participação da União no Capital - PUC". 

 

 

Quadro 4.6: Despesas por grupo e elemento de despesa  
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DESPESAS CORRENTES 

Grupos de Despesa Empenhada (*3) Liquidada(*3) 
RP não 

processados(*3) Valores Pagos 

1. Despesas de Pessoal 2015 2014 2015 2014 2015 2014 2015 2014 

Empregados               307.492.905 284.258.043  

Inativos             25.133.985  23.729.948  

2. Juros e Encargos da Dívida                 

Juros             35.716.016  40.197.837  

3. Outras Despesas Correntes                 

Tributos e Encargos Parafiscais             127.391.416  112.164.140  

Outros Dispêndios Correntes             189.719.383  179.588.535  

Serviços de Terceiros             195.775.738  192.740.858  

Material/Utilidades e Serviços             16.072.196  15.219.727  

DESPESAS DE CAPITAL 

Grupos de Despesa Empenhada Liquidada RP não Processados Valores Pagos 

4. Investimentos 2015 2014 2015 2014 2015 2014 2015 2014 

Recursos Próprios              28.561.590 199.279.739  

Recursos do Tesouro             187.376.563  93.120.370  

5. Inversões Financeiras                 

...                 

6. Amortização da Dívida                 

Amortização             2.977.774  2.251.405  

7. Outras Despesas de Capital                 

Dividendos               5.145.000  

Portus             103.346.942    

 Análise Crítica 

 

1 : Os valores informados nas Despesas de Capital e Despesas Correntes, com os respectivos 

detalhamentos, são os executados no Programa de Dispêndio Global – PDG, tendo em vista que a Codesp, 

por ser uma empresa estatal, tem seu orçamento regulamentado pelo Departamento de Coordenação e 

Governança das Empresas Estatais – DEST/MP. 
 

2 : A principais variações foram : 

- Outras Despesas de Capital : decorreu do registro em 2015 da despesa de R$ 103.346 mil, 

referente ao Termo de Confissão de Dívida das contribuições patronais ao PORTUS, cujo pagamento foi 

efetivado com Recursos do Tesouro Nacional, como Crédito para Aumento na Participação da União no 

Capital da CODESP (PUC). 

- Investimentos com Recursos Próprios : decorre principalmente das incorporações em 2014 ao 

patrimônio da Codesp dos investimentos realizados pela BTP (R$ 142,5 milhões) e Ecoporto (R$ 19,6 

milhões).  

- Investimentos com  Recursos do Tesouro : a maior diferença foi em relação as obras do Reforço 

de Cais de Aprofundamento dos Berços entre os Armazéns 12 ao 23 (PAC) onde 2014 montou R$ 1,2 

milhões e 2015 R$ 108,7 milhões. 

As demais despesas de 2015 foram mantidas no mesmo patamar de 2014. 
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(*)3 : A CODESP É UMA SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA FEDERAL, PESSOA JURÍDICA DE 

DIREITO PRIVADO, NESSA CONDIÇÃO, OS SEUS REGISTROS CONTÁBEIS SÃO ELABORADOS SOB O 

AMPARO DA LEI Nº 6.404/1976, QUE DISPÕE SOBRE A SOCIEDADE POR AÇÕES, PORTANTO NÃO SE 

APLICANDO OS QUESITOS DESPESA EMPENHADA, LIQUIDADA E RP NÃO PROCESSADOS QUE 

ESTÃO ABRANGIDOS NA LEI 4.320/1964.  

 

 

  

 

4.3.5 Obrigações assumidas sem respectivo crédito autorizado no orçamento 

Não se aplica. 

 

4.3.6 Restos a pagar de exercícios anteriores 

Não se aplica. 

 

4.3.7 Execução descentralizada com transferência de recursos 

 

O item em questão não se aplica diretamente à Codesp, uma vez que a não houve em 2015 

execução descentralizada com transferência de recursos. No entanto, esta UJ julga relevante apresentar 

informações referentes à transferência de recursos à Laguna, conforme descrito abaixo. 

 

Transferências Mediante Convênios 

 

Em 31/12/2007 a CODESP e a Secretaria de Portos – SEP/PR firmaram o Convênio de Descentralização 

nº SEP/002/2007-DC, aditado em 12/2008, 12/2009, 12/2011, 12/2012, 12/2013 e 12/2014. 

Em 29/12/2015 a CODESP e a Secretaria de Portos – SEP/PR firmaram o Convênio de Descentralização 

nº 001/2015 pelo prazo de 05 anos tendo por finalidade a descentralização dos serviços na administração 

do Porto de Laguna – APL/SC. 

Até 31/12/2015, a CODESP remeteu à Laguna o montante de R$ 22.056 mil (R$ 1.029 mil em 2008, R$ 

1.470 mil em 2009, R$ 2.007 mil em 2010, R$ 1.991 mil em 2011, R$ 2.139 mil em 2012, R$ 2.746 mil 

em 2013, R$ 4.494 em 2014 e R$ 6.180 em 2015), a título de adiantamento a ser ressarcido, o que não 

ocorreu atá a presente data, embora solicitado através de expedientes enviados à SEP/PR. 

 

 

4.3.8 Informações sobre a realização das receitas 
         

Gráfico 4.4: Receita Operacional Bruta 
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Gráfico 4.5: Receita Operacional Líquida 

 

 

 

Gráfico 4.6: Movimento Físico 2015 
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O crescimento da “Receita Operacional Bruta”, de 4,5%, no citado período ocorreu num período 

desfavorável para o Mercado Internacional, que atravessa uma crise iniciada econômica, iniciada em 

2008, e que persiste até os dias atuais, demonstrando o potencial do Porto de Santos e sua importância 

para a economia nacional. 

Mesmo com o momento desfavorável, a movimentação de cargas no Porto de Santos no transcorrer do 

exercício de 2015, teve um incremento de 7,9% em relação a 2014, único ano com retração e 23,4% 

em relação a 2011, e nossas receitas cresceram em 4,5%. Este crescimento em nossas receitas, além do 

incremento da carga, também foi motivado principalmente pelo reajuste tarifário de 31,7%, autorizado 

pela ANTAQ/SEP/PR a partir de 08-05-2015. 

 

4.3.9 Informações sobre a execução das despesas 

 

Quadro por grupo e elemento de despesa em conformidade com o Programa de 

Dispêndios Globais/PDG da Codesp - 2015  

 

DESPESAS CORRENTES 897.301.639 

Grupos de Despesa  

1. Despesas de Pessoal 332.626.890 

Encargos Sociais   111.097.875 

Salário Base 87.263.265 

Benefícios Sociais 39.076.425 

Outros Adicionais 35.194.706 

Horas Extras 25.851.323 

Inativos 25.133.985 

Comissões por Função    9.009.311  

2. Juros e Encargos da Dívida 35.716.016  

Juros s/ Crédito p/ Aumento Capital 35.175.928 

Juros s/ Operação de Crédito Externa 127.376 

Demais Juros e Encargos da Dívida  412.712 

3. Outras Despesas Correntes 528.958.733  

Prestação de Serviços Técnicos, Adm. e 

Oper. 

169.903.422 

Tributos Vinculados a Receita 104.798.844 

Ano mil ton

2011 97.170       

2012 104.544     

2013 114.078     

2014 111.159     

2015 119.930     

Movimento Físico

∆%       

2015/2011
23,4%

∆%       

2015/2014
7,9%

JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ

CP 3.360 3.768 4.659 3.760 4.557 3.828 4.828 5.100 5.192 5.247 4.388 4.760

TUP 971 1.259 1.126 1.259 1.142 1.186 1.304 1.333 1.161 1.337 1.061 913

TP 3.176 3.514 4.527 4.442 4.385 4.279 4.949 4.932 4.647 4.730 4.406 4.443

7.507
8.542

10.313
9.461

10.084
9.293

11.080
11.366

11.001 11.313

9.855 10.116

0

2.000

4.000

6.000

8.000

10.000

12.000

Movimento Físico - 2015
(mil t)
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Demandas Cíveis 72.185.009 

Perdas Estimadas com Créditos de Liq. 

Duvidosa 

40.036.520 

Demandas Trabalhistas 27.715.579 

Tributos Vinculados ao Resultado 21.418.593 

Variação Monetária 16.887.550 

Auxílio Alimentação Empregados 13.906.734 

Previdência Complementar – Cobertura 

de Déficit 

13.729.469 

Utilidades e Serviços 12.069.761 

Aluguéis 11.461.698 

Demais Despesas Correntes 24.845.554 

DESPESAS DE CAPITAL 322.262.869 

Grupos de Despesa  

4. Investimentos 215.938.153 

Recursos do Tesouro  187.376.563 

Recursos Próprios 28.561.590 

5. Inversões Financeiras 0  

6. Amortização da Dívida 2.977.774  

Amortização de Operação de Crédito 

Externa 

2.977.774  

7. Outras Despesas de Capital 103.346.942  

Portus 103.346.942  

TOTAL GERAL 1.219.564.508 

 

 

Gráfico 4.7: Dispêndios 

 

 

Gráfico 4.8: Resultado do Exercício 
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O Déficit apresentado em 2015, decorreu principalmente do registro na despesa de R$ 103.346 mil, 

referente ao Termo de Confissão de Dívida das contribuições patronais ao PORTUS, cujo pagamento 

foi efetivado com Recursos do Tesouro Nacional, como Crédito para Aumento na Participação da 

União no Capital da CODESP (PUC), e Ajustes nas Provisões para Contingências Cíveis de R$ 

52,4 milhões. Os demais dispêndios foram mantidos no mesmo patamar de 2014, destacando nos 

Serviços de Terceiros a priorização na Dragagem de Manutenção no valor de R$ 60,9 milhões, o 

que garantiu a operacionalidade no canal de acesso ao Porto de Santos. 

 

Gráfico 4.9: Patrimônio Líquido 

 

 

 

O desempenho do Patrimônio Líquido da CODESP de 44,3% no período de 2015 a 2011, reflete o 

esforço da gestão atual em buscar o saneamento de seus encargos. Quanto à queda de (2,0%) do ano de 

2015 em relação a 2014, decorreu principalmente do resultado deficitário do balanço. 

 

 

 

 

 

Gráfico 4.10: Passivo Corrente 
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4.3.10 Suprimentos de fundos, contas bancárias tipo B e cartões de pagamento do governo 

federal 

Não se aplica.  

 

 

4.4. Desempenho Operacional 

 

O Porto de Santos obteve significativos avanços ao longo de 2015 no que se refere à chegada 

da carga. O complexo santista registrou novo recorde de movimentação, ficando bem acima da 

projeção otimista feita pela empresa no início do ano, sem a ocorrência de engarrafamentos. A 

implantação e aprimoramento do sistema de agendamento de caminhões, inicialmente através do 

Sistema de Gerenciamento de Tráfego de Caminhões (SGTC) e, posteriormente, em fase de testes, 

pelo Portolog, foi estratégica para evitar congestionamentos e proporcionar sincronismo às operações 

portuárias. É essencial tudo estar em sintonia para que o porto funcione com eficiência. 

Uma das medidas que contribuíram para os bons resultados do ano foi a realização, em 

fevereiro, do fórum “Plano Safra 2016”, no qual foram definidas as ações que caberiam a cada um dos 

diversos agentes intervenientes do Porto durante a chegada da safra. O processo de coordenação dos 

trabalhos durante o período e intenso e contínuo, abrangendo a Secretaria de Portos, as agências 

reguladoras de Transportes Aquaviário (Antaq) e Terrestre (ANTT), a CODESP, os demais órgãos 

públicos que atuam no porto, terminais portuários, pátios reguladores, Ecovias, a Polícia Rodoviária 

Federal, a Companhia de Engenharia de Tráfego, a Polícia Militar, as prefeituras de Santos, Guarujá e 

Cubatão e governos dos estados envolvidos. Todos atuam juntos para minimizar problemas.  

O Porto de Santos vem se preparando para receber volumes cada vez maiores de cargas. Para 

este fim, a Administração Portuária busca identificar e solucionar pontos de gargalos, a fim de que o 

embarque da safra agrícola ocorra tranquilamente e sem intercorrências. Além de um planejamento 

eficiente, uma das principais ferramentas utilizadas para garantir a estabilidade das operações no Porto 

de Santos é a utilização do sistema de agendamento de caminhões. 

Inicialmente proposto pela SEP, o Portolog desempenhou um importante papel colaborativo em 

2015, contando com a participação dos terminais e pátios reguladores, tanto no que diz respeito ao 

processo de treinamento dos usuários envolvidos, cerca de 120 participantes, bem como na tarefa de 

promover ajustes do sistema.   
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Novas melhorias estão sendo implantadas, com o objetivo de ampliar a efetividade e 

abrangência do sistema. Nesta primeira fase, o Portolog será interligado aos leitores de Optical 

Character Recognition (OCR), já instalados em gates públicos e terminais privados. A expectativa é 

que a plataforma entre em operação definitiva em 2016. Enquanto a mesma segue em fase piloto, o 

SGTC vem suportando o agendamento dos caminhões. 

Os projetos para aprimorar as operações no Porto de Santos, não se restringem apenas ao citado 

sistema. Em 2016, a CODESP planeja deflagrar as licitações para contratação do projeto básico, 

executivo e implementação de infraestrutura complementar, no sentido de dotar o porto, seus acessos e 

gates públicos, de equipamentos de antenas de rádio frequência, Rádio-Frequency Identification 

(RFID), bem como redes e respectivos softwares.  

 

O quadro abaixo, reflete o movimento de caminhões e vagões no Porto de Santos de janeiro a 

dezembro de 2015. A quantidade de caminhões transportando granéis sólidos de origem vegetal 

cresceu 20,86%, enquanto a quantidade transportando granéis de origem mineral reduziu 17,01%, com 

carga geral e veículos aumentou 42,09% e com contêineres apresentou retração de 11,64%. No total, o 

movimento de caminhões registrou queda de 5,79%. 

 

Tabela 4.4: Caminhões em Operação no Porto de Santos 

 

Caminhões em Operação no Porto de Santos 

Produto 
2014 2015 

JAN/DEZ JAN/DEZ 

Granel de 
Origem Vegetal 

503.564 608.632 

Granel de 
Origem 
Mineral 

234.390 194.511 

Carga Geral e 
Veículos 

36.453 51.796 

Contêineres 2.144.039 1.894.469 

Total 2.918.446 2.749.408 

 

A quantidade de vagões que passaram pelo Porto de Santos de janeiro a dezembro de 2015 

apresentou, por sua vez, um aumento de 5,47%. Esse aumento foi reflexo do crescimento de 7,79% 

verificado na quantidade de vagões transportando granéis de origem vegetal. O modal ferroviário 

apresentou queda na quantidade de vagões relativos aos demais segmentos de cargas. Para os granéis 

de origem mineral a redução foi de 5,88%, para a carga geral e veículos foi de 4,70% e para 

contêineres foi de 9,45%. 

 

 

 

 

 

 

Tabela 4.5: Vagões em Operação no Porto de Santos 
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Vagões em Operação no Porto de Santos 

Produto 
2014 2015 

JAN/DEZ JAN/DEZ 

Granel de 
Origem Vegetal 

312.633 336.999 

Granel de 
Origem 
Mineral 

6.678 6.285 

Carga Geral e 
Veículos 

27.105 25.830 

Contêineres 25.017 22.652 

Total 371.433 391.766 

 

Ainda com relação à acessibilidade, foi iniciada neste ano a implantação do sistema de 

gerenciamento do tráfego de embarcações, o VTMIS. Esse suporte eletrônico à navegação é dotado de 

sistema, radares, câmeras de longo alcance e equipamentos meteoceanográficos, com capacidade para 

prover a monitoração ativa do tráfego e o conjunto de informações necessário à tomada de decisão 

para o melhor uso dos acessos aquaviários ao Porto de Santos.  

O sistema é fundamental para o complexo santista, que opera quase 6 mil navios por ano. Serão 

disponibilizadas informações para o tráfego marítimo dentro do porto, nos berços de atracação e para 

controle de questões ambientais, ampliando também a segurança da vida humana no mar e apoio em 

situações de emergência ou de risco de acidente de grandes proporções. Além disso, o sistema 

proporcionará melhoria na logística, aumento na eficiência e produtividade do complexo portuário 

santista. 

Assim, durante o ano de 2015, a equipe de Tecnologia de Informação da Codesp trabalhou 

ativamente para viabilizar a implantação do referido sistema. Em fevereiro, a Empresa Indra, líder do 

Consórcio Vencedor da Licitação, entregou o Projeto Executivo de Implantação, o qual demandou 

uma série de adequações ao longo do ano, culminando no devido ajuste do cronograma inicialmente 

proposto. Desde o mês de julho, a SEP passou a acompanhar ainda mais atentamente o 

desenvolvimento do Projeto VTMIS no Porto de Santos, com a realização de reuniões bimestrais de 

evolução do projeto.  

A Codesp está executando as obras no local que abrigará o Centro de Controle do VTMIS, 

sendo que a conclusão dos trabalhos se encontra programada para março de 2016. A partir de então 

será realizada a instalação dos equipamentos oceanográficos e meteorológicos, bem como dos consoles 

dos operadores e servidores. Além destas ações, a Autoridade Portuária está finalizando a formalização 

do convênio com a Marinha do Brasil para implantação da estação remota na Ilha da Moela e do 

Termo de Cessão de Uso com o Exército, no Forte Itaipu. A data de entrega do VTMIS do Porto de 

Santos está prevista para fevereiro de 2017, com início dos testes a partir de outubro de 2016. 

 

Com relação ao Porto sem Papel, vale lembrar que o sistema de responsabilidade da SEP e 

desenvolvido pelo Serviço Federal de Processamento de Dados (SERPRO), é considerado de uso 

obrigatório no Porto de Santos desde 12 de março de 2012. Entretanto, mesmo fazendo parte do dia a 
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dia do complexo portuário e sendo considerada totalmente implantado, a plataforma ainda necessita de 

aperfeiçoamentos, os quais foram considerados durante o ano de 2015. 

Neste sentido, ajustes recentes permitiram que agentes marítimos passassem a lançar seus 

dados em um único sistema, eliminando as redundâncias de informações e proporcionando maior 

agilidade nos processos. Além desta iniciativa, a Codesp vem trabalhando no desenvolvimento de um 

novo regramento de “Risco Operacional”, contemplando a futura eliminação da entrega de Listas de 

Mercadorias Perigosas (LMP) pelas Agências de Navegação. Finalmente, destaca-se a recente 

homologação do novo módulo dedicado aos operadores portuários, os quais passarão a integrar, em 

breve, o PSP.  

Com o objetivo de manter a qualidade deste sistema, novas correções já foram solicitadas pela 

Codesp à Coordenação-Geral de Tecnologia da Informação Portuária da SEP, as quais encontram-se 

atualmente em análise por parte daquele órgão. 

 

 

4.4.1   Manutenção rodoviária 

Dois contratos atendem aos serviços de manutenção rodoviária relativas ao pavimento e 

drenagem das vias de acesso e vias internas públicas de ambas as margens do Porto de Santos. 

A manutenção da acessibilidade ao Porto e do tráfego de veículos através de suas vias internas 

é regularmente atendida através de um contrato de manutenção do pavimento em paralelepípedos e 

blocos intertravados de concreto e das redes de drenagem e de outro contrato de manutenção de 

pavimentos asfálticos. 

O primeiro desses contratos tem como objeto principal manter os acessos e as vias públicas 

internas ao Porto que possuem pavimento articulado, seja este composto de paralelepípedos ou de 

blocos intertravados de concreto, bem como manter em condições normais de funcionamento todos os 

sistemas de drenagem do Porto, instrumento contratual esse que esteve em pleno vigor durante todo o 

ano de 2015. 

O segundo contrato tem como objeto a manutenção de pavimentos flexíveis asfálticos e esteve 

em vigor até o início do mês de agosto de 2015, sendo que, ao final do mesmo, foram seguidamente 

tentados dois processos licitatórios na modalidade Pregão Eletrônico, cujos resultados finais não foram 

exitosos, o que não permitiu que nova contratação com esse objeto viesse a ocorrer até o final do 

exercício de 2015. 

Situações emergenciais nesse tipo de pavimento ocorreram a partir do momento em que 

deixou-se de contar com contrato com esse objetivo específico, sanadas em caráter provisório através 

da substituição da camada asfáltica por paralelepípedos. 

Em função desses fatos foi realizado processo emergencial cuja conclusão irá ocorrer no ano de 

2016. 

 

4.4.2   Construção e duplicação de rodovias 

Não se aplica 

 

4.4.3   Manutenção de obras de arte especiais 

 

O Porto de Santos conta em suas dependências internas com três viadutos, sendo dois deles 

construídos dentro das obras da Avenida Perimetral da Margem Direita e um terceiro construído mais 

recentemente dentro das obras da 1ª fase da Avenida Perimetral da Margem Esquerda. 

Com relação aos viadutos localizados na margem direita do Porto, cuja construção é mais 

antiga, a manutenção que se fez necessária no ano de 2015 se restringiu à recuperação do pavimento 

rígido e de juntas de dilatação, isto especificamente no viaduto localizado na região de Outeirinhos, 
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viaduto por onde passa todo o tráfego de saída dos terminais açucareiros dessa margem, sendo que o 

produto que gruda nos pneus dos caminhões, e que vai sendo largado ao longo do trajeto dos mesmos, 

contribui decisivamente para a aceleração do desgaste do pavimento em concreto. 

Para execução dessa manutenção dispomos de contrato de manutenção civil que dentre outros 

inúmeros objetivos específicos atende plenamente aos serviços dessa natureza. 

Tanto o outro viaduto localizado na margem direita quanto o situado na margem esquerda não 

exigiram, até o momento, quaisquer intervenções específicas de manutenção, estando apenas sendo 

monitorados através de vistorias realizadas com frequência regular. 

 

4.4.4   Sinalização viária 

Para execução da sinalização viária, tanto vertical como horizontal, das vias de acesso e das 

vias públicas internas de ambas as margens do Porto de Santos, dispomos desde o final do ano de 2014 

de contrato específico. 

Esse foi o primeiro instrumento contratual com esse objetivo e passou a se tornar necessário, 

principalmente no tocante à sinalização viária horizontal, na medida em que iam sendo implantadas as 

Avenidas Perimetrais. 

Essa afirmação se justifica pelo fato de que antes desses adventos, praticamente todo o 

pavimento das vias públicas internas ao Porto era articulado, piso em que a aplicação de sinalização 

horizontal é bastante complexa e de pequena durabilidade, serviço que executávamos através de 

contrato de manutenção civil, basicamente direcionado à manutenção de faixas de segurança de 

travessia de pedestres. 

Desta forma, no ano de 2015, nas vias com pavimento asfáltico, foi refeita toda a sinalização 

horizontal, o que vem sendo mantido na medida em que a mesma começa a apagar e, 

consequentemente, a perder a sua função de segurança e orientação. 

No tocante à sinalização vertical foram repostas todas as placas e/ou postes de sinalização 

avariados, ou que ao longo do tempo foram furtados, serviço também executado de maneira contínua. 

No que diz respeito à sinalização vertical de orientação, considerando que as Avenidas 

Perimetrais já tiveram alguns de seus trechos concluídos há bastante tempo, vem sendo desenvolvido 

levantamento que venha a permitir que se proceda as devidas recolocações e/ou alterações de 

informação de forma correta, tarefa que deverá estar concluída durante o ano de 2016. 

 

4.4.5  Controle de velocidade nas rodovias 

 

Não se aplica  

 

4.4.6  Controle de peso de veículos 

 

Não se aplica. 

 

4.4.7  Planejamento de obras rodoviárias 

 

Não se aplica 

 

4.4.8  Gestão ambiental 

 

A Codesp mantém ações contínuas de fiscalização de áreas portuárias públicas, áreas 

arrendadas, bem como aspectos ambientais de operações de movimentação de cargas e obras. As ações 
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de fiscalização são realizadas por equipe multidisciplinar visando à verificação de não conformidades 

ambientais em relação aos dispositivos legais de controle ambiental vigentes. 

A Codesp possui em seu corpo técnico, núcleo ambiental multidisciplinar, que atua em ações 

com foco especialmente nos seguintes temas: 

 

Resíduos sólidos 
Atualmente a Codesp realiza o gerenciamento ambiental da destinação de resíduos sob sua 

responsabilidade e cobra dos terminais arrendatários ações semelhantes. 

Foi implantada versão atualizada da Planilha de Inventário Mensal de Resíduos Sólidos, 

abrangendo novos itens da Lista Brasileira de Resíduos Sólidos (Instrução Normativa 13/2012 – 

Ibama) e novas formas de destinação e acondicionamento dos resíduos, a fim de permitir uma melhor 

interpretação e tabulação das informações declaradas mensalmente pelos terminais. 

Em atendimento à Convenção MARPOL 73/78 e à Resolução ANTAQ 2.190/2011, a Codesp 

realiza o credenciamento de empresas habilitadas a executar serviços de coleta de resíduos de 

embarcações que atracam no Porto de Santos, realizando também o acompanhamento da destinação 

dos resíduos coletados. 

 

Efluentes líquidos 
O Porto Organizado de Santos conta com uma Estação de Tratamento de Água – ETA e uma 

Estação de Tratamento de Esgoto – ETE, cuja operação e manutenção é realizada pela Codesp (via 

empresa contratada). A área ambiental da Autoridade Portuária realiza o acompanhamento da 

qualidade e da eficiência das atividades realizadas pelas estações através do monitoramento periódico 

dos laudos analíticos de potabilidade da água e das condições dos efluentes tratados. Ademais, são 

efetuadas vistorias nas estações para acompanhar in situ os processos de tratamento. 

 

Os terminais encaminham, periodicamente, os laudos de caracterização dos efluentes gerados, 

bem como os comprovantes de destinação.  

Faz-se de suma importância frisar que a Codesp solicitou formalmente que todos os terminais 

encaminhassem plantas atualizadas das fontes de efluentes, de drenagem pluvial e de drenagem de 

óleo de suas respectivas áreas. Com base na documentação fornecida, bem como nas plantas já 

existentes, a Codesp, ao longo de 2015, elaborou mapas atualizados da rede de drenagem. O trabalho 

consistiu na produção de 20 (vinte) plantas com escala operacional contendo a representação linear 

aproximada da rede de drenagem que converge para os bueiros localizados ao longo do cais do Porto 

de Santos, segundo o padrão de conectividade linear conhecido como “espinha de peixe”. 

Foram georreferenciadas e integradas informações cartográficas antigas e atualizadas da rede 

de drenagem do Porto de Santos e áreas adjacentes. Objetivou-se produzir um material que pudesse ser 

utilizado de forma prática, por diversos atores, nos processos de tomada de decisão envolvendo 

situações nas quais ocorre o carreamento de substâncias potencialmente perigosas ou nocivas para a 

rede de drenagem, podendo comprometer a qualidade da água do estuário. Adotou-se como Sistema de 

Referência para este trabalho o Datum SIRGAS2000. 

Toda a base de dados georreferenciada foi transformada em arquivo de formato compatível 

com o programa Google Earth, o que possibilita a visualização da rede de drenagem pluvial e seus 

componentes de forma prática e dinâmica. 

 

Atendimento a emergências 
Durante o ano foi feita a revisão do Plano de Emergência Individual (PEI). Para tal, foram 

desenvolvidas as seguintes ações: 
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o Atualizado o Procedimento de Comunicação de Incidentes, de maneira a se adequar à Instrução 

Normativa do Ibama nº 15/2015, que instituiu um sistema informatizado para comunicação de 

acidentes ambientais. 

o Atualizado o procedimento de limpeza de áreas impactadas para melhor adequação às mais 

modernas práticas de mitigação de impactos por derramamento de óleo; 

o Reavaliados os Cenários Acidentais a partir de atualização da Análise Preliminar de Perigos; 

o Realizado Simulado para verificar o tempo de mobilização do pessoal e o tempo de resposta 

para atendimento a incidentes com manchas oleosas de origem desconhecida vindas das áreas 

de fundeio. 

Em 31/12/15 foi protocolado no Ibama a Revisão 04, do PEI-Codesp. 

A Codesp também participou da elaboração e assinatura do Plano de Área do Porto de Santos e 

Região - PAPS, instrumento que congrega os PEIs de 49 empresas, conforme definido pelos órgãos 

ambientais (Cetesb e Ibama).  

A Codesp, no papel de coordenadora do Plano de Auxílio Mútuo - PAM do Porto de Santos, 

iniciou em 2015 a sua reestruturação. 

O Plano de Auxílio Mútuo, cuja implantação é estabelecida pela Norma Regulamentadora nº 

29, do Ministério do Trabalho e Emprego, consiste no planejamento de assistência mútua entre seus 

associados em caso de emergências, com fornecimento de recursos humanos e materiais para o 

combate a emergências. 

Foram adquiridos para a Brigada de Emergência da Codesp, 02 novos veículos Auto Bomba 

Tanque – ABT, apropriados para o combate a incêndios para atuarem no combate às eventuais 

emergências que possam ocorrer na área do porto organizado, totalizando hoje 04 unidades. 

Ainda no ano de 2015, elaboramos termo de referência para a contratação de empresa para a 

confecção de novos projetos de medidas de prevenção e combate a incêndios para todas as edificações 

e áreas de risco sob a responsabilidade da Codesp, visando a obtenção dos respectivos Autos de 

Vistoria do Corpo de Bombeiros - AVCB.  

 

Controle da fauna sinantrópica nociva 
O controle da fauna sinantrópica nociva (FSN), que é composta por espécies de animais que 

interagem de forma negativa com a população humana, causando-lhe transtornos significativos de 

ordem econômica ou ambiental, representando riscos à saúde pública, tem como finalidade manter as 

instalações livres desses animais, como roedores, baratas, pombos, moscas, mosquitos, carrapatos, 

aranhas, pulgas, escorpiões, formigas, entre outros. 

As administradoras dos pontos de entrada e os responsáveis pelos meios de transporte 

monitoram a presença e a densidade da infestação por espécimes da fauna sinantrópica e aplicam 

medidas de controle integrado, com ênfase no manejo ambiental. 

Dessa maneira, a Codesp realiza ações mitigadoras, através dos seguintes subprogramas: 

● Subprograma de controle de Pombos 

● Subprograma de controle de Roedores; 

● Subprograma de controle de Culicídeos; 

● Subprograma de controle e vigilância de Outros Vetores e Animais Peçonhentos; e 

● Subprograma de controle de Animais Domésticos. 

 

 

4.4.9   Desapropriações 

Não se aplica. 

 

4.4.10   Gestão da estrutura aquaviária 
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Dragagem 

 

Três contratos atendem aos serviços de dragagem de manutenção no Porto de Santos. A 

dragagem do canal de navegação que inclui, ainda, bacias e acessos a berços de atracação está dividida 

entre o trecho I, situado entre a Barra e o Entreposto de Pesca, e os demais trechos (II, III e IV), 

daquele local até a Alemoa, totalizando 24,5 quilômetros.  

A dragagem realizada ao longo deste ano garantiu a manutenção do calado operacional de todo 

o trecho I em 13,20 metros, numa extensão de 11,5 quilômetros. Nos demais trechos, que completam a 

extensão total do canal de navegação, a dragagem também garantiu calado operacional de 13,20 

metros, com exceção do trecho compreendido entre os berços 1 e 2 da Alemoa, com tráfego de 

embarcações para calado máximo de 11,20 metros. Vale destacar que o calado, em toda extensão do 

canal de navegação, pode ser ampliado em função da variação da maré. Assim, os calados de 13,20 

metros e 11,20 metros no chamado Zero DHN, podem ter acréscimo de até 1 metro na preamar com 

altura de maré maior ou igual a 1 metro. 

Quanto à dragagem de manutenção de berços, o serviço permitiu manter as cotas de projeto em 

29 berços de atracação do cais público. No total, o serviço de dragagem atingiu quase 4 milhões de 

metros cúbicos retirados do leito do canal ao longo do ano. 

A manutenção das profundidades tem importância estratégica para a produtividade nas 

operações de carga e descarga e, a partir do aumento do calado, os navios podem otimizar sua 

capacidade de transporte, carregando mais carga em um número menor de navios. A produtividade 

média, calculada pelo total de carga movimentada em relação à quantidade de embarcações atracadas 

para operação, apontou crescimento em torno de 7% ao longo deste ano. Foi um crescimento 

significativo de mercadorias por navio, algo viabilizado pela garantia da profundidade ao longo do 

canal de navegação e berços de atracação. 

 

4.4.11   Gestão da estrutura ferroviária 

 

Desde 28/06/2000 a gestão da infraestrutura ferroviária é feita de forma terceirizada através do 

Contrato DP/25.2000, contrato de arrendamento firmado com as empresas FERROBAN e 

FERRONORTE. 

Nessa oportunidade foram passados à mencionada arrendatária os ativos fixos tais como 

edificações e linhas férreas e os ativos móveis, tais como locomotivas e outros bens de menor porte. 

Em 20/02/2001, através do Primeiro Termo de Retificação, Ratificação e Aditamento ao 

referido instrumento contratual, foi criada a Sociedade de Propósito Específico – SPE – PORTOFER 

Transporte Ferroviário Ltda. 

Na realidade, sempre coube à CODESP a análise e aprovação de projetos de investimentos da 

SPE e a fiscalização de suas atividades operacionais e de manutenção, sempre tendo como balizamento 

o referido Contrato e seus anexos, instrumento contratual esse que teve até o momento quatro Termos 

Aditivos. 

Com a promulgação da Lei n° 12.815 em 05/06/2013, essas nossas atividades passaram a ser de 

competência da ANTAQ, ficando a CODESP como auxiliar desta última no desenvolvimento dessas 

tarefas. 

A partir daí e, consequentemente, também no ano de 2015, as atividades que antes 

desenvolvíamos com relação ao Contrato com a PORTOFER e que já não eram especificamente de 
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gestão direta, mas sim de fiscalização de uma arrendatária, passaram a ser simplesmente acessórias da 

fiscalização oficial que hoje é exercida pela ANTAQ. 

Nesse sentido, sob a coordenação daquela Agência, foi criado em meados do ano de 2015 o 

Grupo de Trabalho Ferroviário – GTFER, que conta com a participação da CODESP e da PORTOFER 

como membros efetivos, e da ANTT como membro convidado permanente, Grupo este cujo objetivo é 

não apenas cobrar da PORTOFER melhorias no desenvolvimento de suas atividades contratualmente 

previstas, como também debater como esse objetivo pode vir a ser alcançado, de modo que, cada vez 

mais, o modal ferroviário tenha maior participação no total de cargas movimentadas através do Porto 

de Santos, participação essa que no ano de 2015, pela primeira vez, ultrapassou a marca de 25%, tendo 

sido mais especificamente alcançado o índice de 25,24%. 

Apenas como informação comparativa, no ano da assinatura do Contrato DP/25.2000, a 

participação do modal ferroviário no total da movimentação de cargas através do Porto de Santos era 

por volta de 2%. 

 

4.4.12   Ordenamento da estrutura fundiária 

  Não se aplica 

 

4.4.13   Obtenção de recursos fundiários e implantação de projetos de assentamento 

  Não se aplica 

 

4.4.14   Desenvolvimento de projetos de assentamento 

  Não se aplica. 

 

4.4.15  Licenciamento ambiental 

 

Ao longo de 2015, a Codesp envidou esforços para viabilizar o cumprimento das condicionantes 

preconizadas nas licenças elencadas a seguir, bem como suas respectivas retificações e renovações. 

Atualmente, encontram-se vigentes as seguintes licenças ambientais, expedidas pelo Ibama em nome 

da Codesp: 

● Licença de Instalação nº 961/2013: refere-se à dragagem de manutenção dos berços, acessos e 

canal de navegação do Porto Organizado de Santos.  

● Licença de Instalação nº 897/2012: refere-se às obras de recuperação estrutural do Píer de 

Granéis Líquidos da Alemoa.  

● Licença de Instalação nº 896/2012: refere-se às obras de reforço e recuperação estrutural do 

cais existente entre os Armazéns 12A e 23.  

● Licença de Instalação Nº 871/2012: refere-se às obras de instalação do projeto de Alinhamento 

de Cais no Porto Organizado de Santos (PAC COPA).  

 

Em 2015, a Codesp efetuou trabalhos no sentido de obter licenças ambientais para as seguintes 

obras: 

● Obra de Recuperação Estrutural do Cais da Ilha do Barnabé: 

○ Viabilização de levantamento histórico e hidrográfico de naufrágio 

situado nas proximidades do local de obras; 

○ Viabilização do Projeto de Monitoramento Arqueológico para o 

empreendimento; 

○ Obtenção de portaria junto Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 

Nacional – IPHAN para os futuros trabalhos de monitoramento arqueológico a serem 

executados em função do empreendimento; 
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○ Elaboração e encaminhamento ao Ibama de relatório complementar ao 

Estudo Ambiental Simplificado do empreendimento, o qual foi protocolizado no 

respectivo órgão ambiental federal em 2014. 

● Obra de Ampliação do Píer da Alemoa com a Implantação dos Berços de Atracação 5 e 6: 

○ Condução de tratativas junto ao órgão ambiental para a obtenção do termo de referência 

com orientações sobre o estudo ambiental a ser desenvolvido para subsidiar o processo 

de licenciamento da obra. 

● Obra de melhoria no sistema viário da Av. Perimetral da margem direita do Porto de 

Santos, na região do Saboó: 

○ O Ibama emitiu, através do parecer PAR.02001.002795/2015-09 

COPAH/IBAMA, dispensa de licenciamento para esta obra, desde que observadas as 

orientações e recomendações daquele parecer. As obras foram iniciadas em setembro de 

2015. 

● Obra de melhoria do sistema viário da margem direita do Porto de Santos - trecho entre 

o Canal 4 e o corredor de exportação na Ponta da Praia: 

○ O Ibama emitiu a Licença de Instalação nº 1098/2015 contendo 

condicionantes para atendimento. A previsão de início das obras é no ano de 2016. 

 

Regularização para a Obtenção da Licença de Operação do Porto Organizado de Santos 

 

A Codesp tem desenvolvido as atividades que necessitam de licenciamento por meio da 

obtenção de licenças específicas para cada obra de manutenção ou melhoria de estrutura, tais como as 

de dragagem, construção de vias, reforço e estruturação de cais, dentre outras. 

Assim, a Codesp efetua o trâmite necessário junto aos órgãos licenciadores e viabiliza os estudos e 

monitoramentos ambientais. 

Por orientação da Secretaria de Portos da Presidência da República – SEP, em 2004, a Codesp 

solicitou ao Ibama a abertura de processo de licenciamento para a obtenção de Licença de Operação 

para a regularização do porto organizado de Santos. 

Face ao exposto, a Autoridade Portuária obteve em 2008 o Termo de Referência para a 

elaboração do Estudo Ambiental, cuja contratação foi efetivada em junho de 2010. 

O Estudo Ambiental foi protocolado no Ibama em 30/08/11. 

Dos 23 Programas Ambientais propostos no estudo ambiental, 13 deles estão sendo desenvolvidos por 

conta da Licença de Instalação para as obras de dragagem (LI nº 961/13). Dessa forma, resta a 

elaboração e implantação de 10 PBAs. 

 

4.4.16   Monitoramento, controle e proteção ambiental 

 

Em função dos processos de licenciamento ambiental conduzidos pela Codesp, em 2015 foram 

executados os seguintes programas de monitoramento: 

● Licença de Instalação nº 961/2013 (Dragagem de Manutenção): 

○ Programa de Gestão Ambiental e Controle da Dragagem; 

○ Programa de Monitoramento Ambiental da Área de Disposição Oceânica; 

○ Programa de Monitoramento da Qualidade da Água; 

○ Programa de Monitoramento dos Sedimentos – Sedimentologia e Geoquímica; 

○ Programa de Monitoramento da Qualidade Ecotoxicológica dos Sedimentos; 

○ Programa de Monitoramento da Qualidade de Organismos Bioindicadores – 

Bioacumulação na Área a ser Dragada; 

○ Programa de Monitoramento de Quelônios no Interior do Estuário; 
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○ Programa de Monitoramento da Biota Aquática nas Áreas Dragadas – Macrofauna 

Bentônica, Comunidade Fitoplanctônica e Zooplanctônica; 

○ Programa de Comunicação Social; e 

○ Programa de Educação Ambiental. 

● Licença de Instalação nº 897/2012 (Recuperação estrutural do Píer de Granéis Líquidos da 

Alemoa): 

○ Foi realizado o Gerenciamento Ambiental por meio de inspeções semanais e posterior 

elaboração de relatórios semanais, mensais e semestrais 

● Licença de Instalação nº 896/2012 (Obras de Reforço e Recuperação dos Armazéns 12A ao 

23): 

○ Programa Ambiental de Construção (PAC): 

○ Medidas Gerais Preventivas; 

○ Gerenciamento de Resíduos Sólidos e Efluentes; 

○ Controle de Vetores e Pragas Urbanas; 

○ Abastecimento de Máquinas, Equipamentos e Veículos; 

○ Movimentação de Carga e Equipamentos; 

○ Desmobilização do Canteiro de Obras; 

○ Saúde e Segurança do Trabalhador; 

○ Gerenciamento das Emissões de Ruídos. 

○ Programa de Educação Ambiental; 

○ Programa de Comunicação Social; 

○ Programa de Monitoramento da Qualidade da Água. 

● Licença de Instalação nº 871/2012 (obras de instalação do projeto de Alinhamento de Cais no 

Porto Organizado de Santos (PAC COPA)): 

○ Foi realizado o Gerenciamento Ambiental por meio de inspeções semanais e posterior 

elaboração de relatórios semanais, mensais e semestrais. 

 

● Licença de Instalação nº 666/2009 (Dragagem de Aprofundamento – licença já encerrada, 

porém com previsão de continuidade de determinados programas): 

○ Programa de Monitoramento do Perfil Praial; 

○ Programa de Monitoramento dos Manguezais. 

● Processo CETESB nº 13.740/04 (Utilização da Antiga Área de Descarte – licenças já 

encerradas, porém com previsão de continuidade de determinados subprogramas): 

○ Programa de Desmobilização da Antiga Área de Descarte de Materiais Dragados: 

■ Monitoramento da Qualidade dos Sedimentos; 

■ Monitoramento da Qualidade da Água de Fundo; 

■ Monitoramento das Comunidades Demersais Bentônicas; 

■ Monitoramento da Bioacumulação: Análises Químicas nos Tecidos dos 

Organismos; 

■ Monitoramento das Comunidades de Fundo Consolidado (Costão Rochoso); 

■ Monitoramento das Comunidades Bentônicas de Fundo Inconsolidado. 

● Ação Civil Pública nº 0000558-80.2014.403.6104 (Monitoramento dos impactos do naufrágio 

do Batelão Valongo): 

○ Programa de Monitoramento da Qualidade da Água e dos Sedimentos na Área do 

Naufrágio do Batelão Valongo. 

● Processo IBAMA nº 02001.001530/2004-22 (Regularização Ambiental do Porto de Santos): 

○ Programa de Monitoramento da Qualidade das Águas. 
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4.4.17   Avaliação e controle de substâncias químicas 

 

A Codesp gerencia o fluxo de mercadorias perigosas no Porto de Santos através do sistema 

informatizado Porto Sem Papel, onde os agentes marítimos informam a presença de mercadorias 

classificadas pela ONU nas embarcações que entram ou saem do porto, bem como as operações de 

embarque, desembarque ou trânsito, conforme preconiza a Norma Regulamentadora nº 29, do 

Ministério do Trabalho e Emprego. Através deste sistema é possível avaliar se as mercadorias  

oferecem riscos à comunidade portuária em geral. 

A Codesp já havia publicado diversos instrumentos regrando as operações com mercadorias 

perigosas, tais como a Resolução DP nº 44, de 14/05/2007, que regula a movimentação de mercadorias 

classificadas pelo Código Marítimo Internacional de Mercadorias Perigosas (código IMDG), da 

Organização Marítima Internacional (IMO), na área do Porto Organizado de Santos e proíbe a 

armazenagem de mercadorias de classe 1 e 7, dentre outras mercadorias que oferecem riscos 

demasiados na sua armazenagem, e a  Resolução DP 100/2002, que restringe as operações com Nitrato 

de Amônio ao Terminal de Fertilizantes - TEFER. Instrumentos de programação de atracação e 

operações, de fiscalização e outros controles como o citado no primeiro parágrafo asseguram o 

cumprimento do disposto nestas e em outras resoluções que tratam sobre o tema. 

No âmbito interno, a Codesp veda o uso de substâncias proibidas (ascarel, por exemplo) e 

realiza a  destinação ambientalmente adequada de resíduos perigosos.  

O controle de substâncias químicas em áreas arrendadas possui gestão executada pelos próprios 

terminais arrendados. 

 

4.4.18   Gestão da qualidade ambiental 

Dentre os programas ambientais executados pela Codesp, cabe destacar os programas que possuem 

maior área de abrangência e envolvem o monitoramento direto da qualidade do meio ambiente em que 

o Porto está inserido e suas adjacências, gerando dados de interesse regional: 

● Programa de Monitoramento dos Manguezais (LI nº 961/2013): Seu objetivo é 

monitorar a evolução dos manguezais ao longo do Estuário de Santos-Cubatão-São Vicente em 

escala regional e local, avaliando possíveis alterações quali-quantitativas decorrentes de 

mudanças nos padrões hidrodinâmicos e de deposição de sedimentos devido às obras de 

dragagem e/ou outras intervenções antrópicas. 

● Programa de Monitoramento do Perfil Praial (LI nº 666/2009): Compreende o 

monitoramento geológico-geomorfológico das praias de Santos (José Menino, Pompéia, 

Gonzaga, Boqueirão, Embaré, Aparecida e Ponta da Praia), Itararé (São Vicente) e Góes 

(Guarujá), com o objetivo de entender suas dinâmicas sedimentares e averiguar se e como as 

obras de dragagem de aprofundamento do canal de navegação do Porto de Santos estão 

impactando essas praias. 

● Programa de Monitoramento Ambiental da Área de Disposição Oceânica (LI nº 

961/2013): Seu objetivo é detectar possíveis alterações na qualidade do sedimento na área de 

descarte oceânico de materiais dragados e adjacências, identificando possíveis efeitos 

deletérios sobre a biota e nos processos ecológicos locais. Ademais, tal programa fornece os 

subsídios técnicos para gerenciamento ambiental das atividades de dragagem, a fim de 

minimizar eventuais danos ao ambiente. 

● Programa de Monitoramento da Qualidade de Organismos Bioindicadores - 

Bioacumulação na área a ser dragada: O objetivo desde programa é acompanhar a qualidade 
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de organismos de interesse para consumo humano presentes nas áreas dragadas, por meio do 

monitoramento de metais e compostos orgânicos em seus tecidos. Os organismos considerados 

neste monitoramento são: peixe parati (Mugil curema) e siri-azul (Callinectes danae). Através 

deste programa são gerados dados de interesse público como a qualidade do pescado, uma vez 

que não há monitoramento com esta finalidade na região. 

● Programa de Monitoramento da Qualidade das Águas (Processo Ibama nº 

02001.001530/2004-22): Contempla a realização de campanhas semestrais para avaliar 

parâmetros físico-químicos da água em pontos (superfície, meio e fundo) distribuídos ao longo 

do Estuário da Baía de Santos, face aos padrões de qualidade e parâmetros preconizados na 

legislação vigente. O monitoramento da qualidade da água em áreas portuárias é uma atividade 

de grande importância no caráter ambiental devido à potencialidade de diferentes fontes 

gerarem poluição aquática, principalmente em decorrência de derramamentos acidentais de 

produtos movimentados. 

A Codesp iniciou, também, um processo de auditoria ambiental, visando à implantação de um 

Sistema de Gestão Ambiental – SGA, em atendimento à Resolução CONAMA nº 306/2002. 

 

4.4.19   Uso sustentável e gestão da biodiversidade 

 

Monitoramentos de biota em ambiente aquático e terrestre 

Visando ao atendimento às condicionantes da Licença de Instalação nº 961/2013, a CODESP 

desenvolveu em 2015 uma série de programas de monitoramento envolvendo a avaliação da 

diversidade da biota aquática presente na região do Porto de Santos e suas áreas de influência, a saber: 

● Programa de Monitoramento de Quelônios no Interior do Estuário: O objetivo deste 

programa é obter informações sobre a presença de tartarugas marinhas na região de influência 

das atividades de dragagem no canal do Porto de Santos. Para tanto, o presente programa está 

subdivido em duas atividades: avistamento de quelônios, onde é quantificada a frequência de 

ocorrência de tartarugas em pontos de observação no sistema estuarino de Santos; e 

monitoramento dos bancos de sedimento, tendo em vista que os mesmos podem ser 

considerados como área de alimentação dos quelônios. 

● Programa de Monitoramento da Biota Aquática – Macrofauna Bentônica, Comunidade 

Fitoplanctônica e Zooplanctônica: O objetivo deste programa é quantificar e qualificar os 

possíveis impactos do processo de dragagem sobre a macrofauna bentônica e comunidades 

fitoplanctônicas e zooplanctônicas presentes no canal do Porto de Santos e adjacências. 

● Programa de Monitoramento Ambiental da Área de Disposição Oceânica: Seu objetivo é 

detectar possíveis alterações na qualidade do sedimento na área de descarte oceânico de 

materiais dragados e adjacências, identificando possíveis efeitos deletérios sobre a biota e nos 

processos ecológicos locais. No que tange ao monitoramento da diversidade da biota aquática, 

esta atividade abrange os seguintes subprogramas: 

○ Subprograma de Monitoramento da Estrutura da Comunidade Bentônica: Tem 

como objetivo quantificar e qualificar os possíveis impactos dos descartes oriundos das 

atividades de dragagem no Porto de Santos sobre a macrofauna bentônica presente na 

área do Polígono de Disposição Oceânica – PDO e adjacências. 

○ Subprograma de Monitoramento das Comunidades Demersal-bentônica e 

Pelágica: Consiste na amostragem de organismos para a identificação de espécies 

existentes na área do Polígono de Disposição Oceânica – PDO e adjacências através da 

análise dos parâmetros ecológicos de comunidade (riqueza, diversidade, dominância e 

abundância). 
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Outrossim, no que tange ao monitoramento da flora terrestre, cabe destacar que a Codesp 

desenvolveu em 2015 o Programa de Monitoramento dos Manguezais. Este tem como objetivo 

monitorar a evolução dos manguezais ao longo do estuário de Santos-Cubatão-São Vicente em escala 

regional e local, avaliando possíveis alterações em sua conformação geográfica e na dinâmica das 

populações das espécies arbóreas típicas do ambiente de manguezal da região. 

Tal atividade é oriunda do licenciamento da dragagem de aprofundamento do canal de 

navegação (LI nº 666/09) e, embora essa obra tenha sido concluída em junho de 2012, o referido 

processo de licenciamento preconizou a continuidade de execução do programa por mais cinco anos.  

 

Estudos ambientais sobre a biota em ambiente terrestre 

● Com o objetivo de futura utilização de terreno de aproximadamente 23 hectares na região da 

Alemoa como estacionamento rotativo de caminhões, foram realizado entre o período de março 

e novembro de 2015 estudos ambientais sobre a biota terrestre. Os estudos consistem no 

levantamento da fauna terrestre com ênfase em avifauna e herpetofauna, além de análises 

florística e fitossociológica da vegetação. 

 

Gerenciamento do Patrimônio Arqueológico 

● Prospecção, resgate, monitoramento arqueológico e educação patrimonial das obras 

PAC: 

○ Foram realizadas as atividades de diagnóstico, prospecção e educação 

patrimonial. 

○ Ao final de cada atividade, serão encaminhados relatórios ao IPHAN, 

contemplando todas as ações, de forma a obter pareceres técnicos do IPHAN para 

compor o processo de licenciamento ambiental, conduzido pelo Ibama. 

○ Foram realizadas atividades nas obras de reforço do cais do 12A ao 23, 

Av. Perimetral da margem esquerda (primeira e segunda fases), reforço da Ilha do 

Barnabé e Av. Perimetral da margem direita, trecho canal 4. 

 

 

Programas de Plantio Compensatório e Recuperação Ambiental 

● Para a realização da recuperação ambiental de uma área de 936 m2 

localizada no sopé do Morro do Jabaquara, a Codesp adotou metodologia de condução 

da regeneração natural da vegetação com enriquecimento por sementes de espécies 

nativas. 

● Em atendimento ao item 2.2, da LI nº 386/2006, a Codesp encaminhou à 

Diretoria de Licenciamento do Ibama os relatórios de conclusão do plantio 

compensatório de 2.653 mudas de árvores nativas no município de Santos, assim como 

Declaração de Conclusão do plantio compensatório e manutenção das árvores plantadas 

emitida pela Secretaria Municipal de Serviços Públicos da Prefeitura Municipal de 

Santos. 

● Para a execução da obra de melhoria viária na região do Saboó foi 

necessária a remoção de 10 exemplares arbóreos (sendo 08 exóticos e 02 nativos) que 

apresentavam interferência com o projeto da obra. A Codesp realizou a compensação da 

supressão dos exóticos através da doação de 50 mudas à  Prefeitura. Resta a doação de 

25 mudas pelo transplante mal sucedido de uma das árvores nativas. 

● Obtenção de autorização para supressão de 49 indivíduos, sendo 12 

nativos e 37 exóticos, para execução da obra de ampliação da Avenida Perimetral da 

Margem Direita do Porto de Santos (trecho entre o Canal 4 e a Ponta da Praia). Para 
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tanto, a Secretaria de Meio Ambiente da Prefeitura de Santos emitiu a autorização 

através do Ofício nº 453/2015-SEMAM. 

 

4.5 Informações sobre o Plano Nacional de Caracterização do Patrimônio 
Imobiliário da União  

 

Não se aplica. Trata-se de plano elaborado pela SPU, com atribuições específicas da própria 

Secretaria. A Codesp, em nenhum momento, participou de qualquer levantamento nesse sentido. 

4.6 Informações sobre a carteira e as operações de financiamento 
Não se aplica. 

4.7 Informações sobre o acompanhamento das obras relacionadas aos Jogos 
Olímpicos e Paraolímpicos de 2016 

Não se aplica 

4.8  Principais projetos de pesquisa e desenvolvimento 
 

Com vistas à aplicação de projetos científicos aos complexos subsistemas de transportes 

multimodal de cargas e passageiros do sistema porto, a Codesp implantou, neste ano de 2015, a 

Gerência de Planejamento e Desenvolvimento de Acessos, com o intuito de identificar e propor 

soluções para as demandas de acessibilidades identificadas no Porto de Santos. Comprometida com a 

modelagem de um Núcleo de Apoio à Pesquisa (NAP Codesp), em uma configuração semelhante 

àquela desenvolvida nos melhores Centros de Pesquisas Portuários do mundo, o novo setor 

compromete-se, institucionalmente, com a pesquisa, desenvolvimento e inovação, valendo-se, para 

este fim, da parceria com reconhecidas instituições de ensino e pesquisa, como a Universidade de São 

Paulo (USP) e Universidade Federal de São Paulo (Unifesp), formalmente instituída através dos 

Contratos DP-DC/01.2013, de outubro de 2013, e Contrato DP/86.2015, de dezembro 2015. 

A cooperação com as instituições de ensino e pesquisa possibilitou a realização de dois cursos 

de difusões e especializações realizados no Centro de Treinamento da Codesp e na Cidade 

Universitária da USP, com a participação de 114 empregados, que somaram, aproximadamente, 2.000 

h de aula e custos, estimados, de R$ 168.000,00.  

Além destes benefícios, os Contratos firmados preveem a instalação de uma estação 

maregráfica e meteorológica no Armazém 8, a ser empregada em investigações científicas portuárias e 

de um banco de dados do balanço sedimentar do trecho 1 do canal de navegação do porto. 

Saliente-se ainda, o Projeto de Pesquisa de Obras para a Otimização Morfológica, Náutica e 

Logística do Canal de Acesso do Porto de Santos, compreendendo investigações econômico-

financeiras dos negócios dos transportes hidroviários, modelos físicos e matemáticos, simulações de 

cenários hidráulicos, hidrológicos e sedimentológicos, manobras e interações hidrodinâmicas da 

navegação e implemento de um plano diretor hidroviário do porto.  

4.9  Desempenho quanto às metas de universalização de energia elétrica 
Não se aplica.  

4.10  Descrição e análise das ações desenvolvidas para revisão dos 
contratos de concessão do Serviço de Telefonia Fixa Comutada  

Não se aplica. 
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4.11  Gestão das multas aplicadas em decorrência da atividade de 
fiscalização 

Não se aplica, uma vez que o artigo 17, § 1º, da Lei 12.815/13, que lista as competências da 

administração do porto organizado, denominada Autoridade Portuária, em seu inciso XI atribui à 

mesma, apenas a incumbência de reportar infrações e representa-las perante a Antaq. Desta forma, 

compete exclusivamente à agência reguladora, a gestão das infrações com à instauração de processo 

administrativo e aplicação das penalidades previstas em lei, em regulamento e nos contratos. 

4.12  Projetos de obras de audiovisual 
 

Não se aplica 

4.13  Renúncia de receitas 
Não se aplica 

4.14  Apresentação e análise de indicadores de desempenho 

4.14.1 Indicadores específicos 
 

Os indicadores de Política Setorial, foram criados a partir do Programa de Modernização da 

Gestão Portuária (PMGP) e visam comparar o desempenho das Companhias Docas. 

Tais indicadores estão alinhados com o Plano Nacional de Logística Portuária (PNLP) e suas 

metas estão estabelecidas neste Plano. 

 

Quadro 4.7: Indicadores do PMGP 
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4.14.2  Informações e indicadores sobre o desempenho operacional 
 

Os indicadores Táticos e Operacionais foram criados a partir do Programa de Modernização da 

Gestão Portuária (PMGP) e a sua medição teve início ao final do Exercício de 2015. 

 

Indicadores Táticos: 
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Indicadores Operacionais: 
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Análise Crítica 

 

Cabe ressaltar que a implementação  destes indicadores foi projetada para ocorrer em duas 

fases, em função de muitos dos quais serem inéditos e apresentarem conceitos inovadores: (1) 

inicialmente começariam a ter os dados aferidos, e (2) seriam definidos os parâmetros de referência 

(metas e benchmarkings setoriais), bem como, uma metodologia de gestão, contemplando uma 
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representação gráfica, análise gerencial e proposição de planos de ação. No ano de 2015, foi 

implementada a primeira fase, conforme tabelas abaixo: 

4.15  Acompanhamento e resultados do Plano Brasil Maior 
Não se aplica 

4.16  Informações sobre empreendimentos realizados por intermédio de 
Sociedades de Propósito Específico – SPE 

Não se aplica 

4.17  Informações sobre as atividades relacionadas à Pesquisa e 
Desenvolvimento 

As informações relacionadas a este tema estão especificadas no item 4.8 

4.18  Informações gerenciais sobre o Plano de Implantação do Novo Modelo 
de Gestão - PINMG e sobre o Plano de Expansão da Rede de Atendimento – PEX 

Não se aplica 

4.20  Informações consolidadas sobre a fiscalização e o controle dos planos 
de benefícios e sobre as entidades fechadas de previdência complementar 

 

A Companhia é patrocinadora, juntamente com outras empresas do sistema portuário nacional, 

de plano de suplementação de aposentadoria e outros benefícios de risco a funcionários, através do 

Instituto de Seguridade Social – PORTUS, entidade fechada de previdência privada, fiscalizada pela 

Secretaria Privada Complementar do Ministério da Previdência e Assistência Social. 

 

Tabela 4.6: Valores Recolhidos pela Codesp ao Portus - 2015 

PORTUS - Instituto de Seguridade Social 

CNPJ  029.994.266/0001-89 

DESCRIÇÃO SANTOS LAGUNA TOTAL 

SALÁRIO PARTICIPAÇÃO DOS EMPREGADOS ATIVOS 
       

90.651.868,56  

      

211.482,05  

     

90.863.350,61  

CONTRIBUIÇÕES PAGAS PELOS EMPREGADOS ATIVOS 
         

8.744.234,80  

        

12.663,43  

       

8.756.898,23  

CONTRIBUIÇÕES PAGAS PELA PATROCINADORA 
         

8.653.918,66  

        

13.425,94  

       

8.667.344,60  

        

OUTROS RECURSOS REPASSADOS PELA PATROCIONADORA       

CONTRIBUIÇÃO DA PARIDADE COM OS ASSISTIDOS 
         

8.188.072,97  

          

4.993,56  

       

8.193.066,53  

PARCELAMENTO DA RTSA 
       

13.581.641,83  

        

25.430,30  

     

13.607.072,13  

PARCELAMENTO DE DÍVIDA EM ATRASO 103.346.942,00 - 103.346.942,00 

        

TOTAL 
       

142.514.810,26  

        

56.513,23  

     

142.571.323,49  
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4.21  Informações sobre o plano de implantação do Siafi nos postos 
diplomáticos 

Não se aplica 

4.22  Informações sobre o estágio de desenvolvimento do Plano Diretor de 
Reforma Consular 

Não se aplica 

4.23  Informações sobre o acompanhamento das ações relacionadas ao 
Plano Nacional de Qualificação – PNQ 

Não se aplica 

 

4.24  Informações sobre as ações relativas ao Projeto do Sistema Integrado 
de Monitoramento de Fronteiras – Sisfron 

Não se aplica 

 

4.25  Análise crítica acerca da evolução do orçamento aprovado para o 
Operador Nacional do Sistema Elétrico 

Não se aplica 

 

4.26  Descrição e análise das ações desenvolvidas para a prorrogação dos 
contratos de concessões 

 

Conforme relatado no item 3.5.1., a Codesp, atendendo determinação da SEP, participou da 

elaboração dos documentos que compõe a renovação de contratos de arrendamento vigentes, 

nominalmente Libra Terminais (T33 – T35 T37), Santos Brasil, ADM. 

  

4.27  Análise do impacto gerado no setor de petróleo, gás natural e 
biocombustíveis decorrentes da atuação da ANP 

Não se aplica 

4.28  Informações sobre os ressarcimentos pelos planos de saúde ao SUS 
Não se aplica 

 

4.29  Análise do impacto gerado no setor de telecomunicações decorrentes 
da atuação da Anatel 

Não se aplica 
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4.30  Informações sobre os projetos e programas financiados com recursos 
externos 

 

 

Quadro 4.8: Informações sobre consultores contratados na modalidade “produto” no 

âmbito dos projetos de cooperação técnica com organismos internacionais      

 

 
 Identificação da Organização Internacional Cooperante 

  

  

  

Nome da Organização                            Sigla  

Bank of Tokio - Mitsubishí UFJ Ltda.          BIC 

Identificação do(s) Projeto(s) de Cooperação Técnica 

Título do Projeto        Código 

Programa de Expansão do Porto de Santos         BZ-P8 

                             Informações sobre os contratos de consultoria da modalidade “Produto” 

Código do Contrato: Loan Agreement BZ-P8 

                 Objetivo da consultoria: O objetivo do Programa envolvia obras, fornecimento de equipamentos e 

serviços de consultoria para as obras de Ampliação do Terminal para Contêineres e Terminal para 

Fertilizantes, implantação do Terminal de Grãos e Instalações elétricas primárias. Desse contrato foi 

executada a revisão dos documentos existentes na CODESP, resultado no desenvolvimento dos elementos 

que compõem os documentos de licitação considerando-se também a execução dos Projetos Básicos dos 

terminais referidos, bem como os demais serviços complementares necessários para a licitação das obras. 

Com a edição da Lei de Portos (8.630/93), o Governo Brasileiro, decidiu suspender a execução dessas obras, 

transferindo os terminais à iniciativa privada via arrendamento, resgatando o pagamento do empréstimo 

correspondente aos serviços de consultoria efetivados. 

Período de Vigência Remuneração 

Início 

 

Término 

 

Total Previsto no 

Contrato (¥) 

 

Total 

Previsto no 

Exercício (R$) 

Total Pago 

 no Exercício 

(R$) 

Total Pago até o 

Final do Exercício 

(R$) 

05/09/1991 27/12/2002       28.889.000.000,00           3.145.125,67 3.145.125,67                        46.798.879,36 

Insumos Externos  

  - 

Produtos Contratados 

Descrição 
Data prevista 

de entrega 
Valor (¥) 

Revisão dos documentos existentes na CODESP, consultoria na 

preparação dos elementos que compõem os documentos de 

licitação, execução dos Projetos Básicos dos terminais referidos 

acima, bem como os demais serviços complementares 

necessários para a licitação de obras 

 

 

1998 

 

 

 

 

 

 

 

      1 .650.149.250,00 

 

 

 

 

 

Consultor Contratado 

Nome do Consultor: Consórcio Pacific Consultants International (Japão) e 

Maubertec Engenharia e Projetos Ltda. (Brasil) 
CPF: - 

 

Observações sobre a execução físico/financeira do contrato: Esse financiamento está sendo amortizado 

em parcelas semestrais (março e setembro) com término previsto para 2016. O saldo devedor em 31/12/2015 

é de R$ 3.197.620,34 

 

 

Análise Crítica 

 

O Programa de Expansão do Porto de Santos, foi fruto de Financiamento do Governo Japonês 

para várias obras, previamente aprovadas pelo Ministério dos Transportes, sendo publicada no Diário 

Oficial da união de 29.08.91 a proposta do Sr. Presidente da República para a contratação do 

empréstimo. 



    COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO – CODESP

    AUTORIDADE PORTUÁRIA

 

92 

 

O contrato de Empréstimo foi então assinado em 5 de setembro de 1991, entre a CODESP e o 

“The Overseas Economic Cooperation Fund – OECF” – Loan Agreement BZ-P8. 

O objetivo revisado do Programa envolvia obras, fornecimento de equipamentos e serviços 

para: 

a) Melhorias e Ampliação do Terminal de Contêineres – TECON 2; 

b) Melhorias e Ampliação do Terminal de Fertilizantes – TEFER; 

c) Implantação de Terminal para Granéis – TGRAN; 

d) Instalações Elétricas Primárias – SELEP; 

e) Serviços de Consultoria. 

Do contrato foi executada a revisão dos documentos existentes na Codesp, a consultoria na 

preparação dos elementos que compõem os documentos de licitação, considerando-se também a 

execução dos Projetos Básicos dos terminais referidos, bem como dos demais serviços 

complementares necessários para a licitação das obras. 

Foi assinado, em 27/07/98, o Contrato PRES 035/98, tendo como objetivo a execução de obras 

civis para a implantação do Terminal de Granéis Sólidos Vegetais – TGRAN, mas cujos serviços não 

foram iniciados. 

O Governo Federal, com a Lei dos Portos – Lei nº 8.630, decidiu que as Companhias Docas se 

retirassem das operações portuárias, transferindo-as à iniciativa privada, desenvolvendo, para tanto, 

programa de arrendamento de áreas e instalações para serem exploradas por terceiros. 

Isso encerrou, na visão do Governo Brasileiro, o Programa de Expansão com recursos do 

Empréstimo BZ-P8, informando-se, dessa maneira, em 1999, o Governo do Japão, pelo OECF, desse 

posicionamento, com anuência da SEAIN Secretaria de Assuntos Internacionais do MPOG. 

 

 

4.31  Acompanhamento e avaliações relacionadas à supervisão de entidades 
públicas e privadas com contrato de gestão 

Não se aplica 

 

4.32  Acompanhamento das ações e resultados relacionados a contratos de 
gestão regidos pela Lei 9.637/1998 

Não se aplica 

 

4.33  Acompanhamento das ações e dos resultados relacionados a termos de 
parceria regidos pela Lei 9.790/1999 

Não se aplica 

 

4.34  Informações sobre as ações relativas ao Projeto de Integração do Rio 
São Francisco com Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional 

Não se aplica 

 

4.35  Informações sobre as ações relativas ao Programa de Revitalização da 
Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco 

Não se aplica 
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4.36 Informações sobre os projetos e subprojetos prioritários dos Comandos 
Militares e do Ministério da Defesa 

Não se aplica 

 

4.37  Informação consolidada sobre as ações relacionadas ao emprego das 
Forças Armadas em Grandes Eventos  

Não se aplica 

4.38  Informações sobre as ações do Programa Estratégico de Sistemas 
Espaciais 

Não se aplica 

4.39  Informações sobre os projetos conduzidos pela Comissão 
Coordenadora do Programa Aeronave de Combate 

Não se aplica 

4.40  Informações sobre o acompanhamento das ações relacionadas ao 
Programa de Qualificação Profissional 

Na Codesp as ações de qualificação são acompanhadas pela Gerência de Gestão de Carreiras, 

da Superintendência de Recursos Humanos, em consonância com as regras estabelecidas no 

Regulamento Interno de Pessoal e no Programa Anual de Capacitação-PRAC 

4.41   Análise comparativa da evolução dos indicadores de qualidade das 
distribuidoras de energia elétrica 

Não se aplica 

4.42  Informações sobre a gestão dos contratos de franquia de serviço 
postal 

Não se aplica 

4.43  Informações sobre os projetos corporativos 
 

No exercício em questão foi implementado parte do Programa de Modernização da Gestão 

Portuária (PMGP), através do trabalho da empresa Deloitte Touche Tohmatsu, tendo sido baseado na 

metodologia de gestão por processos e estruturado em quatro pilares, quais sejam: 

1. Políticas, Normas e Procedimentos (PNP); 

2. Indicadores Chave de Desempenho (KPI); 

3. Comunicação; 

4. Treinamento. 

O primeiro aspecto positivo foi o mapeamento dos processos relevantes da companhia, através 

de fluxos e análise das oportunidades de melhoria dos mesmos. 

Segundo, a normatização dos procedimentos da companhia (PNP) é útil no sentido de 

promover a gestão do conhecimento, através da documentação dos processos de negócio, bem como, 

estabelecer padronização e limites expressos às atividades a serem realizadas. 

Terceiro, os “indicadores chave de desempenho” permitem a medição do desempenho dos 

processos e, portanto, permitem uma efetiva gestão e adoção de ações de possível melhoria dos 

resultados. 
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Cumpre destacar que existem desafios no Programa, como por exemplo, a aquisição de um 

sistema de automação na gestão de processos (Business Process Management Suite – BPMs).  

No tocante à dificuldades encontradas, destacamos que os prazos fixados para implantação dos 

novos processos considerados, foram incompatíveis com a complexidade, abrangência e profundidade 

do projeto, em vista que, a Gestão por processos envolve mudança cultural na organização, o que 

demanda grandes esforços e tempo de sensibilização/conscientização do corpo técnico e gerencial. 

 

4.44  Informações sobre as ações desenvolvidas pelas unidades técnicas 
específicas 

 

 A CODESP não apresenta as unidades técnicas apontadas neste item.  

 

4.45  Desempenho do Programa de Desenvolvimento do Setor Água -      
Interáguas 

Não se aplica. 

4.46  Resultados da execução física e financeira das ações planejadas para o 
exercício 

As informações relativas a este item encontram-se citadas no Item 4.3.2 

4.47  Informações sobre os indicadores utilizados pela entidade para 
monitorar e avaliar a gestão 

O Programa de Modernização da Gestão Portuária (PMGP) criou um sistema de medição de 

desempenho, composto por 4 categorias de indicadores, (1) Política Setorial, (2) Estratégicos, (3) 

Táticos e (4) Operacionais. 

• Política Setorial: indicadores utilizados pela Secretaria de Portos (SEP-PR) para 

comparar o desempenho das Companhias Docas (benchmarking setorial), de acordo com o Plano 

Nacional de Logística Portuária (PNLP); 

• Estratégicos: indicadores provenientes do BSC, guardando relação com os objetivos 

estratégicos; 

• Táticos e Operacionais: indicadores dos processos de negócio mapeados no PMGP.  

4.48  Principais resultados relacionados ao ambiente de gestão 
 

Os principais resultados relacionados ao ambiente de gestão foram provenientes da 

implementação do Programa de Modernização da Gestão Portuária (PMGP), através da abordagem 

metodológica de Gestão por Processos, a partir do mapeamento e melhoria dos principais processos de 

negócio da Companhia, resultando na criação das Políticas, Normas e Procedimentos (PNP), bem 

como, de indicadores dos processos, com o objetivo de aprimorá-los e por consequência, garantir 

maior eficiência aos trâmites internos. 
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4.49  Principais resultados relacionados ao ambiente de negócio 
 

No que se refere à movimentação de cargas, a expectativa mais otimista da CODESP foi 

superada em 2015, visto que os números consolidados mostraram o estabelecimento de um novo 

recorde histórico em nosso porto: 119.931.880 toneladas. Esse resultado expressivo, 7,9% superior ao 

verificado em 2014 e 5,1%acima do recorde anterior registrado em 2013, ocorreu apesar de a 

economia mundial apresentar desempenho abaixo do esperado, com expansão estimada em 3,1% pelo 

Fundo Monetário Internacional (FMI), inferior à de 2014 (3,4%). As exportações apresentaram 

aumento de 14,4% em relação à 2014, enquanto as importações registraram uma retração de 6,4%. Os 

resultados por natureza de carga  

 

mostraram que a movimentação de granéis sólidos em nosso porto cresceu 12,0%, enquanto os 

volumes de carga geral e graneis líquidos se expandiram em 4,3% e 4,1%, respectivamente. 

As economias avançadas melhoraram seu desempenho em 2015, com destaque para a gradual 

recuperação dos Estados Unidos e o maior dinamismo da Zona do Euro, apoiado na renegociação da 

dívida grega e na adoção de um pacote de estímulos monetários que contribuiu para que o desemprego 

na região atingisse, em outubro, o menor patamar desde janeiro de 2012 (10,7%). Entretanto, o 

desempenho dos países emergentes mostrou mais uma vez desaceleração frente ao ano anterior. A 

situação da economia chinesa foi motivo de intensa preocupação nos mercados internacionais ao longo 

do ano. 

A persistência da desaceleração chinesa e o movimento de apreciação do dólar, derivado da 

percepção de que o início do processo de elevação das taxas de juros nos Estados Unidos estava 

próximo, alimentaram a continuidade do ciclo de queda nos preços das commodities nos mercados 

internacionais. As commodities agrícolas não ficaram imunes a essa tendência, mesmo após um ano 

difícil como foi o de 2014, quando os preços caíram, significativamente, em resposta a uma 

combinação entre demanda retraída e a confirmação de uma super safra norte-americana de soja e 

milho, que elevou a oferta global.  

Os preços da soja em grãos e do farelo foram os que mais sentiram a retração em 2015. No caso 

da soja em grãos, os preços caíram em torno de 24%, voltando a patamares inferiores aos verificados 

em 2009. O açúcar também viu sua cotação nos mercados internacionais encolher em torno de 19%. O 

milho também sofreu com mais um ano de retração nos preços internacionais, em torno de 12%.  

O Brasil não passou ileso aos efeitos negativos desse complexo cenário internacional. O real 

sofreu forte desvalorização, iniciando o ano com uma cotação de R$ 2,65, chegando a R$ 4,24 ao final 

de setembro, tendo recuado para o patamar médio de R$ 3,87 em dezembro, o que corresponde a uma 

desvalorização de, aproximadamente, 46,0% no ano. O que se viu ao final de 2015, portanto, foi um 

cenário bastante diferente do previsto para a economia brasileira antes do início do ano, o que 

comprometeu severamente as importações. 

A forte desvalorização do real frente ao dólar e às principais moedas estrangeiras trouxe, 

contudo, efeitos benéficos para as exportações brasileiras, ao aumentar a competitividade dos seus 

produtos nos mercados internacionais. A soja e o milho foram as primeiras commodities a se 

beneficiarem do novo cenário, tendo em vista que tiveram seus preços elevados no mercado interno ao 

longo do ano. 

Diante disso, os produtores aproveitaram para aumentar a produção e acelerar os embarques. O 

volume anual de milho embarcado pelo Porto de Santos atingiu a marca recorde de 15,8 milhões de 

toneladas, ultrapassando o total embarcado de soja, que se situou em torno de 13,0 milhões de 

toneladas. As condições climáticas excelentes durante o primeiro semestre propiciaram o rápido 

escoamento da safra de soja pelo complexo santista, contribuindo para antecipar a disponibilidade de 

infraestrutura para os embarques de milho, que, aliada ao sistema de agendamento de chegada de 
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caminhões ao porto, propiciaram uma logística mais eficiente para escoamento das safras agrícolas, 

sem o registro de congestionamentos. 

A soja foi beneficiada, também, pela safra nacional recorde e pela forte demanda chinesa pelo 

produto. Os embarques por Santos registraram o segundo melhor resultado da série histórica, ficando 

abaixo, somente, do volume embarcado em 2013. 

No caso do açúcar, Santos manteve a liderança nos embarques no sistema portuário nacional 

(em torno de 73%) e encerrou o ano com um total de 18,2 milhões de toneladas embarcadas, 

crescimento de 5,3%. Esse resultado ocorre mesmo com o setor ainda vivenciando dificuldades com a 

oferta global elevada e os preços internacionais baixos, que motivaram os produtores a privilegiarem a 

produção de etanol para abastecimento do mercado interno. 

O Porto de Santos foi favorecido, também, pela crescente demanda pela movimentação de 

carga conteinerizada, especialmente, na navegação de cabotagem. Ao longo do ano foram 

movimentados 2,454 milhões de contêineres, estabelecendo um novo recorde ao superar em 3,3% o 

resultado de 2014.  

 

Esse desempenho reflete o crescimento das unidades transportadas pela navegação de 

cabotagem (+20,7%), que compensou a retração de 0,18% no transporte de longo curso. Assim, a 

liderança do Porto de Santos no segmento de cargas conteinerizadas no sistema portuário nacional foi 

ampliada para 39,9%. 

No mês de agosto deste ano o complexo santista atingiu um novo recorde mensal histórico de 

movimentação, chegando a 11,366 milhões de toneladas. Novos recordes também foram estabelecidos 

para os meses de fevereiro, maio e para todos os meses do segundo semestre. No segmento de 

contêineres foi registrado novo recorde histórico mensal em julho, com 236.866 unidades. 

Cabe destacar o contínuo fortalecimento da navegação de cabotagem em Santos, cuja 

participação cresceu de 13,0% em 2014, para 13,3% em 2015. Esse crescimento é justificado pela 

grande expansão da quantidade de contêineres transportados por essa modalidade, com crescimento de 

27,5%. Tal desempenho reforça a tendência de Santos se consolidar como um importante porto 

concentrador, corroborada, também, pela evolução do transbordo de contêineres. 

Quanto à corrente de comércio, em 2015 o Porto de Santos ampliou sua participação, em valor, 

para 27,3%, patamar superior à soma dos portos que ocupam da segunda a quinta posições no ranking 

nacional. Considerando apenas as cargas transportadas através dos portos brasileiros, essa participação 

sobe para 35,2% (em 2014 era de 32,3%). 

2016 

Diante do cenário econômico nacional e internacional esperado para 2016 e com base nas 

informações fornecidas pelos terminais portuários, projeta-se para o próximo ano um movimento em 

torno de 119,6 milhões t, resultado praticamente estável em relação a 2015. Para a carga geral 

estimamos aumento de 1,7%, para os granéis líquidos 0,3% e para os granéis sólidos uma retração de 

1,9%. 

Setores mais vinculados ao desempenho do nível de atividade interno, como os de granéis 

líquidos e cargas conteinerizadas, tendem a apresentar um desempenho mais próximo à estabilidade 

em relação a 2015, com o aumento das exportações sendo compensado por nova retração das 

importações. 

Beneficiadas pela elevação dos preços internos e pela demanda internacional ainda em alta, que 

alimentam a perspectiva de nova safra recorde, as exportações de soja tendem a crescer, 

significativamente, em 2016. No momento da elaboração dos estudos sobre a movimentação de cargas 

no Porto de Santos em 2016, a estimativa mais recente da Conab para a safra 2015/2016 apontava para 

um novo recorde na produção de grãos, entre 208,6 milhões t e 212,9 milhões t, um acréscimo de até 

2,1% em relação à safra 2014/2015. O principal destaque positivo fica para o desempenho da soja, 
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com crescimento estimado entre 5,1% e 6,8% (entre 101,1 milhões t e 102,8 milhões t).  A perspectiva 

para o milho, entretanto, é de baixa, após um ano de desempenho histórico dessa commodity. 

As projeções da CODESP levam em conta um cenário internacional favorável à expansão do 

comércio mundial de bens e serviços, com um crescimento estimado em 4,1%, contra 3,2% previsto 

para 2015, segundo o Fundo Monetário Internacional (FMI). 

Na visão do FMI, as economias avançadas devem apresentar uma pequena aceleração no 

crescimento em 2016, principalmente nos Estados Unidos, mas as perspectivas de médio e longo 

prazos permanecem restritas devido a uma combinação de baixo investimento, demografia 

desfavorável e fraco crescimento da produtividade. Por outro lado, o significativo declínio no preço do 

petróleo e de outras commodities favorece a elevação do consumo nestas economias.  

Para os países emergentes e em desenvolvimento, o FMI também estima uma aceleração do 

crescimento em 2016, refletindo um quadro menos recessivo em economias fortemente afetadas em 

2015 (incluindo Brasil, Rússia e alguns países da América Latina e Oriente Médio). Para a China é  

 

 

previsto a manutenção da trajetória de desaceleração gradual, com um crescimento estimado em 6,3%, 

ante 6,8% em 2015.  

 

Estimativas por segmento de cargas para 2015 e 2016 

Carga geral 

O segmento de carga geral no Porto de Santos se manteve em alta durante boa parte do ano, 

encerrando 2015 com um volume de 45,6 milhões t, 4,3% a mais do que 2014. Para 2016 é esperado 

um crescimento em torno de 1,7%, devendo chegar a 46,4 milhões t, impulsionado pela movimentação 

de contêineres, veículos e celulose. 

Contêineres 

O total de carga conteinerizada movimentada em nosso porto superou em 2,6% o recorde anual 

registrado em 2014 (3,684 milhões teu), chegando a 3,780 milhões teu. A expectativa para 2016 é que 

a carga conteinerizada atinja 3,735 milhões teu.  

O Porto de Santos se manteve na primeira posição, entre os portos da América Latina, no 

ranking dos principais portos do mundo na movimentação de contêineres, conforme divulgado pela 

publicação especializada “OneHundredPorts – 2014”, das revistas britânicas Lloyd’sList e 

Conteinerisation International, subindo uma posição em relação ao ranking anterior. 

As operações de cabotagem registraram forte crescimento em 2015, alcançando uma 

participação em torno de 19,6% na movimentação de cargas conteinerizadas. Além dos investimentos 

em embarcações mais modernas e maiores, o setor tem ampliado sua oferta de serviços e rotas, tendo 

em vista um potencial de movimentação que pode crescer significativamente.  

Carga solta  

Esse segmento de carga totalizou 4,391 milhões t em 2015, retração de 6,1% em relação a 

2014, refletindo a queda de 86,5% nos embarques de açúcar em sacos e de 0,7% nas exportações de 

celulose.  Para 2016 espera-se crescimento em torno de 1,5%, atingindo 4,456 milhões t, impulsionado 

pela esperada recuperação da celulose e pela tendência de aumento nas exportações de veículos. 

Celulose 

Embora a desvalorização do real frente ao dólar venha garantindo a competitividade da 

celulose brasileira no mercado internacional, a movimentação de celulose no Porto de Santos 

apresentou retração de 0,7% no acumulado de 2015, totalizando 3,411 milhões t. Para 2016 a 

expectativa é de um cenário internacional bastante favorável ao setor, com demanda fortalecida e uma 

cotação do real ainda mais favorável à competitividade do produto brasileiro. Esse cenário deve 

incentivar a indústria do setor a dispor de um volume ainda maior para exportações, levando a 
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CODESP a estimar para o próximo ano um aumento de 2,6% (3,499 milhões t) sobre o resultado de 

2015. 

De acordo com informações do ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior 

(MDIC), a participação do Porto de Santos nas exportações brasileiras do produto caiu de 24,0%, em 

2014, para 22,0%, em 2015. Essa realidade se justifica pelo fato do aumento da produção (e, 

consequentemente, dos embarques) ter se concentrado em regiões fora da área de influência do Porto 

de Santos. 

 

 

Veículos 

A movimentação de veículos registrou um crescimento de 10,4% em 2015. Esse aumento 

representa uma recuperação parcial após a queda de 41,2% registrada em 2014. São muitas as 

incertezas para o setor automobilístico em 2016. Entretanto, as exportações devem ser favorecidas, em 

função da alta do dólar e diante da perspectiva de recuperação parcial da economia argentina em 2016.  

Além disso, a possibilidade de ampliação em novos mercados, aproveitando o câmbio favorável e um 

cenário internacional mais promissor, nos leva a estimar uma elevação de 2,1% nas exportações.  

Já as importações devem sentir os efeitos da valorização do dólar e a diminuição da 

disponibilidade de crédito no mercado nacional, o que deverá provocar uma queda nos desembarques 

em torno de 6,6%.  Somando-se os dois fluxos, espera-se estabilidade na movimentação de veículos 

em 2016 

Líquidos a Granel 

A movimentação de líquidos a granel deverá totalizar 15,593 milhões t em 2015, um avanço de 

4,1% em relação ao desempenho verificado em 2014. Destacam-se nesse segmento o ácido fosfórico e 

o álcool, com crescimentos de 39,5% e 30,2% em relação a 2014, respectivamente. Já os xilenos e os 

óleos de origem vegetal apresentaram quedas de 53,9% e 37,7%. Para 2016 estimamos estabilidade na 

movimentação deste segmento de cargas. As maiores variações positivas deverão ser registradas nos 

embarques de sucos cítricos e álcool. As maiores retrações deverão ocorrer nas movimentações de óleo 

de ácido fosfórico e gás liquefeito de petróleo (GLP). 

Álcool  

Os embarques de álcool em 2015 apresentaram crescimento de 30,2% em relação a 2014, 

totalizando 1,718 milhão t. O cenário para o setor sucroalcooleiro está mais promissor com o ciclo de 

alta nas cotações de açúcar no mercado internacional, em consequência do déficit da safra. Essa 

conjuntura contagiou, ainda mais, o setor alcooleiro, que já estava em alta com a forte demanda 

doméstica. Embora a maior abertura do mercado norte-americano ao etanol de cana seja o grande 

responsável pelo expressivo crescimento dos embarques em 2015, o Brasil não deve se beneficiar 

muito mais em 2016. Diante deste cenário e do forte crescimento observado em 2015, estima-se que 

em 2016 haverá um aumento moderado dos volumes exportados de álcool através do Porto de Santos, 

devendo ficar próximo ao patamar de 1,727 milhão t, crescimento de 0,6%. 

Sucos Cítricos 

 As exportações de sucos cítricos pelo complexo santista devem atingir o volume de 1,817 

milhão t em 2015, 0,3% a mais do que em 2014. Após um recuo de 15% entre 2014 e 2015, resultado 

da queda do consumo global com a substituição por outras bebidas, o consumo mundial de sucos 

aponta para uma recuperação em 2016. Segundo dados da CitrusBR, ao final de junho de 2016, os 

estoques deverão ser 25% menores em relação à safra passada. Considerando essa expectativa de 

ajuste adequado da oferta à demanda e uma taxa de câmbio benéfica às exportações brasileiras, 

estimamos um crescimento de 9,3% nos embarques do produto em 2016. 

Sólidos a Granel  
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Essa modalidade encerrou 2015 como o principal destaque na movimentação no Porto de 

Santos, com alta de 12,0% em relação a 2014, totalizando 58,752 milhões t. Com isso, houve um 

aumento de 6,296 milhões t no volume de granéis sólidos que passaram pelo complexo santista. Os 

destaques foram o milho, com aumento de 75,8%, o complexo soja, com 7,4% e o açúcar com 4,8%. A 

participação dos graneis sólidos no total movimentado pelo Porto de Santos subiu para 49,0%. Em 

2014 a participação foi de 47,2%.  

Para 2016 estima-se um volume próximo a 57,6 milhões t, o que corresponderia a uma queda 

de 1,9% em relação a 2015. Dentre as principais mercadorias que integram essa modalidade, devem 

apresentar as maiores taxas de crescimento o trigo (25,9%), o adubo (8,8%), a soja em grãos (5,4%) e 

o farelo de soja (4,9%). Já para a movimentação de milho e enxofre estimamos retrações de 12,5% e 

3,9%, respectivamente. Com a decisão da Usiminas de interromper a produção de aço em sua planta 

produtiva de Cubatão, esperamos uma drástica redução na movimentação de minério de ferro e carvão 

em nosso porto. 

Açúcar  

O açúcar permaneceu, mais uma vez, como o produto de maior tonelagem movimentada no 

complexo santista, ao acumular 16,491 milhões t na modalidade granel, alta de 4,8% na comparação 

com 2014. O volume embarcado em 2015 foi favorecido pelo câmbio e preços favoráveis. Após cinco 

safras de baixa, o açúcar entra em um ciclo de alta no mercado internacional. As perspectivas da 

Biosev, segunda maior produtora de açúcar e etanol no Brasil, é de avanço do preço médio do açúcar 

da safra 2015/2016, na medida em que os embarques internacionais forem realizados. A perspectiva de 

movimentação do produto para 2016, portanto, é de crescimento, em torno de 2,2%.  

Milho  

O milho encerrou 2015 como a carga de maior crescimento em relação a 2014.  O volume 

escoado atingiu o patamar recorde de 15,581 milhões t, o que significa um avanço de 75,8% em 

relação ao ano anterior (8,864 milhões t), superando, inclusive, a movimentação de soja em grãos. A 

forte desvalorização do real em 2015 elevou, significativamente, a competitividade do milho brasileiro 

nos mercados internacionais, ao mesmo tempo em que reduziu a competitividade do grão produzido 

nos Estados Unidos. Além disso, elevou os preços pagos ao produtor nacional, que se sentiu 

estimulado a plantar e colher uma safra muito maior do que a estimada no início do ano.  

Para a safra 2015/16, entretanto, o Departamento de Agricultura dos Estados Unidos (USDA) 

reduziu sua estimativa de exportação global de milho em 2,7 milhões t, devendo se situar em 119,3 

milhões t, mesmo com a elevação em 2,3 milhões de toneladas da produção mundial (totalizando 974,9 

milhões t). Tais variações refletem, principalmente, os ajustes na safra norte-americana, que teve suas 

estimativas de produção e exportação revisadas para, respectivamente, 346,8 milhões t e 45,7 milhões 

t.  

Já para a safra brasileira, foi ampliada a projeção de produção em 1,5 milhão t, devendo ficar 

no patamar de 81,5 milhões t, enquanto a exportação foi mantida em 25,0 milhões t, o que corresponde 

a uma retração de 19,4% em relação à safra 2014/2015. Segundo o Acompanhamento da Safra 

Brasileira de Grãos 2015/2016 – Segundo Levantamento (Novembro/2015) da Conab, a produção 

nacional do grão deverá cair entre 4,2% e 2,3% na safra 2015/2016, em resposta ao recuo máximo 

esperado de 3,6% na área plantada. Diante desse cenário, estimamos uma retração de 12,5% nos 

embarques de milho em 2016 (13,630 milhões t).  

Soja em grãos  

A soja perdeu para o milho a vice-liderança entre as cargas mais movimentadas no porto 

santista. Apesar da oferta global abundante e os preços em patamares mais baixos, a desvalorização do 

real frente ao dólar garantiu a competitividade e o bom desempenho do grão brasileiro no mercado 

internacional. Em 2015, os embarques na modalidade granel totalizaram 13,025 milhões t, alta de 

4,7% ante o resultado obtido em 2014.  
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Para 2016, as projeções apontam para mais uma safra recorde. Conforme o Acompanhamento 

da Safra Brasileira de Grãos  2015/2016 –  Segundo  Levantamento  (Novembro/2014), da  Companhia 

Nacional de Abastecimento (Conab), a produção de soja da Região Centro-Oeste deverá crescer entre 

5,1% e 6,2%, enquanto para o Brasil a estimativa é de crescimento de 5,1% a 6,8%, chegando a um 

volume em torno de 102,0 milhões t. O USDA elevou para 57,0 milhões de toneladas a estimativa de 

exportações brasileiras de soja na safra 2015/2016, 11,5% acima do volume estimado para os 

embarques em 2015 (51,1 milhões de toneladas).  

As estimativas apontam que em 2016 serão embarcadas pelo Porto de Santos um total de 13,7 

milhões t de soja em grãos, crescimento de 5,3% em relação a 2015. 

 

 

Farelo de Soja 

Os sucessivos recordes na produção nacional de soja em grãos, o aumento do consumo mundial 

de proteína animal e a forte desvalorização do real levaram a um significativo aumento do volume 

embarcado de farelo de soja no complexo portuário santista. Em 2015, as exportações do produto 

chegaram a 4,405 milhões t, incremento de 16,2% sobre o resultado de 2014. Diante da expectativa de 

novo recorde na safra de soja em 2016 e a manutenção do cenário favorável ao setor, estima-se novo 

crescimento para o próximo ano, em torno de 4,9%, chegando ao patamar de 4,620 milhões t. 

 

 

Fluxo de Navios 

Após um pequeno recuo na consignação média observado em 2014, o Porto de Santos voltou a 

apresentar incremento no volume médio de carga transportada por navio em 2015, passando de 22.516 

t/navio para 24.471 t/navio, um crescimento de 8,7%. Essa performance é resultado das intervenções 

realizadas pela Autoridade Portuária e pelos terminais visando à manutenção do calado operacional do 

porto em 13,2 metros e a continuidade das obras de compatibilização de berços e bacias de evolução, 

incentivando a presença de navios de maior capacidade.  

Outros fatores favoráveis à elevação da consignação média foram a maior demanda pelos 

embarques de granéis sólidos (especialmente açúcar, milho e soja) e o aumento no porte dos navios 

dedicados ao transporte de contêineres, cuja consignação média aumentou em 9,97%. 

Para 2016 é esperada a continuidade das intervenções, objetivando a manutenção da 

profundidade do canal e a adaptação dos berços de atracação. Por outro lado, não são esperadas 

mudanças significativas no perfil dos navios que frequentarão o complexo santista, nem no volume 

total de cargas movimentadas. Assim, estima-se que o fluxo de navios atracados fique estável em 

relação a 2015. 

 

4.50  Informações sobre os segmentos operacionais do conglomerado 
Não se aplica 

 

4.51 Visão geral sobre a situação das obras com recursos do fundo 
Não se aplica. 
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5. GOVERNANÇA  

 

5.1. Descrição das Estrutura de Governança 

 

O modelo de governança da Codesp é constituído pela Assembleia Geral dos 

Acionistas, pelos Conselhos de Administração e Fiscal, pela Diretoria Executiva e Auditoria 

Interna, existindo clara definição dos papéis e responsabilidades dos órgãos de gestão.  

O Conselho de Administração é um órgão colegiado com funções deliberativas, eleito 

pela Assembleia Geral dos Acionistas.  

O Conselho Fiscal é eleito pela Assembleia Geral dos Acionistas, competindo-lhe entre 

outros atos fiscalizar as ações dos administradores da empresa e verificar o cumprimento dos 

seus deveres legais e estatutários. 

A Diretoria Executiva até julho de 2015 era composta por 5 diretorias: Diretoria 

Presidência, Diretoria de Administração e Finanças, Diretoria de Infraestrutura e Execução de 

Obras, Diretoria de Desenvolvimento Comercial e Diretoria de Planejamento Estratégico e 

Controle, com funções estabelecidas no Estatuto Social, competindo-lhes dirigir a Codesp, 

respeitadas as diretrizes fixadas pelo Conselho de Administração.  

A implantação da nova estrutura organizacional, no entanto, é um importante aspecto a 

ressaltar. Na reunião do Conselho de Administração - Consad, no dia 13 de julho, foi aprovado 

o novo Organograma até o nível de gerência, cujas atribuições encontram-se detalhadas no 

item 3.6. O organograma aprovado inclui 5 diretorias, 15 superintendências e 37 gerências. 

Melhorar continuamente a qualidade dos serviços e promover padrões elevados de 

eficiência, criando um ambiente adequado para as trocas comerciais brasileiras: estas são 

premissas da Codesp, no sentido de aprimorar o modelo a ser adotado pela Secretaria de 

Portos. O envolvimento das equipes multidisciplinares em um sistema de gestão integrada é 

fundamental para o sucesso desse modelo. 

Alicerçando a manutenção de um ambiente corporativo ético, a Codesp disponibiliza 

um Código de Boas Práticas, Código de Ética, Regimentos do Conselho de Administração e da 

Auditoria Interna, Regulamento Interno de Pessoal e instrumento para avaliação do CONSAD 

e da Diretoria Executiva.  

A Codesp dispõe também de uma Ouvidoria e um Sistema de Informação ao Cidadão 

(SIC). Por meio destes canais o cidadão pode entrar em contato com a empresa para relatar 

fatos e solicitar informações. Os pedidos efetuados são tratados com absoluta transparência, 

registrados e analisados, de forma criteriosa e responsável, contribuindo para uma gestão 

responsável e eficiente.  

Para completar a estrutura de governança, a Companhia possui um setor de Auditoria 

Interna, que atua como orientadora dos atos administrativos em conformidade com 

regulamentos e legislações. 
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5.2. Informações sobre os dirigentes e colegiados 

 

Quadro 5.1.: Informações sobre os dirigentes e colegiados 

UNIDADE 

JURISDICIONADA 

COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO - 

CODESP 

DADOS DO RESPONSÁVEL 

Nome HERBERT MARCUSE MEGEREDO LEAL CP

F: 

000.952.917-92 

Endereço 

Residencial: 

Av. Flamboyant, lote 18, apto 1206 

Cidade: Brasília UF: DF CEP: 71917-000 

Telefone: (61) 8111-8545 Fax: - E-

mail: 

herbert.leal@portodobrasil.gov.br 

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Natureza de 

Responsabilidade (Art. 10 da 

IN TCU nº 63/2010) 

Membro do Conselho Fiscal 

Nome do Cargo ou Função: Conselheiro 

Ato de Designação Ato de Exoneração 
Período de gestão no 

exercício 

Nome e 

Número 

Data Nome e 

Número 

Data Início Fim 

AGO 17-04-2014   01-01-2015 15-04-2015 

 

AGO 

 

16-04-2015 

Ata CONFIS 

464ª  

 

23-10-2015 

 

16-04-2015 

 

23-10-2015 

 

 

UNIDADE 

JURISDICIONADA 

COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO - 

CODESP 

DADOS DO RESPONSÁVEL 

Nome DIOGO PERES NETO CPF: 286.454.178-55 

Endereço 

Residencial: 

SQNW 108 Edifício Jardins Bela Vista 

Cidade: Brasília UF: DF CEP: 71699-823 

Telefone: (61) 8109-7458 Fax: - E-

mail: 

diogoperesneto@gmail.com 

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Natureza de Responsabilidade (Art. 

10 da IN TCU nº 63/2010) 
Membro do Conselho Fiscal 

Nome do Cargo ou Função: Conselheiro 

Ato de Designação Ato de Exoneração 
Período de gestão no 

exercício 

Nome e 

Número 

Data Nome e 

Número 

Data Início Fim 

AGEª  27-11-2015   27-11-2015 31-12-2015 

UNIDADE 

JURISDICIONADA 

COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO - 

CODESP 

DADOS DO RESPONSÁVEL 

Nome FABIANA VIEIRA LIMA CPF: 002.570.086-32 
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Endereço 

Residencial: 

AE 04 Módulo G Bloco D – Apto 307 

Cidade: Brasília UF: DF CEP: 70.048-900 

Telefone: (61) 3264-2772 Fax: - E-mail: fabiana.lima@fazenda.gov.br 

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Natureza de Responsabilidade 

(Art. 10 da IN TCU nº 63/2010) 
Membro do Conselho Fiscal 

Nome do Cargo ou Função: Conselheira 

Ato de Designação Ato de Exoneração 
Período de gestão no 

exercício 

Nome e Número Data Nome e 

Número 

Data Início Fim 

AGO 17-04-2014   01-01-2015 15-04-2015 

AGO 16-04-2015   16-04-2015 31-12-2015 

UNIDADE 

JURISDICIONADA 

COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO - 

CODESP 

DADOS DO RESPONSÁVEL 

Nome VALTER CASIMIRO SILVEIRA CPF: 564.286.341-04 

Endereço 

Residencial: 

SQN 112, Bloco F, Apto. 605 – Asa Norte 

Cidade: Brasília UF: DF CEP: 70.762-060 

Telefone: (61)3315-4741 Fax: - E-mail: valter.silveira@dnit.gov.br 

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Natureza de Responsabilidade 

(Art. 10 da IN TCU nº 63/2010) 
Membro do Conselho Fiscal 

Nome do Cargo ou Função: Conselheiro 

Ato de Designação Ato de Exoneração 
Período de gestão no 

exercício 

Nome e Número Data Nome e 

Número 

Data Início Fim 

AGO 17-04-2014 AGO 16-04-2015 01-01-2015 15-04-2015 

 

 

UNIDADE 

JURISDICIONADA 

COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO - 

CODESP 

DADOS DO RESPONSÁVEL 

Nome EDUARDO DE CASTRO CPF: 073.064.758-78 

Endereço Residencial: Rua Vilela, 722 

Cidade: São Paulo UF: SP CEP: 03314-000 

Telefone: (11)2098-5452 Fax: - E-

mail: 

eduardo.castro@transportes.gov.br 

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Natureza de 

Responsabilidade (Art. 10 da 

IN TCU nº 63/2010) 

Membro do Conselho Fiscal 

Nome do Cargo ou Função: Conselheiro 

Ato de Designação Ato de Exoneração 
Período de gestão no 

exercício 

Nome e Data Nome e Data Início Fim 
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Número Número 

AGO 16-04-2015   16-04-2015 31-12-2015 

 

 

UNIDADE 

JURISDICIONADA 

COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO - 

CODESP 

DADOS DO RESPONSÁVEL 

Nome MARCELLO EDUARDO RATTON FERREIRA CPF: 070.025.338-60 

Endereço 

Residencial: 

Rua Enguaguaçu, 92. 

Cidade: Santos UF: SP CEP: 11035-070 

Telefone: (13) 3261-7955 Fax:  E-

mail: 

ratton@relianceport.com.br 

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Natureza de 

Responsabilidade (Art. 10 da 

IN TCU nº 63/2010) 

Membro do Conselho Fiscal 

Nome do Cargo ou Função: Conselheiro 

Ato de Designação Ato de Exoneração 
Período de gestão no 

exercício 

Nome e 

Número 

Data Nome e 

Número 

Data Início Fim 

AGO 17-04-2014   01-01-2015 15-04-2015 

AGO 16-04-2015   16-04-2015 31-12-2015 

 

UNIDADE 

JURISDICIONADA 

COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO - 

CODESP 

DADOS DO RESPONSÁVEL 

Nome MARTIN ALEXANDRE ARON CPF: 560.853.208-25 

Endereço 

Residencial: 

Rua Alameda dos Aicás, 800. Apto. 21 

Cidade: São Paulo UF: SP CEP: 04086-002 

Telefone: (11) 5055-3124 Fax: - E-mail: martin.aron@grupolibra.com.br 

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Natureza de 

Responsabilidade (Art. 10 da 

IN TCU nº 63/2010) 

Membro do Conselho Fiscal 

Nome do Cargo ou Função: Conselheiro 

Ato de Designação Ato de Exoneração 
Período de gestão no 

exercício 

Nome e 

Número 

Data Nome e 

Número 

Data Início Fim 

AGO 17-04-2014   01-01-2015 15-04-2015 

AGO 16-04-2015   16-04-2015 31-12-2015 

 

 

 
 

UNIDADE COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO 
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JURISDICIONADA PAULO - CODESP 

DADOS DO RESPONSÁVEL 

N

ome 

GUILHERME PENIN SANTOS DE 

LIMA 
C

PF: 

320.480.908-

00 

Endereço 

Residencial: 

SQN nº 402 – Bloco “F” – apto 310 

Cid

ade: 

Brasília U

F: 

DF C

EP: 

70834

-060 

Tele

fone: 

(61) 

9984-9556 
F

ax: 

 E

-mail: 

guilherme.penin@portosdobra

sil.gov.br 

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Natureza de 

Responsabilidade (Art. 10 

da IN TCU nº 63/2010) 

Presidente do Conselho de Administração 

Nome do Cargo ou 

Função: 

Conselheiro 

Ato de Designação Ato de Exoneração 
Período de gestão no 

exercício 

Nome e 

Número 

Da

ta 

Nome e 

Número 

Da

ta 

Início Fim 

AGE 
24-

10-2014 

Ata 

CONSAD 489ª 

28-

10-2015 

01-

01-2015 

28-10-

2015 

 

 

UNIDADE 

JURISDICIONADA 

COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO 

PAULO - CODESP 

DADOS DO RESPONSÁVEL 

N

ome 

LUIZ OTÁVIO OLIVEIRA CAMPOS C

PF: 

042.575.532-

00 

Endereço 

Residencial: 

SHIS QI 7 – CONJ. 8 – CASA 12 – Lago Sul 

Cid

ade: 

Brasília U

F: 

DF C

EP: 

71615

-230 

Tele

fone: 

(61) 

3411-3706 
F

ax: 

 E

-mail: 

luiz.campos@portosdobrasil.g

ov.br 

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Natureza de 

Responsabilidade (Art. 10 

da IN TCU nº 63/2010) 

Presidente Interino do Conselho de Administração 

Nome do Cargo ou 

Função: 

Conselheiro 

Ato de Designação Ato de Exoneração 
Período de gestão no 

exercício 

Nome e 

Número 

Da

ta 

Nome e 

Número 

D

ata 

Início Fim 

Ata 

CONSAD 489ª 

28-

10-2015 
  

28-10-

2015 

26-11-

2015 
*eleito como membro interino de acordo com art. 18 parágrafo 11 do Estatuto Social 
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UNIDADE 

JURISDICIONADA 

COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO 

PAULO - CODESP 

DADOS DO RESPONSÁVEL 

N

ome 

LUIZ OTÁVIO OLIVEIRA CAMPOS C

PF: 

042.575.532-

00 

Endereço 

Residencial: 

SHIS QI 7 – CONJ. 8 – CASA 12 – Lago Sul 

Cid

ade: 

Brasília U

F: 

DF C

EP: 

71615

-230 

Tele

fone: 

(61) 

3411-3706 
F

ax: 

 E

-mail: 

luiz.campos@portosdobrasil.g

ov.br 

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Natureza de 

Responsabilidade (Art. 10 

da IN TCU nº 63/2010) 

Presidente do Conselho de Administração 

Nome do Cargo ou 

Função: 

Conselheiro 

Ato de Designação Ato de Exoneração 
Período de gestão no 

exercício 

Nome e 

Número 

Da

ta 

Nome e 

Número 

D

ata 

Início Fim 

AGE 
27-

11-2015 
  

27-11-

2015 

31-12-

2015 
* efetivado como membro do Conselho de Administração  
 

 

UNIDADE 

JURISDICIONADA 

COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO 

PAULO - CODESP 

DADOS DO RESPONSÁVEL 

N

ome 

ANGELINO CAPUTO E OLIVEIRA C

PF: 

306.437.591-

15 

Endereço 

Residencial: 

SQSW 300 Bloco H. Apto. 606 

Cid

ade: 

Brasília U

F: 

DF C

EP: 

70.67

3-036 

Tele

fone: 

(13)3202

-6565 
F

ax: 

 E

-mail: 

angelino.oliveira@portodesant

os.com.br 

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Natureza de 

Responsabilidade (Art. 10 

da IN TCU nº 63/2010) 

Membro Nato* do Conselho de Administração 

Nome do Cargo ou 

Função: 

Conselheiro 

Ato de Designação Ato de Exoneração 
Período de gestão no 

exercício 

Nome e 

Número 

Da

ta 

Nome e 

Número 

Da

ta 

Início Fim 

Ata 

CONSAD 463ª 

11-

04-2014 

AGOE 16-

04-2015 

01-01-

2015 

15-

04-2015 
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UNIDADE 

JURISDICIONADA 

COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO 

PAULO - CODESP 

DADOS DO RESPONSÁVEL 

N

ome 

MARIO NOVELINO ALONSO SOLER C

PF: 

018.935.85

8-08 

Endereço 

Residencial: 

Rua São Paulo, 132 

Cid

ade: 

São José do 

Rio Preto 
U

F: 

SP C

EP: 

15

060-035 

Tele

fone: 

(61) 3411-

3706 
F

ax: 

 E

-mail: 

midiacaipira@gmail.com 

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Natureza de 

Responsabilidade (Art. 10 

da IN TCU nº 63/2010) 

Membro do Conselho de Administração 

Nome do Cargo ou 

Função: 

Conselheiro 

Ato de Designação Ato de Exoneração 
Período de gestão 

no exercício 

Nome e 

Número 

Da

ta 

Nome e 

Número 

Dat

a 

Início Fim 

AGOE 
16-

04-2015 

Ata 

CONSAD 490ª 

09-

11-2015 

16-04-

2015 

09-

11-2015 

 

 

UNIDADE 

JURISDICIONADA 

COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO 

PAULO - CODESP 

DADOS DO RESPONSÁVEL 

N

ome 

RODRIGO MENDES DE MENDES C

PF: 

633.824.582-

68 

Endereço 

Residencial: 

SHTN Trecho 02, LT 04 BL 020 apto 402 

Cid

ade: 

Brasília U

F: 

DF C

EP: 

71615

-230 

Tele

fone: 

(61) 

3411-3777 
F

ax: 

 E-

mail: 

rodrigo.mendes@portosdobras

il.gov.br 

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Natureza de 

Responsabilidade (Art. 10 

da IN TCU nº 63/2010) 

Membro Interino* do Conselho de Administração 

Nome do Cargo ou 

Função: 

Conselheiro 

Ato de Designação Ato de Exoneração 
Período de gestão no 

exercício 

Nome e 

Número 

Da

ta 

Nome e 

Número 

D

ata 

Início Fim 

Ata 09-   09-11- 26-11-
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CONSAD 490ª 11-2015 2015 2015 
*eleito como membro interino de acordo com art. 18 parágrafo 11 do Estatuto Social 

 

UNIDADE 

JURISDICIONADA 

COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO 

PAULO - CODESP 

DADOS DO RESPONSÁVEL 

N

ome 

RODRIGO MENDES DE MENDES C

PF: 

633.824.582-

68 

Endereço 

Residencial: 

SHTN Trecho 02, LT 04 BL 020 apto 402 

Cid

ade: 

Brasília U

F: 

DF C

EP: 

71615

-230 

Tele

fone: 

(61) 

3411-3777 
F

ax: 

 E

-mail: 

rodrigo.mendes@portosdobra

sil.gov.br 

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Natureza de 

Responsabilidade (Art. 10 

da IN TCU nº 63/2010) 

Membro do Conselho de Administração 

Nome do Cargo ou 

Função: 

Conselheiro 

Ato de Designação Ato de Exoneração 
Período de gestão no 

exercício 

Nome e 

Número 

Da

ta 

Nome e 

Número 

D

ata 

Início Fim 

AGE 
27-

11-2015 
  

27-11-

2015 

31-

12-2015 
* efetivado como membro do Conselho de Administração 

 

 

UNIDADE 

JURISDICIONADA 

COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO 

PAULO - CODESP 

DADOS DO RESPONSÁVEL 

N

ome 

EGÉFERSON DOS SANTOS 

CRAVEIRO 
C

PF: 

065.118.958-

66 

Endereço 

Residencial: 

Rua Saldanha da Gama, 61/101 – Itararé 

Cid

ade: 

São Vicente U

F: 

SP C

EP: 

11320

-180 

Tele

fone: 

(13) 3323-

9801 
F

ax: 

 E

-mail: 

egefersoncraveiro@gm

ail.com 

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Natureza de 

Responsabilidade (Art. 10 

da IN TCU nº 63/2010) 

Membro do Conselho de Administração 

Nome do Cargo ou 

Função: 

Conselheiro 

Ato de Designação Ato de Exoneração 
Período de gestão no 

exercício 

Nome e Da Nome e Da Início Fim 
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Número ta Número ta 

AGE 
24-

10-2014 

  01-01-

2015 

31-

12-2015 

 

 

UNIDADE 

JURISDICIONADA 

COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO 

PAULO - CODESP 

DADOS DO RESPONSÁVEL 

N

ome 

NOEL DORIVAL GIACOMITTI C

PF: 

150.481.369-

34 

Endereço 

Residencial: 

Condomínio San Diego, Q 2, Rua 5, Casa 58 

Cid

ade: 

Brasília U

F: 

DF C

EP: 

71680

-362 

Tele

fone: 

(61) 3547 - 

8119 
F

ax: 

 E

-mail: 
noel.giacomitti@planejamen

to.gov.br 

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Natureza de 

Responsabilidade (Art. 10 

da IN TCU nº 63/2010) 

Membro do Conselho de Administração 

Nome do Cargo ou 

Função: 

Conselheiro 

Ato de Designação Ato de Exoneração 
Período de gestão no 

exercício 

Nome e 

Número 

Da

ta 

Nome e 

Número 

Dat

a 

Início Fim 

AGE 
24-

10-2014 

  01-01-

2015 

31-

12-2015 

 

 

UNIDADE 

JURISDICIONADA 

COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO 

PAULO - CODESP 

DADOS DO RESPONSÁVEL 

N

ome 

JULIO ALVAREZ BOADA C

PF: 

045.678.348-

28 

Endereço 

Residencial: 

Praça Prof. José Lannes, 40 – 16º Andar 

C

idade: 

São Paulo U

F: 

SP C

EP: 

04571

-100 

T

elefone: 

(11) 3927-

5167 
F

ax: 

 E

-mail: 

julio.boada@uol.com.br 

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Natureza de 

Responsabilidade (Art. 10 

da IN TCU nº 63/2010) 

Membro do Conselho de Administração 

Nome do Cargo ou 

Função: 

Conselheiro 

Ato de Designação Ato de Exoneração 
Período de gestão no 

exercício 
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Nome e 

Número 

Da

ta 

Nome e 

Número 

Da

ta 

Início Fim 

AGO  
17-

04-2014 

  01-01-

2015 

31-

12-2015 

 

 

UNIDADE 

JURISDICIONADA 

COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO 

PAULO - CODESP 

DADOS DO RESPONSÁVEL 

N

ome 

MARCIO LUIZ BERNARDES CALVES C

PF: 

727.726.468-

15 

Endereço 

Residencial: 

Rua Olavo de Paula Borges nº 83 Apto. 92b 

Cid

ade: 

Santos U

F: 

SP C

EP: 

110

35-130 

Tele

fone: 

(13) 3212-

8200 
F

ax: 

 E

-mail: 

marciocalvez@acs.org.br 

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Natureza de 

Responsabilidade (Art. 10 

da IN TCU nº 63/2010) 

Membro do Conselho de Administração 

Nome do Cargo ou 

Função: 

Conselheiro 

Ato de Designação Ato de Exoneração 
Período de gestão no 

exercício 

Nome e 

Número 

Da

ta 

Nome e 

Número 

Dat

a 

Início Fim 

AGE 
24-

10-2014 
  

01-01-

2015 

31-

12-2015 

 

 

UNIDADE 

JURISDICIONADA 

COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO 

PAULO - CODESP 

DADOS DO RESPONSÁVEL 

N

ome 

JOÃO DE ANDRADE MARQUES C

PF: 

052.054.958-

98 

Endereço 

Residencial: 

Av. Pinheiro Machado, 801. Apto. 21 

Cid

ade: 

Santos  U

F: 

SP C

EP: 

11075

-003 

Tele

fone: 

(13) 3232-

8731 
F

ax: 

 E-

mail: 

joaoandrade@sindapo

rt.com.br 

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Natureza de 

Responsabilidade (Art. 10 

da IN TCU nº 63/2010) 

Membro do Conselho de Administração 

Nome do Cargo ou 

Função: 

Conselheiro 

Ato de Designação Ato de Exoneração Período de gestão no 
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exercício 

Nome e 

Número 

Da

ta 

Nome e 

Número 

Dat

a 

Início Fim 

AGE 
24-

10-2014 
  

01-

01-2015 

31-12-

2015 

 

UNIDADE 

JURISDICIONADA 

COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO 

PAULO - CODESP 

DADOS DO RESPONSÁVEL 

N

ome 

ANGELINO CAPUTO E OLIVEIRA C

PF: 

306.437.591-

15 

Endereço 

Residencial: 

SQSW 300 Bloco H. Apto. 606 

Cid

ade: 

Brasília U

F: 

DF C

EP: 

70.67

3-036 

Tele

fone: 

(13)3202

-6565 
F

ax: 

 E

-mail: 

angelino.oliveira@portodesant

os.com.br 

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Natureza de 

Responsabilidade (Art. 10 

da IN TCU nº 63/2010) 

Membro da Diretoria-Executiva 

Nome do Cargo ou 

Função: 

Diretor-Presidente 

Ato de Designação Ato de Exoneração 
Período de gestão no 

exercício 

Nome e 

Número 

Da

ta 

Nome e 

Número 

Da

ta 

Início Fim 

Ata 

CONSAD 463ª 

11-

04-2014 

Ata 

CONSAD 490ª 

09-

11-2015 

01-01-

2015 

08-

11-2015 

 

 

UNIDADE 

JURISDICIONADA 

COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO 

PAULO - CODESP 

DADOS DO RESPONSÁVEL 

N

ome 

JOSÉ ALEX BOTÊLHO DE OLIVA C

PF: 

311.806.807-

82 

Endereço 

Residencial: 

Rua Barata Ribeiro nº 692, apto 502 

Cid

ade: 

Rio de 

Janeiro 
U

F: 

RJ C

EP: 

22.05

1-002 

Tele

fone: 

(13)3202

-6565 
F

ax: 

 E

-mail: 

josealex.oliva@portodesantos

.com.br 

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Natureza de 

Responsabilidade (Art. 10 

da IN TCU nº 63/2010) 

Membro da Diretoria-Executiva 

Nome do Cargo ou 

Função: 

Diretor-Presidente 

Ato de Designação Ato de Exoneração Período de gestão no 
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exercício 

Nome e 

Número 

Da

ta 

Nome e 

Número 

Da

ta 

Início Fim 

Ata 

CONSAD 490ª 

09-

11-2015 

  09-11-

2015 

31-

12-2015 

 

 

UNIDADE 

JURISDICIONADA 

COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO 

PAULO - CODESP 

DADOS DO RESPONSÁVEL 

N

ome 

PAULINO MOREIRA DA SILVA 

VICENTE 
C

PF: 

729.265.898-

91 

Endereço 

Residencial: 

Rua Olavo Bilac, nº 33. Apto. 83 

Cid

ade: 

Santos U

F: 

SP C

EP: 

11065

-220 

Tele

fone: 

(13) 

3202-6565 
F

ax: 

 E

-mail: 

gabindi@portodesantos.com.br 

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Natureza de 

Responsabilidade (Art. 10 

da IN TCU nº 63/2010) 

Membro da Diretoria-Executiva 

Nome do Cargo ou 

Função: 

Diretor de Infraestrutura e Serviços 

Ato de Designação Ato de Exoneração 
Período de gestão no 

exercício 

Nome e 

Número 

Da

ta 

Nome e 

Número 

Da

ta 

Início Fim 

Ata 

CONSAD 453ª 

08-

11-2013 

Ata 

CONSAD 490ª 

09-

11-2015 

01-01-

2015 

08-

11-2015 

 

UNIDADE 

JURISDICIONADA 

COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO 

PAULO - CODESP 

DADOS DO RESPONSÁVEL 

N

ome 

ANTÔNIO DE PÁDUA DE DEUS 

ANDRADE 
C

PF: 

286.634.203-

82 

Endereço 

Residencial: 

Avenida VP8, Folha 32, apto 103 

Cid

ade: 

Marabá U

F: 

PA C

EP: 

68509

-040 

Tele

fone: 

(13)3202

-6565 
F

ax: 

 E

-mail: 

padua.andrade@portodesanto

s.com.br 

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Natureza de 

Responsabilidade (Art. 10 

da IN TCU nº 63/2010) 

Membro da Diretoria-Executiva 

Nome do Cargo ou 

Função: 

Diretor de Engenharia* 

Ato de Designação Ato de Exoneração Período de gestão no 
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exercício 

Nome e 

Número 

Da

ta 

Nome e 

Número 

Da

ta 

Início Fim 

Ata 

CONSAD 490ª 

09-

11-2015 

  09-11-

2015 

31-

12-2015 

*mudança de nomenclatura: Diretoria de Infraestrutura e Serviços passou para 

Diretoria de Engenharia 

 

 

UNIDADE 

JURISDICIONADA 

COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO 

PAULO - CODESP 

DADOS DO RESPONSÁVEL 

N

ome 

JOSÉ MANOEL GATTO DOS SANTOS C

PF: 

972.902.628-

91 

Endereço 

Residencial: 

Rua Alfaya Rodrigues, 180 

Cid

ade: 

Santos U

F: 

SP C

EP: 

11025

-150 

Tele

fone: 

(13) 

3273-1277 
F

ax: 

 E

-mail: 

gatto@portodesantos.com.br 

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Natureza de 

Responsabilidade (Art. 10 

da IN TCU nº 63/2010) 

Membro da Diretoria-Executiva 

Nome do Cargo ou 

Função: 

Diretor Comercial e de Desenvolvimento 

Ato de Designação Ato de Exoneração 
Período de gestão no 

exercício 

Nome e 

Número 

Da

ta 

Nome e 

Número 

Da

ta 

Início Fim 

Ata 

CONSAD 465ª 

19-

05-2014 

Ata 

CONSAD 487ª 

18-

09-2015 

01-01-

2015 

17-

09-2015 

 

 

 

UNIDADE 

JURISDICIONADA 

COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO 

PAULO - CODESP 

DADOS DO RESPONSÁVEL 

N

ome 

FRANCISCO JOSÉ ADRIANO C

PF: 

077.812.938-

19 

Endereço 

Residencial: 

Rua Comendador Alfaia Rodrigues nº 318 A 

Cid

ade: 

Santos U

F: 

SP C

EP: 

11.02

5-152 

Tele

fone: 

(13)3202

-6565 
F

ax: 

 E

-mail: 

adriano@portodesantos.com

.br 

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Natureza de 

Responsabilidade (Art. 10 
Membro da Diretoria-Executiva 
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da IN TCU nº 63/2010) 

Nome do Cargo ou 

Função: 

Diretor de Relações com o Mercado e Comunidade 

Ato de Designação Ato de Exoneração 
Período de gestão no 

exercício 

Nome e 

Número 

Da

ta 

Nome e 

Número 

Da

ta 

Início Fim 

Ata 

CONSAD 487ª 

18-

09-2015 

  18-09-

2015 

31-

12-2015 

UNIDADE 

JURISDICIONADA 

COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO 

PAULO - CODESP 

DADOS DO RESPONSÁVEL 

N

ome 

LUIS CLAUDIO SANTANA 

MONTENEGRO 
C

PF: 

017.205.837-

65 

Endereço 

Residencial: 

SQN 210 BL D apto 209 

Cid

ade: 

Brasília U

F: 

DF C

EP: 

70862

-040 

Tele

fone: 

(61) 

9994-0962 
F

ax: 

 E

-mail: 

luis.montenegro@portodesanto

s.com.br 

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Natureza de 

Responsabilidade (Art. 10 

da IN TCU nº 63/2010) 

Membro da Diretoria-Executiva 

Nome do Cargo ou 

Função: 

Diretor de Planejamento Estratégico 

Ato de Designação Ato de Exoneração 
Período de gestão no 

exercício 

Nome e 

Número 

Da

ta 

Nome e 

Número 

Da

ta 

Início Fim 

Ata 

CONSAD 460ª 

12-

03-2014 

Ata 

CONSAD 487ª 

18-

09-2015 

01-01-

2015 

17-

09-2015 

 

 

UNIDADE 

JURISDICIONADA 

COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO 

PAULO - CODESP 

DADOS DO RESPONSÁVEL 

N

ome 

CLEVELAND SAMPAIO LOFRANO C

PF: 

119.984.151-

04 

Endereço 

Residencial: 

Rua Alberto Willo nº 82 

Cid

ade: 

São 

Paulo 
U

F: 

SP C

EP: 

04067

-040 

Tele

fone: 

(13)3202

-6565 
F

ax: 

 E

-mail: 

cleveland@portodesantos.c

om.br 

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Natureza de 

Responsabilidade (Art. 10 

da IN TCU nº 63/2010) 

Membro da Diretoria-Executiva 
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Nome do Cargo ou 

Função: 

Diretor de Operações Logísticas 

Ato de Designação Ato de Exoneração 
Período de gestão no 

exercício 

Nome e 

Número 

Da

ta 

Nome e 

Número 

Da

ta 

Início Fim 

Ata 

CONSAD 487ª 

18-

09-2015 

  18-09-

2015 

31-

12-2015 

*mudança de nomenclatura: Diretoria Planejamento Estratégico passou para 

Diretoria de Operações Logísticas 

 

UNIDADE 

JURISDICIONADA 

COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO 

PAULO - CODESP 

DADOS DO RESPONSÁVEL 

N

ome 

ALENCAR SEVERINO DA COSTA C

PF: 

064.243.508-

10 

Endereço 

Residencial: 

Alameda Jaú, 263. Apto. 191 

Cid

ade: 

São 

Paulo 
U

F: 

SP C

EP: 

01420

-000 

Tele

fone: 

(13)3202

-6565 
F

ax: 

 E

-mail: 

alencarcosta@portodesantos

.com.br 

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Natureza de 

Responsabilidade (Art. 10 

da IN TCU nº 63/2010) 

Membro da Diretoria-Executiva 

Nome do Cargo ou 

Função: 

Diretor de Administração e Finanças 

Ato de Designação Ato de Exoneração 
Período de gestão no 

exercício 

Nome e 

Número 

Da

ta 

Nome e 

Número 

Da

ta 

Início Fim 

Ata 

CONSAD 453ª 

08-

11-2013 

Ata 

CONSAD 490ª 

09-

11-2015 

01-01-

2015 

08-

11-2015 

 

UNIDADE 

JURISDICIONADA 

COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO 

PAULO - CODESP 

DADOS DO RESPONSÁVEL 

N

ome 

CELINO FERREIRA DA FONSECA C

PF: 

335.362.607-

72 

Endereço 

Residencial: 

Estrada de Itajuru nº 755 - casa 04 

Cid

ade: 

Rio de 

Janeiro 
U

F: 

RJ C

EP: 

22641

-190 

Tele

fone: 

(13)3202

-6565 
F

ax: 

 E

-mail: 

celino.fonseca@portodesant

os.com.br 

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Natureza de 

Responsabilidade (Art. 10 
Membro da Diretoria-Executiva 
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da IN TCU nº 63/2010) 

Nome do Cargo ou 

Função: 

Diretor Administrativo e Financeiro 

Ato de Designação Ato de Exoneração 
Período de gestão no 

exercício 

Nome e 

Número 

Da

ta 

Nome e 

Número 

Da

ta 

Início Fim 

Ata 

CONSAD 490ª 

09-

11-2015 

  09-11-

2015 

31-

12-2015 

*mudança de nomenclatura: Diretoria de Administração e Finanças passou para 

Diretoria Administrativa e Financeira 

 

5.3. Papéis e Funcionamento dos colegiados 

 

As atribuições da Assembleia Geral e dos Órgãos da Administração Superior, 

encontram-se detalhadas no Estatuto da empresa, cuja última versão foi aprovada na data de 27 

de novembro de 2015, cuja transcrição apresentamos abaixo.  

 

Assembleia Geral de Acionistas 

 

Art. 8º A assembleia geral de acionistas se reunirá, ordinariamente, uma vez por ano, 

nos quatro primeiros meses seguintes ao término do exercício social e, extraordinariamente, 

sempre que se fizer necessário. 

§1º A competência para deliberar sobre a convocação da assembleia geral de acionistas 

é do Conselho de Administração e, ainda, do Conselho Fiscal ou dos acionistas, nos casos 

previstos em lei. 

§2º A assembleia geral de acionistas será instalada e presidida pelo Diretor-Presidente 

da Codesp, ou por seu substituto legal, auxiliado por secretário designado pelo Conselho de 

Administração. 

§3º O acionista poderá ser representado na assembleia geral de acionistas nos termos da 

Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 - Lei das Sociedades por Ações, exceto a União, que 

será representada nos termos do Decreto-Lei nº 147, de 3 de fevereiro de 1967. 

Art. 9º Compete à Assembleia Geral Ordinária: 

I - tomar as contas dos administradores; 

II - examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras; 

III - deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de 

dividendos; e; 

IV - eleger os membros do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal 

Art. 10. Compete à Assembleia Geral Extraordinária, sem exclusão de outras 

atribuições previstas em lei: 

I - reformar o Estatuto Social; 

II - deliberar sobre: 

a) alienação, no todo ou em parte, de ações de seu capital social ou de ações de suas 

controladas; 

b) abertura de capital; 

c) alteração do capital social; 

d) emissão de outros títulos ou valores mobiliários, no País ou no exterior; 

e) transformação, incorporação, fusão ou cisão da Codesp, sua dissolução e liquidação, 

eleição e destituição dos liquidantes e julgamento de suas contas; 
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f) permuta, transferência e cessão de ações ou outros valores mobiliários; 

g) avaliação dos bens com que o acionista concorrer para o capital social; e 

h) criação e destinação de reservas. 

III - eleger ou destituir os membros do Conselho de Administração e do Conselho 

Fiscal; e 

IV - fixar a remuneração dos membros do Conselho de Administração, da Diretoria 

Executiva e do Conselho Fiscal. 

 

Conselho de Administração  

 

Art. 18. O Conselho de Administração, órgão colegiado superior da Codesp, será 

composto por sete membros eleitos pela assembleia geral e por ela destituíveis a qualquer 

tempo, com prazo de gestão de dois anos, admitida a reeleição. 

§1º O Conselho de Administração observará a seguinte composição: 

I - dois membros indicados pelo Ministro Chefe da Secretaria de Portos da Presidência 

da República, um dos quais será o Presidente do Conselho; 

II - um membro indicado pelo Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e 

Gestão, que substituirá o Presidente do Conselho em suas ausências e impedimentos legais; 

III - um membro indicado pelo Ministro de Estado dos Transportes; 

IV - um membro representante dos acionistas minoritários, conforme art. 239 da Lei nº 

6.404, de 1976; 

V - um membro representante da classe empresarial, indicado pelos representantes no 

Conselho de Autoridade Portuária; e 

VI - um membro representante da classe trabalhadora, indicado pelos representantes no 

Conselho de Autoridade Portuária. 

§2º Os conselheiros indicados na forma dos incisos I a III do caput deverão ser 

previamente aprovados pela Presidência da República. 

§3º O conselheiro indicado como representante da classe trabalhadora deverá ser 

empregado de entidade sob controle estatal. 

§4º O representante da classe empresarial e o representante da classe trabalhadora, no 

exercício do cargo, estarão sujeitos a todos os critérios, exigências, requisitos, impedimentos e 

vedações previstos em lei e neste Estatuto; 

§5º Sem prejuízo dos impedimentos e das vedações previstos neste Estatuto, o 

conselheiro representante da classe empresarial e o conselheiro representante da classe 

trabalhadora não participarão de discussões e deliberações sobre assuntos que envolvam 

relações sindicais, remuneração, benefícios e vantagens, matéria de previdência complementar 

e assistencial e nas hipóteses em que ficar configurado o conflito de interesse. 

§6º É vedada a indicação de membros da Diretoria-Executiva da Codesp, exceto o 

Diretor-Presidente, para compor o Conselho de Administração. 

§7º Caso o Diretor-Presidente não seja membro efetivo do Conselho de Administração, 

deverá, mesmo assim, participar das reuniões não executivas como convidado. 

§8º Caso o Diretor-Presidente seja membro efetivo do Conselho de Administração, não 

poderá, em qualquer hipótese, exercer a função de Presidente do Conselho de Administração, 

mesmo que temporariamente. 

§9º O prazo de gestão do Conselho de Administração se estenderá até a investidura dos 

novos eleitos. 

§10. Além dos casos previstos em lei, ocorrerá vacância do cargo quando o membro do 

Conselho de Administração deixar de comparecer, sem justificativa, a duas reuniões 

consecutivas ou a três intercaladas, nos últimos doze meses. 
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§11. Em caso de vacância de cargo de membro do Conselho de Administração, o 

substituto será nomeado pelos conselheiros remanescentes e servirá até a primeira assembleia 

geral, observadas as seguintes hipóteses:  

I - o substituto eleito pela assembleia geral para preencher cargo vago completará o 

prazo de gestão do substituído; e 

II - caso ocorra vacância da maioria dos cargos, a assembleia geral será convocada para 

proceder nova eleição. 

§12. O membro efetivo do Conselho de Administração não participará das discussões e 

deliberações sobre assuntos que envolvam conflito de interesse, situação na qual as matérias 

serão deliberadas em reunião especial exclusivamente convocada e sem a presença do membro 

efetivo impedido. 

Art. 19. O Conselho de Administração se reunirá, ordinariamente, uma vez por mês e, 

extraordinariamente, sempre que se fizer necessário, sendo as reuniões registradas em atas 

numeradas sequencialmente. 

§1º O Conselho de Administração será convocado por seu Presidente com, no mínimo, 

cinco dias de antecedência e deliberará sobre propostas submetidas por seus membros ou pela 

Diretoria-Executiva. 

§2º A convocação para reuniões extraordinárias será feita por iniciativa do 

Presidente do Conselho de Administração, de seu substituto ou da maioria dos 

conselheiros. 

§3º Será facultada, mediante justificativa, eventual participação de conselheiros na 

reunião, por teleconferência ou videoconferência, desde que seja assegurada a sua participação 

efetiva e a autenticidade do seu voto, considerado válido para todos os efeitos legais e 

incorporado à ata da referida reunião. 

§4º As atas de reuniões do Conselho de Administração que contiverem deliberações 

destinadas a produzir efeitos perante terceiros, serão arquivadas na Junta Comercial 

competente e publicadas no órgão oficial. 

§5º Os membros do Conselho de Administração terão ressarcidas suas despesas de 

locomoção e estada necessárias ao desempenho da função, na forma estabelecida pela 

Companhia, sempre que residentes fora da cidade onde for realizada a reunião. 

Art. 20. Compete ao Conselho de Administração, sem exclusão de outros casos 

previstos em lei: 

I - fixar a orientação geral dos negócios da empresa e deliberar sobre o planejamento 

estratégico da Companhia; 

II - deliberar sobre a estrutura organizacional; 

III - disciplinar regras de alçada relativas aos valores acima dos quais deverão ser 

aprovadas pelo Conselho de Administração as seguintes operações: 

a) alienação, cessão, comodato, permuta, locação, convênio, arrendamento ou doação 

de ativos; 

b) celebração de contratos; 

c) aquisição, alienação e cessão de bens e serviços; 

d) contratação de empréstimos e financiamentos; 

e) abertura de créditos; 

f) concessão de garantias; 

g) aceitação de doações, com ou sem encargos; e 

h) transferência ou cessão de ações, créditos e direitos; 

IV - definir normas internas relativas aos assuntos tratados no inciso III do caput; 

V - deliberar sobre regras gerais de política de pessoal, observadas as normas e 

diretrizes do Governo federal; 
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VI - aprovar a proposta de destinação do lucro líquido de cada exercício a ser 

submetida à assembleia geral; 

VII - aprovar os orçamentos anuais e plurianuais, de custeio e de investimentos, e 

acompanhar a execução; 

VIII - definir as atribuições da unidade de auditoria interna e regulamentar seu 

funcionamento, cabendo-lhe nomear e destituir o chefe da unidade da auditoria interna, e 

submeter à aprovação da Controladoria-Geral da União; 

IX - escolher, por meio de processo licitatório, os auditores independentes e destituí-

los; 

X - aprovar seu regimento interno e o da empresa e decidir sobre a criação, a extinção e 

o funcionamento de comitês de assessoramento ao Conselho de Administração; 

XI - decidir os casos omissos neste Estatuto; 

XII - autorizar a abertura, transferência ou encerramento de escritórios, filiais, 

dependências ou outros estabelecimentos da empresa; 

XIII - eleger e destituir os Diretores, e atribuir-lhes as áreas de atuação, observado este 

Estatuto; 

XIV - convocar as assembleias gerais; 

XV - manifestar-se, previamente, sobre assunto a ser submetido à assembleia geral, 

inclusive propostas de alteração estatutária; 

XVI - propor à assembleia geral o aumento de capital social, preço e condições de 

emissão, colocação, subscrição e integralização de ações, e a conversão de ações ordinárias em 

ações preferenciais; 

XVII - propor aos órgãos competentes a participação dos empregados nos lucros da 

empresa, nas bases e condições autorizadas pelo órgão de coordenação e governança das 

empresas estatais e a remuneração variável dos diretores; 

XVIII - fiscalizar a gestão da Diretoria-Executiva, examinar os livros e papéis da 

Empresa, solicitar informações sobre editais de licitação, contratos celebrados e aditivos 

contratuais, e sobre providências adotadas pela administração para regularizar 

diligências do Tribunal de Contas da União, da Controladoria-Geral da União e da Secretaria 

de Controle Interno da Presidência da República; 

XIX - disciplinar a concessão de férias aos membros da Diretoria-Executiva, vedado o 

pagamento em dobro da remuneração relativa a férias não gozadas; 

XX - conceder férias ao Diretor-Presidente; 

XXI - deliberar sobre o afastamento dos membros da Diretoria-Executiva, quando por 

prazo superior a trinta dias consecutivos; 

XXII - apreciar os resultados das operações da empresa, no mínimo, uma vez a cada 

trimestre; 

XXIII - determinar a realização de inspeções especiais, auditorias ou tomada de contas; 

XXIV - reunir-se, no mínimo, uma vez por ano, sem a presença do Diretor Presidente,  

inclusive para aprovação do Plano Anual de Atividades da Auditoria Interna - PAINT e do 

Relatório Anual das Atividades de Auditoria Interna - RAINT; 

XXV - convocar os auditores independentes para, em reunião do Conselho, se 

pronunciarem sobre os relatórios, as contas da Diretoria-Executiva e os demonstrativos 

financeiros; 

XXVI - manifestar-se sobre o relatório anual da administração e os demonstrativos 

financeiros, que deverão ser submetidos à apreciação do Conselho Fiscal para posterior 

encaminhamento à assembleia geral de acionistas; 

XXVII - deliberar sobre a transferência de recursos, na forma das disposições  legais e 

regulamentares vigentes, para fundos de previdência privada dos quais a seja patrocinadora; 
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XXVIII - acompanhar o cumprimento dos compromissos de metas de desempenho 

empresarial estabelecidos entre a Secretaria de Portos da Presidência da República e a 

Companhia; e 

XXIX - acompanhar o cumprimento das metas de gestão estabelecidas pela Secretaria 

de Portos da Presidência da República para a Companhia. 

Parágrafo único. A aprovação dos assuntos constantes dos incisos I a XIV do caput 

depende de quórum qualificado da maioria dos votos dos membros efetivos do Conselho de 

Administração 

Art. 21. O Conselho de Administração realizará anualmente avaliação formal de seu 

desempenho e da Diretoria-Executiva. 

§1º O processo de avaliação a que se refere o caput será realizado conforme 

procedimentos previamente definidos pelo próprio Conselho de Administração e que deverão 

estar descritos em seu regimento interno. 

§2º Caberá ao Presidente do Conselho de Administração conduzir o processo de 

avaliação. 

§3º Caso o Diretor-Presidente seja membro do Conselho de Administração, ele não 

participará da avaliação da Diretoria Executiva. 

 

Da Diretoria-Executiva 

 

Art. 22. A Diretoria-Executiva é o órgão executivo de administração e de 

representação, a qual cabe, observadas as diretrizes do Conselho de Administração, assegurar o 

funcionamento da Codesp. 

Art. 23. A Diretoria-Executiva será composta pelo Diretor-Presidente e por quatro 

diretores, eleitos pelo Conselho de Administração e por ele destituíveis a qualquer tempo, 

observadas as áreas de atuação, com prazo de gestão de dois anos, admitida a reeleição. 

§1º O Diretor-Presidente designará o diretor que o substituirá em suas ausências ou 

impedimentos legais, a ser aprovado após deliberação do Conselho de Administração. 

§2º No caso de impedimento de qualquer diretor, seus encargos serão assumidos por 

outro diretor, mediante designação do Diretor-Presidente. 

§3º Os integrantes da Diretoria-Executiva permanecerão no pleno exercício de suas 

atribuições até a investidura de seus substitutos, mesmo que o prazo do mandato tenha 

expirado. 

§4º O cargo da Diretoria-Executiva deve ser exercido sob regime de dedicação 

exclusiva. 

§5º No mínimo um dos membros da Diretoria-Executiva deve ser empregado do quadro 

de pessoal da Codesp. 

Art. 24. Compete a cada diretor, na sua área de atuação, planejar, coordenar e executar 

as atividades da Companhia, para realização de seu objeto social. 

Art. 25. Os membros da Diretoria-Executiva não poderão se afastar do exercício do 

cargo por período superior a trinta dias consecutivos, exceto em caso de férias ou licença, sob 

pena de perda do cargo, exceto nos casos autorizados pelo Conselho de Administração nos 

termos deste Estatuto. 

Art. 26. No caso de vacância do cargo de Diretor-Presidente, assumirá a presidência o 

seu substituto e o Conselho de Administração deverá eleger novo titular, no prazo de trinta 

dias, contado da data da vacância. 

Parágrafo único. No caso de vacância de um dos demais cargos de diretor, o Conselho 

de Administração elegerá os novos titulares no prazo sessenta dias, contado da data da 

vacância. 
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Art. 27. A Diretoria-Executiva se reunirá, ordinariamente, uma vez por semana e, 

extraordinariamente, sempre que se fizer necessário, por convocação do Diretor-Presidente, ou 

de seu substituto, observado o quórum de maioria dos diretores, desde que não haja vacância. 

Parágrafo único. A critério do Diretor-Presidente, por sua iniciativa ou de membro da 

Diretoria-Executiva, poderão ser convidados outros empregados a participar das reuniões. 

Art. 28. Compete à Diretoria-Executiva, observadas as diretrizes fixadas pelo Conselho 

de Administração, sem exclusão de outras atribuições previstas em lei: 

I - elaborar e submeter à aprovação do Conselho de Administração: 

a) os planos anuais de negócios e o plano estratégico da Codesp; 

b) os programas anuais de dispêndios e de investimentos da Codesp com os seus 

projetos; 

c) os orçamentos de custeio e de investimentos da Codesp; e 

d) a avaliação do resultado de desempenho das atividades da Codesp; 

II - aprovar manuais e normas de administração, técnicas, financeiras e contábeis e 

outros atos normativos necessários à orientação do funcionamento da Codesp; 

III - aprovar a lotação do quadro de pessoal; 

IV - deliberar sobre os assuntos dispostos no inciso III do caput do art. 20 deste 

Estatuto, quando se referirem a valores inferiores aos limites de alçada definidos pelo 

Conselho de Administração; 

V - autorizar o afastamento de seus membros por período de até trinta dias 

consecutivos; 

VI - manifestar-se, previamente, sobre os assuntos a serem submetidos ao Conselho de 

Administração; 

VII - encaminhar ao conhecimento do Conselho de Administração as adjudicações de 

obras, serviços e aquisições realizadas sem prévia licitação, com as justificativas, excetuados 

os casos previstos nos incisos I e II, observado o disposto no § 1º do art. 24 da Lei nº 8.666, de 

21 de junho de 1993; 

VIII - aprovar contratos operacionais, utilização de infraestrutura portuária, serviços e 

facilidades, praticando preços que viabilizem o aumento de receitas; 

IX - aprovar minutas-padrão de contratos, acordos, ajustes e convênios; 

X - autorizar a execução de obras ou serviços de interesse de terceiros que possam 

afetar os portos ou as vias navegáveis interiores sob sua responsabilidade, mediante parecer 

prévio, não vinculativo, do Conselho de Autoridade Portuária; 

XI - fixar os preços dos produtos e serviços produzidos ou prestados pela Codesp; 

XII - elaborar os planos e projetos estratégicos e de ação da companhia e participar 

efetivamente das atividades de acompanhamento, do cumprimento e de sua atualização; 

XIII - propor ao Conselho de Administração a criação, fusão, extinção ou 

transformação de unidades organizacionais; 

XIV - celebrar o Termo de Compromissos de Gestão e zelar pelo cumprimento das 

respectivas metas de desempenho empresarial estabelecidas entre a Secretaria de Portos da 

Presidência da República com a companhia; 

XV - zelar pelo cumprimento das metas de gestão estabelecidas pela Secretaria de 

Portos da Presidência da República para a Companhia; 

XVI - elaborar e aprovar seu regimento interno; 

XVII - aprovar planos que disponham sobre admissão, carreira, acesso, vantagens e 

regime disciplinar para os empregados da Codesp; 

XVIII - elaborar, em cada exercício, as demonstrações financeiras estabelecidas pela 

legislação societária vigente, submetendo-as ao exame dos auditores independentes, e elaborar 

a proposta de distribuição de dividendos e de aplicação dos valores excedentes, para serem 
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submetidos à apreciação dos Conselhos de Administração e Fiscal e ao exame e deliberação da 

assembleia geral; 

XIX - designar empregados da Codesp para missões no exterior; 

XX - autorizar férias ou licenças de seus membros, exceto do Diretor-Presidente, e 

designar o substituto na forma deste Estatuto; e 

XXI - delegar competência aos diretores para decidirem, isoladamente, sobre questões 

incluídas nas atribuições da Diretoria-Executiva. 

Art. 29. Os diretores poderão constituir mandatários para a Companhia, hipótese em 

que especificarão em instrumento de mandato os atos ou as operações que os mandatários 

poderão praticar. 

§1º O prazo de duração dos atos ou das operações a que se refere o caput deverá ser 

especificado no instrumento de mandato. 

§2º No caso de mandato judicial, o prazo a que se refere o § 1º poderá ser 

indeterminado. 

 

Do Diretor-Presidente e Diretores 

 

Art. 30. Compete ao Diretor-Presidente, além da representação da Codesp, sem prejuízo 

das demais atribuições próprias da qualidade de membro da Diretoria-Executiva: 

I - dirigir, coordenar e controlar as atividades da Codesp; 

II - cumprir e fazer cumprir as determinações da assembleia geral, do Conselho de 

Administração e da Diretoria-Executiva; 

III - representar a Codesp judicial ou extrajudicialmente, ou perante outras sociedades, 

acionistas ou público em geral e órgãos de fiscalização e controle, e nomear representantes, 

procuradores, prepostos ou mandatários; 

IV - convocar, instalar e presidir as reuniões da Diretoria-Executiva; 

V - instalar e presidir as assembleias gerais de acionistas; 

VI – designar o diretor que o substituirá em suas ausências ou impedimentos legais, a 

ser aprovado após deliberação do Conselho de Administração; 

VII - editar atos que decorram das resoluções da Diretoria-Executiva; 

VIII - praticar atos relativos à administração de pessoal e admitir, lotar, 

promover, transferir, punir e dispensar empregados e ocupantes de cargos em comissão 

e funções de confiança, facultada a delegação dessas atribuições a diretores e titulares de 

órgãos da Codesp; 

IX - fazer publicar o relatório anual de administração e os demonstrativos contábeis de 

encerramento de exercício; 

X - determinar a realização de inspeções, auditorias, sindicâncias ou inquéritos; 

XI - ordenar despesas e, com outro membro da Diretoria-Executiva, movimentar 

recursos financeiros e assinar títulos de crédito, ações e demais valores mobiliários; e; 

XII - prestar a assessoria necessária ao desenvolvimento dos trabalhos dos conselhos de 

administração e fiscal. 

Art. 31. Aos diretores, além das atribuições e responsabilidades próprias da qualidade 

de membros da Diretoria-Executiva, competem aquelas que lhes forem fixadas no regimento 

interno e as que lhes forem atribuídas pelo Conselho de Administração e as delegadas pelo 

Diretor-Presidente. 

Art. 32. Os membros da Diretoria-Executiva, após o término do mandato, seja por 

dispensa, exoneração, destituição, demissão ou aposentadoria, deverão comunicar a Comissão 

de Ética Pública da Presidência da República o seu desligamento, para que órgão decida, em 

cada caso, se ficam impedidos, pelo prazo de seis meses, conforme a Lei 12.813, de 2013, de: 
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I - prestar, direta ou indiretamente, qualquer tipo de serviço a pessoa física ou jurídica 

com quem tenha estabelecido relacionamento relevante em razão do exercício do cargo; 

II - aceitar cargo de administrador ou conselheiro ou estabelecer vínculo profissional 

com pessoa física ou jurídica que desempenhe atividade relacionada à área de competência do 

cargo ocupado; 

III - celebrar com órgãos ou entidades do Poder Executivo federal contratos de 

serviços, consultoria, assessoramento ou atividades similares, vinculados, ainda que 

indiretamente, ao órgão ou entidade em que tenha ocupado o cargo ou emprego; ou  

IV - intervir, direta ou indiretamente, em favor de interesse privado perante órgão ou 

entidade em que haja ocupado cargo ou emprego ou com o qual tenha estabelecido 

relacionamento relevante em razão do exercício do cargo ou emprego. 

§1º Durante o período a que se refere o caput, caso a Comissão de Ética Pública da 

Presidência da República decida pela ocorrência de impedimento, os impedidos farão jus à 

remuneração compensatória equivalente à da função que ocupavam na Companhia, observado 

o disposto no § 2º. 

§2º Não terão direito à remuneração compensatória de que trata o § 1º os impedidos 

que, observado o disposto no caput, retornarem ao desempenho da função ou do cargo efetivo 

que ocupavam na Companhia ou na administração pública.  

§3º Após o término do mandato os empregados da Companhia que ocupavam cargos na 

Diretoria-Executiva ficam sujeitos às normas internas aplicáveis a todos os empregados. 

 

Do Conselho Fiscal 

 

Art. 33. O Conselho Fiscal, de caráter permanente, compõe-se de até cinco membros 

efetivos e igual número de suplentes, eleitos pela assembleia geral e por ela destituíveis a 

qualquer tempo, entre pessoas naturais, residentes no País, diplomadas em curso de nível 

universitário ou que tenham exercido, por prazo mínimo de três anos, cargo de administrador 

de empresa ou de conselheiro fiscal, sendo: 

I - um membro efetivo e seu suplente, indicados pelo Ministro de Estado Chefe da 

Secretaria de Portos da Presidência da República; 

II - um membro efetivo e seu suplente, indicados pelo Ministro de Estado dos 

Transportes; 

III - um membro efetivo e seu suplente, indicados pelo Ministro de Estado da Fazenda, 

como representante da Secretaria do Tesouro Nacional; 

IV - um membro efetivo e seu suplente, representante dos acionistas minoritários, 

portadores de ações ordinárias; e 

V - um membro efetivo e seu suplente, representante dos acionistas minoritários, 

portadores de ações preferenciais, se houver. 

§1º Os conselheiros indicados na forma dos incisos I a III do caput deverão ser 

previamente aprovados pela Presidência da República. 

§2º Não podem ser eleitos para o Conselho Fiscal, além das pessoas enumeradas nos 

parágrafos do art. 147 da Lei nº 6.404, de 1976, membros de órgãos de administração e 

empregados da Companhia, e o cônjuge ou parente até terceiro grau, de administrador da 

Companhia. 

§3º O Conselho Fiscal se reunirá, ordinariamente, uma vez por mês e, 

extraordinariamente, sempre que se fizer necessário, por convocação de seu Presidente, por 

solicitação do Presidente do Conselho de Administração, do Diretor-Presidente da Codesp ou 

de qualquer de seus membros. 

§4º Os membros do Conselho Fiscal, em sua primeira reunião, elegerão o seu 

Presidente, a quem caberá dar cumprimento às deliberações do órgão. 
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§5º Os membros do Conselho Fiscal exercerão suas funções até a primeira Assembleia 

Geral Ordinária que se realizar após a sua eleição, podendo ser reeleitos. 

§6º O Conselho Fiscal solicitará à Codesp a designação de pessoal qualificado para 

exercer as atribuições de secretaria e para lhe prestar apoio técnico. 

§7º Além dos casos previstos em lei, ocorrerá vacância do cargo quando o membro do 

Conselho Fiscal deixar de comparecer, sem justificativa, a duas reuniões consecutivas ou a três 

intercaladas, no período de doze meses. 

§8º No caso de vacância de cargo, renúncia ou impedimento de membro efetivo, o 

Presidente do Conselho Fiscal convocará o seu suplente, que o substituirá até deliberação da 

assembleia geral. 

§9º Os membros do Conselho Fiscal terão ressarcidas suas despesas de locomoção e 

estada, na forma estabelecida pela Companhia, sempre que residentes fora da cidade onde for 

realizada a reunião. 

Art. 34. Ao Conselho Fiscal, sem exclusão de outros casos previstos em lei, compete: 

I - pronunciar-se sobre assuntos de sua atribuição que lhe forem submetidos pelo 

Conselho de Administração ou pela Diretoria-Executiva; 

II - acompanhar a execução patrimonial, financeira e orçamentária, podendo examinar 

livros, outros documentos e requisitar informações; 

III - elaborar e aprovar o seu regimento interno; 

IV - fiscalizar, por qualquer de seus membros, os atos dos administradores e verificar o 

cumprimento dos seus deveres legais e estatutários; 

V - opinar sobre o relatório anual da administração, fazendo constar do seu parecer as 

informações complementares que julgar necessárias ou úteis à deliberação da assembleia geral; 

VI - opinar sobre propostas dos órgãos da administração a serem submetidas à 

assembleia geral, relativas à modificação do capital social, ao bônus de subscrição, aos planos 

de investimentos ou orçamentos de capital, à distribuição de dividendos, à constituição de 

reservas e à transformação, incorporação, fusão ou cisão; 

VII - denunciar, por qualquer de seus membros, aos órgãos de administração e à 

assembleia geral, caso não sejam tomadas as providências necessárias para a proteção dos 

interesses da Companhia, os erros, fraudes ou crimes que descobrirem, e sugerir providências 

úteis à Codesp; 

VIII - convocar a Assembleia Geral Ordinária, se os órgãos da administração 

retardarem mais de um mês a convocação, e a Assembleia Geral Extraordinária, sempre que 

ocorrerem motivos graves ou urgentes, incluindo na agenda das assembleias as matérias que 

considerarem necessárias;  

IX – analisar o balancete e demais demonstrações financeiras elaboradas 

periodicamente pela Companhia no mínimo uma vez a cada trimestre, por ocasião de suas 

reuniões ordinárias; 

X - examinar as demonstrações financeiras do exercício social e sobre elas opinar; 

XI - assistir obrigatoriamente às reuniões do Conselho de Administração ou da 

Diretoria-Executiva, em que sejam deliberados assuntos sobre os quais deva opinar, nos termos 

dos incisos V, VI e X; 

XII - fornecer ao acionista ou ao grupo de acionistas que represente no mínimo cinco 

por cento do capital social informações sobre matérias de sua competência, sempre que 

solicitadas; e 

XIII - examinar o plano de auditoria interna. 

§1º O Conselho Fiscal, a pedido de qualquer de seus membros, solicitará aos órgãos de 

administração esclarecimentos ou informações, desde que relativas à sua função fiscalizadora, 

e a elaboração de demonstrações financeiras ou contábeis especiais. 
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§2º O Conselho Fiscal, a pedido de qualquer de seus membros, poderá solicitar aos 

auditores independentes esclarecimentos ou informações e a apuração de fatos específicos. 

§3º As atribuições e poderes conferidos por lei e por este Estatuto ao Conselho Fiscal 

não podem ser outorgados a outro órgão da Companhia. 

§4º O conselho fiscal poderá, para apurar fato cujo esclarecimento seja necessário ao 

desempenho de suas funções, formular, com justificativa, questões a serem respondidas por 

perito e solicitar à diretoria que indique, para esse fim, no prazo máximo de trinta dias, três 

peritos, que podem ser pessoas físicas ou jurídicas, de notório conhecimento na área em 

questão, entre os quais o conselho fiscal escolherá um, cujos honorários serão pagos pela 

companhia. 

§5º Os membros do Conselho Fiscal, ou no mínimo um deles, deverão comparecer às 

reuniões da assembleia geral e responder aos pedidos de informações formulados pelos 

acionistas. 

5.4. Política de Designação de representantes nas assembleias e nos colegiados de 

controladas, coligadas e sociedades de propósito específico 

 

Não se aplica. 

5.5. Informações sobre a comissão de avaliação do Contrato de Gestão 

 

Não se aplica. 

5.6. Modelo de Governança da entidade em relação às empresas do conglomerado 

 

Não se aplica. 

 

5.7. Atuação da unidade de auditoria interna 

 

Segundo o Estatuto da Companhia, a Auditoria Interna da empresa possui as seguintes 

atribuições. 

 

Auditoria Interna 

 

Art. 35.Compete ao órgão de Auditoria Interna: 

I - executar auditoria de natureza orçamentária, administrativa, patrimonial, operacional 

e de engenharia no âmbito da Companhia, com a orientação normativa e a supervisão técnica 

da Controladoria-Geral da União; 

II - propor as medidas preventivas e corretivas dos desvios detectados;  

III - verificar o cumprimento e a implementação, pela Companhia, de recomendações 

ou determinações efetuadas pelos órgãos central e setoriais do Sistema de Controle Interno do 

Poder Executivo federal, pelo Tribunal de Contas da União e pelo Conselho Fiscal. 

§1º O órgão de Auditoria Interna da Codesp será vinculado ao Conselho de 

Administração e às normas e diretrizes constantes do regulamento próprio da Auditoria Interna 

aprovado pelo Conselho de Administração. 

§2º A nomeação, designação, exoneração ou dispensa do titular da unidade de 

Auditoria Interna será submetida pelo Diretor-Presidente da Companhia à aprovação do 

Conselho de Administração e à aprovação da Controladoria-Geral da União. 
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§3º O órgão da Auditoria Interna, sempre que solicitado pelos órgãos responsáveis pela 

direção da Companhia, deverá prestar assessoramento quanto ao gerenciamento de riscos 

relativos às decisões importantes da empresa. 

§4º O planejamento das atividades de auditoria interna será consignado no PAINT para 

cada exercício social, o qual será previamente submetido à Controladoria Geral da União, para 

posterior aprovação pelo Conselho de Administração. 

§5º Os resultados anuais dos trabalhos de auditoria interna serão apresentados no 

RAINT, em conformidade com as normas da Controladoria-Geral da União. 

 

Conforme demonstra o Estatuto da CODESP, a Superintendência de Auditoria Interna 

está subordinada ao Conselho de Administração, conforme disposto no Estatuto, cumprindo, 

dessa forma, o disposto no Decreto nº 3.591/2000, bem como Resolução da CGPAR. 

A CODESP  é uma unidade central, Administradora e Autoridade Portuária, no Porto 

de Santos, localizada na Cidade de Santos, tendo, por convênio, sob seu comando, o Porto de 

Laguna,  Santa Catarina. A Auditoria Interna realiza todas as suas atividades na CODESP e 

atuação “in loco” no Porto de Laguna; 

A estrutura da Auditoria Interna consiste: 

 Um Superintendente de Auditoria 

 Um Coordenador 

 Três Administradores 

 Três Contadores 

 Um Analista de Comércio Exterior 

A escolha do titular da Auditoria Interna é através da Diretoria-Executiva, com 

posterior aprovação do Conselho de Administração e submissão à Controladoria-Geral da 

União – CGU. 

Os Relatórios de Auditoria são encaminhados oficialmente ao Diretor-Presidente, com 

abertura de expediente no Protocolo Geral, e que, ao tomar conhecimento do inteiro teor, tem a 

plena possibilidade de adotar as providências necessárias no sentido da adoção das 

recomendações  apresentadas. Destaca-se que o trabalho de auditoria é discutido em sua 

plenitude com a área auditada, e que na maioria das vezes o entendimento é pacificado. 

Os Relatórios de Auditoria, além de encaminhados ao Diretor-Presidente, e em alguns 

casos à Diretoria-Executiva, são também submetidos ao Conselho de Administração, cujo 

titular da Auditoria Interna participa em tempo integral de todas as reuniões do Conselho de 

Administração. 

Importante mencionar a necessária adequação da estrutura organizacional, com 

implantação de Gerências e, consequente aumento do efetivo de pessoal. Esse procedimento 

além de causar ganho operacional, serviria de estimulo aos técnicos, inclusive desestimulando 

as transferências para outros setores da empresa. 

 

5.8. Atividades de Correição e apuração de atos ilícitos administrativos 

 

Esta Unidade Jurisdicionada – UJ está vinculada, para fins de correição, à Secretaria de 

Controle Interno da Secretaria Geral da Presidência da República (CISET/SG/PR), conforme 

determina o parágrafo 3º do artigo 2º do Decreto nº 5.480, de 30 de julho de 2005, a qual 

exerce as atribuições de unidade seccional de correição dos órgãos integrantes da Presidência 

da República e da Vice-Presidência da República. 

A Presidência e a Vice-Presidência da República passaram a contar com estrutura 

correcional própria a partir da entrada em vigor do Decreto nº 7.688, de 2 de março de 2012, 
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que em seu inciso XII do artigo 21 do ANEXO I, estabeleceu que aquela Setorial de Controle 

Interno atuaria na prevenção e apuração de ilícitos disciplinares no âmbito dos órgãos 

integrantes da Presidência da República, das entidades a eles vinculadas, e da Vice-Presidência 

da República, por meio do acompanhamento, instauração e condução de procedimentos 

correcionais. 

Após a criação da estrutura específica, a CISET/SG/PR estabeleceu por meio da 

Portaria CISET/SG/PR nº 13, de 21 de dezembro de 2012, publicada no DOU de 24/12/2012, 

Seção 1, página 3/5, os procedimentos que seriam adotados para a condução dos trabalhos 

correcionais na PR e VPR, dos quais podemos destacar os seguintes: i) inspeções de correição; 

ii) acompanhamento na condução de Sindicâncias e Processos Administrativos Disciplinares; 

iii) auxilio ao Gestor na tomada de decisão de procedimentos disciplinares; iv) a realização de 

Termo de Ajustamento de Conduta – TAC em infrações disciplinares de menor gravidade; v) 

Processo Administrativo de Fornecedores etc. 

Importa salientar, contudo, que inobstante a criação do referido órgão de correição no 

âmbito da CISET/SG/PR, em nada se altera a competência originária desta unidade gestora 

quanto à instauração de procedimentos apuratórios, tendo em vista o que dispõe o artigo 143 

da Lei 8.112/90 ou legislação equivalente. 

A UJ possui instalada a Comissão Disciplinar e Sindicância, com funcionamento pleno 

e atuando nos procedimentos disciplinares e de sindicância e a Comissão de Ética. Não 

obstante, a UJ mantém uma Superintendência de Ouvidoria estruturada para atender a qualquer 

denúncia, reclamação ou qualquer outra que seja apresentada por qualquer um do povo. 

Quanto à Comissão Disciplinar e Sindicância – CDS: 

Prevista no Regulamento Interno de Pessoal - RIP, a Comissão, composta por 3 (três) 

membros titulares e 2 (dois) suplentes, foi instituída pela Resolução DP nº 25 de junho de 2014 

com mandato de 2 (dois) anos, prorrogável por igual período. 

Restruturação: em junho de 2014 foi iniciado um processo de restruturação da 

Comissão Disciplinar e de Sindicância, visando a adoção de boas práticas administrativas e o 

cumprimento das determinações da CGU e CISET no campo correcional. 

Entre as principais inovações introduzidas no processo, com vistas à melhor condução 

dos trabalhos e atendimentos às determinações da CGU e CISET, foram adotadas as seguintes 

práticas: 

 

 Capacitação: foi disponibilizado a todos os membros da Comissão, em abril de 2014, 

curso de capacitação visando o treinamento e a reciclagem profissional através do 

Curso “in company” “Processo Administrativo Disciplinar e Sindicância”, ministrado 

pela empresa Zênite. 

 Local próprio: em 2014 foi disponibilizada sala própria, a fim de garantir que as 

audiências sejam realizadas em sala reservada.  

 Juízo de admissibilidade: a Comissão realiza juízo de admissibilidade a fim de 

verificar, através de uma análise perfunctória, a possibilidade ou não de instauração do 

procedimento. 

 Confidencialidade: O processo disciplinar possui natureza confidencial até decisão 

final que não caiba recurso, ressalvado o direito à extração de cópias e emissão de 

certidões referentes às peças do processo ao funcionário envolvido, destinadas à defesa 

de interesses legítimos, mediante requerimento e assinatura de recibo. A 

confidencialidade garante a preservação da imagem e da honra dos envolvidos, sem 
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prejuízo às finalidades do processo. Entre os meios de garantir a confidencialidade 

estão a elaboração e autuação de processo autônomo, não identificação do nome do 

suposto infrator na intranet, intimação pessoal do funcionário de forma direta, sem 

intermediários, e a não tramitação do processo de forma usual, até o seu desfecho. 

 Observância às garantias: em todos os processos instaurados foi permitida a 

participação dos envolvidos para elucidar o ocorrido, garantindo o contraditório e a 

ampla defesa. E todas as notificações foram realizadas pessoalmente, com a ciência da 

chefia imediata, o que, apesar de ser o método mais adequado, impõe maiores afazeres. 

 Outras inovações: ato formal de instauração e instalação; Indiciamento prévio; Maior 

participação dos colaboradores na instrução do processo; Visitas  in loco; TCA - Termo 

Circunstanciado Administrativo (Instrução Normativa CGU 04/2009); TC – Termo de 

Conduta; Relatório de faltas; Apresentação de recomendações no caso concreto; 

Sugestão da aplicação de penalidades proporcionais à infração cometida; Formação de 

jurisprudência, a fim de garantir o mesmo tratamento às situações análogas. 

O processo propõe o fortalecimento da independência,  imparcialidade e mobilidade 

dos membros da comissão; a constante capacitação dos mesmos; a confidencialidade do 

processo e a regulação da relação da empresa com o seu corpo funcional, inibindo o 

descumprimento de regras de comportamento e controlando e corrigindo ações. 

Entende-se que essa visão ajudará a empresa no seu processo de reestruturação, 

garantindo o bom funcionamento do serviço através do controle e correção de ações, sem 

prejuízo à preservação da imagem dos envolvidos. 

Em que pese já terem sido instaurados diversos processos disciplinares à luz desse novo 

conceito, a criação e desenho desse novo modelo encontra-se em fase de desenvolvimento, 

razão pela qual ainda não foram adotadas todas as determinações impostas pelo CGU, entre 

elas a inserção de dados no Sistema CGUPAD. 

Em 2015 foram instaurados 21 processos. Desses, apenas 3 ainda estão em fase de 

instrução.  

Dos processos instaurados no período, foi aplicada penalidade ou formalizado termo de 

conduta/termo circunstanciado administrativo em 6 deles. 

Foi sugerido o arquivamento de 9 processos. Abaixo a situação dos processos 

instaurados: 

Quadro 5.2.:Correição e Apuração de Atos Ilícitos Administrativos 

 

CDS 

 
Documento Objeto Fase Observações 

 

Registro de 

empregado/ 

punição 

 

CDS 

01.2015 
9751/09-39 

 

Frequência 

irregular 

 

Encerrado 

Relatório final emitido 

com sugestão de 

penalidade 

 

35.875-4/ 

suspensão 

 

CDS 

02.2015 
1235/15-12 

 

Ato hostil no 

trabalho 

 

Encerrado 

Relatório final emitido 

com sugestão de 

penalidade 

 

33.894-0 + 34.804-

0/ advertência 
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CDS 

03.2015 

Sigilo 

Sindicãncia 

 

Ofício nº 

343/2015/GM/SEP-

PR DE 26/02/2015 

do  Sr. José 

Roberto Moreira, 

Chefe de Gabinete 

da Secretaria de 

Portos. 

 

Denúncia 

anônima 

Apuração de 

eventuais 

irregularidades 

 

Encerrado 

Relatório final emitido 

com sugestão de 

arquivamento 

 

 

 

 

 

Arquivado 

 

CDS 

04.2015 

 

 

41573/10-38 

 

Frequência 

irregular 

 

 

Encerrado 
Relatório final emitido 

com sugestão de 

penalidade 

 

Arquivado 

 

 

CDS 

05.2015 

 

31952/10-10 +  

63225/14-17 

 

 

Frequência 

irregular + 

desídia 

 

 

Em curso 

 

Instrução 

 

 

---- 

 

CDS 

06.2015 

Sindicância 

 

68351/14-41 

 

Apuração de 

eventuais 

irregularidades 

 

 

Em curso 

 

Instrução 

 

---- 

 

CDS 

07.2015 

 

19468/15-72 

 

Duplo vínculo 

empregatício 

 

Encerrado 

 

Relatório final emitido 

com sugestão de 

arquivamento 

 

Arquivado 

 

CDS 

08.2015 

Sindicância 

 

45665/13-49 

 

Apuração de 

eventuais 

irregularidades 

 

 

Em curso 

 

Instrução 

 

----- 

CDS 

09.2015 
19931/15-95 

Ato hostil no 

trabalho 

 

Encerrado 
Demitido por abandono 

de emprego 

 

Arquivado 

CDS 

10.2015 

 

42865/94-89 
Frequência 

irregular 
Encerrado 

Relatório final emitido 

com sugestão de 

penalidade 

 

30.038-1/ 

Suspensão 

 

CDS 

11.2015 

 

29874/96-37 

Frequência 

irregular 
Encerrado 

 

Relatório final emitido 

com sugestão de 

penalidade 

 

 

34.947-0/ 

Suspensão 

 

CDS 

12.2015 

 

 

20354/09-72 

Frequência 

irregular 
Encerrado 

 

Relatório final emitido 

com sugestão de 

penalidade 

 

 

35.884-3/ 

Suspensão 

 

CDS 

13.2015 

9754/09-27 
Frequência 

irregular 
Encerrado 

 

Relatório final emitido 

com sugestão de 

penalidade 

 

 

35.811-8/ 

Suspensão 

 

 

CDS 

14.2015 

 

28438/15-01 
Duplo vínculo 

empregatício 
Encerrado 

Relatório final emitido 

com sugestão de 

arquivamento 

 

Arquivado 
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CDS 15. 

2015 

 

28547/15-38 

Apuração de 

suposta 

irregularidade 

Encerrado 

Relatório final emitido 

com sugestão de 

arquivamento 

 

Arquivado 

 

CDS 16. 

2015 

Sindicância 

 

26121/15-95 

Apuração de 

suposta 

irregularidade 

Em curso Instrução 

 

--- 

 

CDS 

17.2015 

Sindicância 

 

39603/15-79 

Denúncia 

anônima 

Apuração de 

suposta 

irregularidade 

Encerrado 

Relatório final emitido 

com sugestão de 

arquivamento 

 

Arquivado 

 

CDS 

18.2015 

 

37806/15-85 

 Apuração de 

supostas 

irregularidades 

Encerrado 

Relatório final emitido 

com sugestão de 

arquivamento 

 

Arquivado 

 

CDS 

19.2015 

 

24537/15-32 Desídia Em curso Instrução 

 

--- 

 

CDS 

20.2015 

 

6794/15-83 Desídia Em curso Instrução 

 

--- 

 

CDS 

21.2015 

 

30205/15-97 
Ato hostil no 

trabalho 
Encerrado 

Relatório final emitido 

com sugestão de 

arquivamento 

 

Arquivado 

 

 

 

 

 

5.9. Gestão de Riscos e Controles Internos 

 

Quadro 5.3.: Gestão de Riscos e Controles Internos 

 

 ELEMENTOS DO SISTEMA DE 
CONTROLES INTERNOS A SEREM 

AVALIADOS 
VALORES 

Ambiente de Controle 1 2 3 4 5 

1. A alta administração percebe os controles 

internos como essenciais à consecução 

dos objetivos da unidade e dão suporte 

adequado ao seu funcionamento. 

    X 

2. Os mecanismos gerais de controle 

instituídos pela UJ são percebidos por 

todos os servidores e funcionários nos 

diversos níveis da estrutura da unidade.  

  X   
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3. A comunicação dentro da UJ é adequada 

e eficiente. 
 X    

4. Existe código formalizado de ética ou de 

conduta. 
   X  

5. Os procedimentos e as instruções 

operacionais são padronizados e estão 

postos em documentos formais. 
   X  

6. Há diversos mecanismos que garantem ou 

incentivam a participação dos 

funcionários e servidores dos diversos 

níveis da estrutura da UJ na elaboração 

dos procedimentos, das instruções 

operacionais ou código de ética ou 

conduta. 

  X   

7. As delegações de autoridade e 

competência são acompanhadas de 

definições claras das responsabilidades. 
   X  

8. Existe adequada segregação de funções 

nos processos e atividades da 

competência da UJ. 
   X  

9. Os controles internos adotados 

contribuem para a consecução dos 

resultados planejados pela UJ. 
  X   

Avaliação de Risco      

10. Os objetivos e metas da unidade 

jurisdicionada estão formalizados. 
    X 

11. Há clara identificação dos processos 

críticos para a consecução dos objetivos e 

metas da unidade. 
   X  

12. É prática da unidade o diagnóstico 

dos riscos (de origem interna ou externa) 

envolvidos nos seus processos 

estratégicos, bem como a identificação da 

probabilidade de ocorrência desses riscos 

e a consequente adoção de medidas para 

mitigá-los. 

 X    

13. É prática da unidade a definição de 

níveis de riscos operacionais, de 

informações e de conformidade que 

podem ser assumidos pelos diversos 

níveis da gestão.  

  X   

14. A avaliação de riscos é feita de forma 

contínua, de modo a identificar mudanças 

no perfil de risco da UJ ocasionadas por 

transformações nos ambientes interno e 

  X   
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externo. 

15. Os riscos identificados são 

mensurados e classificados de modo a 

serem tratados em uma escala de 

prioridades e a gerar informações úteis à 

tomada de decisão. 

 X    

16. Não há ocorrência de fraudes e perdas 

que sejam decorrentes de fragilidades nos 

processos internos da unidade. 
  X   

17. Na ocorrência de fraudes e desvios, é 

prática da unidade instaurar sindicância 

para apurar responsabilidades e exigir 

eventuais ressarcimentos.  

   X  

18. Há norma ou regulamento para as 

atividades de guarda, estoque e inventário 

de bens e valores de responsabilidade da 

unidade.  

    X 

Procedimentos de Controle      

19. Existem políticas e ações, de natureza 

preventiva ou de detecção, para diminuir 

os riscos e alcançar os objetivos da UJ, 

claramente estabelecidas. 

 X    

20. As atividades de controle adotadas 

pela UJ são apropriadas e funcionam 

consistentemente de acordo com um 

plano de longo prazo. 

  X   

21. As atividades de controle adotadas 

pela UJ possuem custo apropriado ao 

nível de benefícios que possam derivar de 

sua aplicação. 

  X   

22. As atividades de controle adotadas 

pela UJ são abrangentes e razoáveis e 

estão diretamente relacionadas com os 

objetivos de controle. 

   X  

Informação e Comunicação      

23. A informação relevante para UJ é 

devidamente identificada, documentada, 

armazenada e comunicada 

tempestivamente às pessoas adequadas. 

   X  

24. As informações consideradas 

relevantes pela UJ são dotadas de 

qualidade suficiente para permitir ao 

gestor tomar as decisões apropriadas. 

   X  

25. A informação disponível para as 

unidades internas e pessoas da UJ é 
  X   
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apropriada, tempestiva, atual, precisa e 

acessível. 

26. A Informação divulgada internamente 

atende às expectativas dos diversos 

grupos e indivíduos da UJ, contribuindo 

para a execução das responsabilidades de 

forma eficaz. 

   X  

27. A comunicação das informações 

perpassa todos os níveis hierárquicos da 

UJ, em todas as direções, por todos os 

seus componentes e por toda a sua 

estrutura. 

   X  

Monitoramento      

28. O sistema de controle interno da UJ é 

constantemente monitorado para avaliar 

sua validade e qualidade ao longo do 

tempo. 

  X   

29. O sistema de controle interno da UJ 

tem sido considerado adequado e efetivo 

pelas avaliações sofridas. 
   X  

30. O sistema de controle interno da UJ 

tem contribuído para a melhoria de seu 

desempenho. 
   X  

Análise Crítica: 

A área de Riscos e Controles Internos foi criada há pouco tempo e está em fase de implantação. 

Estão sendo criadas e implantadas as políticas, normas e procedimentos (PNP) da UJ, devendo 

estar totalmente implantado até o término de 2016. Deve-se salientar que os mecanismos de 

gestão existentes ainda funcionam de forma a atender às necessidades até a implantação dos 

novos processos de controle. 

Escala de valores da Avaliação: 

 

(1) Totalmente inválida: Significa que o conteúdo da afirmativa é integralmente não 

observado no contexto da UJ. 

(2) Parcialmente inválida: Significa que o conteúdo da afirmativa é parcialmente observado 

no contexto da UJ, porém, em sua minoria. 

(3) Neutra: Significa que não há como avaliar se o conteúdo da afirmativa é ou não 

observado no contexto da UJ. 

(4) Parcialmente válida: Significa que o conteúdo da afirmativa é parcialmente observado 

no contexto da UJ, porém, em sua maioria. 

(5) Totalmente válido. Significa que o conteúdo da afirmativa é integralmente observado no 

contexto da UJ. 

5.10 Política de Remuneração dos Membros da Diretoria Estatutária e dos 

Conselhos de Administração e Fiscal 
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O Estatuto estabelece, aos membros do Conselho de Administração, através de seu 

artigo 19, parágrafo 5º, que suas despesas de locomoção, e estada necessárias ao desempenho 

da função, na forma estabelecida pela Companhia, sempre que residentes fora da cidade onde 

for realizada a reunião, serão ressarcidas pela Codesp, onde o valor, vigente desta estada, está 

estabelecido pela Resolução DP/148.2014 e na ordem de R$ 780,00 (setecentos e oitenta 

reais). 

A mesma política é adotada quanto aos membros do Conselho Fiscal, onde o Estatuto,  

através de seu artigo 33, parágrafo 9º, estabelece que suas despesas de locomoção e estada 

necessárias ao desempenho da função, na forma estabelecida pela Companhia, sempre que 

residentes fora da cidade onde for realizada a reunião, serão ressarcidas pela Codesp, onde o 

valor, vigente desta estada, está estabelecido pela Resolução DP/148.2014 e na ordem de R$ 

780,00 ( setecentos e oitenta reais ). 

Outro aspecto  que merece destaque no presente relatório foi a consolidação no sistema 

de remuneração dos diretores, o qual passou a vincular de parte dos vencimentos recebidos ao 

cumprimento de metas de gestão propostas. Foram criadas, pela SEP/PR, regras operacionais 

para estabelecimento e aferição dos indicadores de gestão e metas anuais. O acompanhamento 

de resultados já está sendo feito desde o dia 1º de janeiro de 2014.  

O cumprimento das metas empresariais implica no pagamento ou não da Remuneração 

Variável Anual dos Dirigentes. Um honorário mensal variável foi estabelecido para os 

diretores, baseado no cumprimento de metas de gestão trimestrais. Agora, o salário dos 

executivos é composto por duas parcelas: uma fixa e outra variável. Esta segunda só é paga 

integralmente, ou parcialmente, se os dirigentes atingirem determinadas metas de gestão 

estabelecidas pela SEP/PR. Este mecanismo foi implantado nas sete companhias docas. Assim, 

os dirigentes já vêm sentindo os efeitos de seus desempenhos no cumprimento das metas de 

gestão. 

O Honorário Variável Mensal (HVM) consiste em um Plano Trimestral de 

Ações/Metas, proposto pela Secretaria de Portos (SEP/PR), para as Companhias Docas, 

vinculando uma parcela da remuneração da Diretoria Executiva (parte variável) ao atingimento 

destes indicadores, conforme critério de cálculo expresso na tabela abaixo: 

 

Tabela 5.1: Indicadores de Gestão e ParcelaVariável 

 

Indicadores de Gestão 

(METAS DE GESTÃO atingidas) 

Parcela Variável – PV 

(valor devido) 

%METAS DE GESTÃO atingidas < 80% 0% PV 

80% ≤ %METAS DE GESTÃO atingidas < 85% 60% PV 

85% ≤ %METAS DE GESTÃO atingidas < 90%  70% PV  

90% ≤ %METAS DE GESTÃO atingidas < 95%  80% PV  

%METAS DE GESTÃO atingidas ≥ 95% (%METAS DE GESTÃO atingidas) PV 

 

 

 

 



 

 

    COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO – CODESP

    AUTORIDADE PORTUÁRIA

 

132 

 

O processo de gestão do HVM atende a um regramento, previamente estabelecido pela 

Secretaria de Portos e, encaminhado à Codesp a cada começo de trimestre, composto 

basicamente pelas seguintes fases: 

1. Encaminhamento do Plano de Metas do trimestre, pela SEP/PR, ao Presidente 

do CONSAD e da Codesp; 

2. Validação do Plano de Metas pelo CONSAD; 

3. Divulgação do Plano de Metas aos Diretores das áreas; 

4. No decorrer do trimestre, atendendo as metas e prazos pré-estabelecidos, a 

Codesp encaminha as evidências de cumprimento das ações; 

5. No final do trimestre a Codesp envia à SEP um relatório final; 

6. A SEP avalia os resultados atingidos, a partir das informações do relatório final 

da Codesp e do ateste dos seus departamentos, os quais propuseram as metas; 

7. A Codesp encaminha ao CONSAD, para deliberação, o resultado da avaliação 

da SEP, acompanhado de um relatório da área de Auditoria Interna; 

8. O pagamento aprovado é efetivado no período seguinte. 

Em todas as fases do processo, caberá recurso/contestação por parte da Codesp, 

devendo este, ser obrigatoriamente, aprovado pelo Conselho de Administração. 

 

Programa de Remuneração Variável Anual (RVA) 

O Programa de Remuneração Variável Anual (RVA) estabelece os critérios para o 

pagamento da remuneração anual, paga a título de participação nos resultados, aos membros da 

Diretoria Executiva da Codesp, vinculando-o ao desempenho de indicadores/metas, como 

forma de garantir a implementação da estratégia corporativa, o alcance de resultados na 

Codesp e a execução das políticas públicas, o limite máximo de pagamento a cada diretor é 

fixado em 2 honorários. 

Os indicadores e metas estabelecidos para o exercício, foram divididos em 3 categorias 

(corporativo, colegiado e diretorias), conforme tabela abaixo: 

 

Quadro 5.4: Programa de Remuneração Variável – RVA - Indicadores e metas 

estabelecidos 
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Não houve pagamento da RVA no exercício de 2015, referente aos resultados obtidos 

no exercício 2014, em virtude da determinação do Departamento de Coordenação e 

Governança das Empresas Estatais (DEST-MP), que sugeriu o seu cancelamento, pois o prazo 

para apresentação completa do pleito tinha expirado. 
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Tabela 5.2: Síntese da Remuneração dos Administradores
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Tabela 5.3: Remuneração do Conselho Administrativo – Mensal - 2015 

 
 

Tabela 5.4: Remuneração do Conselho Fiscal – Mensal - 2015 

 

 

 

Janeiro Fevereiro Março Abril Maio Junho Julho Agosto Setembro O utubro Novembro Dezembro TO TAL

3.441,48 3.441,48 3.441,48 3.671,71 3.671,71 3.671,71 3.671,71 3.671,71 3.671,71 3.671,71 3.671,71 3.671,71 43.369,83      

3.441,48 3.441,48 3.441,48 3.671,71 3.671,71 3.671,71 3.671,71 3.671,71 3.671,71 3.671,71 3.671,71 3.671,71 43.369,83      

3.441,48 3.441,48 3.441,48 3.671,71 3.671,71 3.671,71 3.671,71 3.671,71 3.671,71 3.671,71 3.671,71 3.671,71 43.369,83      

3.441,48 3.441,48 3.441,48 3.671,71 3.671,71 3.671,71 3.671,71 3.671,71 3.671,71 3.671,71 - - 36.026,41      

- - - 3.671,71 3.671,71 3.671,71 3.671,71 3.671,71 3.671,71 3.671,71 3.671,71 3.671,71 33.045,39      

- - - - - - 3.671,71 - - - 3.671,71 - 7.343,42        

3441,48 3441,48 3441,48 - - - - - - - - - 10.324,44      

-           -           -           - - - - - - - - 3.671,71 3.671,71        

17.207,40 17.207,40 17.207,40 18.358,55 18.358,55 18.358,55 22.030,26 18.358,55 18.358,55 18.358,55 18.358,55 14.686,84 R$ 216.849,15

(*) Suplente

TO TAL

Fabiana Vieira Lima

Herbert Marcuse Megeredo Leal

Valter Casimiro Silveira

Eduardo Castro

Esly Eduardo Luz (*)

Diogo Peres Neto

Marcelo Eduardo Ratton Ferreira

Martin Alexandre Aron

Remuneração Conselho Fiscal - Mensal - 2015 
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5.11. Informações sobre a empresa de auditoria contratada 

 

Através da realização do Pregão Eletrônico nº 52/2015, foi contratada a empresa 

AUDIMEC AUDITORES INDEPENDENTES S/S, CNPJ nº 11.254.307/0001-35, com sede 

na cidade de Recife/PE, na Rua Arquimedes de Oliveira, nº 204 – térreo, Santo Amaro, CEP 

50.050-510, objetivando a prestação de serviços de auditoria independente nas demonstrações 

contábeis e financeiras do exercício de 2015, resultando no Contrato DIPRE/30.2016, no valor 

de R$ 34.000,00. 

 

5.12. Informações sobre ações Trabalhistas contra a entidade 

 

A Companhia é parte em ações judiciais, decorrentes do curso normal das suas 

operações, envolvendo questões tributárias, trabalhistas e cíveis. A Administração, com base 

em informações de seus advogados, análise das demandas judiciais pendentes e, quanto às 

ações trabalhistas, experiências anteriores referentes aos valores reivindicados e efetivamente 

liquidados, constituiu provisão em montante considerado suficiente para cobrir as perdas 

esperadas com as ações em curso. 

 

Tabela 5.5.: Ações Judiciais Cíveis e Trabalhistas 

 

 

                   NATUREZA 

2015 2014 

Provisão cível (i) 213.805.457,12 150.428.638,74 

Provisão trabalhista (ii) 179.458.149,57 166.683.499,28 

Provisão Tributária - 11.409.301,49 

Total 393.263.606,69 328.521.439,51 

Curto prazo 105.025.256,68 118.248.840,00 

Longo prazo 288.238.350,01 210.272.599,51 

 

(i) Refere-se basicamente a ações judiciais com pleito de atualização monetária e juros 

por pagamentos efetuados com atraso e ações judiciais de  indenizações e  lucros cessantes. 

(ii) Refere-se às estimativas para os processos judiciais trabalhistas de diversas 

naturezas, cuja probabilidade de desfecho é considerada de perda provável por nossos 

advogados.  

Em 31/12/2015, o montante estimado para processos judiciais, cujas probabilidades de 

perdas foram avaliadas como possíveis pelos advogados da empresa, representativos de 

contingências passivas relacionadas a questões trabalhistas foi de R$ 241.127.642,66,  (R$ 

264.427.021,25 em 2014) e para processos cíveis R$ 35.119.186,38 (R$ 51.106.392,57 em 

2014). 

O Superior Tribunal Federal (STF), de acordo com a decisão do Pleno (Recurso 

Extraordinário 253.472) confirmou o entendimento de vários julgamentos efetuados 

anteriormente através da 1ª e 2ª Turmas daquele Tribunal referente à imunidade prevista no 

artigo 150 da Constituição Federal em relação ao IPTU incidente sobre os imóveis da União 

que estão sob o uso e guarda da Codesp. Os processos judiciais referentes a execuções fiscais 

de IPTU em andamento foram classificados por nossos advogados como de perda remota. 
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Em termos quantitativos, com relação às questões judiciais, no fechamento de 2015, 

encontravam-se em andamento 4.054 processos, sendo 3.233 trabalhistas e 821 cíveis. No que 

diz respeito às causas cíveis, a Companhia tornou-se parte em 79 ações judiciais no ano de 

2015, constando no polo passivo em 61 processos e no polo ativo em 18 casos.  

Apesar de representar a maior parte das ações enfrentadas pela Codesp, resultados 

positivos puderam ser observados na área trabalhista. Em 2015, a Companhia verificou 

diminuição de 61,02% de ações ajuizadas contra a empresa em relação ao ano de 2014. Da 

mesma forma, constatou-se aumento de 15,93% de êxito/ganho da Codesp nos julgamentos 

proferidos, o que demonstra que, cada vez mais, a Companhia encontra-se em linha com as 

exigências e normativos legais.  

 

Tabela 5.6: Julgamentos Trabalhistas 2015 

 

 

 

5.13. Política de Participação de empregados e administradores nos resultados da 

entidade 

 

Não houve pagamento de Participação nos Lucros e Resultados - PLR em 2015, 

referente ao exercício de 2014, tendo em vista que não foi atingida a pontuação mínima 

exigida pelo Programa, conforme acordado com o Dest. 

Conforme demonstrado nos quadros a seguir, a Companhia somou 14,8 de um total de 

24 pontos possíveis nos indicadores estabelecidos, destacando as metas de Retorno sobre o 

Patrimônio Líquido e Acidentes de Trabalho cuja pontuação foi zero. Assim, como o 

resultado final mínimo para haver distribuição de participação nos lucros aos empregados era 

de 19,19, o mencionado pagamento não ocorreu. 

 

Tabela 5.7: Participação nos Lucros e Resultados (PLR) – Indicadores - 2015 

 

 

 

 

 

 

 

 

Julgamentos Trabalhistas 2015 

Improcedente 623 

Procedente em parte 156 

Procedente 0 

Acordo 5 

Total 784 

Percentual de Ganho Total 79,5% 

Percentual de Ganho Parcial 19,9% 

Percentual de Acordos  0,6% 

Percentual Perda Total - 
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Tabela 5.8: Participação nos Lucros e Resultados (PLR) – Pontuação - 2015 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

5.14. Participação Acionária de membros do colegiado da entidade 

 

A Codesp conforme relação completa anexa, possui o Governo Federal como seu maior 

acionista (99,97%), sendo o restante (0,03%) distribuído entre os acionistas minoritários. Suas 

ações não são negociadas na Bolsa de Valores, portanto não passíveis de aquisição, 

permitindo-se tão somente a transferência de titularidade. 

 

                                                   Quadro 5.5: Titularidade das ações                      

 
CNPJ  44.837.524/0001-07                                                 
Q    

                  31/12/2015 
   

ORDINÁRIAS 
 

PREFERENCIAIS 
 

  SOMA 
 

 
PARTICIPAÇÃO A C I O N I S T A S C.N.P.J. / C.P.F.   QUANTIDADE   QUANTIDADE QUANTIDADE           ( % ) 

 

 
SETOR PUBLICO 

     

União Federal  00.394.460/0001-41 136.827.367.007 136.852.828.264 273.680.195.271 99,96876886% 
Prefeitura Municipal de Santos 58.200.015/0001-83    218    218     436 0,00000016% 

 
TOTAL DO SETOR PUBLICO 

  
   136.827.367.225 

 
    136.852.828.482 

 
   273.680.195.707 

 
              99.96876902% 

 

      
 
 
OUTRAS PESSOAS JURíDICAS 

     

Agência Maritima Sinarius Ltda. 58.129.966/0001-03                     50.000       -                    50.000 0,00001909% 
Assoc. de Participantes do Portus 66.504.085/0001-53                            27          -                          27           0,00000001% 
Assoc. Pessoal Tec. e Adm. da CODESP 54.348.271/0001-61                       4.305 4.305                       8.610 0,00000314% 
Federação Nacional Ag. Nav. Maritimas 60.016.813/0001-00                  106.088       -                   106.088 0,00003951% 
Fischer S/A - Agroindústria 52.311.529/0001-20             31.236.466 8.387.810              39.624.276 0,01448712% 
Irmandade Santa Casa Miseric. de Santos 58.198.524/0001-19                   505.154  24.235                    529.389 0,00020114% 
Libra Terminais S.A. 33.813.452/0001-41              20.147.794 20.147.797               40.295.591 0,01469687% 
Sindaport - Sind.T.Ad.C.T.P.R. e na A.G.Serv  58.200.916/0001-75 89           -         89 0,00000004% 
Sindicato Ag.Nav.Maritima do Est.de S.Paulo 58.253.436/0001-72                    265.553        -                     265.553 0,00009686% 

 
TOTAL DE OUTRAS PESSOAS JURIDICAS 

  
              52.315.476 

 
   28.564.147 

 
80.879.623 

 
              0,02954378% 

 
      
 
 
PESSOAS FíSICAS 

     

Adrei Antonio Degásperi 220.386.478-87    253 253    506 0,00000018% 
Andre Monteiro de Fazio 017.160.858-53 - 200    200 0,00000007% 
Aguinaldo Alvares Rodrigues 048.890.028-04 24         -  24 0,00000001% 
Alberto Higino de Camargo Assis 017.974.628-65 24         - 24 0,00000001% 
Aldair Neves de Araújo 228.758.838-87 2 2 4 0,00000000% 
Alencar Severino da Costa *(1) 064.243.508-10  17 17 34 0,00000001% 
Alvaro Marques Canoilas 031.449.928-87                    995.536                       995.587                  1.991.123 0,00072730% 
Alvaro Marques Canoilas Filho 736.598.277-20 8        - 8 0,00000000% 
Ana Lucia P.Targat (suc.Luiz Henrique P. T.) 026.732.317-49                      13.781 13.782                       27.563 0,00001053% 
Ana Silvia de Luca Chedick 091.565.398-27 17         -     17 0,00000001% 
André Luiz Marques Canoilas 058.227.968-26 14        - 14 0,00000001% 
Antonino Russo Junior 732.253.558-87 38        - 38 0,00000001% 
Antonio Alfredo Matthiesen 610.804.708-91 77 77    154 0,00000006% 
Antonio Bautista Fidalgo 595.409.078-53 17 17  34 0,00000001% 
Antonio Carlos da Costa 728.107.778-53 20 20 40 0,00000002% 
Antonio Carlos Domingues da Costa 343.026.468-53 27       - 27 0,00000001% 
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Antonio Celso Grecco 727.531.968-31                 1.224.030 108.573                 1.332.603 0,00047168% 
Antonio Manoel de Carvalho(sucessores) 516.717.788-04 2.637 2.637 5.274 0,00000194% 
Aretusa dos Santos Siqueira 281.981.288-08    100     -     100 0,00000004% 
Arnaldo de Oliveira Barreto 595.901.068-20 9.214  13.820                       23.034 0,00000852% 
Arno Oscar Markus 008.294.637-04 5.143 5.143                       10.286 0,00000391% 
Aslan Chehaibar 507.268.628-00 17      -   17 0,00000001% 
Augusto Capodicasa 680.572.508-36 60      - 60 0,00000003% 
Augusto Cesar Lobato Posada 347.246.217-53 15       - 15 0,00000001% 
Bayard Freitas Umbuzeiro Filho 031.471.348-49                      14.895        14.895                       29.790 0,00001084% 
Benedito Furtado de Andrade 581.814.238-87 27       - 27 0,00000001% 
Carla Gonçalves Maia da Costa 133.959.538-90 7.989 7.989                       15.978 0,00000608% 
Carlos Alberto de Souza 185.349.538-72 51 51     102 0,00000003% 
Carlos Eduardo Adegas 885.852.208-72 6.443 6.443                       12.886 0,00000470% 
Carlos Vieira de França 018.103.078-05 68 68     136 0,00000005% 
Carlos Helmut Kopittke 006.925.060-04 17 17  34 0,00000001% 
Cassio Paulo França Domingues 028.762.488-91 7.919 7.919                       15.838 0,00000602% 
Cidália de Jesus Gonçalves e Silva 782.196.208-20    253 253     506 0,00000018% 
Claudia Canoilas Bittar 076.332.838-31 14       - 14 0,00000001% 
Claudio Duarte Castanheira 331.824.508-91 27       - 27 0,00000001% 
Dezio dos Santos 043.669.648-72 69 69     138 0,00000005% 
Dilza Teresinha dos Santos Gomes Barbosa 215.618.938-20    547 547                   1.094 0,00000040% 

Edgard de Assumpção Filho 006.212.228-28 7.719 7.719                 15.438 0,00000562% 
Eduardo Ferreira Herrera 005.063.738-00 15      -                     15 0,00000001% 
Eduardo Guedes Figueiredo 101.625.937-91 78 78                       156 0,00000006% 
Elias Vieira de Jesus 039.482.788-06 13       -                     13 0,00000000% 
Elyseu Ribeiro Figueiredo 048.010.248-15    400 400                       800 0,00000029% 
Enio Vasques Paccillo 304.901.888-77 17        -                      17 0,00000001% 
Eraldo Jose dos Santos 002.490.238-14 14        -                           14 0,00000000% 
Erico Sodre Quirino Ferreira 039.356.478-91 9 9                      18 0,00000001% 
Erivaldo Cardoso dos Santos 016.461.998-47  13         -                      13 0,00000000% 
Ernesto Vieira da Silva 211.795.228-34    951         -                        951 0,00000035% 
Eugênio Carvalho 730.556.548-20                               17 17                      34 0,00000001% 
Everandy Cirino dos Santos 581.872.518-91    347          -                       347 0,00000008% 
Fabio Antônio Boturão Ventriglia 002.466.648-35                               17          -                      17 0,00000001% 
Fausto Figueira 193.431.918-04                              68          -                     68 0,00000003% 
Florival Amado Barletta 017.074.188-53    227 227                       454 0,00000016% 
Francisco José Baraçal Prado 331.704.018-15                               23 23                     46 0,00000002% 
Francisco Vicente Aloise 782.310.788-00                              13         -                     13 0,00000001% 
Francisco Villardo Neto 781.774.058-53    253 253                       506 0,00000018% 
Frederico Victor Moreira Bussinger 634.224.768-49                              25 25                     50 0,00000002% 
Geraldo Cesar Pierotti 263.543.308-91                              68 68                       136 0,00000005% 
Geraldo Magela Esteves dos Reis 093.197.516-68                           148 148                       296 0,00000011% 
Helio Fausto de Souza Junior 059.910.051-68                        9.675 9.675                  19.350 0,00000735% 
Heraldo Gomes de Andrade 038.486.758-89                              7  -                      7 0,00000001% 
Hugo José Duppre 279.020.698-84   100  -                          100 0,00000004% 
Itamar Revoredo Kunert 237.738.048-49                             27  -                    27 0,00000001% 
João de Andrade Marques *(2) 052.054.958-98                             24  -                    24 0,00000001% 
João Luiz de Lima 025.395.548-88                             27 -                    27 0,00000001% 

Johnny Fernandes Lopes 731.215.258-91                       14        -                                14  0,00000001% 

Jorge Leite dos Santos 049.150.228-11                     262              262 524  0,00000020% 
Jose Agria 017.043.118-53                6.463                              6.463 12.926  0,00000491% 
Jose Antonio Marques Almeida 540.637.368-49                    105                                   105 210  0,00000008% 
Jose Antonio Martins de Oliveira 033.940.187-72                 5.143                                5.143 10.286  0,00000391% 
Jose Carlos Leitão de Barros Saraiva 017.607.268-34                6.241 6.241 12.482  0,00000454% 
Jose da Costa Teixeira 844.195.048-20              19.122 19.122 38.244  0,00001384% 
Jose Fernando Chaves Guedes 047.510.648-27                        2 - 2  0,00000000% 
Jose Francisco Paccillo 727.776.308-44            533.707 - 533.707  0,00019758% 
Jose Geraldo Gomes Barbosa 239.748.508-72                    586 586 1.172  0,00000043% 
Jose Gerson Martins Pinto 205.375.578-49                      17 - 17  0,00000001% 
Jose Guimarães Barreiros 005.607.667-34                 5.143 5.143 10.286  0,00000391% 
Jose Luiz Ferreira 051.731.128-32                     201 201 402  0,00000015% 
Jose Odilio 011.382.787-34                10.118 10.118 20.236  0,00000769% 
Jose Olympio de Abreu Lima 000.666.560-87               15.838 - 15.838  0,00000602% 
José Roberto Borrelli 002.424.418-07                      253 253 506  0,00000018% 
José Roberto Correia Serra 279.630.041-20                        17 17 34  0,00000001% 
Jose Rodrigues 033.285.038-10                      225 225 450  0,00000017% 
Jose Roque 031.450.858-91                21.632 - 21.632  0,00000804% 
José Santos 342.981.938-53                       291 291 582  0,00000021% 
Leopoldo Gonçalves Gouveia Graça Figueiredo 212.552.448-10                         41 - 41  0,00000002% 
Lucileida Nascimento de Souza 728.084.038-87                         17 17 34  0,00000001% 
Luis Antonio de Mello Awazu 360.247.757-68                       137 - 137  0,00000005% 
Luiz Carlos dos Santos 884.004.338-15                         27 - 27  0,00000001% 
Luiz Carlos Interdonato Azevedo 800.382.398-68                       293 293 586  0,00000022% 
Luiz França de Mesquita 016.944.568-20                    1.771 1.771 3.542  0,00000129% 
Luiz Roberto Buttignon 744.619.318-20                         52 - 52  0,00000002% 
Luiz Roberto Gomes 926.952.058-72                         27 - 27  0,00000000% 
Marcelo de Azeredo 028.264.018-58                          51 51 102  0,00000004% 
Marcio Luiz Bernardes Calves *(3) 727.726.468-15                            2 - 2  0,00000000% 
Marco Antonio Melhado Garcia 077.490.478-08                           12 - 12  0,00000000% 
Marcos Eustórgio Wanderley 038.018.887-20                          793 - 793  0,00000029% 
Maria Inez B. Justo Ribeiro 017.284.588-20                         - 6.551 6.551  0,00000235% 
Maria Jose Camargo Mussoi 185.316.871-87 37.399 37.399 74.798  0,00002714% 
Mario Paranhos Rohr 005.264.287-91 5.143 5.143 10.286  0,00000391% 
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Mario Sergio Rodrigues Alonso 509.179.868-49 253 253 506  0,00000018% 
Martinho Felix Demaret Junior 055.027.998-91 5.065 5.065 10.130  0,00000386% 
Mauricio Guimarães Cury 108.357.818-95 13 - 13  0,00000001% 
Maurino Fuschini Neto 187.171.018-91 27 40 67  0,00000003% 
Milton Zlotnik 045.613.178-72 188 - 188  0,00000007% 
Moacyr Rangel Ferraz 003.374.918-36 835 835 1.670  0,00000059% 
Nelson Oly Varella 017.720.078-20 55.817 27.154 82.971  0,00003119% 
Nilton Lopes 730.407.038-20 547 547 1.094  0,00000040% 
Nivaldo Cirino de Messias 971.867.088-20 27 - 27  0,00000001% 
Osmar de Castro Donato 439.509.578-04 13.378 13.378 26.756  0,00000999% 
Otto Forjaz Loureiro 314.191.356-00 253 253 506  0,00000018% 
Paulino Moreira da Silva Vicente *(4) 729.265.898-91 509 509 1.018  0,00000037% 
Paulo Gomes Barbosa 213.588.268-20 51.423 50.777 102.200  0,00003748% 
Paulo Rodrigues Vieira 692.274.705-49 3.383 3.383 6.766  0,00000246% 
Paulo Romano Moreira 034.781.577-49 14.777 14.777 29.554  0,00001098% 
Paulo Cesar Moraes Piccheto 973.498.798-49 10 - 10  0,00000000% 
Pedro Batouli 032.007.797-72 69 69 138  0,00000005% 
Renato Ferreira Barco 733.570.308-53 17 17 34  0,00000001% 
Ricardo dos Santos Duran 108.522.138-59 13 - 13  0,00000001% 
Ricardo dos Santos Moreira 070.272.218-96 27 - 27  0,00000001% 
Ricardo Fernandes 025.606.648-52 27 - 27  0,00000001% 
Ricardo Fernando de Andrade 056.253.208-02 2 2 4  0,00000000% 
Ricardo Marcondes de Moraes Sarmento 018.441.748-16 246 246 492  0,00000018% 
Roberto Vicente 344.262.648-04 17 17 34  0,00000001% 
Robson de Lima Apolinário 111.489.285-49 27 - 27  0,00000001% 
Rodrigo Abreu Cirino dos Santos 317.513.788-10 27 - 27  0,00000001% 
Rubens da Silva 017.714.268-53 2.110 2.110 4.220  0,00000154% 

Rubens Fortes Antonio 017.767.038-04 3.766 3.766 7.532  0,00000287% 
Rubens Oliari 017.243.128-04 41 41 82  0,00000003% 
Salete Paccillo 018.446.248-70 17     - 17  0,00000001% 
Sergio Alcides Antunes 133.419.448-34 793 - 793  0,00000029% 
Sergio Antonio Rodrigues dos Santos 023.598.208-34 28.773 28.772 57.545  0,00002095% 
Sergio da Costa Matte 001.166.370-72 10.782 10.782 21.564  0,00000804% 
Sergio de Andrada Figueiredo 268.491.197-53 17 17 34  0,00000001% 
Silvio Taboada Ramos 160.715.818-34 114 114 228  0,00000008% 
Sueli Pedro Ochogávia 344.407.048-91 201 201 402  0,00000015% 
Telma Sandra Augusto de Souza 037.326.308-20 268 268 536  0,00000020% 
Tomaz Manuel Pinho de Oliveira 972.663.888-72 68                                      68 136  0,00000005% 
Valdir Pfeifer da Silva Júnior 035.063.538-29 27          - 27  0,00000001% 
Vanderlei de Matos 074.691.368-00 15 - 15  0,00000001% 
Vilmar Soares dos Santos 926.910.488-53 13 - 13  0,00000001% 
Virgílio Gonçalves Pina Filho 595.319.328-91 853 - 853  0,00000031% 

Vladimir Lamas 049.149.038-06 21 - 21  0,00000001% 

Wagner Moreira Gonçalves 162.404.818-82 100 - 100  0,00000004% 

Wilson Jesus Melo Batista 512.623.808-63 24 - 24   0,00000001% 

 
TOTAL DE PESSOAS FíSICAS 

  
         3.175.810 

 
   1.465.877 

 
          4.641.687 

 
 0,00168720% 

 

TOTAL  GERAL  . . . . . . . . . . . . . 

  

136.882.858.511 

 

      136.882.858.506 
 
      273.765.717.017 

 

      100,000% 

 
 

*(1) Ex-Diretor de Administração e Finanças (até 08/11/2015); 

*(2) Membro do Consad; 

*(3) Membro do Consad; 

*(4) Ex-Diretor de Infraestrutura e Execução de Obras (até 08/11/2015). 

 

 

5.15. Estrutura de Gestão e Controle de demandas judiciais 

 

De acordo com o Regulamento Interno de Pessoal, as áreas encarregadas da gestão e 

controle das demandas judiciais, possuem as seguintes atribuições: 

 

5.15.1. Superintendência Jurídica 

 

I - Planejar, organizar e controlar as atividades da assessoria jurídica, orientando, 

instruindo e prestando consultoria interna à Codesp sobre em todas as questões de cunho legal, 

nas esferas do Direito Constitucional, Empresarial, Comercial, Cível, Tributário, Ambiental, 
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Trabalhista, Previdenciário e Administrativo, como também prestar orientação na área do 

Direito Penal; 

II - Coordenar o consultivo e contencioso cível, trabalhista e contratual e assuntos 

regulatórios; 

III - Assessorar os setores da Companhia em matéria de natureza jurídica, 

administrativa e em atos relativos à aquisição, alienação, cessão, arrendamento e outras 

iniciativas referentes aos bens móveis e imóveis do patrimônio da Companhia; 

IV - Representar a Companhia, mediante outorga de poderes, promover a defesa de 

seus interesses em qualquer instância judicial e administrativa, bem como representar a 

Companhia junto aos demais órgãos de controle e tribunais; 

V - Elaborar e analisar instrumentos contratuais, aditamentos, convênios e instrumentos 

de liquidação final e apreciar e aprovar as minutas de editais de licitação; 

VI - Prestar assessoramento aos setores da Companhia sobre assuntos de natureza 

jurídica, emitindo parecer, informação ou despacho; participar da elaboração e analisar normas 

sobre pessoal, acordos, contratos e convenções de trabalho; 

VII - Acompanhar e manter cadastro dos processos administrativos e judiciais em que a 

Companhia esteja envolvida; 

VIII - Manter-se atento aos aspectos jurídicos e legais dos atos internos e externos, 

sugerindo ao Diretor-Presidente as eventuais correções; 

IX - Requisitar, a qualquer setor da Companhia, cópia de documentos, exames, 

diligências, perícias, informações e esclarecimentos necessários ao cumprimento de suas 

atividades; 

X - Orientar e conciliar relações de trabalho empregado-empresa, elaborando estudos 

sobre as reivindicações de pessoal; 

XI - Propor acordo visando a dar encerramento à demanda judicial, quando conveniente 

ao interesse da Codesp; 

XII - Acompanhar as publicações, na imprensa oficial, de natureza jurídica relacionada 

à Companhia; 

XIII - Prestar consultoria jurídica aos Diretores da Companhia, quando no exercício de 

suas funções; 

XIV - Controlar e gerir toda a atividade jurídica da Companhia; 

XV - Acompanhar as atividades desenvolvidas pelos gerentes, supervisores, assistentes 

jurídicos, advogados e demais empregados; 

XVI - Fazer-se presente, quando requisitado, às reuniões da Assembleia Geral de 

Acionistas, Conselho de Administração, Conselho Fiscal, Conselho de Autoridade Portuária; 

XVII - Definir, orientar sobre processo de mediação e arbitragem na Codesp; 

XVIII - Estruturar e administrar as relações com escritórios contratados, na sua área de 

atuação, acompanhando prazos, avaliando os serviços e monitorando o desempenho dos 

mesmos. 

 

5.15.2. Gerência de Consultivo Contencioso Cível e Instrumentos Contratuais  

 

I - Estabelecer os procedimentos para arbitragem, disciplinando sua aplicação nos 

litígios a bens patrimoniais disponíveis nos termos da Lei nº 9.307/96, Lei nº 12.815/13 e 

Decreto nº 8.465/15; 

II - Elaborar, juntamente com as partes, diante de necessidade de explicar alguma 

questão disposta na convenção de arbitragem e do contrato que contenha a cláusula 

compromissória; 
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III - Acompanhar os processos civis judiciais em curso, mantendo reuniões com os 

escritórios de Advocacia contratados, visando à avaliação do seu desenvolvimento de forma a 

propor a adoção da medida mais eficaz e vantajosa para a companhia; 

IV - Proceder ao controle dos processos judiciais em curso, exigindo dos escritórios 

contratados “Relatórios Atualizados” do andamento das ações, contendo o grau de risco e 

sucesso por ação; 

V - Emitir parecer jurídico civil quanto aos processos em cursos na companhia, 

assessorando as diversas áreas em suas tomadas de decisão, inclusive as que dizem respeito aos 

aspectos da Lei n° 8.666/93; 

VI - Atuar de forma harmônica e proativa com as demais áreas da companhia de forma 

a identificar as necessidades de suporte técnico-jurídico a fim de melhor ordenar as operações, 

contratações e decisões; 

VII - Promover ações judiciais e defesas nas demandas sofridas, como também os 

demais atos pertinentes no decorrer dos processos, perante a Justiça Estadual ou Federal, nas 

causas de natureza Constitucional, Civil, Empresarial, Comercial, Tributária, Previdenciária, 

Ambiental e Administrativa, e orientação, quando necessário, na esfera penal; 

VIII - Acompanhar os procedimentos e inquéritos perante o Ministério Público 

Estadual e Federal, nas áreas Civil e Ambiental; 

IX - Acompanhar os processos administrativos perante os órgãos fiscalizadores; 

X - Organizar e manter o acervo de documentos referentes aos processos cíveis em 

curso; 

XI - Assessorar as comissões de licitação e os pregoeiros nos procedimentos 

licitatórios, especialmente para esclarecimentos, impugnações sofridas, recursos 

administrativos interpostos, e análises jurídicas no decorrer do procedimento; 

XII - Analisar as Minutas Padrão de Editais e Contratos; 

XIII - Analisar, redigir adequações à legislação e validar previamente as Minutas de 

Edital e de Instrumentos Contratuais; 

XIV - Emitir Parecer Jurídico, dar suporte ao Contencioso Cível e defender a Codesp 

em ações judiciais envolvendo Licitações e Contratos; 

XV - Acompanhar e buscar o alcance das metas estabelecidas nos Indicadores de 

Gestão; 

XVI - Orientar e preparar as defesas e Notas Técnicas e manifestações da Codesp, 

perante SEP, ANTAQ e TCU. 

 

5.15.3. Gerência de Consultivo Contencioso Trabalhista 

 

I - Promover ações judiciais e defesas nas demandas sofridas, como também os demais 

atos pertinentes no decorrer dos processos, perante a Justiça do Trabalho, nas causas de 

natureza Trabalhista e Previdenciária; 

II - Acompanhar os procedimentos e inquéritos perante o Ministério Público do 

Trabalho e Delegacia Regional do Trabalho; 

III - Assessorar a Companhia prestando suporte jurídico na tomada de decisões 

empresariais, emitir pareceres e organizar e manter o acervo de documentos referentes aos 

processos trabalhistas em curso; 

IV - Assessorar a área de Recursos Humanos na elaboração de Normas, Procedimentos, 

Instruções Internas, Plano de Cargos e Salários e Acordos Coletivos; 

V - Acompanhar os processos trabalhistas judiciais em curso, mantendo reuniões com 

os escritórios de Advocacia contratados, visando à avaliação do seu desenvolvimento de forma 

a propor a adoção da medida mais eficaz e vantajosa para a companhia; 
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VI - Proceder ao controle dos processos judiciais em curso, exigindo dos escritórios 

contratados Relatórios Atualizados do andamento das ações, contendo o grau de risco e 

sucesso por ação; 

VII - Acompanhar e buscar o alcance das metas estabelecidas nos Indicadores de 

Gestão; 

VIII - Atuar de forma harmônica e proativa com as demais áreas da companhia de 

forma a identificar as necessidades de suporte técnico-jurídico afim de melhor ordenar as 

operações, contratações e decisões. 

 

5.15.4. Gerência de Assuntos Regulatórios 

 

I - Atuar de forma proativa com os entes reguladores nas diferentes esferas da 

federação, propondo a criação e alteração de normas sobre questões específicas e afetas à 

atividade portuária; 

II - Verificar as inovações legislativas e normativas, referentes à atividade portuária; 

III - Informar às áreas que sofrerão influência direta e indireta a cada inovação 

legislativa ou normativa; 

IV - Assessorar os gestores de processos quanto à necessidade de adaptação das normas 

internas no que se refere às mudanças normativas e legislativas; 

V - Adaptar os modelos de instrumentos contratuais e editalícios quando exigir a 

alteração normativa; 

VI - Propor alterações das Resoluções do Diretor-Presidente, quando a alteração 

normativa as impactar; 

VII - Responder pela otimização de desempenho da empresa, atuando de maneira eficaz 

na melhoria dos indicadores de desempenho estabelecidos para sua área; 

VIII - Estruturar e administrar as relações com escritórios contratados, na sua área de 

atuação, acompanhando prazos, avaliando os serviços e monitorando o desempenho dos 

mesmos; 

IX - Coordenar, acompanhar e propor mecanismos de desenvolvimento e 

aperfeiçoamento do processo regulatório; 
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6. RELACIONAMENTO COM A SOCIEDADE  

6.1. Canais de acesso do cidadão 

A Codesp dispõe de uma Ouvidoria "SANTOS- PORTO DA CIDADANIA", canal de 

comunicação criado para facilitar o contato direto entre os interessados e a Codesp, que busca 

assegurar, de modo permanente e eficaz, a preservação dos princípios da legalidade e moralidade de 

eficiências dos Atos dos agentes da administração. 

Por meio dela, acionistas, empregados, prestadores de serviços, fornecedores e comunidades 

têm a oportunidade de expressar opiniões, fazer reclamações e sugerir melhorias relacionadas a 

todas as atividades da Codesp.  

Cabe à Ouvidoria atender, dentro das suas atribuições, as sugestões, críticas e reclamações 

de mau atendimento no tocante às decisões, omissões, atos e recomendações por parte dos 

empregados da Codesp ou por pessoas físicas ou jurídicas que exerçam atividades dentro do Porto 

de Santos. Nas reclamações encontramos as oportunidades oferecidas para buscar excelência nos 

serviços prestados. 

Canais de acesso do cidadão à CODESP por meio da Ouvidoria: 

 Por e-mail: 

o ouvidor@portodesantos.com.br 

o ouvidoria@portodesantos.com.br 

 Por telefone: 

o (013) 3202.6565 ramal 2967 

o (013) 3202.6557 

 Pelo sítio: 

o Acessando o http://www.portodesantos.com.br/ouvidoria 

 Pessoalmente: 

o No endereço: Rua Rodrigo Silva, 17, Macuco, Santos/SP. 

o No Protocolo Geral da CODESP: 

 No endereço: Av. Rodrigues Alves, s/nº, Macuco, Santos/SP. 

 Por correspondência: 

o No endereço: Rua Rodrigo Silva, 17, Macuco, Santos/SP, CEP 11015-040. 

Com relação ao Serviço de Informação ao Cidadão – SIC, o acesso pode ser realizado da 

seguinte forma: 

 Pela internet 

o Através do Sistema Eletrônico do Serviço de Informação ao Cidadão, nos sítios: 

 www.acessoainformação.gov.br 

 www.acessoainformação.gov.br/sistema 

 Pessoalmente: 

mailto:ouvidor@portodesantos.com.br
mailto:ouvidoria@portodesantos.com.br
http://www.acessoainformação.gov.br/
http://www.acessoainformação.gov.br/sistema
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o No Balcão SIC, no endereço sito à Rua Rodrigo Silva, 17, Macuco, Santos/SP. 

 

Preocupada em estabelecer um canal de comunicação eficaz e transparente com a 

comunidade, a Codesp continuou promovendo o aperfeiçoamento das atividades desenvolvidas por 

sua Gerência de Ouvidoria. 

Durante o ano de 2015, marcado pela adesão ao Sistema de Ouvidorias do Poder Executivo 

Federal (e-Ouv), a área recebeu o total de 186 demandas, representando 14,7% menor que as 218 

demandas viabilizadas em 2014. Do total, 178 (95,7%) foram atendidas e 8 (4,3%) encontravam-se 

em atendimento ao final do ano. As demandas foram classificadas da seguinte forma: 

 

 Quanto à natureza: 167 (89,5%) solicitações, 12 (7%) reclamações, 02 (1%) elogios, 

04 (2%) denúncias e 01 (0,5%) sugestões. 

 Quanto ao canal de comunicação: 98,3% (183) das manifestações foram recebidas por 

meio eletrônico (dos quais 87,6%, 163 por e-mail e 10,8%, 20 pela ferramenta “Fale 

Conosco”, disponibilizada no site da Codesp). Do restante, 0,5% (01) por telefone, 0,5 

% (01) por carta e 0,5% (01) pessoalmente. 

 

É importante destacar que o Sistema Eletrônico do Serviço de Informação ao Cidadão (e-

SIC) do Governo Federal registrou em 2015, 338 pedidos de informação à Codesp, sendo 333 

(98,5%), encaminhados diretamente e 5 (cinco) reencaminhados pela Secretaria Especial de Portos 

(SEP). O SIC da CODESP reencaminhou 6 (seis) pedidos de informação a outros órgãos 

competentes para tratar tais pedidos. 

Comparando o número de solicitações de 2015 (338) com o de 2014 (226), representando um 

aumento de 49,56%. Dentre as demandas, 99,7% (331) foram respondidas dentro do prazo, sendo 

que o tempo médio de resposta foi de 10,51 dias, 6,08% menor do que a média de 11,19 dias de 

2014.  

Foram recebidos 53,85% (182) pedidos de informação através do e-SIC e 46,15% (156) 

pessoalmente no Serviço de Informação ao Cidadão – SIC da Codesp. 

Do total de 332 solicitações respondidas pelo SIC da Companhia, 78,78% (261) foram 

registradas por pessoa física e 21,22% (71) por pessoa jurídica. 

 

6.2. Carta de Serviços ao Cidadão 

 

A CODESP mantém, em seu sítio eletrônico, canal de comunicação com o cidadão onde é 

possível solicitar informações, conforme descrito no item acima.  

No momento, encontra-se em tratativas a proposta de elaboração de um documento único 

para o Sistema Portuário Nacional, no qual constarão as características e peculiaridades de cada 

instalação portuária. 

 

6.3. Aferição do grau de satisfação dos cidadãos-usuários  

 

Os usuários do Serviço de Acesso a Informação da CODESP podem responder um 

questionário para avaliar o grau de satisfação das demandas. Dos 332 pedidos de informação 

respondidos pelo SIC da CODESP, 59 (17,77%) foram avaliados através do questionário de 

avaliação do grau de satisfação do e-SIC. O questionário é composto por duas perguntas com 5 

(cinco) opções de resposta cada e um campo para comentários. Abaixo, tabela com a estatística das 

respostas. 
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Tabela 6.1: Grau de Satisfação dos Clientes 

 

Pergunta 1: A resposta fornecida atendeu plenamente ao seu pedido? 

Resposta: 
   

  

5 ATENDEU COMPLETAMENTE 47 79,66% 

4 
  

1 1,69% 

3 
  

4 6,78% 

2 
  

1 1,69% 

1 NÃO ATENDEU 6 10,17% 

     Pergunta 2: A resposta fornecida foi de fácil compreensão? 

Resposta: 
    5 FÁCIL COMPREENSÃO 48 81,36% 

4 
  

1 1,69% 

3 
  

4 6,78% 

2 
  

1 1,69% 

1 DIFÍCIL COMPREENSÃO 5 8,47% 

 

Os canais da Ouvidoria da CODESP não dispõe de um meio de avaliação dos serviços, 

ficando a critério do cidadão que o faça através de uma nova demanda classificando-a como 

reclamação, elogio ou sugestão. 

 

6.4. Mecanismos de transparência das informações relevante sobre a atuação da 

unidade 

 

O e-SIC disponibiliza relatórios dos pedidos de informação e recursos, acessíveis a qualquer 

cidadão através do sitio: http://www.acessoainformacao.gov.br/sistema/Relatorios/default.aspx. 

 

6.5. Formas de participação cidadã nos processos decisórios 

 

Os cidadãos não tem participação direta nos processos decisórios da empresa. A CODESP 

leva em conta através de seus relatórios os pontos mais significativos, os quais são analisados em 

conjunto com a DIREXE e aplicadas as mudanças quando necessárias. 

 

6.6. Avaliação dos produtos e serviços pelos cidadãos-usuários 

  

Aplica-se o que está descrito e disponibilizado no item 6.3 através dos canais de 

comunicação com os cidadãos. 

 

6.7. Medidas para garantir acessibilidade aos produtos, serviços e instalações  

   

 Além das medidas descritas no item 6.1, a Ouvidoria/SIC da CODESP é de fácil acesso a 

qualquer cidadão, pois possui rampa de acesso para deficientes físicos e idosos e vagas exclusivas 

de estacionamento para ambos.  Disponibiliza ainda em seu espaço físico um computador conectado 
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a internet onde o cidadão pode registrar sua demanda e, em caso de dúvida, será orientado por um 

funcionário da Ouvidoria/SIC. 

 

6.8. Desempenho e Atuação postos no exterior no atendimento ao público 

 

Não se aplica. 
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7. DESEMPENHO FINANCEIRO E INFORMAÇÕES CONTÁBEIS 
  

7.1. Desempenho financeiro do exercício 
 

A Codesp mesmo tendo sofrido os reflexos da crise mundial no exercício de 2014, apresentou 

mudança no cenário em 2015 com: i) incremento na movimentação da carga; ii) reajuste tarifário de 

31,7% a partir de 08-05-2015; iii) A assinatura em 02-09-2015 do Termo Aditivo ao Contrato 

Unificado da Libra Terminal 35, cuja pendência judicial se arrastava desde 1998 e que será julgado 

por “Arbitragem”, com isso, a Codesp deixou de faturar sem a contrapartida de pagamento, o que 

afetava drasticamente o Fluxo de Caixa; iv) mesmo com a Lei 12.815/2013, de 05/06/2013, que 

atribuiu a SEP/PR a competência de executar a Dragagem de Manutenção, a Codesp desembolsou com 

Recursos Próprios R$ 60,9 milhões para manter o canal de acesso operacional, não comprometendo 

na movimentação de carga, e v) Investimentos com Recursos Próprios, no valor de R$ 28,6 milhões 

na Infraestrutura do Porto de Santos. O resultado superavitário esperado só não se concretizou em 

decorrência das observações constantes no quadro de “Dispêndios”. 

 

Para melhor entendimento, apresentamos nos “Quadros” abaixo, as fórmulas de apuração de 

índices e seus significados, com as respectivas siglas. 

 

Tabela 7.1.: Nomenclatura utilizada 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

REOB – Receita Operacional Bruta

ROB – Resultado Operacional Bruto

ROL – Receita Operacional Líquida

Siglas utilizadas 

PL – Patrimônio Líquido

PC – Passivo Circulante

ELP – Exigível a Longo Prazo

RD - Receitas Diferidas

AC – Ativo Circulante

RLP - Realizavel de Longo Prazo

AP – Ativo Permanente

Revela quanto a empresa possui em caixa e a realizar para quitar suas dívidas 

com terceiros. Tendência desejável = Ascendência

Para cada R$ 1,00 de dívida a curto prazo a empresa dispõe do resultado da 

equação acima em reais para quitar. Tendência desejável = Ascendência

Liquidez Seca ( LS )= (Ativo Circulante – Estoques) / Passivo Circulante

Mostra a capacidade de liquidação das obrigações sem lançar mão dos 

estoques.Tendência Desejável = Ascendência

Liquidez Geral ( LG ) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo 

Circulante + Exigível a Longo Prazo-Receitas Diferidas)

1 – ÍNDICES DE LIQUIDEZ

Liquidez Imediata ( LI )= Disponibilidade / Passivo circulante

Expressa a fração de reais que a empresa dispõe de imediato para saldar cada R$ 

1,00 de suas dívidas. Tendência desejável = Ascendência

Liquidez Corrente( LC ) = Ativo Circulante / Passivo Circulante
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Gráfico 7.1.: Evolução dos Índices de Liquidez – 2011 a 2015 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Os indicadores de liquidez apresentavam, até 2013, um crescimento constante, entretanto a 

partir de 2014 ocorreu uma retração decorrente das novas regras introduzidas, pela Lei 12.815/2013, 

no modelo de arrendamentos de áreas, onde os recursos provenientes das outorgas, estão sendo 

enviados ao Tesouro Nacional, fato este que não ocorria no passado, mas que afeta as disponibilidades 

da empresa, comprometendo inclusive os Investimentos com Recursos Próprios na Infraestrutura.                              

 

Tabela 7.2: Grau de Comprometimento da Receita Operacional com Dispêndios com Pessoal 

 

A Diretoria de Administração e Finanças, através de uma ação conjunta, cumpriu metas 

importantes para a empresa: 

 

a) O Novo RIP – Regulamento Interno de Pessoal, foi implantado em 14-12-2015 e teve como 

principal mudança novas jornadas de trabalho em turnos ininterruptos de revezamento de 6 

Anos NE RO DPE CR - %

2011 1.372       903.469    185.573    20,5%

2012 1.469       796.650    183.460    23,0%

2013 1.522       923.131    276.689    30,0%

2014 1.514       903.272    304.674    33,7%

2015 1.493       943.622    329.292    34,9%

NE = Número de Empregados

RO = Receita Operacional

DPE = Dispêndios com Pessoal

CR = Comprometimento da Receita com Pessoal

INDICADORES DE PESSOAL
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horas para os serviços de fiscalização, atracação, amarração e elétrica, com a consequente 

redução de horas extras, conforme determinado pelo DEST. 

b) O Novo Acordo Coletivo de Trabalho foi implantado com diretrizes únicas para as 7 (sete) 

Companhias Docas Federais, válido para o período de 2015 a 2017, com reajuste equivalente 

a variação do IPCA acumulado em 12 meses de 8,47%. Prevê ainda um reajuste de 2% em 

janeiro/2016 e negociação em junho/2016. 

c) Implantado a partir de 01-09-2015 a Nova Estrutura Organizacional da Codesp. 

Tabela 7.3: Síntese dos Principais Indicadores de Performance e Gestão 

 

 

DESCRIÇÃO 2011 2015
Crescimento 

Nominal

 Índice de 

Crescimento 

RESULTADOS ECONÔMICOS - R$ mil

  Receita Operacional Líquida 823.709        839.550        15.841            1,9%

  Receita Operacional 903.469        943.622        40.153            4,4%

  Resultado Líquido de Balanço 65.209          94.922-          160.131-          -245,6%

  Patrimônio Líquido (PL) 969.278        1.398.375    429.097          44,3%

  Taxa de Retorno do PL 6,7                 6,8-                 13,50-               -201,5%

RESULTADOS FINANCEIROS - R$ mil

  Caixa e Bancos 165.935        97.207          68.728-            -41,4%

  Passivo Corrente + ELP 563.770        1.173.240    609.470          108,1%

INDICADORES DE LIQUIDEZ = R$ disponíveis para R$ de dívida

  Liquidez Imediata (LI) 1,21               0,36               0,85-                 -70,6%

  Liquidez Corrente (LC) 1,39               0,49               0,90-                 -65,1%

  Liquidez Seca (LS) 1,39               0,48               0,91-                 -65,2%

  Liquidez Geral (LG) 1,86               1,15               0,71-                 -38,1%

RESULTADOS OPERACIONAIS

Movimentação de Carga em ton/mil

  Total 97.170         119.932       22.762            23,4%

  Exportação 62.877          87.566          24.689            39,3%

  Importação 34.293          32.366          1.927-               -5,6%

Movimentação de Contêineres - mil

  Em unidades 1.915            2.454            539                  28,1%

  Em Teus 2.986            3.780            794                  26,6%

  Em Tonelagem 31.605          41.196          9.591               30,3%

CONSIGNAÇÃO DOS NAVIOS MOVIMENTADOS (Tons/Navios-Viagens)

  Nº Navios - Viagens (*) 5.526            4.901            625-                  -11,3%

  Tons/Navios - Viagens (*) 17.584          24.471          6.887               39,2%

  TEUS/Navios - Viagens (**) 1.053            1.615            562                  53,4%

MOVIMENTO DE NAVIOS - unidades 5.874            5.144            730-                  -12,4%

MOVIMENTO DE PASSAGEIROS - unidades 1.113.640    819.712        293.928-          -26,4%

MOVIMENTAÇÃO DE VEÍCULOS - unidades

  Total 437.540       246.241       191.299-         -43,7%

  Exportação 311.124        184.367        126.757-          -40,7%

  Importação 126.416        61.874          64.542-            -51,1%

INDICADORES DE RECURSOS HUMANOS

  Quadro de Pessoal (nº de empregados) 1.372            1.493            121                  8,8%

  Dispêndios com Pessoal (R$ mil)  (1)
185.573        329.292        143.719          77,4%

Notas: (1) Variação do IPCA no período = 42,08%

(*) Do número total de navios, foram excluídos os de passageiros e outros.

(*) Do número total de navios, foram excluídos os de passageiros e outros.

(**) Somente navios dedicados à movimentação de conteineres.

SÍNTESE DOS PRINCIPAIS INDICADORES DE PERFORMANCE E GESTÃO - PERÍODO APÓS 

CRIAÇÃO DA SECRETARIA DE PORTOS - SEP (2011 a 2015)
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Com relação às perspectivas para 2016, estamos prevendo uma movimentação de cargas em 

torno de 119,6 milhões de toneladas, mantendo-se o mesmo nível de 2015, tendo em vista as 

perspectivas dos mercados internacional e nacional, com isso, projeta-se uma Receita Tarifária de R$ 

575,6 milhões. No que se refere à Receita Patrimonial estimamos uma variação de reajuste anual de 

5% (IGP-M) nos contratos vigentes. Quanto aos itens de Dispêndios (Serviços de Terceiros e 

Locações) foram estimados com base nas coletas das áreas, limitados as receitas. Em relação aos 

Dispêndios com Pessoal e Encargos Sociais, conforme Acordo Coletivo firmado em 2015, projeta-se 

reajuste salarial de 2% em janeiro de 2016 e 6,8% em junho/2016 (variação acumulada prevista do 

IPCA de 8,9% em junho/2016 (data-base) descontado o reajuste de janeiro/2016); e 1% decorrente de 

promoções em outubro/2016. 

 

Tabela 7.4: 2015 (Realizado) – 2016 (Previsto) 

 

 
  

7.2. Informações sobre as medidas para garantir a sustentabilidade 
financeira dos compromissos relacionados à educação superior 

 

Não se aplica 

 

 

7.3. Tratamento contábil da depreciação, da amortização e da exaustão de 
itens do patrimônio e avaliação e mensuração de ativos e passivos 

 

O tema em questão será tratado no âmbito item 7.12. 
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7.4 Sistemática de apuração de custos no âmbito da unidade 

 

Tabela 7.5: Sistemática de apuração de custos no âmbito da unidade 

 

SISTEMA DE CONTROLE GERENCIAL 

             

A Codesp possui Sistema de Custo próprio, e atualmente é gerenciado através do SAP ERP (Sistema Integrado de Gestão Empresarial). 

Implantado e em operação a partir de janeiro/2014. 

         

             

A seguir demonstramos a forma de apropriação dos dispêndios (custos/despesas).       

             

APROPRIAÇÃO DOS DISPÊNDIOS 

              

 - 1 - Na "Contabilidade" (Módulo SAP = FI), todo lançamento é classificado somente pelo tipo.      

   - O que foi gasto (Pessoal, Material, Serviços de terceiros, outros)       

              

 - 2 - No "Orçamento" (Módulo SAP = CO), o mesmo lançamento é classificado pelo tipo e o Centro de Custo responsável. 

   - O que foi gasto (Pessoal, Material, Serviços de terceiros, outros)       

   - Quem gastou (Centro de Custo)           

              

 - 3 - No "Orçamento" (Módulo SAP = CO), cada Centro de Custo está associado a um Centro de Lucro.     

  Existem três tipos de Centro de Lucro:          

   - Centro de Lucro Final - custo associado diretamente a uma tabela de receita (Conta 6);     

   - Centro de Lucro comunitário - custo de infraestrutura comum a mais de uma tabela (Conta 7);    

   - Centro de Lucro administrativo - despesa administrativa distribuída a todas as tabelas (Conta 8).    

              

 - 4 - Ao final do período, todos os dispêndios lançados no Centro de Custo, são atribuídas ao Centro de Lucro correspondente. 

             

FORMA DE CLASSIFICAÇÃO DOS DISPÊNDIOS: 

              

PESSOAL: - Remuneração e Encargos e Benefícios do colaborador lançada ao Centro de Custo no qual é "lotado".    

  Fonte = Sistema de Folha de Pagamento.          

  Ex.:  - Colaborador lotado na SPG = Centro de Custo 411100 = Centro de Lucro 810000     

   - Colaborador lotado na GIA = Centro de Custo 412210 = Centro de Lucro 611000     

   - Colaborador lotado na GCA = Centro de Custo 413130 = Centro de Lucro 661000     

              

MATERIAL: - Dispêndio lançado no Centro de Custo que requisitou o material de consumo.      

  Fonte = Requisição do material para consumo e uso.         

  Ex.:  - Material requisitado pela SPG = Centro de Custo 411100 = Centro de Lucro 810000    

   - Material requisitado pela GIA = Centro de Custo 412210 = Cento de Lucro 611000    

   - Material requisitado pela GCA = Centro de Custo 413130 = Centro de Lucro 661000    

              

SERVIÇOS DE TERCEIROS: - Dispêndio lançado no Centro de Custo gestor do contrato de prestação do serviço.   

  Fonte = Nota Fiscal.            

  Ex.:  - Serviços de Correio - Gestor SPG = Centro de Custo 411100 = Centro de Lucro 810000    

   - Dragagem de Manutenção - Gestor GIA = Centro de Custo 412210 = Cento de Lucro 611000   

   - Manutenção de linhas férreas - Gestor GIF = Centro de Custo 412140 = Centro de Lucro 711000 

              

ALUGUEL: - Idem a Serviços de Terceiros.            
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OUTROS DISPÊNDIOS: - Lançamento ao Centro de Custo de acordo com a natureza do dispêndio.     

  Fonte = Lançamento contábil.            

  

Ex.: - Depreciação e Amortização - Gestor DIV = Centro de Custo 419341 = Centro de Lucro 669100 

   

FASES DE ATRIBUIÇÃO: 

              

 - 1 - Atribuição a um Centro de Custo, de todo dispêndio lançado na Contabilidade".       

              

 - 2 - Atribuição dos dispêndios lançados no Centro de Custo, ao Centro de Lucro correspondente (contas 6, 7 e 8).    

              

 - 3 - Distribuição dos dispêndios dos Centro de Lucro de Infraestrutura (conta 7) e Administrativos (conta 8), ao Centro de Lucro Final 

(conta 6). 

              

 - 4 - Comparativo entre a receita e os dispêndios dos Centros de Lucro Finais (conta 6).      

                        

            

             

Tabela 7.6.:DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DOS DISPÊNDIOS COMUNITÁRIOS E ADMINISTRATIVOS   -   (Fase 3) 

              

CENTRO DE LUCRO DISTRIBUIDOR  CENTRO DE LUCRO RECEBEDOR 
 

CLASSE 

DISTRIB. 

                      

700000 Dispêndios Comunitários  611000 612000 621000 622000 651000 652000 661000    

711000 
Manututenção de 

InfraEstrutura 
 

45,0 15,0 30,0 5,0 - - 5,0  
99711000 

712000 Gerenciamento Ambiental  65,0 10,0 10,0 10,0 2,5 2,5 -  99712000 

713000 
Rede de Distribuição de Água 

e Coleta de Esgoto 
 

- - 38,3 - 61,7 - -  
99713000 

714000 
Rede de Energia Elétrica e 

Iluminação 
 

- 6,1 6,1 - - 87,8 -  
99714000 

715000 
Varrição, Coleta e Transporte 

de Lixo 
 

- - 80,0 20,0 - - -  
99715000 

716000 Vigilância Portuária / Trânsito  20,0 35,0 35,0 10,0 - - -  99716000 

               

800000 Dispêndios Administrativos  611000 612000 621000 622000 651000 652000 661000    

810000 Despesas Administrativas  43,0 15,0 14,0 14,0 2,0 2,0 10,0  99810000 

              

CENTRO DE LUCRO REBEDOR            

611000  - Tabela I.1 - Utilização da Infraestrutura Aquaviária         

612000  - Tabela I.2 - Utilização da Infraestrutura de Atracação        

621000  - Tabela II.1 - Utilização da Infraestrutura Terrestre         

622000  - Tabela II.2 - Utilização da Infraestrutura Terrestre         

651000  - Tabela V.1 - Fornecimento de Água e Tratam. de Esgoto        

652000  - Tabela V.2 - Fornecimento de Energia Elétrica         

661000  - Patrimonial / Outras            
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Tabela 7.7: Variação de Custos 

         

Produtos/Serviços 
Custo Total de 

2015 

Custo Unitário 

Variação % 

Custo 

Unitário 

Economia 

Total em 

2015 com 

base em 

2014 

Economia 

Total em 

2015 com 

base em 2013 

2015 2014 2013 15/14 15/13 

TARIFA INFRA-

ESTRUTURA PORTUÁRIA 

(TABELA I) 

332.157.467 2,77 2,82 1,87 -2% 48% 5.488.211 -108.000.135 

TARIFA INFRA-

ESTRUTURA TERRESTRE 

(TABELA II) 

132.747.790 1,11 1,23 0,91 -10% 22% 14.563.403 -23.533.302 

TARIFA SERVIÇOS GERAIS 

(TABELA V) 
64.057.685 0,53 0,57 0,55 -6% -2% 4.082.561 1.427.813 

         

MOVIMENTO FÍSICO (TONELADAS) 119.931.880 111.159.485 114.077.884     

 

 

TARIFA INFRA-ESTRUTURA PORTUÁRIA (TABELA I) 

Serviço de infra-estrutura de acesso aquaviário, acostagem e cais, de instalações, redes e 

sistemas, localizados na faixa de cais, para iluminação, água, esgoto, energia elétrica, 

telecomunicações, combate a incêndio, proteção ambiental, segurança do trabalho, sanitários e 

estacionamento, vigilância portuária, bem como despesas administrativas. 

 

 

TARIFA INFRA-ESTRUTURA TERRESTRE (TABELA II) 

Serviço de infra-estrutura terrestre de arruamento, pavimentação, sinalização e iluminação, 

acessos rodo ou ferroviários, dutos e instalações de combate a incêndio, redes de água, esgoto, energia 

elétrica e telecomunicações, instalações sanitárias, áreas de estacionamento, sistema de proteção ao 

meio ambiente e de segurança do trabalho, vigilância portuária, bem como despesas administrativas. 

 

 

TARIFA SERVIÇOS GERAIS (TABELA V) 

Fornecimento de água e de energia elétrica, de serviços de natureza diversa, bem como 

despesas administrativas. 

 

Observação : 

Os dispêndios desses serviços são considerados continuados, e a variação anual refere-se basicamente 

a atualização dos contratos de fornecedores de produtos e serviços, bem como acordo coletivo de 

trabalho (empregados vinculados). 

 

7.5. Informações sobre a conformidade contábil dos atos e fatos da gestão 
orçamentária, financeira e patrimonial 

 

O tema em questão será tratado no âmbito item 7.12. 
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7.6. Declaração do contador sobre a fidedignidade dos registros contábeis no 
Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal 
 

Não se aplica. 

 

7.7. Demonstrações contábeis exigidas pela Lei 4.320/64 e notas explicativas 
 

Não se aplica. 

 

7.8. Demonstração da situação do registro dos imóveis desapropriados 
 

Não se aplica. 

 

7.9. Demonstração da gestão e registro contábil dos créditos a receber 
 

O tema em questão será tratado no âmbito item 7.12. 

 

7.10. Evidenciação do del-credere das demonstrações contábeis 
 

Não se aplica. 

 

7.11. Notas Explicativas de conciliações dos regimes contábeis adotados (Lei 
4.320/1964 e 6.404/1976) 

 

Não se aplica. 

   

7.12. Demonstrações contábeis exigidas pela Lei 6.404/1976 e notas 
explicativas 
 

 Seguem abaixo, as demonstrações contábeis relativas ao ano de 2015. 

  



 

    COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO – CODESP

    AUTORIDADE PORTUÁRIA

 

144 

 

 

 

                        ATIVO Nota     2015     2014 PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Nota     2015     2014

 

Circulante 151.027.640,42 162.750.275,57 Circulante 311.200.943,48 315.642.302,48

    Caixa e equivalentes de caixa.......................................................................................................5 97.207.190,04 57.896.600,78    Salários e encargos sociais........................................................................................15 53.060.672,31 50.671.657,88

    Valores vinculados à aplicação em infraestrutura...........................................................6 13.518.134,05 55.704.156,62    Fornecedores e prestadores de serviços.............................................................................................................. 30.909.205,64 31.214.920,28

    Contas a receber de clientes, líquidas .................................................................................................................................................7 33.655.516,45 34.274.537,49    Impostos e contribuições a recolher ........................................................................................16 20.730.602,77 17.985.105,48

    Estoques...................................................................................................... 630.872,36 343.246,07    Empréstimos e financiamentos...............................................................17 3.197.620,34 2.211.617,89

    Créditos tributários.....................................................................8 356.370,86 9.351.839,38    Plano de pensão ..............................................................................................19 62.279.483,89 53.383.297,71

    Despesas antecipadas................................................................................................................................. 1.465.560,14 1.198.930,27    Juros sobre capital próprio ............................................................................................... 88,36 5.144.859,18

    Outros créditos..................................................................................... 4.193.996,52 3.980.964,96    Obras efetuadas por arrendatários ...................................................20 14.491.347,28 16.343.158,41               

   Provisão p/riscos trabalhistas,cíveis e tributários...................18 105.025.256,68 118.248.840,00             

   Outras obrigações .......................................................................................................... 21.506.666,21 20.438.845,65

Não Circulante 2.819.151.165,55 2.563.327.968,29 Não Circulante  1.260.602.953,28 984.164.126,96

  Realizável a Longo Prazo 1.175.849.592,07 1.095.842.166,65     Empréstimos e financiamentos.................................................................................................17 -                                 2.171.782,08

    Contas a receber de clientes, líquidas  .................................................................................................................................................7 806.459.749,86 754.074.838,72     Plano de pensão ........................................................................19 22.897.306,99 31.523.171,58

    Valores a  receber da União .............................................................................................9 7.475.212,36 6.476.268,25     Provisão p/riscos trabalhistas,cíveis e tributários ...............18 288.238.350,01 210.272.599,51

    Depósitos judiciais ......................................................................................................11 86.905.830,71 87.890.534,83     Receita diferida..............................................................................................................................................................22 398.563.538,57 419.742.068,71

    Bens destinados à alienação.......................................................................................................................................................................10 3.123.694,72 3.054.711,73     Obras efetuadas por arrendatários ...................................................20 139.967.503,81 136.400.277,53             

    Imposto de renda e contribuição social diferidos...................................................................................................30.1 267.529.397,81 238.259.500,72     Créditos da União para aumento de capital................. 21 385.188.654,57 168.079.577,68

    Outros créditos..................................................................................... 4.355.706,61 6.086.312,40     Outras obrigações ................................................................... 25.747.599,33 15.974.649,87

  Imobilizado..........................................................................................12 1.632.968.933,64 1.460.842.383,34  Patrimônio Líquido 1.398.374.909,21 1.426.271.814,42

  Intangível...........................................................................................................13 10.332.639,84 6.643.418,30     Capital social  ........................................................................................23 1.414.100.154,80 1.347.073.977,60

    Reservas de lucros  .................................................................................... -                                 79.197.836,82

    Prejuízos acumulados ....................................................................................................................................................................... (15.725.245,59)              -                                

TOTAL DO ATIVO   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.970.178.805,97 2.726.078.243,86 TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO . . . . . . . . . . . . . . .  .  2.970.178.805,97 2.726.078.243,86

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

BALANÇO PATRIMONIAL DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2015 E 2014

(em reais)
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Nota       2015        2014

Receita líquida  ..................................................................................................24 810.703.819,89           744.051.238,65         

Custo dos produtos e dos serviços prestados........................................................................................25 (439.575.480,19)          (408.507.571,93)        

Lucro bruto.................................................................................................. 371.128.339,70           335.543.666,72         

 

Outras receitas (despesas) operacionais ..................................................... (412.551.757,56) (272.536.969,18)

Despesas administrativas e gerais .............................................................................................26 (196.063.725,92)          (167.271.979,90)        

Outras receitas operacionais ....................................................................................28 1.732.109,30               31.200.122,89           

Outras despesas operacionais ...........................................................................................................29 (218.220.140,94)          (136.465.112,17)        

 

Lucro operacional antes do resultado financeiro ........................................................... (41.423.417,86)            63.006.697,54           

 

Resultado financeiro  (32.081.071,21) (23.835.313,29)

    Receitas financeiras ...........................................................................................................................................27 27.113.687,84             34.632.165,59           

    Despesas financeiras .....................................................................................................................................................27 (59.194.759,05)            (58.467.478,88)          

 

Lucro operacional.................................................................................. (73.504.489,07)            39.171.384,25           

 

Imposto de renda e Contribuição Social.................................................................................................................... (21.418.593,34) (17.509.827,35)

    Corrente ........................................................................................................30.2 (50.688.490,43)            (37.602.823,63)          

    Diferido..........................................................................................................30.1 29.269.897,09             20.092.996,28           

 

Lucro antes da participação dos empregados ........................................................ (94.923.082,41)            21.661.556,90           

 

Lucro (Prejuízo) do exercício..................................................................................... (94.923.082,41) 21.661.556,90

LUCRO (PREJUÍZO)  POR LOTE  DE MIL AÇÕES (0,35) 0,08

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

         DEMONSTRAÇÃO  DO  RESULTADO 

              DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2015 e 2014

(em reais)
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2015 2014

Fluxos de caixa originados de atividades operacionais

    Valores recebidos de clientes ..................................................................................................................................................................................819.330.734,11          689.633.291,94           

    Valores pagos a fornecedores e prestadores de serviços ...............................................................................................................................................................................................(218.936.768,30)         (205.586.688,55)          

    Valores pagos a empregados, inclusive benefícios .........................................................................................................................................................................(369.221.940,63)         (257.751.710,55)          

    Valores pagos de encargos sociais ...........................................................................................................................................................(75.554.536,11)           (69.694.481,87)            

    Valores pagos de contigências ...........................................................................................................................................................................................(23.048.993,09)           (56.622.179,61)            

    Valores pagos de tributos, exceto IR e CSLL ......................................................................................................................................................................(87.111.134,08)           (72.272.934,22)            

    Valores pagos de imposto de renda e contribuição social ..................................................................................................(41.982.737,31)           (29.432.342,92)            

    Valores pagos de juros ...........................................................................................................................................................................................................(1.739.490,28)             (26.216.024,48)            

    Outros recebimentos (pagamentos) líquidos .............................................................................................................................21.804.127,09            (46.360.663,48)            

Disponibilidades liquidas geradas pelas (aplicadas nas) atividades operacionais ..................................................................................23.539.261,40            (74.303.733,74)            

Fluxos de caixa originados de atividades de investimentos

    Aquisição de imobilizado ...........................................................................................................................................................................................................(219.996.898,16)         (150.039.232,92)          

    Aquisição de intangível..........................................................................................................................................................................................................(5.235.591,20)             (693.286,88)                 

    Alienação de  imobilizado .....................................................................................................................................................166.372,00                 656.110,00                  

Disponibilidades liquidas geradas pelas (aplicadas nas) atividades de investimentos ..........................................................................................(225.066.117,36)         (150.076.409,80)          

Fluxos de caixa originados de atividades de financiamentos

    Pagamentos de empréstimos financiamentos .................................................................................................................................(2.977.774,08)             (2.251.404,32)              

    Recursos de acionistas .....................................................................................................................................................................248.959.326,03          60.655.825,94             

    Juros e dividendos sobre capital próprio pagos ............................................................................................................................(5.144.106,73)             (33.985.967,83)            

Disponibilidades liquidas geradas pelas (aplicadas nas) atividades de financiamentos ..............................................................................................................240.837.445,22          24.418.453,79             

Aumento (redução) nas disponibilidades 39.310.589,26 (199.961.689,75)

Saldo inicial de caixa e equivalentes ......................................................................................................................................................................................................................57.896.600,78            257.858.290,53           

Saldo final de caixa e equivalentes ...........................................................................................................................................................................................................97.207.190,04            57.896.600,78             

Aumento (diminuição) de caixa e equivalentes ...................................................................................................................................................................39.310.589,26 (199.961.689,75)

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA 

PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2015 E 2014

em reais
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1 - Base de cálculo

Receita líquida (RL) ............................................................................................................................................... 810.703.819,89 744.051.238,65 

Resultado operacional (RO) ........................................................................................................................ (73.504.489,07)  39.171.384,25   

Folha de pagamento bruta (FPB) ............................................................................................................................ 217.982.482,80 201.953.188,39 

2 - Indicadores sociais internos            Valor      % sobre FPB         % sobre RL          Valor          % sobre FPB        % sobre RL

Alimentação .......................................................................................................................................................14.057.160,05   6,45% 1,73% 12.976.480,99   6,43% 1,74%

Encargos sociais compulsórios ................................................................................................................................76.579.869,12   35,13% 9,45% 70.202.234,29   34,76% 9,44%

Previdência privada ................................................................................................................................................16.631.196,98   7,63% 2,05% 15.599.781,96   7,72% 2,10%

Saúde ..............................................................................................................................................................................12.281.875,78   5,63% 1,51% 11.604.259,07   5,75% 1,56%

Segurança e medicina no trabalho ............................................................................................................................................254.161,49        0,12% 0,03% 203.940,65        0,10% 0,03%

Capacitação e desenvenvolvimento profissional..........................................................................................................................824.957,95        0,38% 0,10% 607.038,23        0,30% 0,08%

Creches ou auxílio - creche .........................................................................................................................................100.810,44        0,05% 0,01% 75.924,18          0,04% 0,01%

Participação nos lucros/resultados ......................................................................................................................-                    0,00% 0,00% -                    0,00% 0,00%

Transporte .......................................................................................................................................................1.008.651,38     0,46% 0,12% 1.191.049,52     0,59% 0,16%

Bolsa/estágio ...............................................................................................................................................................1.458.425,44     0,67% 0,18% 1.334.228,15     0,66% 0,18%

Outros  ...................................................................................................................................................................1.509.064,17     0,69% 0,19% 1.201.439,68     0,59% 0,16%

Total - Indicadores sociais internos .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .124.706.172,80 57,21% 15,38% 114.996.376,72 56,94% 15,46%

3 - Indicadores sociais externos            Valor      % sobre RO         % sobre RL          Valor          % sobre RO        % sobre RL

Cultura ....................................................................................................................................................................530.000,00        -0,72% 0,07% 446.000,00        1,14% 0,06%

Esporte...............................................................................................................................................................140.000,00        -0,19% 0,02% 100.000,00        0,26% 0,01%

Outros  ..........................................................................................................................................................400.000,00        -0,54% 0,05% 450.000,00        1,15% 0,06%

Total das contribuições para a sociedade .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .1.070.000,00     -1,46% 0,13% 996.000,00        2,54% 0,13%

Tributos (excluídos encargos sociais) ....................................................................................................155.487.331,02 -211,53% 19,18% 131.110.108,85 334,71% 17,62%

Total - Indicadores sociais externos .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .156.557.331,02 -212,99% 19,31% 132.106.108,85 337,25% 17,75%

4 - Indicadores ambientais            Valor      % sobre RO         % sobre RL          Valor          % sobre RO        % sobre RL

Investimentos relacionados com produção/operação da empresa............................693.759,65        -0,94% 0,09% 317.447,89        0,81% 0,04%

Investimentos em programas e/ou projetos externos .............................................-                                  -                 -            -               -                 -

Total de investimentos em meio ambiente .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .693.759,65        -                  -                     317.447,89        0,81% 0,04%

Quanto  ao  estabelecimento  de  metas  anuais  para  minimizar 

resíduos, o  consumo    em    geral   na   produção/operação   e  (  ) não possui metas     ( x ) cumpre 51% a 75%  (  ) não possui metas       ( x) cumpre 51% a 75%

utilização de recursos naturais, a empresa ................................................................................... (  ) cumpre de 0 a 50%  (  ) cumpre 76% a 100%  (  ) cumpre de 0 a 50%    (  ) cumpre 76% a 100%

5 - Indicadores do corpo funcional

Nº de empregados(as) ao final do período .........................................................................................1489 1513

Nº de admissões durante o período .........................................................................................................14 22

Nº de empregados(as) terceirizados(as) ...............................................................................................1057 1028

Nº de estagiários(as) .................................................................................................................................110 76

Nº de empregados(as) acima de 45 anos ...........................................................................................................................889 904

Nº de mulheres que trabalham na empresa ........................................................................................................186 194

% de cargos de chefia ocupados por mulheres ..........................................................................................................................................5,26% 12,28%

Nº de negros(as) que trabalham na empresa ..........................................................................................................66 65

% de cargos de chefia ocupados por negros(as) .............................................................................................................................0,00% 0,00%

Nº de portadores de deficiência/necessidades especiais ................................................................................................................................13 13

6 - Informações relevantes quanto ao exercício da cidadania empresaria l 2015 Metas 2016

Relação entre a maior e a menor remuneração ........................................................... 28,60 -

Número total de acidentes de trabalho .................................................................................................. 3 -

Os projetos sociais e ambientais desenvolvidos  (x ) direção e  (  ) todos(as)  (   ) direção e  (x ) todos(as)

pela empresa foram definidos por ................................................................................................................................      gerências empregados(as)       gerências empregados(as)

Os padrões de segurança e salubridade no ambiente de trabalho  (  ) direção e  (  ) todos(as)  (x) todos(as)  (  ) direção e  (  ) todos(as)  (x ) todos(as)

foram definidos por ...................................................................................................................      gerências empregados(as)       gerências   empregados(as)

Quanto à liberdade sindical, ao direito de negociação coletiva e  a  (x )  não se  (  ) segue as  (  ) incentiva e  (x )  não se  (  ) seguirá as  (  ) incentivará e

representação interna ..............................................................................................................      envolve   normas da OIT    segue a OIT       envolve   normas da OIT segue a OIT

 (  ) direção e  ( x ) todos(as)  (  ) direção e  (x ) todos(as)

      gerências  empregados(as)       gerências empregados(as)

A participação nos lucros ou resultados contempla ........................................................................................... (  ) direção e  (x ) todos(as)  (  ) direção e  (x ) todos(as)

      gerências   empregados(as)       gerências empregados(as)

Na seleção  dos  fornecedores, os  mesmos padrões éticos  e  de  (    ) não são  (  ) são  ( x  ) são  (  ) não serão  (  ) serão  (x ) serão

responsabilidade social/ambiental adotados pela empresa ................................. considerados sugeridos exigidos  considerados    sugeridos exigidos

Quanto  à  participação  de  empregados(as)  em  programas  de  (  ) não se  (x ) apóia  (  ) organiza  (  ) não se  (x ) apoiará  (  ) organizará

trabalho voluntário, a empresa ......................................................................     envolve    e incentiva      envolverá e incentivará

Número total de reclamações e críticas de consumidores(as) .........................................................................Na empresa No Procon Na justiça Na empresa No Procon Na justiça

6 -             -            -            

% de reclamações e críticas solucionadas ..........................................................................................Na empresa No Procon Na justiça Na empresa No Procon Na justiça

6 -          -             -            -            -            

Valor adicionado total a distribuir  .........................................................................................     em 2015: 451.584.578,33      em 2014: 539.596.060,57

 37,92% governo;     67,46% empregados(as);  27,92% governo;     55,17% empregados(as); 

 0,00% acionistas; 15,64% terceiros; (21,02)% retido  0,95% acionistas; 12,90% terceiros; 3,06% retido 

 (  ) direção

 (  ) direção
 (  ) direção

Distribuição do valor adicionado  .....................................................................................

BALANÇO SOCIAL

EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2015 E 2014

(em reais)

2015 2014

 (  ) direção  (  ) direção

A previdência privada contempla ......................................................................................................................
 (  ) direção
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NOTAS EXPLICATIVAS 

 

1. CONTEXTO OPERACIONAL 

A Companhia é uma sociedade de economia mista, de capital autorizado, vinculada à Secretaria de 

Portos da Presidência da República, tendo como objeto social a administração e exploração comercial 

do Porto Organizado de Santos e demais instalações portuárias do Estado de São Paulo, já incorporadas 

ou que vierem a sê-lo, bem como, por solicitação do Governo Federal, das vias navegáveis interiores 

e portos de outros Estados, mediante convênio. 

Conforme Decreto nº. 6.336, de 28-12-2007, a Secretaria de Portos - SEP foi autorizada a firmar 

convênio com a Codesp para descentralizar as atividades de administração do Terminal Pesqueiro de 

Laguna (SC). Em 29/12/2015, foi assinado novo Convênio sob nº 001/2015, com vigência de 5 (cinco) 

anos a partir da data de  sua assinatura. 

 

2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

As demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 

as quais abrangem a legislação societária e os Pronunciamentos Contábeis (CPC), aplicáveis ao 

exercício findo em 31 de dezembro de 2015, exceto pelo disposto na Nota Explicativa nº 4. 

 

3. PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS: 

Base de preparação: A preparação das demonstrações financeiras requer o uso de estimativas 

contábeis e também o exercício de julgamento por parte da administração da Companhia no processo 

de aplicação de políticas contábeis. 

Apuração do resultado: O resultado das operações é apurado em conformidade com o regime 

contábil da competência. 

Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações financeiras são apresentadas em Real 

(R$), que é a moeda funcional da sociedade e de apresentação. 

 

Instrumentos financeiros: a classificação da categoria dos instrumentos financeiros depende da 

finalidade para a qual foram adquiridos ou contratados e é determinada no reconhecimento inicial dos 

instrumentos financeiros: 

Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado 

São ativos financeiros mantidos para negociação e são frequentemente negociados. Esses ativos são 

mensurados ao valor justo na data das demonstrações contábeis, sendo as variações reconhecidas no 

resultado. 

Ativos financeiros mantidos até o vencimento 

Compreendem investimentos em determinados ativos financeiros classificados no momento inicial da 

contratação, para os quais a Administração tem intenção e capacidade financeira de mantê-los até a 

data de  vencimento. 

Ativos financeiros disponíveis para venda  

São aqueles ativos para os quais a Administração não tem a intenção de mantê-los até o vencimento, 

nem foram adquiridos com o objetivo de serem frequentemente negociados. São ajustados pelo valor 

de mercado, sendo esses ajustes lançados no patrimônio líquido na rubrica “Ajustes de Avaliação 

Patrimonial”. 
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Empréstimos e recebíveis 

São incluídos nessa classificação os ativos financeiros não derivativos com recebimentos fixos ou 

determináveis, que não são cotados em um mercado ativo. São registrados no ativo circulante, exceto, 

nos casos aplicáveis, aqueles com prazo de vencimento superior a doze meses após a data do balanço, 

os quais são classificados como ativo não circulante. 

Contas a receber: Os valores faturados estão avaliados pelo valor da tarifa na data da prestação do 

serviço. Estão também incluídos os serviços prestados aos clientes que ainda não foram faturados até 

a data de encerramento do exercício. Os respectivos tributos também são apurados e contabilizados 

por competência. 

Perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosa: Uma provisão para redução do valor 

recuperável é estabelecida quando há evidência objetiva de que a Companhia não irá arrecadar todos 

os valores devidos de acordo com os termos originais. É constituída, também, considerando parecer 

dos advogados da empresa nos valores que envolvam análise dos processos judiciais.     

Estoques: materiais utilizados para consumo nas atividades da empresa calculados pelo custo médio 

de aquisição, não excedendo o custo de reposição.  

Despesas antecipadas: Estão demonstradas pelos valores efetivamente desembolsados e ainda não 

incorridos. 

Imobilizado: O imobilizado está demonstrado pelo valor de aquisição e/ou construção, deduzido da 

depreciação acumulada. A depreciação é calculada pelo método linear, sendo utilizado 90% da taxa 

prevista para a expectativa de vida útil do bem. As principais taxas aplicadas estão demonstradas na 

Nota nº 12.  

Empréstimos e financiamentos: reconhecidos pelo valor justo, no momento dos recebimentos dos 

recursos, líquidos dos custos de transação nos casos aplicáveis e acrescidos de encargos, juros e 

variações monetárias e cambiais conforme previsto contratualmente, incorridos até a data das 

demonstrações contábeis, conforme nota explicativa nº 17.   

Férias: As férias e seus respectivos encargos sociais foram calculados em função dos direitos 

adquiridos até a data do balanço. 

Passivo circulante e não circulante: Demonstrados por valores conhecidos ou calculáveis, 

acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e variações monetárias e cambiais 

incorridas até a data da elaboração das demonstrações contábeis. 

Arrendamentos Operacionais: A empresa possui em vigência diversos contratos de arrendamento 

operacional, nos quais os arrendatários efetuam pagamento à Autoridade Portuária em parcelas 

mensais e trimestrais do aluguel pela exploração da área durante a vigência do contrato. Existe também 

a cobrança por serviços específicos prestados pela Codesp, cujos valores são determinados em 

conformidade com as tabelas tarifárias e os serviços utilizados por cada arrendatário.  Todos os 

contratos possuem cláusula de movimentação mínima contratual (MMC), que é estabelecida tendo 

como parâmetro a logística de cada terminal.  Os valores recebidos antecipadamente são reconhecidos 

à receita, em bases lineares, pela fruição do prazo de vigência do contrato. 

Provisões para contingências: Uma provisão é reconhecida, em função de um evento passado, se 

houver uma obrigação legal ou construtiva que possa ser estimada de maneira confiável, e é provável 

que um recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação.  

O reconhecimento, a mensuração e divulgação das provisões para contingências passivas são efetuados 

de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 25 – “Provisões, passivos 

contingentes e ativos contingentes”. As contingências são classificadas entre (i) prováveis, para as 

quais são constituídas provisões; (ii) possíveis, que somente são divulgadas sem que sejam 

provisionadas; e (iii) remotas, que não requerem provisão nem divulgação. O detalhamento dos valores 

está demonstrado na nota explicativa nº 18. 
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Imposto de Renda e contribuição social -  corrente e diferido 

Impostos correntes: A provisão para imposto de renda e contribuição social foi efetuada com base no 

lucro tributável do exercício. O valor do imposto de renda foi constituído com base na alíquota de 

15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro anual excedente a R$ 240.000,00. O valor da 

contribuição social foi calculado à alíquota de 9% do lucro tributável para aquela contribuição. 

Impostos diferidos:  São calculados e registrados com base nas alíquotas efetivas vigentes na data de 

elaboração das demonstrações financeiras, de acordo com o regime de competência, em sua totalidade 

sobre as diferenças entre os ativos e passivos reconhecidos para fins fiscais e os correspondentes 

valores reconhecidos nas demonstrações contábeis. O imposto de renda e contribuição social diferidos 

são reconhecidos somente quando seja provável que existirá base tributável para utilização das 

diferenças temporárias e prejuízos fiscais.  A constituição do imposto de renda diferido está em 

conformidade com o disposto no CPC 32 e o detalhamento encontra-se demonstrado na nota 

explicativa nº 30.1. 

Receitas e despesas financeiras: As receitas financeiras são contabilizadas pelo regime de 

competência e representam os juros efetivos auferidos sobre o “contas a receber” liquidados após o 

vencimento e os ganhos com aplicações financeiras. As despesas financeiras representam os juros 

efetivos incorridos com empréstimos ou outras transações financeiras. Para atender às disposições 

societárias, as despesas com os juros sobre capital próprio a serem imputados aos dividendos mínimos 

e obrigatórios são contabilizados como despesas financeiras, sendo revertidas para lucros acumulados 

por ser, em essência, distribuição de resultado.  

 

Uso de estimativas: A elaboração das demonstrações contábeis requer que a Administração use 

estimativas e premissas que afetam os montantes apresentados de ativos e passivos, assim como os 

valores de receitas, custos e despesas. Ativos e passivos significativos sujeitos a essas estimativas e 

premissas incluem o valor residual do ativo imobilizado, perdas estimadas com créditos de liquidação 

duvidosa e provisão para riscos tributários, trabalhistas e cíveis.  A liquidação poderá resultar em 

valores diferentes dos estimados, considerando as imprecisões decorrentes dos procedimentos de sua 

determinação.  

Demonstração do valor adicionado: tem por finalidade evidenciar a riqueza criada pela Companhia 

e sua distribuição durante determinado período e é apresentada, conforme requerido pela legislação 

societária brasileira, como parte de suas demonstrações contábeis e como informação suplementar às 

demonstrações contábeis. 

A demonstração do valor adicionado foi preparada com base em informações obtidas dos registros 

contábeis que servem de base de preparação das demonstrações contábeis e conforme disposições 

contidas no CPC 09 – Demonstração do Valor Adicionado. Em sua primeira parte apresenta a riqueza 

criada pela Sociedade, representada pelas receitas (receita bruta de vendas, as outras receitas e os 

efeitos da provisão de créditos de liquidação duvidosa), pelos insumos adquiridos de terceiros (custo 

das vendas e aquisições de materiais, energia e serviços de terceiros, inclusive os tributos incluídos no 

momento da aquisição, os efeitos da depreciação e amortização) e pelo valor adicionado recebido de 

terceiros (receitas financeiras e outras receitas). A segunda parte da demonstração apresenta a 

distribuição da riqueza entre pessoal, impostos taxas e contribuições, remuneração de capitais de 

terceiros e remuneração de capitais próprios. 

 

4. ADEQUAÇÃO ÀS NORMAS INTERNACIONAIS DE CONTABILIDADE 

Com o advento das Leis nºs 11.638/07 e 11.941/09 e os pronunciamentos do Conselho Federal de 

Contabilidade, por obrigatoriedade, devem ser implementadas as adequações de acordo com as normas 

internacionais de contabilidade, observando os dispositivos aplicáveis através dos pronunciamentos 

emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
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Os registros contábeis não atendem ao disposto conforme abaixo:   

CPC 33 – Benefícios a empregados: A empresa é patrocinadora de plano de pensão multipatrocinado 

de benefício definido. Considerando os fatos e eventos em controverso existentes entre as partes e as 

discrepâncias de valores e de critérios utilizados para apuração dos dados apresentados pelas 

consultorias contratadas pelas partes, o valor do déficit atuarial declarado pelo Instituto PORTUS não 

está quantificado integralmente nas demonstrações financeiras.  

 

5. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 

a) Caixa e equivalentes de caixa  

 2015 2014 

Caixa e bancos 13.988.411,91 16.731.682,98 

Aplicações financeiras  83.218.778,13   41.164.917,80   

Total 97.207.190,04 57.896.600,78 

 

b) Natureza das aplicações financeiras  

As aplicações financeiras estão substancialmente representadas por cotas em fundo de investimento 

de renda fixa. Na elaboração do fluxo de caixa, essas aplicações foram consideradas como equivalentes 

de caixa por possuírem liquidez imediata e por estarem sujeitas a um risco insignificante de mudança 

de valor, as quais são registradas pelos valores de custo, acrescidos dos rendimentos auferidos até a 

data do balanço, que não excedem o seu valor de mercado ou de realização.     

 2015 2014 Rentabilidade 

Fundo de renda fixa - BB 11.402.800,32      21.934.276,09 96,53% do CDI 

Fundo de Renda fixa – CEF 71.815.977,81 8.454.201,58 97,79% do CDI 

NTN-B                  - 10.776.440,13 IPCA + 6% a.a 

Total 83.218.778,13 41.164.917,80  

 

 

6. VALORES VINCULADOS À APLICAÇÃO EM INFRAESTRUTURA 

O Governo Federal através do Sistema Integrado de Administração Financeira – SIAFI remete valores 

previstos no orçamento de investimentos da Codesp, cuja contrapartida é efetuada em créditos da 

União para aumento de capital. A nota explicativa nº 21complementa a informação em relação aos 

valores recebidos em 2015.  

Embora as aplicações possuam liquidez imediata, os recursos são utilizados estritamente para 

pagamento das obras e/ou aquisições previstas nas ações do orçamento de investimento com recursos 

do tesouro nacional. 

No decorrer do ano de 2015 a empresa liquidou obrigações contratuais no montante de R$ 

29.158.602,34 (R$ 33.971.076,79 em 2014), com recursos oriundos das suas atividades operacionais, 

e que deveriam ter sido encaminhados pelo Tesouro Nacional através do Sistema de Administração 

Financeira – SIAFI, conforme as ações previstas nas obras do Plano de Aceleramento do Crescimento 

– PAC. 

Dessa forma a empresa, em 31/12/2015, é credora da importância acima e os valores  após o 

encaminhamento dos recursos serão transferidos para as disponibilidades financeiras sem  nenhuma 

vinculação ou restrição para sua utilização. 
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7. CONTAS A RECEBER, LÍQUIDAS 
 

 2015 2014 

Valores a receber de serviços prestados                                              1.233.702.829,64 1.148.335.350,24 

(-) Perdas estimadas c/créditos liquidação duvidosa   (393.587.563,33) (359.985.974,03) 

Total   840.115.266,31   788.349.376,21 

Curto prazo     33.655.516,45     34.274.537,49 

Longo prazo   806.459.749,86   754.074.838,72 

 

O valor a receber da empresa Libra Terminal 35 S/A, corresponde a 93,79% do valor do contas a 

receber (93,36% em 2014). O débito em questão decorre do faturamento emitido conforme disposto 

no Contrato PRES/32.98.  A Secretaria de Portos celebrou, em 02.09.2015, a prorrogação antecipada 

daquele contrato até 04/09/2035, unificando ao mesmo os contratos PRES/11.95 e DP/19.2000 e na 

transferindo a titularidade à Libra Terminais S/A, conforme segundo termo aditivo ao contrato 

PRES/32.98, no qual também foi estipulado os   novos valores do arrendamento. O litígio relativo ao 

débito anterior à assinatura do termo aditivo será transferido para um procedimento de arbitragem 

conforme termo de compromisso arbitral firmado em 02/09/2015, entre Secretaria de Portos, Codesp, 

Libra Terminal 35 S/A e Libra Terminais S/A com a interveniência da Antaq. Para atender ao disposto 

no artigo 9º, § 4º, inciso II do Decreto nº 8.465/2015, as partes pleitearão a desistência de todas as 

ações, comprometendo-se a encaminhar a questão ao juízo arbitral após a homologação da desistência 

de todas as ações mencionadas no termo de compromisso arbitral. O prazo para entrar no juízo arbitral 

foi fixado em 150 (cento e cinquenta) dias, encerrado em 30.01.2016, sendo firmado o terceiro termo 

aditivo ao contrato PRES/32.98 prorrogando o prazo em mais 150 (cento e cinquenta) dias. A 

constituição da provisão para perdas estimadas com esse arrendatário está constituída e conforme 

parecer da Superintendência Jurídica da Codesp  não necessita de  redimensionamento em função da 

transferência da questão à arbitragem. 

 

8. CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS 

O detalhamento dos créditos tributários está demonstrado no quadro abaixo: 

 2015 2014 

Saldo negativo de IRPJ         - 7.329.965,66 

Saldo negativo de CSLL         - 1.776.187,76 

Outros créditos tributários  356.370,86 245.685,96 

Total 356.370,86 9.351.839,38 

 

9. VALORES A RECEBER DA UNIÃO 

Os recursos repassados pelo Porto de Santos para custeio dos Portos administrados sob convênio estão 

registrados no Ativo Realizável a Longo Prazo e estão registrados pelo valor líquido da constituição 

de provisão para perdas estimadas com o seu recebimento. 

 

10. BENS DESTINADOS À ALIENAÇÃO 

Os bens destinados à alienação são itens do baixados do ativo imobilizado e estão classificados no 

realizável a longo prazo, em razão de ser necessária a alienação dos mesmos através de leilão, e cujo 

trâmite não permite identificar, com absoluta certeza, se o processo será realizado nos próximos doze 

meses e se haverá interessados na aquisição dos lotes. 
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11. DEPÓSITOS JUDICIAIS  

Representam ativos restritos da Companhia e estão relacionados a quantias depositadas e mantidas em 

juízo até a solução dos respectivos litígios e se referem basicamente a processos trabalhistas. 

 

12. IMOBILIZADO, LÍQUIDO 

 2015 2014 TAXAS DE 

DEPRECIAÇÃO 

(%) 

 Mobiliário em geral            3.298.984,15  3.493.691,68      10,0 

 Veículos            1.253.857,27  341.058,60      10,0  

 Máquinas, motores e aparelhos            9.633.058,15  9.582.377,62      3,33 a 10,0 

 Equipamentos diversos             1.073.050,79  1.225.608,07      3,33 a 10,0 

 Outros bens móveis                199.437,58  215.754,34      4,0 a 12,5 

 Equipamentos de informática            7.786.860,67  9.334.466,58      20,0 

 Edifícios             34.435.088,88  35.625.824,06      2,0  

 Instalações        160.498.420,72  164.188.007,07      1,43 a 10,0 

 Vias de acesso terrestre        195.246.634,35  129.427.215,30 1,43 a 6,67 

 Infraestrutura terrestre          23.682.219,27  24.694.698,68 1,43 a 6,67 

 Infraestrutura aquaviária          94.434.773,09  42.594.470,35 - 

 Outras construções        571.981.175,72  581.619.078,30 1,43 a 6,67 

 Terrenos              4.424.347,68  4.424.347,68 - 

 Obras em andamento          476.851.231,78  399.901.066,25 - 

 Bens móveis industriais            8.096.831,80  10.841.820,93      3,33 a 10,0  

 Bens imóveis industriais           40.072.961,74  43.332.897,83      3,33 a 10,0 

 Total    1.632.968.933,64 1.460.842.383,34  

 

13. INTANGÍVEL 

O valor de R$10.332.639,84(R$ 6.643.418,30 em 2014) refere-se a licenças de softwares adquiridas e 

capitalizadas com base nos custos incorridos. Esses custos estão sendo amortizados pela vida útil 

estimada de cinco anos. 

 

14. SEGUROS 

Os valores segurados são determinados e contratados em bases técnicas que se estimam suficientes 

para cobertura de eventuais perdas decorrentes de sinistros com bens do ativo imobilizado da Codesp 

e com os bens da UNIÃO sob uso e guarda desta Companhia, e foram contratados para o período de 

01-05-15 a 01-05-16. 

A apólice de riscos operacionais tem cobertura contra danos materiais a bens móveis e imóveis da 

empresa e dos bens da União dos quais tem uso e guarda, abrangendo acidentes de natureza súbita e 

imprevista. Esta cobertura não contempla os bens móveis e imóveis localizados nas áreas arrendadas, 

cuja responsabilidade do seguro é exclusiva do arrendatário. 

A apólice de responsabilidade civil tem a cobertura de danos causados a terceiros em decorrência das 

atividades desenvolvidas no cumprimento das obrigações da autoridade portuária, previstas na lei 

12.815, de 05/06/2013. 

 



 

    COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO – CODESP

    AUTORIDADE PORTUÁRIA

 

156 

 

 2015 2014 

Riscos operacionais 421.725.023,97 421.725.023,97 

Automóveis 8.800.000,00 11.400.000,00 

Responsabilidade civil                                        30.500.000,00 30.500.000,00 

 

 

15. SALÁRIOS, PROVISÃO E ENCARGOS SOCIAIS 

 2015 2014 

Salários a pagar   10.871.363,22     10.044.360,49 

Provisão de férias 32.229.619,60     31.605.279,91  

Encargos sociais                                        8.007.617,57       7.439.046,17  

Outros 1.952.071,92       1.582.971,31 

Total 53.060.672,31 50.671.657,88 

 

 

16. IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES A RECOLHER 

 

 2015  2014 

Imposto sobre circulação de mercadorias- ICMS 313.636,52 32.141,74 

Retenção de tributos federais- Lei 10.833/03 2.794.182,69        3.106.583,85  

Retenção para seguridade social – INSS 1.343.264,93   719.219,43  

Imposto de renda retido na fonte – IRRF 8.604.702,50        7.814.060,30  

Programa de integração social – PIS 1.013.525,00           935.320,74  

Contribuição financiamento seg. social – COFINS 4.683.529,85        4.308.145,43  

Imposto sobre serviços – ISS 1.186.613,35       1.069.633,99  

IRPJ e CSLL 791.147,93                    - 

Total – Curto prazo 20.730.602,77 17.985.105,48 

 

 

 

17. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS 

 Moeda, Indexador e Taxa 

de Juros Anual 

 

2015 

 

2014 

Moeda estrangeira Iene   

Financiamento imobilizado Var. Cambial+3,25% 3.197.620,34 4.383.399,97 

Curto prazo  3.197.620,34 2.211.617,89 

Longo prazo                  - 2.171.782,08 

 

Contrato de Financiamento, com aval do Governo Brasileiro, firmado com a Japan International 

Cooperation Agency – JICA – LOAN, através de seu representante financeiro The Bank of Tokyo-

Mitsubishi UFJ, Ltd., com amortização e juros em parcelas semestrais e vencimento da última parcela 

em 20/09/2016.  
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18. PROVISÃO PARA RISCOS TRABALHISTAS, CÍVEIS E TRIBUTÁRIOS                                                                                                                                            

A Companhia é parte em ações judiciais, decorrentes do curso normal das suas operações, envolvendo 

questões tributárias, trabalhistas e cíveis. A Administração, com base em informações de seus 

advogados, análise das demandas judiciais pendentes e, quanto às ações trabalhistas, experiências 

anteriores referentes aos valores reivindicados e efetivamente liquidados, constituiu provisão em 

montante considerado suficiente para cobrir as perdas esperadas com as ações em curso. 

 

 

                   NATUREZA 

2015 2014 

Provisão cível (i) 213.805.457,12 150.428.638,74 

Provisão trabalhista (ii) 179.458.149,57 166.683.499,28 

Provisão Tributária - 11.409.301,49 

Total 393.263.606,69 328.521.439,51 

Curto prazo 105.025.256,68 118.248.840,00 

Longo prazo 288.238.350,01 210.272.599,51 

 

(i) Refere-se basicamente a ações judiciais com pleito de atualização monetária e juros por pagamentos 

efetuados com atraso e ações judiciais de  indenizações e  lucros cessantes. 

(ii) Refere-se às estimativas para os processos judiciais trabalhistas de diversas naturezas, cuja 

probabilidade de desfecho é considerada de perda provável por nossos advogados.  

Em 31/12/2015, o montante estimado para processos judiciais, cujas probabilidades de perdas foram 

avaliadas como possíveis pelos advogados da empresa, representativos de contingências passivas 

relacionadas a questões trabalhistas foi de R$ 241.127.642,66,  (R$ 264.427.021,25 em 2014) e para 

processos cíveis R$ 35.119.186,38 (R$ 51.106.392,57 em 2014). 

O Superior Tribunal Federal - STF, de acordo com a decisão do Pleno (Recurso Extraordinário 

253.472) confirmou o entendimento de vários julgamentos efetuados anteriormente através da 1ª e 2ª 

Turmas daquele Tribunal referente à imunidade prevista no artigo 150 da Constituição Federal em 

relação ao IPTU incidente sobre os imóveis da União que estão sob o uso e guarda da Codesp. Os 

processos judiciais referentes a execuções fiscais de IPTU em andamento foram classificados por 

nossos advogados como de perda remota. 

 

 

19. PLANO DE PENSÃO 

A Companhia é patrocinadora, juntamente com outras empresas do sistema portuário nacional, de 

plano de suplementação de aposentadoria e outros benefícios de riscoa funcionários, através do 

PORTUS – Instituto de Seguridade Social, entidade fechada de previdência privada, fiscalizada pela 

Secretaria de Previdência Complementar do Ministério da Previdência e Assistência Social. No atual 

plano de benefício definido, a aposentadoria é calculada pela diferença de (i) 80% do salário médio de 

participação dos últimos 12 (doze) meses  indexados  à  variação  do  INPC até  a data  do   início do 

benefício e (ii) o valor dos benefícios fornecidos pelo sistema oficial de previdência social. O salário 

de participação é limitado a 3 (três) vezes o limite máximo do salário de contribuição da Previdência 

Oficial. A responsabilidade da patrocinadora Codesp, incluindo o déficit atuarial conforme cálculo 

efetuado por empresa contratada pelo PORTUS para execução dos serviços de avaliação atuarial, é de 

R$2.271.833.858,00(R$ 1.915.761.137,00   em 2014), valor esse não reconhecido pela Codesp, motivo 

pelo qual a questão está judicializada. 
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A Superintendência Nacional de Previdência Complementar – PREVIC, através da Portaria nº 459, de 

22/08/2011, decretou intervenção na entidade. No decorrer de 2015 foi concluído o pagamento do 

valor incontroverso de R$ 209.346.942,15 ajustado entre o fundo de pensão e a Codesp em processo 

judicial, sem prejuízo do juízo para conhecer e julgar a demanda judicial. 

As contribuições da empresa com base na folha salarial, referentes ao exercício de 2015, foram no 

montante de R$ 16.860.411,13 (R$ 15.258.343,36 em 2014).  

 

20. OBRAS EFETUADAS POR ARRENDATÁRIOS 

A empresa mantém contratos de arrendamentos operacionais, oriundos de processos licitatórios, de 

áreas e/ou instalações localizadas dentro do porto organizado, com disponibilização de infraestrutura 

mínima  de acordo com a localização, definidas por configurações denominadas de “sítio padrão”, 

conforme a seguir descritas: 

Sítio de Cais: plana, terraplenada (independente da resistência do solo), desimpedida, com 

profundidade adequada na região contígua ao estuário, com berço disponível em termos de obras civis 

(na sua forma mais econômica, porém operacional); 

Sítio de Retro Área: plana, terraplenada, desimpedida, com acesso rodoviário pavimentado. 

Nos contratos cujas áreas existam investimentos negativos, ou seja, necessidade de  investimentos para 

que se atinjam as condições mínimas exigidas nas regras descritas no “Sítio Padrão”, tais como aterros, 

recuperação do solo e construção de berços, os valores dessas obras, a serem realizadas pelo 

arrendatário, serão ressarcidos pela administração portuária, de acordo com o disposto nos respectivos 

contratos de arrendamento, no período do prazo contratual remanescente,  a contar da data do aceite 

das obras, em parcelas mensais reajustadas. 

 

A composição do débito está demonstrada no quadro abaixo:   

Arrendatário Desembolso até Índice  2015 2014 

Brasil Term. Portuário S.A 30/01/2027 IGP-M 141.579.262,94 139.040.396,11 

Ecoporto Santos S/A 30/06/2023 TJLP 12.879.588,15 13.703.039,83 

Total   154.458.851,09 152.743.435,92 

Curto Prazo   14.491.347,28 16.343.158,41 

Longo Prazo   139.967.503,81 136.400.277,53 

 

 

21. CRÉDITOS DA UNIÃO PARA AUMENTO DE CAPITAL 

A União destina recursos ao programa de investimentos no Porto de Santos, com a contrapartida de 

crédito para aumento de capital. Os recursos recebidos pela Codesp, enquanto não capitalizados, 

sofrem a incidência de encargos financeiros com base na variação da taxa SELIC, conforme previsto 

no decreto 2.673/98.  

 2015 2014 

Saldo em 1º de janeiro   168.079.577,68   112.465.980,86 

Aumento de capital no exercício (67.005.677,20) (21.480.162,33) 

Créditos da UNIÃO no exercício    248.938.826,03    60.649.134,07 

Encargos financeiros  – Decreto 2673/98     35.175.928,06   16.444.625,08 

Saldo em 31 de dezembro 385.188.654,57 168.079.577,68 
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22. RECEITA DIFERIDA 

Os contratos de arrendamentos operacionais assinados com a Administração Portuária envolvem 

pagamentos parciais feitos antecipadamente, que são reconhecidos em base linear durante a vigência 

do contrato de arrendamento mercantil, conforme item 50 do CPC 06.  

No resultado do exercício foi reconhecido à receita a importância de R$ 24.221.263,08 (R$ 

24.069.126,48em 2014), conforme composição abaixo: 

 2015 2014 

Saldo em 1º de janeiro  419.742.068,71  440.616.325,80 

Receita diferida no exercício       3.042.732,94      3.194.869,39 

Apropriação à receita no exercício   (24.221.263,08)  (24.069.126,48) 

Saldo em 31 de dezembro 398.563.538,57 419.742.068,71 

 

 

 

 

23. PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

Capital Social Realizado 

O Capital Social em 31 de dezembro de 2015 é representado por 136.882.858.511ações ordinárias e 

136.882.858.506 preferenciais, ambas as espécies nominativas, sem valor nominal e de classe única. 

O último aumento de capital foi efetuado pela AGE de 19/06/2015 com homologação na AGE de 

27/11/2015. 

 

24. RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 
 

 2015 2014  

Receitas tarifárias   

- Utilização da infraestrutura portuária  378.622.340,82 299.490.232,61  

- Utilização da infraestrutura terrestre   87.451.433,76    74.633.374,94  

- Fornecimento de energia   29.210.794,00    24.628.137,68  

- Outras receitas   11.549.459,89   10.417.471,38 

Receitas de arrendamento    

  - arrendamentos operacionais e aluguel  407.941.750,63 428.270.866,53  

Impostos incidentes sobre vendas   

 - Imposto sobre serviços – ISS (14.223.804,69) (11.518.793,30) 

 - Imposto sobre circulação de mercadorias – ICMS (5.257.943,13) (4.433.065,63) 

 - Programa de integração social – PIS (15.089.058,29) (13.813.077,85) 

 - Contribuição para financ. seguridade social – COFINS (69.501.153,10) (63.623.907,71) 

Total 810.703.819,89 744.051.238,65 

 

25. CUSTOS OPERACIONAIS 
 

 2015 2014 

Pessoal, encargos do trabalho e benefícios      172.762.847,27 157.224.945,34 

Encargos sociais 56.994.992,44 50.926.559,85 

Serviços de terceiros 154.798.757,92 152.757.888,95 

Depreciação 37.896.082,51 33.711.724,41 
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Aluguéis 4.336.421,61 3.247.585,81 

Utilidades, serviços e materiais 12.786.378,44 10.638.867,57 

Total 439.575.480,19 408.507.571,93 

 

26. DESPESAS ADMINISTRATIVAS E GERAIS 

 2015 2014 

Pessoal, encargos do trabalho e benefícios 98.831.521,19 95.109.339,35 

Encargos sociais 19.100.125,26 18.829.024,76 

Serviços de Terceiros 15.292.746,06 15.508.345,98 

Aluguéis 7.125.275,94 7.870.596,82 

Utilidades e serviços, materiais 12.113.210,59 13.378.591,93 

Outras despesas  43.600.846,88 16.576.081,06 

Total 196.063.725,92 167.271.979,90 

 

 

27. RESULTADO FINANCEIRO 

Receitas Financeiras                                                          2015 2014 

Juros e variação monetária  12.624.830,18    6.079.461,57 

Rendimentos de aplicações financeiras 13.433.324,82  27.916.474,02 

Outras   1.055.532,84      636.230,00 

Subtotal 27.113.687,84 34.632.165,59 

Despesas Financeiras   

Variação monetária e  cambial (21.114.972,45) (15.514.417,53) 

Juros pagos ou incorridos  (38.079.786,60) (42.953.061,35) 

 (59.194.759,05) (58.467.478,88) 

Resultado Financeiro, líquido (32.081.071,21) (23.835.313,29) 

 

 

28. OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS 

 2015 2014 

Reversão de provisões  255.122,91    19.552.270,95 

Venda de ativo imobilizado e sucata 587.566,81         602.910,00 

Recuperação - fundo de pensão dos empregados               -                10.650.825,58 

Diversas 889.419,58 394.116,36 

Total 1.732.109,30 31.200.122,89 

 

 

29. OUTRAS DESPESAS OPERACIONAIS 

 2015 2014 

Plano de pensão – aporte por desequilíbrio atuarial 110.485.244,73 4.710.735,28 

Provisão para riscos trabalhistas, cíveis e tributários  64.742.167,18 77.549.980,00 

Provisão para créditos de liquidação duvidosa 40.036.520,17 51.557.628,45 

Outras       2.956.208,86 2.646.768,44 

 218.220.140,94 136.465.112,17 
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30. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 

 30.1. Imposto de Renda e Contribuição Social Diferidos 

Os valores de Imposto de Renda Pessoa Jurídica – IRPJ e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 

– CSLL diferidos são provenientes de diferenças temporárias, e foram calculados à alíquota de 34%. 

Os valores do imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro líquido a pagar e a recuperação 

dos respectivos saldos diferidos decorrem da apuração de resultados tributáveis e da expectativa de 

realização das diferenças temporárias, porém essas projeções estão baseadas em premissas que podem 

apresentar variações em relação aos valores reais.  

Os valores estão registrados no ativo não circulante, conforme regulamentação do CPC 26 – 

Apresentação das Demonstrações Contábeis. A origem dos impostos diferidos está detalhada no 

quadro abaixo: 

 2015 2014 

Provisão para créditos de liquidação duvidosa  133.819.771,54  128.191.049,95 

Provisão para riscos trabalhistas, cíveis e tributários 133.709.626,27  110.068.450,77 

Impostos diferidos 267.529.397,81 238.259.500,72 

     

A Administração, com base em suas projeções de lucros tributáveis futuros, estima que os créditos 

tributários registrados serão realizados como abaixo: 

 
2016 35.708.587,26 

2017 27.060.462,57 

2018 31.960.514,48 

2019 77.807.814,73 

2020 em diante  94.992.018,77 

 

 

 30.2. Reconciliação da despesa de imposto de renda e contribuição social 

2015 2014

Lucro antes do imposto de renda (73.504.489,07)  39.171.384,25    

Imposto de renda e contribuição social à aliquota de  34% 24.991.526,28   (13.318.270,65)   

(Adições) e exclusões permanentes

Benefício fiscal de juros sobre o capital próprio -                   1.749.300,00     

Incentivos fiscais 1.070.000,00     996.000,00        

Outras exclusões permanentes 24.000,00          3.227.802,85     

Plano de pensão e beneficios pós-emprego (40.343.991,26)  (4.259.571,01)    

Encargos de depreciação -  IPC/BTNF (140.427,87)       (130.473,48)       

Outras adições permanentes (1.223.881,71)    (5.774.615,06)    

Imposto de renda e contribuição social do exercício (15.622.774,56)  (17.509.827,35)   

Tributos sobre o lucro contabilizados:

Imposto de renda corrente (36.878.104,82)  (27.283.198,64)   

Contribuição social corrente (13.810.385,61)  (10.319.624,99)   

Imposto de renda e contribuição social diferido 29.269.897,09   20.092.996,28    

Imposto de renda diferido de anos anteriores 5.795.818,78     -                   

Total (15.622.774,56)  (17.509.827,35)   

Taxa efetiva -21,25% 44,70%
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31. REMUNERAÇÃO PAGA A ADMINISTRADORES E EMPREGADOS 

As remunerações mensais (base: dezembro/2015) pagas pela Empresa aos seus dirigentes e 

funcionários, incluídas todas as vantagens e benefícios efetivamente percebidos, foram: 

 

ADMINISTRADORES        em reais 

- maior remuneração                            37.116,90 

EMPREGADOS   

- maior remuneração 39.183,65 

- menor remuneração 1.369,87 

- salário médio                                  10.968,64 

  

 

7.13. Revisão dos critérios adotados para classificação a nos níveis de risco 
e de avaliação das provisões registradas nas demonstrações financeiras 

  

O tema em questão será abordado no âmbito item 7.12. 

 

 7.14. Informações consolidadas sobre as transações com partes 
relacionadas 

  

Não se aplica 

 

 7.15. Informações sobre os segmentos operacionais em que atua o 
conglomerado 

  

Não se aplica 

 

7.16. Informações sobre as operações de financiamento 
  

O tema em questão será abordado no âmbito dos itens 7.12. e 4.30. 

 

7.17. Demonstrativo específico sobre os subsídios e resultado operacional 
   

Não se aplica 
 

7.18. Demonstrações contábeis e notas explicativas elaboradas de acordo 
com legislação específica 

  

O tema em questão será tratado no âmbito item 7.12. 

 

7.19. Desempenho financeiro do conglomerado 
  

Não se aplica 
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7.20. Demonstração e análise dos desempenhos econômico-financeiros 
  

Este tema encontra-se contemplado nos itens 7.1 e 7.12. 

 

7.21. Informações sobre as despesas de exploração da Itaipu Binacional 
  

Não se aplica 
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8.  ÁREAS ESPECIAIS DA GESTÃO 
 

 8.1  Gestão de pessoas 
 

Ao longo do ano de 2015, a Codesp continuou realizando melhorias na área de Recursos 

Humanos, com vistas ao desenvolvimento de seu corpo técnico.  O quadro de pessoal não sofreu 

alterações significativas, encerrando o ano com 1.489 funcionários. No total, tivemos 14 admissões e 

40 desligamentos, sendo 7 por falecimento, 4 devido à aposentadoria por invalidez, 8 por 

aposentadoria por tempo de contribuição, 1 aposentadoria especial pelo Instituto Nacional de 

Seguridade Social - INSS, 2 por abandono de emprego, 13 exonerações e 5 desligamentos a pedido 

do funcionário.  

No que diz respeito à capacitação dos recursos humanos, a Codesp investiu, em 2015, o 

equivalente a R$ 560,2 mil, o que representa um aumento significativo em relação aos R$ 397,4 mil 

aplicados no ano anterior. Foram realizados 295 cursos, totalizando 47.015 horas de treinamento. 

Estes números indicam uma média de 31,47 horas de treinamento por empregado, considerando a 

existência, em 31 de dezembro, de 1.489 funcionários, superior, portanto, à média de 2014, de 20,66 

horas. 

Dentre os treinamentos que merecem destaque, podemos citar os cursos “Segurança Pública 

Portuária”, que capacitou 1078 portuários, “Prático e Teórico de Tiro”, que contou com a presença 

de 346 participantes, bem como, dentro do programa de Socialização do Conhecimento, a Palestra 

sobre Processo de Avaliação de Desempenho Individual, que, além de tirar dúvidas dos gestores 

sobre o citado processo, alertou sobre a importância do feedback aos funcionários. Cabe citar, ainda, 

os variados treinamentos da área de informática, que foram desde o tradicional pacote Office até as 

ferramentas tecnológicas mais específicas, passando pelas capacitações relacionadas à utilização da 

plataforma SAP (Sistema de Acompanhamento de Processos Administrativos). 

O setor de Recursos Humanos, por meio de sua área de Medicina do Trabalho, promoveu 

ações de conscientização e capacitação, visando à preservação da saúde física e mental do 

funcionário, bem como a melhoria de sua qualidade de vida. Neste sentido, podemos citar iniciativas 

como o Clube da Alimentação, a Oficina de Comunicação, o Arrastão da Pressão, entre outros, 

atingindo 2.120 participantes.   

Um novo Acordo Coletivo de Trabalho, referente à data base de 1º de junho de 2015, foi 

implantado com diretrizes únicas para as 7 (sete) companhias docas federais. O acordo, válido para 

os anos de 2015 a 2017, conferiu um reajuste equivalente ao percentual do Índice Nacional de Preços 

ao Consumidor Amplo (IPCA) acumulado em 12 meses, ou seja, 8,47%.  

Para 2016, foi concedido, a partir de 1º de janeiro, reajuste de 2% em todas as cláusulas 

econômicas a título de antecipação. Em junho, as partes deverão negociar eventual recomposição 

referente à inflação acumulada no período. As demais cláusulas dos acordos anteriormente assinados 

permaneceram vigentes. 

Não houve pagamento de Participação nos Lucros e Resultados - PLR em 2015, referente ao 

exercício de 2014, tendo em vista que não foi atingida a pontuação mínima exigida pelo Programa, 

conforme acordado com o Dest. 

A Codesp somou 14,8 de um total de 24 pontos possíveis nos indicadores estabelecidos, 

destacando as metas de Retorno sobre o Patrimônio Líquido e Acidentes de Trabalho cuja pontuação 

foi zero. Assim, como o resultado final mínimo para haver distribuição de participação nos lucros 

aos empregados era de 19,19, o mencionado pagamento não ocorreu. 

Conforme descrito no capítulo dedicado à Governança Corporativa, os estatutos das 

companhias docas foram atualizados em 2015 para adequá-los ao novo marco regulatório do setor, a 
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Lei nº 12.815/2013. Todas as regras das sete estatais que comandam portos no país serviram como 

base para o novo material, que é o mesmo para todas as autoridades portuárias.  

O novo modelo prevê que seja firmado com a Secretaria de Portos o cumprimento de metas 

de desempenho empresarial e de gestão pela diretoria, que será composta, obrigatoriamente, por pelo 

menos um gestor da casa, objetivando cada vez mais a profissionalização da gestão e a valorização 

dos profissionais da Codesp. 

O novo Regulamento Interno de Pessoal (RIP) foi implantado em 14 de dezembro de 2015 e 

tem como principal mudança novas jornadas de trabalho, em turnos ininterruptos de revezamento de 

6 horas para os serviços de fiscalização, atracação, amarração e elétrica, considerando que devem 

operar durante 24 horas por dia. A medida visa adequar os horários de trabalho às necessidades do 

Porto de Santos, impactando diretamente na redução do número de horas extras realizadas, que estão 

limitadas a 8,3% da folha salarial, por determinação do Dest. 

Além dos novos regimes de trabalho, o RIP revisado trouxe uma atualização nos limites para 

a concessão de licenças e dispensas, além de uma flexibilização no horário destinado ao almoço para 

as jornadas de 8 horas diárias, podendo ser de, no mínimo 1 hora e máximo de 2 horas, com o intuito 

de adequar o horário de trabalho à demanda da Companhia. 

Essas ações contribuem para, em conjunto com o Projeto de Modernização da Gestão 

Portuária (PMGP), adequar a Codesp ao novo marco regulatório do setor, a Lei nº 12.815/2013. O 

PMGP tem como objetivo colocar a Codesp em um novo patamar de competitividade e eficiência, 

aprimorando, inclusive, suas políticas de gestão de pessoas.  Esse é o desafio que a SEP lançou para 

a Codesp e demais companhias docas, a partir de um diagnóstico amplo e detalhado para a revisão 

dos processos portuários. 

Outro resultado importante do PMGP foi a implantação, a partir de 1º de setembro de 2015, 

da nova estrutura organizacional da Codesp. Aprovado pelo Consad em 31 de julho de 2015, o novo 

organograma preserva a mesma quantidade e níveis salariais de superintendentes, gerentes, 

assessores e secretárias, ou seja, prevê 5 (cinco) diretorias, 15 superintendências e 37 gerências. 

Entretanto, algumas áreas sofreram alterações significativas, pois decorrem dos novos processos 

mapeados pelo PMGP, contribuindo para o conceito da profissionalização da gestão na empresa.  

Em virtude da implantação da nova estrutura organizacional, o Regimento Interno da 

empresa também passou por reformulações. O documento, que tem por finalidade descrever as 

atribuições de todos os órgãos da Codesp, dividindo-os por áreas fim - aquelas destinadas a produzir 

o produto ou serviço a que a Companhia se propõe - e meio - aquelas destinadas a dar suporte à área 

fim, ajudando, assim, na missão empresarial – detalhou as novas competências das áreas, tudo em 

conformidade com o levantamento de processos realizados como parte do PMGP. 

Buscando a efetiva implantação do PMGP, a SEP elaborou Plano de Comunicação contendo 

as ações a serem desenvolvidas para divulgar aos colaboradores o objetivo e benefícios do citado 

projeto, bem como as mudanças operacionais e organizacionais previstas.  

O Plano de Comunicação contempla três campanhas, sendo a primeira para divulgar as linhas 

gerais do projeto, seus objetivos e processos de desenvolvimento. A campanha 2 envolve a 

divulgação do processo de treinamento dos colaboradores acerca das mudanças introduzidas, sejam 

elas sistêmica, processual ou estrutural, visto que geram a necessidade de um aprendizado que vai 

além da teoria. Assim, através de treinamento os colaboradores poderão se desenvolver de forma que 

continuem desempenhando suas atividades adequadamente após a consolidação da mudança. A 

última etapa do Plano de Comunicação é a Campanha 3, através da qual se processa a 

sustentabilidade da mudança de processo. Nessa fase, será produzido material de divulgação interna 

visando incentivar a aplicação prática do que foi aprendido em treinamento, para uma mudança de 

rotina mais tranquila, bem como a sustentabilidade da mudança de processos, por meio de reforço 

das normas e procedimentos. 

Em 11 de setembro, após apresentação ao quadro gerencial do processo de Gestão de 

Mudança pela empresa Deloitte, foram iniciados os procedimentos para desenvolvimento das ações 
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previstas na Campanha 1, sendo veiculados textos na Intranet da Codesp e Mural.  Concluída essa 

etapa foi iniciada, em 11 de novembro, a Campanha 2, que trata da mobilização para o treinamento 

(usuário-final), através do qual estão sendo desenvolvidas ações para informar os processos de 

treinamento vinculados ao projeto. Essa campanha encontra-se em andamento. 

Dando continuidade à Campanha 2 do Plano de Comunicação, iniciou-se a divulgação, a 

partir do dia 18 de novembro, da Primeira Oficina de Normas da Supervisão de Processos e 

Indicadores, realizada no dia 19 de novembro, no Centro de Treinamento. Essa ação teve por 

objetivo reforçar os conceitos definidos pelo Programa de Modernização da Gestão Portuária e 

esclarecer eventuais dúvidas dos gestores sobre a elaboração dos instrumentos normativos. O evento 

contemplou dois módulos, trazendo o primeiro uma explanação da Supervisão de Processos e 

Indicadores - Sepri acerca do conteúdo teórico que envolve o novo modelo de normatização. O 

segundo módulo, realizado em 7 de dezembro, enfocou a elaboração dos instrumentos normativos 

pelos gestores da empresa. 

No dia 08 de dezembro, através da Intranet e Carta Corporativa ao quadro gerencial, todos os 

colaboradores foram informados que, a partir do dia 14 de dezembro, entraria em vigor o novo 

Regulamento Interno de Pessoal que hoje encontra-se disponibilizado, na íntegra, na intranet da 

Companhia.  

Por fim, é válido apresentarmos informações sobre o novo Plano de Cargos Comissionados e 

Funções de Confiança - PCCFC, aprovado pela Decisão DIREXE nº 265.2015, de 22 de julho de 

2015 e pela Deliberação CONSAD nº 38.2015, de 31 de julho de 2015. Atualmente, o mencionado 

plano aguarda análise do Dest, que é o órgão competente para aprovar a criação de cargos, os 

requisitos técnicos para o preenchimento, a dotação de empregados das empresas controladas pela 

União e os respectivos níveis salariais.  

No PCCFC estão alguns dos principais conceitos de melhoria e profissionalização da gestão, 

resultado do PMGP, como, por exemplo, o limite mínimo de 70% das vagas de cargos 

comissionados (90% no caso dos Supervisores), para preenchimento por profissionais de carreira da 

própria Companhia.  

Além disso, inclui novos critérios técnicos para preenchimento dos cargos, garantindo a 

ocupação por pessoas qualificadas e com experiência profissional, mesmo aquelas indicadas que não 

integram o quadro de carreira da Codesp, de forma a se garantir uma gestão profissional e a obtenção 

de resultados empresariais compatíveis com os dos melhores portos do mundo. 

Especificamente tratando das funções de confiança, o PCCFC tem como um dos principais 

objetivos, criar condições para uma melhor gestão de pessoas, principalmente depois da revisão dos 

processos efetuada no PMGP. 

Ademais, ocorrerá um reforço da camada gerencial, criando-se o cargo de Supervisor, em 

substituição ao atual Chefes de Serviço. A remuneração será a mesma, mas o perfil será um pouco 

diferente do que é hoje e eles estarão tipicamente vinculados a um gerente, dividindo com ele as 

atribuições de gestão das equipes e dos processos.  

A valorização dos técnicos mais habilitados para uma determinada função fica preservada, 

com a transformação dos atuais cargos de coordenador e encarregado em assistente sênior e 

assistente pleno, respectivamente, também mantendo as mesmas remunerações. 
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8.1.1  Estrutura de pessoal da unidade 

  

 Estrutura de Pessoal da Unidade 
 

Quadro  8.1: Força de Trabalho da UPC 

Tipologias dos Cargos 
Lotação Ingressos 

no 

Exercício 

Egressos no 

Exercício Autorizada Efetiva 

1.   Servidores em Cargos Efetivos (1.1 + 1.2) 1588 1470 2 26 

1.1.   Membros de poder e agentes políticos  - - - - 

1.2.   Servidores de Carreira (1.2.1+1.2.2+1.2.3+1.2.4) - 1470 2 26 

1.2.1.    Servidores de carreira vinculada ao órgão - 1470 2 26 

1.2.2.    Servidores de carreira em exercício 

descentralizado - - - - 

1.2.3.    Servidores de carreira em exercício provisório - - - - 

1.2.4.    Servidores requisitados de outros órgãos e 

esferas - - - 2 

2.   Servidores com Contratos Temporários - - - - 

3.   Servidores sem Vínculo com a 

Administração Pública                                                ( * ) - 19 12 12 

4.   Total de Servidores (1+2+3) 1588 1489 14 40 

Fonte: Gerência da Gestão de Carreiras – Superintendência de Recursos Humanos 

( * ) Servidores ocupantes de cargos comissionados. O limite de vagas atualmente 

estabelecido é de 69, conforme Plano de Emprego, Cargos e Salários e Plano de Cargos 

Comissionados e Funções de Confiança. 

 

Quadro 8.2: Detalhamento da estrutura de cargos em comissão e funções gratificadas da UPC 

Tipologias dos Cargos em Comissão e das Funções 

Gratificadas 

Lotação Ingressos 

no 

Exercício 

Egressos 

no 

Exercício Autorizada Efetiva 

1.   Cargos em Comissão 69 68 20 23 

1.1. Cargos Natureza Especial - - - - 

1.2. Grupo Direção e Assessoramento Superior - 68 20 23 

1.2.1.    Servidores de Carreira Vinculada ao Órgão - 49 8 9 

1.2.2.    Servidores de Carreira em Exercício 

Descentralizado - - - - 

1.2.3.    Servidores de Outros Órgãos e Esferas - - - 2 

1.2.4.    Sem Vínculo - 18 12 12 

1.2.5.    Aposentados - 1 - - 

2.   Funções Gratificadas 196 180 52 60 

2.1. Servidores de Carreira Vinculada ao Órgão 196 180 52 60 

2.2. Servidores de Carreira em Exercício Descentralizado - - - - 

2.3. Servidores de Outros órgãos e Esferas - - - - 

3.   Total de Servidores em Cargo e em Função (1+2)  265 248 72 83 

Fonte: Gerência de Gestão de Carreiras – Superintendência de Recursos Humanos 
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Quadro 8.3.: Distribuição da Lotação Efetiva 

Tipologias dos Cargos 
Lotação Efetiva 

Área Meio Área Fim 

1.   Servidores de Carreira (1.1) 389 1081 

1.1.   Servidores de Carreira (1.2.1+1.2.2+1.2.3+1.2.4) 389 1081 

1.1.2.    Servidores de carreira vinculada ao órgão 389 1081 

1.1.3.    Servidores de carreira em exercício descentralizado - - 

1.1.4.    Servidores de carreira em exercício provisório - - 

1.1.5.    Servidores requisitados de outros órgãos e esferas - - 

2.   Servidores com Contratos Temporários - - 

3.   Servidores sem Vínculo com a Administração Pública 12 7 

4.   Total de Servidores (1+2+3) 401 1088 

  

Figura 8.1: Organograma da Empresa 
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8.1.1.1 Informações específicas sobre o pessoal lotado na Coordenação-Geral de Inovação 

Tecnológica - CGIT/MCTI 

 Não se aplica 

 

 

 

8.1.1.2 Informações específicas sobre a estrutura de pessoal 

 

 

Com número de empregados limitados pela Portaria nº 17, de 22/12/2015 do Departamento 

de Coordenação e Governança das Empresas Estatais, a Codesp contava em 31/12/2015 com 1489 

empregados distribuídos em uma estrutura organizacional com 5 Diretorias, 15 Superintendências, 

37 Gerências e 8 Assessorias. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

8.1.2  Demonstrativo das despesas com pessoal 

 

Quadro 8.4:Despesa de Pessoal 
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8.1.3  Informações sobre os controles para mitigar riscos relacionados ao pessoal 

 

A Codesp desde maio/2013 vem implementando ações objetivando mitigar os riscos 

relacionados ao pessoal. 

 Assim, o Registro Eletrônico de Ponto, conforme Portaria 1510 do Ministério  do Trabalho e 

Emprego passou a viger e na sequencia foi implantado o Plano de Empregos, Carreira e Salários-

PECS, proporcionando o ajuste das carreiras dos profissionais portuários e suas respectivas 

remunerações, bem como, promover a adequação da estrutura de empregos. 

 A partir de dezembro/2015, novo Regulamento Interno de Pessoal-RIP, entrou em vigor, 

estabelecendo novas regras vinculadas às necessidades da Empresa.   

 A Codesp está implementando também o estabelecido no Programa de Modernização da 

Gestão Portuária-PMGP, que analisou processos desenvolvidos na Companhia. 

 O programa analisou os processos internos da Autoridade Portuária (Codesp) nas áreas de 

Pessoal, Tecnologia da Informação, Contabilidade e Finanças, Sistemas de Custeio, Faturamento e 

Modelo Tarifário orientado a Custos. 

 O levantamento dos processos internos às companhias docas revisou todos e quaisquer 

estudos e diagnósticos anteriormente realizados, o que possibilitou conhecer a maturidade dos 

processos frente às melhores práticas nacionais e internacionais, recomendando ações de ganho 

rápido, além de oportunidades de melhorias a serem implantadas em ações imediatas, de curto, 

médio e longo prazos. Os resultados e modelagens obtidas devem tornar-se referência para as demais 

Companhias Docas. 

 Ao final da implantação do Projeto Modernização da Gestão Portuária, ter-se-á o 

fortalecimento e a modernização dos processos logísticos vinculados aos portos, tornando-os um elo 

forte da cadeia de suprimentos, ao mesmo tempo em que viabilizará a plena assunção, pela 

Administração do Porto, do seu papel de Autoridade Portuária, gestor de uma ação coordenada entre 

os diversos intervenientes no condomínio portuário. 

 O objetivo é tornar a Codesp empresa moderna e atualizada no que se refere a sua estrutura 

organizacional, processos internos e modelos de Governança Corporativa, em condições de atuar 

com eficiência e em igualdade de condições com os principais players do mercado nacional e 

internacional. 

 

QUADRO - DESPESAS DE PESSOAL

Retribuições Gratificações Adicionais Indenizações

Benefícios 

Assistenciais e 

Previdenciários

Demais 

Despesas 

Variáveis

TOTAL 

DESCISÕES 

JUDICIAIS

PERCENTUAL 

DE 

ACRÉSCIMO

2015 -                      -                   -                   -                   -                 -                      -                    -               -                   -                      

2014 -                      -                   -                   -                   -                 -                      -                    -               -                   -                      

2015 127.102.251,87  15.094.266,34  29.035.729,87  42.979.337,74 24.930,40      441.147,83          -                    -               2.550.399,03   217.228.063,08  214.677.664,05 

2014 119.572.019,38  11.981.325,95  13.583.926,52  39.537.327,80 26.511,54      409.922,71          -                    -               2.372.859,99   187.483.893,88  185.111.033,89 15,9724%

2015 110.381,92         1.498.757,59    41.844,87         1.614,84          -                 -                      -                    -               -                   1.652.599,22      1.652.599,22     

2014 183.946,90         1.362.413,74    63.320,36         3.765,56          -                 -                      -                    -               -                   1.613.446,56      1.613.446,56     2,4266%

2015 -                      -                   -                   -                   -                 -                      -                    -               -                   -                      

2014 -                      -                   -                   -                   -                 -                      -                    -               -                   -                      

2015 -                      -                   -                   -                   -                 -                      -                    -               -                   -                      

2014 -                      -                   -                   -                   -                 -                      -                    -               -                   -                      

2015 -                      -                   -                   -                   -                 -                      -                    -               -                   -                      

2014 -                      -                   -                   -                   -                 -                      -                    -               -                   -                      

ESCLARECIMENTOS

Membros de Poder e Agentes Políticos

Tipologias / Exercícios
Vencimentos e 

Vantagens Fixas

Despesas Variáveis

Despesas de 

Exercícios 

Anteriores

Exercícios

Servidores de Carreira vinculados ao órgão da unidade

Exercícios

Servidores de Carreira SEM VINCULO com o órgão da unidade

Decisões 

Judiciais
Total

Exercícios

Servidores com contrato temporário

Exercícios

Exercícios

Servidores de Carreira SEM VINCULO com a administração pública (exceto temporários)

Exercícios

Servidores cedidos com ônus
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8.1.4 Concessão de Gratificações Temporárias das Unidades dos Sistemas Estruturadores da 

Administração Pública Federal 

 

Não se aplica 

 

8.1.5 Pessoal requisitado dos quadros de órgão ou entidade da Administração Pública Federal 

 

Em 2015 a Codesp teve em seus quadros os seguintes profissionais requisitados para o 

exercício de cargos de livre provimento e exoneração: 

 

1. Mônica Maria Hernandes de Abreu Oliveira, CPF 133919328-05, desligada em 

25/11/2015; 

2.    Vagner José Costa, CPF 077916048-76, desligado em 03/11/2015. 

 

8.1.6 Medidas para o ressarcimento de valores pagos indevidamente a servidores movimentados 

em razão de missões permanentes ou provisórias 

 

Não se aplica 

 

 

8.1.7 Demonstração das iniciativas de cobrança de valores pagos indevidamente a servidores 

removidos em razão de missões permanentes 

 

Não se aplica 

 

 

8.1.8 Entidades fechadas de previdência complementar patrocinadas 

 

O Instituto de Seguridade Social – PORTUS, está sob intervenção Federal desde 22/08/2011, 

conforme Portarias nº 460, publicada no Diário Oficial da União – DOU nº 162, seção 2, página 30, 

de 23/08/2011, onde foi designado como Interventor o Sr. José da Silva Crespo Filho, e atualmente a 

Portaria nº 220, de 11/05/2016, publicada no Diário Oficial da União – DOU nº 90, seção 2, página 

87, de 12/05/2016, nomeou o Sr. Luis Gustavo da Cunha Barbosa, com mandato até 16/06/2016. 

 

8.1.9 Controles internos das concessões de bolsas dos programas de estudantes 

 

Em conformidade com o que estabelece o Regulamento Interno de Pessoal, nos casos de 

cursos de aperfeiçoamento de longa duração, e considerando: 

a) Compatibilidade da área de atuação com o evento no qual pretende participar;  

b) Autorização da respectiva unidade gerencial;  

c) Não ter abandonos registrados em cursos anteriores, custeados pela empresa;  

d) Atendimento de demandas específicas e imprescindíveis à consecução de objetivos 

estratégicos e que não possam ser ministradas através de curso de curta ou média duração; 

e) Não estar realizando, concomitantemente, outro curso de aperfeiçoamento/especialização; 

 f) Não ter participado de curso de pós-graduação indicado pela Codesp nos últimos 4 

(quatro) anos;  

g) A formalização de Adendo ao Contrato de Trabalho, com cláusulas de permanência e 

ressarcimento. 
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A Codesp poderá autorizar a matrícula e conceder bolsas para cursos de Pós-Graduação, após 

avaliada a conveniência para a empresa da capacitação do empregado.  

 

Em 2015, 17 de nossos empregados participaram de cursos de extensões voltados para as 

respectivas áreas, representando um investimento no referido exercício de R$ 129.682,40. 

 

 8.1.10  Contratação de pessoal de apoio e de estagiários 

 

 

Pessoal de Apoio 

 

Executam serviços de apoio nas áreas de recursos humanos, administração, finanças e 

logística; atendem fornecedores e clientes, fornecendo e recebendo informações sobre produtos e 

serviços; tratam de documentos variados, cumprindo todo o procedimento necessário referente aos 

mesmos.  

 

Tabela 8.1: Pessoal de Apoio 

 

 
 

 

 

Estagiários 

 

Em atenção ao limite estabelecido pela Diretoria Executiva de 142 estagiários, a Codesp 

seleciona mediante entrevistas técnicas e concede estágios remunerados a alunos do ensino médio e 

superior matriculados em instituições conveniados e inscritos nesta Companhia. A partir de junho de 

2015, o valor da Bolsa Auxilio restou estabelecido em R$ 5,26 o salário-hora para estudantes de 

nível superior e de R$ 4,06 para alunos do ensino médio. Além disso, recebem R$ 341,96 de vale 

alimentação e R$ 288,52 de vale transporte, considerando regime trabalho diário de 6 horas. Para 

regime de 4 horas, o vale alimentação é de R$ 170,98 e o transporte R$ 144,26. 
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Em 2015 o montante dispendido com estagiários atingiu a importância de R$ 1.456.948,63 e 

ao final daquele ano contávamos com 125 estagiários. 

 

8.1.11  Contratações de consultores para projetos de cooperação técnica com organismos 

internacionais 

 

Não se aplica 

 

 8.1.12  Contratação de mão de obra temporária 

 

Quadro 8.5: Contratos e Prestação de Serviço com Locação de Mão de Obra 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Quadro 8.6: Contratos e Prestação de Serviço de Higiene e Limpeza 

UNIDADE GESTORA :  GEPAS - GERÊNCIA DE PATRIMÔNIO E SERVIÇOS

Área
Identificação 

do Contrato
CNPJ Qtd. Inicio Término  Objeto

Nível de 

Escolaridade

Transportes DP/08.2014 43.345.743/0001-06 20 26/02/14 25/02/15
Serviços de condução 

de veículos
C

Transportes DP/53.2010 60.011.343/0001-83 73 05/11/10 04/11/15
Serviços de locação de 

veículos
C

Transportes DP/69.2015 60.011.343/0001-83 57 05/11/15 04/11/16
Serviços de locação de 

veículos
C

Recepção DP/25.2014 61.514.618/0001-64 30 01/07/14 30/09/15
Serviço de portaria, 

recepção e telefonista
C

Recepção DP/58.2015 04.712.320/0001-25 25 01/10/15 30/09/16
Serviço de portaria, 

recepção e telefonista
C

Transportes DP/17.2011 06.053.838/0001-20 17 04/05/11 03/05/16
Serviços de locação de 

caminhões e máquinas
C

Transportes DP/63.2013 04.071.991/0001-54 4 14/01/14 13/01/16
Locação de locação de 

caminhão guincho
C

Serviços Gerais DP/59.2014 43.345.743/0001-06 35 01/12/14 31/11/16
Serviço de Mão de 

Obra em caráter geral
C

CONTRATOS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COM LOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA ATÉ DEZEMBRO/2015

UNIDADE 

GESTORA :  

GEPAS 

C - Nível de escolaridade prevista em contrato

Qtd - Quantidade da mão-de-obra efetiva
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8.2  Gestão do patrimônio e da infraestrutura 
 

8.2.1  Gestão da frota de veículos própria e terceirizada 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Quadro 8.7: Gestão da frota de veículos locados 

UNIDADE GESTORA :  GEPAS - GERÊNCIA DE PATRIMÔNIO E SERVIÇOS

Área
Identificação 

do Contrato
CNPJ Qtd. Inicio Término  Objeto

Nível de 

Escolaridade

Limpeza e 

copeiragem
DP/17.2014 43.345.743/0001-06 83 14/04/14 13/04/16

Serviços de limpeza e 

copa
C

Limpeza e 

Higiene
DP/48.2009 43.345.743/0001-06 100 18/10/09 28/02/15

Serviços de limpeza 

dos Grupos Sanitários
C

Limpeza e 

Higiene
DP/03.2015 43.345.743/0001-06 131 01/03/15 28/02/17

Serviços de limpeza 

dos Grupos Sanitários
C

C - Nível de escolaridade prevista em contrato

Qtd - Quantidade da mão-de-obra efetiva

UNIDADE 

GESTORA :  

GEPAS

CONTRATOS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA E HIGIENE ATÉ DEZEMBRO/2015
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Km 2015 Km 2015

N OVEM B R O D A T A  R EF . D EZ EM B R O D A T A  R EF .

GUARDA 

PORTUÁRIA

S10             2.4 BAC 1282 -

GP - TRANSP. CÃES S10             2.4 BAC 1165

   GESTÃO DA FROTA DE VEÍCULOS LOCADOS  -  DP69.2010 ( VILA RICA PARK) - 57 Veículos - DE 05/11/2015 

A 31/12/2015                

DIRETORIA USUÁRIO SER V IÇO DESCRIÇÃO PLACA KM total anual
KM média  anual 

por grupo

DIREM DIREM COROLLA 2.0 BDJ 5577 0 05/11/15 5.738 30/12/15 5.738

4.999,80

DIPRE DIPRE COROLLA 2.0 BDJ 8855 0 05/11/15 6.078 31/12/15 6.078

DIENG DIENG COROLLA 2.0 BDJ 7722 0 05/11/15 4.375 30/12/15 4.375

DIAFI DIAFI COROLLA 2.0 BDJ 9700 0 05/11/15 6.470 29/12/15 6.470

DILOG DILOG COROLLA 2.0 BDJ 5544 0 05/11/15 2.338 30/12/15

0

SUENG

TOPOGRAFIA (1 

VEÍCULO)
DOBLÔ      1.4 BAA 7417

2.338

REDE TELEFÔNICA (1 

VEÍCULO)
DOBLÔ      1.4 BAA 7419 0

DIENG

SUEXO

TORRE GRANDE  - 

MARGEM ESQUERDA (1 

VEÍCULO)

DOBLÔ      1.4 BAA 7416

HIDRÁULICA- GIU (1 

VEÍCULO)
DOBLÔ      1.4 BAA 7420

14/11/15 5.404 31/12/15 5.404

4.163,67

5.263

1.824 31/12/15 1.82414/11/15

13/11/15 5.263

0 14/11/15 1.055 14/11/15

29/12/150

1.055

2.361,6717/11/15 4.700

16/11/15 1.330

ALEMOA (1 VEÍCULO) DOBLÔ      1.4 BAA 7418 0 17/11/15 4.700

CONSERVAÇÃO / 

CONSTRUÇÃO CIVIL (1 

VEÍCULO)

DOBLÔ      1.4 BAA 7414 0 16/11/15 1.330

DIAFI GEPAS POOL

GOL            1.6 BDX 1199 0

GOL            1.6 BDX 5533 0

GOL            1.6

05/11/15 3.930 30/12/15 3.930

4.238,26

GOL            1.6 BDX 7711 0 05/11/15 4.791

30/12/15

31/12/15 4.791

GOL            1.6 BDX 9922 0 05/11/15 4.645 30/12/15 4.645

4.725

05/11/15 5.982 30/12/15 5.982

GOL            1.6 BDX 9911 0 05/11/15 4.725

4.762

BDX 9977 0 05/11/15 4.471 30/12/15 4.471

GOL            1.6 BDX 1166 0 05/11/15 4.762 30/12/15

30/12/15

5.754GOL            1.6 BDX 1177 0 07/11/15 5.754 30/12/15

0 17/11/15 2.602 30/12/15

3.999GOL            1.6 BDX 7755 0 05/11/14 3.999

2.602

GOL            1.0 BAA 2054 0 17/11/15 2.826 30/12/15 2.826

GOL            1.0 BAA 2059

GOL            1.0 BAA 2058

1.884GOL            1.0 BAA 2062 0 16/11/15 1.884 30/12/15

4.362GOL            1.0 BAA 2063 0 14/11/15 4.362 30/12/15

0 14/11/15 7.651 31/12/15

30/12/15 4.497

4.276

7.651

GOL            1.0 BAA 2061 0 13/11/15 4.276 30/12/15

POOL / FISCALIZAÇÃO-

GEPAS
GOL            1.0 BAA 2056 0 13/11/15 4.497

DIAFI/DIREM
GEPAS/ 

SUPOP

POOL / UFO.1 GOL            1.0 BAA 2057 0 10/11/15 5.697 31/12/15 5.697

POOL /ATRACAÇÃO GOL            1.0 BAA 2053 0 14/11/15 2.052 30/12/15 2.052

DIAFI GEPAS ALMOXARIFADO-GEPAS SAVEIRO   1.6 BAA 2051 0 11/11/15 1.621 30/12/15 1.621

DIREM SUPOP

MARGEM ESQ GOL            1.0 BAA 2258 0 12/11/15 4.546 31/12/15 4.546

5.343

ATRACAÇÃO

DOBLÔ      1.4 BAA 7421 0 16/11/15 5.173 30/12/15 5.173

DOBLÔ      1.4 BAA 7412 0 16/11/15 6.309 31/12/15 6.309

DIPRE GEINT GATES DOBLÔ      1.4 BAA 7415 0 14/11/15 2.273 31/12/15 2.273 2.273

DIPRE SUMAS CIPA S10             2.4 AZZ 7290 0 04/11/15 4.204 31/12/15 4.204 4.204

DIPRE SUPGP

GOL            1.6 BDX 1144 -

1.942

GOL            1.6 BDX 7900 -

GOL            1.6 BDX 5588 0 06/11/15 1.942 30/12/15

GOL            1.6 BDX 7733 -

GOL            1.6 BDX 1155 -

-

GOL            1.6 BDX 7799 -

S10             2.4 BAC 1163

-

S10             2.4 BAC 1164 -

S10             2.4 BAC 1162

-

S10             2.4 BAC 1168 -

S10             2.4 BAC 0895

-

S10             2.4 BAC 1158 -

S10             2.4 BAC 1154

-

S10             2.4 BAC 1159 -

S10             2.4 BAC 0894

-

S10             2.4 BAC 0896 -

S10             2.4 BAC 1157

S10             2.4 BAC 1169

BAC 0892 -

DIAFI GEPAS

POOL

-

S10             2.4
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Quadro 8.8: Gestão da frota de própria 

 

Quadro 8.9: Gestão da frota de veículos locados (Máquinas e Caminhões) 

 

 

 

 

 

DEJ-6591
110,38R$              1995

CZL-9041 110,38R$              1985

BZM-6172 110,38R$              1995

DEJ-6592 110,38R$              1996

BZM-6173 110,38R$              1995

BTJ-2863 105,65R$              1995

DEJ-6593 110,38R$              1995

BZM-5524 247,42R$              1995

BZM-6124 110,38R$              1995

CZL-7384 110,38R$              1987

CNW-3065 110,38R$              1981

CTZ-8918 110,38R$              1986

BZM-4931 110,38R$              1995

BQ K-3294 110,38R$              1992

BZM-5024 110,38R$              1995

BTJ-4264 110,38R$              1987

BQ K-3275 110,38R$              1993

CTZ-8909 110,38R$              1982

FYL-8609 110,38R$              2015

GBG-6918 110,38R$              2015

SUGPG * ISPS - CODE DEJ-6594 110,38R$              1994

CAMINHÃO  DE CO MBATE A 

INCÊNDIO

Em processo de baixa

Veículo Leiloado

Veículo Leiloado

Em processo de baixa

Veículo Leiloado

O BSERVAÇÕ ES

C. TRATOR - FORD

GESTÃO  DE FRO TA PRÓ PRIA (Caminhões e  Carros)

DIRETO RIA USUÁRIO SERVIÇO DESCRIÇÃO PLACA

SEGURO  

O BRIGATÓ RIO  

2015

ANO  DO  

VEÍCULO

IDADE 

MÉDIA DA 

FRO TA 

C. TRATOR - FORD

DIAFI GEPAS GARAGEM

C. TRATOR - FORD

19 ANOS

CAMINHÃO -MERCEDES

GOL 1000 - Volkswagem

C. TRATOR - FORD

C. TRATOR - FORD

C. TRATOR - FORD

C. TRATOR - FORD

C. TRATOR - SCANIA

Em processo de baixaMICROÔNIBUS - MERCEDES

Em processo judicial

CAMINHÃO - FORD

CAMINHÃO - FORD

GUARDA 

PORTUÁRIA

C. TRATOR - FORD

CAM.TANQUE - Volkswagem

C. TRATOR - FORD

C. TRATOR - FORD

DIPRE
SUGPG *

CAMINHÃO  DE CO MBATE A 

INCÊNDIO

Veículo Leiloado

CAM.TANQUE - Volkswagem

CAMINHÃO - FORD

CAMINHÃO MERCES-BENZ

CAMINHÃO MERCES-BENZ
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Quadro 8.10: Gestão da frota própria de motocicletas  

 

 

8.2.2 Política de destinação de os veículos inservíveis ou fora de uso e informações gerenciais 

sobre veículos nessas condições 

 

Quadro 8.11: Bens Baixados e Vendidos em Leilão 

 

 
 

8.2.3  Gestão do patrimônio imobiliário da União 

 

A gestão do patrimônio imobiliário da União está sob a responsabilidade da Gerência de 

Patrimônio e Serviços, da Superintendência de Administração, da Diretoria Administrativa e 

Financeira. 

 

 

 

 

 

 

 

PREOCESSO VEICULOS LEILOADOS
VALOR DA 

AVALIAÇÃO 

VALOR DA 

VENDA

PRAZO DE 

PAGAMENTO
FORMA DE ALIENAÇÃO

18570/11-08 CAM INHÃO FORD F13000 - C-74 - PLACA CTZ-8918 16.000,00R$   22.000,00R$   LEILÃO

18570/11-08 CARRO TRATOR FORD C4030 - CT-301 - SEM  PLACA 14.200,00R$   21.000,00R$   LEILÃO

18570/11-08 CARRO TRATOR FORD C4030 - CT-309 - PLACA DEJ 6593 14.000,00R$   24.100,00R$   LEILÃO

18570/11-08 CARRO TRATOR FORD C4030 - CT-310 - PLACA DEJ 6591 20.000,00R$   26.500,00R$   LEILÃO

18570/11-08 CARRO TRATOR FORD C4030 - CT-315 - PLACA BZM  6173 17.000,00R$   20.600,00R$   LEILÃO

INFORMAÇÃO SOBRE A GESTÃO DOS ATIVOS IMOBILIÁRIO E SOBRE O PLANO NACIONAL DE DESIMOBILIZAÇÃO

EVOLUÇÃO DO PLANO NACIONAL DE DESIMOBILIZAÇÃO NO EXERCÍCIO DE 2015

BENS BAIXADOS E VENDIDOS NO LEILÃO DE 27/05/2015

8.2.2 - POLÍTICA DE DESTINÇÃO DE OS VEÍCULOS INSERVÍVEIS OU FORA DE USO E INFORMAÇÃO GERENCIAIS SOBRE 

VEÍCULOS NESSAS CONDIÇÕES
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8.2.4 Cessão de espaços físicos e imóveis a órgãos e entidades públicas ou privadas 

 

A relação das áreas sob gestão da Codesp que encontram-se cedidas através de Contrato de 

Arrendamento, Termo de Permissão de Uso ou Contrato de Cessão de Uso não Onerosa encontram-

se localizadas no Anexo II do presente relatório. 

 

8.2.5  Demonstração da situação dos imóveis da União 

 

A relação dos bens patrimoniais de propriedade da União, bem como sua situação, estão 

inseridos no Anexo III, apenso ao presente Relatório. 

 

8.2.6  Informações sobre a gestão dos ativos imobiliários e sobre o Plano Nacional de 

Desmobilização 

A gestão do patrimônio imobiliário da União está sob a responsabilidade da Gerência de 

Patrimônio e Serviços, da Superintendência de Administração, da Diretoria Administrativa e 

Financeira. 

 

 

8.2.7  Informações sobre os imóveis locados de terceiros 

A Codesp não tem imóveis locados de terceiros. 

 

 

8.2.8  Informações sobre as principais obras e serviços de engenharia relacionados à atividade-

fim 

 

Avenida Perimetral da Margem Direita – Trecho Alemoa/Saboó 

A primeira etapa de remodelação do trecho Alemoa/Saboó, com a construção de acesso 

provisório na região do Saboó, está entre as obras destinadas à melhoria do sistema viário interno do 

Porto de Santos. O projeto prevê a execução de duas pistas com mão dupla e total de quatro faixas de 

rolamento. A grande vantagem dessa intervenção no viário é a implantação de acesso exclusivo ao 

trânsito de passagem, sem conflitar com o tráfego de veículos dedicados aos terminais daquela 

região. 

As obras têm início na Avenida Engenheiro Augusto Barata, na região da entrada do 

Terminal para Contêineres da Margem Direita – Ecoporto, seguindo por detrás do pátio 2 deste, até 

sua interligação com a Avenida Engenheiro Antônio Alves Freire, e consistem em aproximadamente 

1.100 metros de troca de pavimento (de paralelepípedo para CBUQ), incluindo sinalização 

horizontal e vertical, drenagem e iluminação, remoção de 1.800 metros e implantação de 324 metros 

de linhas férreas, bem como a construção de uma edificação para transferência das instalações da 

ALL que terá seu atual prédio demolido para passagem da via. 

O contrato foi celebrado em 27/07/15, no valor de R$ 7.888.182,56 e no prazo de 6 (seis) 

meses de execução de obra. A Ordem de Serviço foi emitida em 03 de agosto de 2015. 

Até dezembro de 2015 os dispêndios dessa obra somaram R$ 1.471.447,34 (18,65%), 

referentes basicamente a mobilizações, instalação e manutenção de canteiro, administração local, 

remoção do pavimento existente, instalação de rede de drenagem, movimentação de terra, remoção e 

implantação de linhas férreas, remoção de interferências, fundação e superestrutura da Edificação da 

ALL. 

Avenida Perimetral da Margem Direita – Trecho Canal 4 à Ponta da Praia 
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Outro destaque quanto à remodelação do viário interno do Porto de Santos é a execução das 

obras e serviços de readequação da Avenida Perimetral da Margem Direita, no trecho entre o canal 4 

e a Ponta da Praia.  

O ponto de destaque do empreendimento é a construção de viaduto projetado para eliminar 

conflito entre os segmentos de carga conteinerizada e granéis sólidos de origem vegetal, bem como 

dar maior fluidez ao tráfego urbano. A obra de arte parte da Avenida Mário Covas, com 2 faixas de 

rolamento em cada sentido e gabarito de no mínimo 6,5 metros de altura.  Com o empreendimento, 

as linhas férreas de acesso ao Corredor de Exportação de Granéis Sólidos de Origem Vegetal, que 

hoje passam no meio de terminais, serão transladadas para junto da Avenida Mário Covas.  

O projeto inclui a disponibilização de quatro linhas férreas, a fim de favorecer a utilização do 

modal ferroviário, permitindo o adensamento de áreas naquela localidade. Por outro lado, o viaduto 

eliminará o conflito rodoferroviário naquela região, bem como as filas de caminhões transportando 

contêineres que se formam na Avenida Mário Covas. 

O contrato foi celebrado em 27/10/15, no valor de R$ 72.403.116,11 e no prazo de 30 (trinta) 

meses de execução de obra.  

Está prevista para o início de 2016, a emissão, pelo Ibama, da necessária Licença de 

Instalação – LI. 

Reforma e recuperação dos píeres, ponte de acesso e tubovias do TEGLA 

Dentre as intervenções de reforma e recuperação, destacam-se os serviços executados em 

píeres, ponte de acesso e tubovias do Terminal de Granéis Líquidos da Alemoa. Com conclusão 

prevista para o primeiro semestre de 2016,  o empreendimento possibilitará a dragagem dos 4 berços 

de atracação daquele Terminal até a profundidade de -14,0 metros, aumentando a capacidade de 

escoamento das cargas e sua segurança operacional. 

As obras já foram concluídas nos píeres 1 e 2 e seguem nos demais berços. 

Os serviços compreendem o reforço e tratamento de mais de 1.400 estacas de concreto 

armado e aço, recuperação estrutural de componentes deteriorados das lajes, vigas, rótulas metálicas 

e elementos do pipe-rack das plataformas, dolfins de atracação, dolfins de acostagem e ponte de 

acesso. 

Ao final de 2015, com cerca de 75% dos trabalhos já executados, foram concluídos os 

serviços estruturais dos píeres 1, 2 e o píer de barcaças, restando a conclusão dos serviços de 

acabamento (estucamento e pintura das estruturas) e, parcialmente concluídos os píeres 3/4 e a Ponte 

de Acesso. 

Recuperação e reforço de cais entre os armazéns 12A e 23 

Outra obra relacionada à estrutura de cais é a execução do projeto de recuperação e reforço de 

1.700 metros de cais entre os armazéns 12A e 23.  As obras estão sendo realizadas de modo que a 

estrutura do cais resista adequadamente às obras de dragagem que serão realizadas até a cota –15,00 

DHN, permitindo ampliar a produtividade dos embarques dos terminais localizados naquela área. 

A execução das atividades segue cronograma firmado entre a Codesp e todos os terminais 

envolvidos, pois depende de janelas de interdição dos berços, além de condições meteorológicas e de 

maré, a fim de acarretar o menor transtorno possível às operações do Porto de Santos.   

Os serviços envolvem a inspeção e recuperação das estacas sob a laje do cais e a realização 

de colunas de jet-grouting com perfil metálico junto à beira do cais.  

No ano de 2015, a fim de readequar o fluxo financeiro das obras, os serviços foram 

concentrados nos berços 12A, 13/14 e 15, com extensão de 630 metros. O reforço desse trecho está 

concluído e a entrega dos berços está prevista para meados de 2016, condicionada ao término da 

recuperação estrutural. 

Por conta da redução no aporte de recursos do Governo Federal a duração do contrato, que 

estava prevista para 22 meses, será objeto de aditamento. 

Até dezembro de 2015 cerca de 45% dos trabalhos  estavam executados. 
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Cais de Outeirinhos 

O empreendimento é constituído de 7 (sete) segmentos e foi dividido em duas Ordens de 

Serviço, sendo a primeira composta pelos segmentos 01, 02, 03 e 04 (779 m) e a segunda pelos 

segmentos 05, 06 e 07 (504 m). 

Em 2015 a construção/realinhamento do cais de Outeirinhos prosseguiu desde as instalações 

da Marinha do Brasil até o T-Grão, garantindo mais um berço de atracação no novo cais. A 

totalidade das obras destaca-se pelos próprios números: 1.283 metros de cais que demandarão 

cravação de 841 estacas, cerca de 60% em leito rochoso, com comprimentos, em média, de 30 a 40 

metros. 

O principal ganho com a construção/realinhamento do cais é a possibilidade de atracação de 

navios de passageiros em trecho contínuo com profundidade de 15 metros, próximo ao Terminal de 

Passageiros, beneficiando a logística do porto como um todo. 

Fora da temporada, o novo cais, com maior profundidade para operação comercial de cargas, 

ampliará a capacidade de movimentação do Porto de Santos, além de oferecer uma instalação 

moderna para atendimento às embarcações da Marinha. 

A expectativa é que até o final de janeiro de 2016 estejam concluídos os 267 metros que 

perfazem o total de 779 metros, encerrando a segunda fase da obra, referentes à 1ª Ordem de 

Serviço. Os primeiros 512 metros foram entregues em junho de 2014. 

A execução da 2ª Ordem de Serviço encontra-se em estudo. 

Execução de obras de restauração do frontispício do rio dos soldados e do canal do 

mercado, situado à avenida Ulrico Mursa. 

Tendo em vista a implantação da Avenida Perimetral da Margem Direita do Porto de Santos, 

no trecho compreendido entre a Praça Barão do Rio Branco e a Praça Nossa Senhora de Fátima 

(Praça da Santa), que afetou, direta ou indiretamente, o meio ambiente cultural, foi assinado em 

03/11/2009 o Termo de Compromisso Preliminar de Ajustamento de Conduta, referente ao 

Procedimento Administrativo nº 1.34.012.000382/2002-79, com os Ministérios Públicos Estadual e 

Federal, onde a Codesp reconheceu sua responsabilidade na preservação e restauração dos bens 

tombados próximos à obra da avenida perimetral, bem como na revitalização das áreas 

remanescentes, decorrentes da implantação de tal avenida, ficando compromissado que a Codesp 

executaria, entre outros, a restauração do Frontispício do Rio dos Soldados e do Canal do Mercado 

(item 5 do referido TCAC) sendo precedida da elaboração de competente projeto de restauro e 

aprovação do mesmo junto aos órgãos responsáveis pelo tombamento do bem, quais sejam, 

Conselho de Defesa do Patrimônio Cultural de Santos - Condepasa  e Conselho de Defesa do 

Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado de São Paulo - Condephaat. 

O projeto executivo para as obras de restauração foi realizado pela Codesp através contrato 

celebrado com a empresa GEPAS – Arquitetura e Restauração Ltda., sendo aprovado pelo 

Condepasa e Condephaat. 

Em 14 de agosto de 2015 foi celebrado contrato junto à empresa Pires & Giovanetti – 

Engenharia e Arquitetura Ltda., sendo a Ordem de Serviço emitida em 14 de setembro 2015. 

Até dezembro de 2015, os dispêndios dessa obra somaram R$ 491.614,33, representando 

13,66% do total de R$ 3.600.000,00. 

Recuperação estrutural do cais da Ilha do Barnabé 

A revisão do projeto executivo para a recuperação estrutural do cais da Ilha do Barnabé foi 

concluída e a perspectiva é de lançar, no segundo semestre de 2016, o edital visando a abertura de 

licitação para a contratação da empresa que executará as obras. 

Avenida Perimetral da Margem Esquerda – 2ª Fase 

O projeto executivo foi concluído em outubro de 2015 e a expectativa é concluir a revisão do 

projeto executivo no primeiro de 2016, abrindo o processo licitatório para a contratação da 1ª etapa 

das obras, compreendendo a execução da ponte estaiada sobre a Rodovia Cônego Domênico 
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Rangoni e o trecho de interligação em nível entre essa ponte e a Avenida Perimetral da Margem 

Esquerda – 1ª Fase (já executada). 

 

 

 

 

 

 

8.2.9  Patrimônio de propriedade da União de uso da entidade 

 

A relação dos bens patrimoniais de propriedade da União, estão inseridos no Anexo III, 

apenso ao presente Relatório. 

 

 

8.2.10 Informações sobre a infraestrutura física 

 

O Porto de Santos tem uma extensão de cais de, aproximadamente, 16 quilômetros e área útil 

total de 7,8 milhões de metros quadrados. Conta com 55 terminais marítimos e retroportuários e 66 

berços de atracação, dos quais 11 são de terminais privados (Cutrale, Dow Química, Usiminas, 

Valefértil, Saipem e Embraport).  

Ao longo das duas margens do estuário, podemos verificar a seguinte disponibilização de 

berços: 1 para veículos; 17 para contêineres; 5 para fertilizantes/adubos; 6 para produtos químicos; 2 

para cítricos; 8 para sólidos de origem vegetal; 1 para sal; 2 para passageiros; 1 para produtos de 

origem florestal; 1 para derivados de petróleo; 4 para trigo; 5 para produtos siderúrgicos; 10 para 

carga geral e 2 de multiuso (suco cítrico a granel, roll-on/roll-off, veículos e contêiner); 1 

movimentação de carga offshore. O canal de navegação foi aprofundado para -15 metros, e alargado, 

em seu trecho mais estreito, para 220 metros.  

 

8.3  Gestão da tecnologia da informação 
 

8.3.1. Principais Sistemas de Informações 

 

Tecnologia da Informação – investimentos realizados em 2015. Previsão para 2016, 

mudanças ocorridas no setor: O ano de 2015 apresentou-se muito atípico para área de Tecnologia 

da Informação. Durante este período ocorreu uma completa reestruturação dos setores de TI da 

Codesp.  A princípio, por iniciativa própria e, posteriormente, devido aos resultados do PGMP, 

foram propostas definições de diretrizes, políticas e uma nova concepção no que tange às 

responsabilidades de toda a área. 

 

Orçamento de TI: para este ano, devido as grandes mudanças e reestruturações, muitas 

ações foram reprogramadas para 2016 e 2017. Mesmo assim, a área de TI conseguiu executar o que 

havia planejado: investindo cerca de R$ 5.000.000,00 e utilizando R$ 5.162.330,28 a título de 

manutenção dos serviços já implantados. 

Para 2016, estima-se um investimento ainda maior, levando-se em conta a execução dos 

projetos VTMIS e do PORTOLOG (R$ 25MI e R$ 2MI respectivamente) além de outros 

investimentos (R$ 6MI). Ademais, há programação de gastos para manutenção dos sistemas em 

produção (R$ 9MI). 

 

ERP – SAP: O ano de 2015 representou a consolidação e aumento de maturidade para o SAP 

na Codesp. Para os processos de negócio que já estavam implantados, o ano de 2015 trouxe 
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melhorias não somente para as áreas de negócio da empresa, mas também para a equipe que atua no 

suporte à estas operações. Desta forma os usuários chave passaram a atuar de forma mais 

independente no desempenho de suas atribuições dentro do sistema. 

Neste ano foram iniciadas as operações do módulo de Recursos Humanos (HCM), trazendo 

as funcionalidades do sistema referentes aos dados de funcionários, benefícios e gestão de ponto. 

Este último, em especial, considerado o mais complexo dentre os citados, necessitou de atenção 

redobrada, não somente da TI, mas também da área responsável. 

A partir da implantação, entramos em sustentação e melhoria constante para garantir a 

maturidade do sistema. 

 

Sistema de Ponto: O sistema de ponto da intranet constituiu-se em 2015 como uma solução 

sólida, robusta e conseguiu atingir  seus objetivos: alcançar todos os colaboradores (inclusive 

gestores) de forma que todos façam parte do processo de gestão de tempos de forma informatizada. 

Contando com uma integração com a plataforma SAP, cada vez mais o sistema de ponto adequa-se 

às necessidades da Codesp e ganha, aos poucos, novas facilidades, trazendo maior agilidade e 

confiabilidade ao processo, bem como a economia do custo de execução do processo em comparação 

à tramitação por meio físico realizada anteriormente. 

Além destas iniciativas internas, a área de TI têm envidado esforços para desenvolver as 

questões logísticas do Porto de Santos, como pode ser visto abaixo:  

 

Porto Sem Papel: tem tido função importante no Porto de Santos. Sistema de 

responsabilidade da SEP, foi considerado de uso obrigatório na Codesp desde 12 de março de 2012 

(data em que todas as entradas de dados no sistema Supervia foram fechadas e as informações 

passaram a ser recebidas apenas via Porto Sem Papel). Entretanto, mesmo fazendo parte do dia a dia 

da Codesp e já ser considerado implantado, este sistema possui algumas pendências e ajustes, 

principalmente no que tange à Segurança Portuária, Fiscalização e Operação, e à Tesouraria. Tais 

ajustes foram requisitados pela Codesp a SEP durante o ano de 2015 e dependem de seu 

encaminhamento e solução para a Serpro a fim do aprimoramento das funções no PSP. 

 

Portolog: inicialmente proposto pela SEP, teve grande viés colaborativo este ano, 

principalmente contando com a participação dos terminais e pátios reguladores, focando 

principalmente nos treinamentos dos envolvidos, cerca de 120 participantes, e nos ajustes do sistema. 

Atualmente está em fase de ajustes e melhorias, identificados no processo piloto de implantação 

realizado com os terminais de granéis sólidos de origem vegetal.  Diversas reuniões e treinamentos 

foram feitos de forma que o sistema atendesse da melhor maneira todos os participantes do processo 

de movimentação de cargas do Porto de Santos. Para o próximo ano, estão previstas as contratações 

para desenvolvimento do projeto executivo e execução das obras civis do projeto, juntamente com a 

instalação dos equipamentos de identificação por radiofrequência (RFID).  

 

Agendamento de caminhões: Enquanto o Portolog segue em fase piloto, o Sistema de 

Gestão de Tráfego de Caminhões – SGTC vem suportando o agendamento dos caminhões, 

atendendo a Resolução DP 83/2014. 

 

VTMIS: Com relação às atividades previstas no Projeto de Implantação do VTMIS (Vessel 

Traffic Management Information System) no Porto de Santos, em fevereiro deste ano, a Empresa 

INDRA, líder do Consórcio Vencedor da Licitação, entregou o Projeto Executivo de Implantação e, 

no mês de abril, entregou uma 2ª Versão, que continha várias correções demandadas pela Codesp em 

relação à 1ª Versão. Ambas foram consideradas incompletas. 

Assim, a partir do mês de julho, a SEP passou a acompanhar mais atentamente o Projeto 

VTMIS do Porto de Santos, com a realização de Reuniões Bimestrais de evolução do projeto. E, em 
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20/10/2015, houve notificação da Codesp à INDRA a fim de que o Consórcio INDRA VTMIS 

SANTOS justifique o atraso do projeto, assim como apresente planos de solução e recuperação de 

atrasos. Em novembro, a INDRA encaminhou suas justificativas, que estão sob análise técnica, e o 

novo cronograma, de modo que seja possível alinhar o projeto com a atual realidade da Codesp, com 

intuito de minimizar o atraso. 

Enquanto isto, a Reforma do Futuro Prédio do Centro de Controle de Tráfego da Codesp 

(CCVTMIS) está em curso normal e segue para sua conclusão, visto que a obra está sendo tocada 

por uma licitação em separado pela área de engenharia da Codesp, com previsão de conclusão do 

prédio para o final de março/2016. A partir daí, serão instalados equipamentos, tais como os consoles 

dos operadores e servidores, além de equipamentos de Rádio VHF Marítimo, de Meteoceanografia e 

de refrigeração (ar-condicionado), bem como a parte elétrica e as adaptações necessárias para 

viabilizar estas instalações. 

De acordo com o novo cronograma da INDRA, a data de entrega do VTMIS do Porto de 

Santos está prevista para Janeiro/2017, com início dos testes a partir de Fevereiro/2017. 

 

Outros assuntos: Destaca-se o início de uma área voltada para Governança de TI, a fim de 

definir planos, diretrizes e outras questões voltadas para a gestão da Tecnologia da Informação. 

Além disso, uma política de TI também está em desenvolvimento, de forma que todos os planos de 

tecnologia estejam devidamente embasados e sejam cumpridos. Exemplo disso é a política de 

aquisição de equipamentos e serviços de tecnologia que está em fase final de desenvolvimento e que, 

baseado em normativos propostos pelos Órgãos reguladores (Lei 8.666/1993 e IN04) busca trazer 

para a Codesp não somente um maior planejamento das aquisições de TI, mas também métodos e 

ferramentas para que gestores e fiscalizadores de contratos possam executar suas funções a partir de 

um modelo previamente discutido e aprovado. 

Quanto à aquisição de novos equipamentos, foi executada em 2015 a primeira aquisição por 

registro de preços (SRP) de TI na Codesp. Em suma, desktops, notebooks, monitores e nobreaks 

foram adquiridos de forma que grande parte do parque tecnológico fosse atualizada. 

 

 

8.3.2  Informações sobre o Planejamento Estratégico de Tecnologia da Informação (PETI) e 

sobre o Plano Diretor de Tecnologia da Informação – PDTI 

 

Esses planos foram alvo de análise da diretoria executiva, tendo sua publicação autorizada na 

reunião de número 1.755, de 23/03/2016. Ambos os documentos tem o seu acesso na íntegra no site 

www.portodesantos.com.br/documentaca.php.  

 

8.3.3  Ações relacionadas à recuperação e à modernização dos sistemas 

 

A TI da Codesp encontra-se em processo de mudança, e carregará para 2016 importantes 

objetivos a serem alcançados como: a Definição de Plano estratégico de TI (PETI) e Plano Diretor de 

TI (PDTI) (citados acima, que definirão as prioridades da área de tecnologia), a contratação de 

serviços e desenvolvimento de novos projetos, bem como a manutenção e evolução dos serviços já 

prestados, dentre outras atividades. Além disso, o retorno do Comitê Gestor de TI e a Criação do 

Comitê de Segurança da Informação consolidarão ainda mais a maturidade de governança de TI na 

Codesp. 

8.4  Gestão ambiental e sustentabilidade 
 

http://www.portodesantos.com.br/documentaca.php
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Considerando o contexto em que se enquadra o Porto de Santos, admite-se 

grande influência das ações da Administração Portuária, não só para a comunidade local, mas 

também em cenário nacional. 

Diante disso, nos últimos anos, houve maior investimento na área ambiental 

da Administração Portuária. Especificamente em 2015, foram impulsionadas ações que objetivaram 

o compromisso da Diretoria da Companhia em relação a uma Política Ambiental para o Porto de 

Santos que refletisse sua preocupação com o atendimento a requisitos legais, a prevenção da 

poluição, a melhoria continua, o treinamento de colaboradores, dentre outros aspectos, além do início 

de trabalhos visando à primeira auditoria ambiental pela Resolução CONAMA nº 306/2002. 

O ano de 2015 foi marcado por ações ambientais importantes voltadas para a 

destinação de resíduos sólidos que constituíam antigos passivos ambientais em diversas áreas 

públicas portuárias. 

Também no ano de 2015 ocorreu o fortalecimento do Programa de 

Modernização da Gestão Portuária – PMGP para otimização de processos e estabelecimento de 

indicadores ambientais. 

Em relação ao processo de Regularização Ambiental do Porto de Santos, em 

2015, foram revistas as fragilidades existentes nos programas ambientais originais que deverão 

compor o quadro de condicionantes da licença de operação do Porto de Santos a ser emitida pelo 

IBAMA. 

Entende-se como desafios para a Administração Portuária que devem estar 

contidos em seu Plano de Ação para o fortalecimento, tanto direto como indireto, da gestão 

ambiental e sustentabilidade.  

1. Maior investimento da Companhia em treinamento e capacitação de colaboradores; 

2. Informatização de processos-chave e redução do uso de papel; 

3. Otimização do Programa de Modernização da Gestão Portuária; 

4. Normatização de processos de fiscalização ambiental e empoderamento de agentes de 

fiscalização da Autoridade Portuária; 

5. Aumento do quadro técnico ambiental da Administração Portuária por meio de concurso 

público; 

6. Maior integração em relação aos órgãos controladores; 

7. Maior envolvimento e influência da área ambiental da Companhia em relação a estudos e 

projetos de futuros contratos de arrendamento; 

8. Implementação de ações de educação ambiental; 

9. Implementação de norma voltada para compras sustentáveis; 
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10. Obtenção da certificação ambiental NBR ISO 14.001; 

11. Implementação de plano de gerenciamento de resíduos sólidos com adesão de todos os 

colaboradores da Companhia; 

12. Projeto e implementação programas de redução de consumo de água e energia elétrica. 

 

 
 

8.5 Gestão de fundos e de programas 
 

O tema tratado neste tópico e seus correspondentes subitens não se aplicam à Codesp. 
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9. CONFORMIDADE DA GESTÃO E DEMANDAS DE ÓRGÃOS DE CONTROLE 
 

9.1 Tratamento de determinações e recomendações do TCU 
 

Todo documento encaminhado à CODESP é submetido ao Setor do Protocolo Geral, que o 

registra, de forma eletrônica, concedendo-lhe um número de expediente, permitindo a sua consulta 

pelos setores da empresa. Esse documento é então enviado à Diretoria-Presidência para 

conhecimento e providências. 

Dentre essas providências, especificamente quanto às demandas dos Órgãos Fiscalizadores, 

destaca-se o encaminhamento à Superintendência de Auditoria Interna e à Superintendência Jurídica, 

que proporão em conjunto com a área responsável pelo assunto tratado no documento, a devida 

prestação das informações solicitadas, controlando-se, consequentemente, o prazo concedido. 

Convém salientar que a Superintendência de Auditoria Interna encaminha expediente em 

apartado ao Diretor-Presidente, esclarecendo o teor do documento, com o intuito de proporcionar a 

adoção das providências cabíveis. 

 

 

Quadro 9.1.: Deliberações do TCU que permanecem pendentes de cumprimento 

 

Caracterização da determinação/recomendação do TCU 

Processo Acórdão Item Comunicação expedida Data da ciência 

004.248/2015-7 9347/2015 9.2 
Ofício 3204/2015 

SECEX-SP 
09/11/2015 

Órgão/entidade/subunidade destinatária da determinação/recomendação 

Diretoria de Relações com o Mercado e Comunidade – DIREM 

Descrição da determinação/recomendação 

9.2. determinar à Companhia Docas do Estado de São Paulo que, no prazo de 120 (cento e vinte) dias: 

 

9.2.1. proceda à reanálise da cessão não onerosa de imóveis ao Órgão Gestor de Mão de Obra do Trabalho Portuário 

do Porto Organizado de Santos, para avaliar, nos termos da Portaria SEP 409/2014 e da Resolução Antaq 2.240/2011, 

se a concessão tem caráter excepcional e se a área ocupada está restrita às dimensões efetiva e comprovadamente 

necessárias ao exercício da atividade de interesse público desempenhada no porto, precipuamente relacionada aos 

procedimentos de escalação de mão de obra; 

 

9.2.2. caso comprovada e fundamentada a necessidade excepcional da cessão, nos termos da portaria Portaria SEP 

409/2014 e da Resolução Antaq 2.240/2011, e uma vez identificada a área estritamente necessária às atividades de 

interesse público, instrua o processo de concessão com a motivação necessária, como condição para celebração de 

termo aditivo ou de contrato de cessão; 

 

9.2.3. adote providências para assegurar a desocupação da área cuja cessão não atenda às exigências indicadas no item 

9.2.1, o que deve ser precedido da celebração de termo aditivo para ajuste da área ou da anulação do termo de cessão 

vigente, se for o caso; 
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9.2.4. avalie a possibilidade de considerar, no que couber, os parâmetros definidos na Portaria SPU 241/2009 como 

subsídio para delimitação da área a ser eventualmente cedida. 

 

Justificativa do não cumprimento e medidas adotadas 

Acórdão 5146/2016 – 2ª Câmara – 03/05/2016: 

 Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e de 

acordo com os pareceres emitidos nos autos, em considerar atendidas as determinações dos itens 9.2.1 a 9.2.4 

do acórdão 9347/2015-2ª Câmara; e em fazer a determinação constante do item 1.7 abaixo. 

1.7. determinar à Codesp, com fundamento no art. 250, inciso II, do Regimento Interno, que adote medidas efetivas 

para cumprir as determinações contidas nos subitens 9.2.1 a 9.2.4 do acórdão 9347/2015-2ª Câmara, concedendo-lhe 

novo e improrrogável prazo de 90 dias, contado a partir do término do prazo originalmente estabelecido. 

Novo prazo para apresentação de novas informações. 

 

 

 

Caracterização da determinação/recomendação do TCU 

Processo Acórdão Item Comunicação expedida Data da ciência 

020.348/2013-4 1016/2014 9.1 
Ofício 0911/2014 

SECEX-SP 
06/05/2014 

Órgão/entidade/subunidade destinatária da determinação/recomendação 

Diretoria de Operações Logísticas – DILOG/Superintendência de Tecnologia da Informação - SUTIC 

Descrição da determinação/recomendação 

9.1. recomendar à Companhia Docas do Estado de São Paulo S/A que: 

 

9.1.1. estabeleça processo de planejamento estratégico institucional que contemple, pelo menos, as práticas descritas 

nos itens 9.1.1.1 a 9.1.1.6 do acórdão1.233/2012-TCU-Plenário; 

 

9.1.2. elabore, execute e teste periodicamente o plano de gestão de continuidade do negócio da instituição, em atenção 

às disposições contidas na NC - DSIC/GSI/PR 6/IN01, de 11 de novembro de 2009, e em consonância com o item 9.2 

do acórdão 1603/2008-TCU-Plenário, de forma a minimizar os impactos decorrentes de falhas, desastres ou 

indisponibilidades significativas sobre as atividades da entidade, à semelhança das orientações contidas na seção 14 da 

ABNT NBR ISO/IEC 27002:2005, nas seções 8.6 e 8.7 da ABNT NBR 15999-1:2007 e no Cobit 5, DSS04.3 - Develop 

and implement a business continuity response (Desenvolver e implementar resposta à continuidade do negócio - 

tradução livre); 

 

9.1.3. elabore e execute processo de gestão de ativos de informação da entidade, em atenção ao disposto na NC - 

DSIC/GSI/PR 10/IN01, de 30 de janeiro de 2012, à semelhança das orientações contidas na seção 7.1 da ABNT NBR 

ISO/IEC 27002:2005 e no Cobit 5, Processo BAI09 - Manage assets (Gerenciar ativos - tradução livre);  

 

9.1.4. elabore e aprove formalmente a política de controle de acesso a informações e recursos de TI, em atenção ao item 

2.6 da NC - DSIC/GSI/PR 7/IN01, de 6 de maio de 2010, e em consonância com o item 9.2 do acórdão 1603/2008-

TCU-Plenário, com base nos requisitos de negócio e de segurança da informação da entidade, à semelhança das 

https://contas.tcu.gov.br/juris/SvlHighLight?key=41434f5244414f2d434f4d504c45544f2d31353531363833&bases=ACORDAO-COMPLETO&termoFq=&texto=41434f5244414f2d434f4d504c45544f2d31353531363833&sort=DTRELEVANCIA&ordem:DESC&highlight=41434f5244414f2d434f4d504c45544f2d31353531363833&posicaoDocumento=0&numDocumento=1&totalDocumentos=1
https://contas.tcu.gov.br/juris/SvlHighLight?key=41434f5244414f2d434f4d504c45544f2d31353531363833&bases=ACORDAO-COMPLETO&termoFq=&texto=41434f5244414f2d434f4d504c45544f2d31353531363833&sort=DTRELEVANCIA&ordem:DESC&highlight=41434f5244414f2d434f4d504c45544f2d31353531363833&posicaoDocumento=0&numDocumento=1&totalDocumentos=1
http://www.tcu.gov.br/Consultas/Juris/Docs/judoc/Acord/20120528/AC_1233_19_12_P.doc
http://www.tcu.gov.br/Consultas/Juris/Docs/judoc%5CAcord%5C20080814%5C008-380-2007-1-GP.doc
http://www.tcu.gov.br/Consultas/Juris/Docs/judoc%5CAcord%5C20080814%5C008-380-2007-1-GP.doc
http://www.tcu.gov.br/Consultas/Juris/Docs/judoc%5CAcord%5C20080814%5C008-380-2007-1-GP.doc
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orientações contidas na seção 11.1.1 da ABNT NBR ISO/IEC 27002:2005;  

 

9.1.5. elabore e implemente processo de gestão de riscos de segurança da informação, em atenção ao disposto na NC - 

DSIC/GSI/PR 4/IN01, de 15 de fevereiro de 2013, à semelhança das orientações contidas na seção 4 da ABNT NBR 

ISO/IEC 27002:2005; 

 

9.1.6. elabore e aprove formalmente a Política de Segurança da Informação e Comunicações da entidade, em atenção ao 

art. 5º, inciso VII, da IN - GSI/PR 1/2008, que deve contemplar, em especial, os elementos estabelecidos no item 5.3 da 

NC - DSIC/GSI/PR 3/IN01, 30 de junho de 2009, e na seção 5.1.1 da ABNT NBR ISO/IEC 27002:2005;  

 

9.1.7. designe formalmente responsável pela segurança da informação e comunicações da entidade, em atenção ao art. 

5º, inciso IV, da IN - GSI/PR 1/2008 c/c o item 5.3.7.2 da NC - DSIC/GSI/PR 3/IN01, de 30 de junho de 2009, à 

semelhança das orientações contidas no item 6.1.3 da ABNT NBR ISO/IEC 27002:2005;  

 

9.1.8. institua Comitê Gestor de Segurança da Informação e Comunicações da entidade, em atenção ao art. 5º, inciso 

VI, da IN - GSI/PR 1/2008 c/c o item 5.3.7.3 da NC - DSIC/GSI/PR 3/IN01, de 30 de junho de 2009, à semelhança das 

orientações contidas no item 6.1.2 da ABNT NBR ISO/IEC 27002:2005;  

 

9.1.9. institua formalmente equipe de tratamento e resposta a incidentes em redes computacionais, em atenção ao art. 

5º, inciso V, da IN - GSI/PR 1/2008 e às disposições contidas na NC - DSIC/GSI/PR 5/IN01, de 14 de agosto de 2009, 

à semelhança das orientações contidas na seção 13 da ABNT NBR ISO/IEC 27002:2005. 

 

9.1.10. elabore e execute processo de gestão de incidentes de segurança da informação, em atenção ao item 3.2.7 da NC 

- DSIC/GSI/PR 2/IN01, de 13 de outubro de 2008, à semelhança das orientações contidas na seção 13 da ABNT NBR 

ISO/IEC 27002:2005. 

 

9.1.11. estabeleça e monitore as políticas corporativas da entidade, a exemplo do código de ética, da política de 

segurança da informação e das demais políticas relativas à governança de tecnologia da informação, com base nas boas 

práticas contidas na seção 2.3 do Código das Melhores Práticas de Governança Corporativa do IBGC; 

 

9.1.12. elabore e aprove formalmente um processo de aprimoramento contínuo da governança de TI, a exemplo das 

boas práticas contidas no capítulo 3 do guia de referência da implementação do Cobit 5, que contemple, pelo menos, a 

definição de papéis e responsabilidades voltadas especificamente para a melhoria da governança de TI; realização de 

diagnósticos ou autoavaliações de governança e de gestão de TI; e definição e acompanhamento de metas de 

governança de TI e das ações necessárias para alcançá-las, com base em parâmetros de governança, necessidades de 

negócio e riscos relevantes;  

 

9.1.13. estabeleça formalmente, em consonância com o disposto no item 9.1.1 do Acórdão 2.308/2010-TCU-Plenário e 

com base nas boas práticas contidas na seção 3.3 da ABNT NBR ISO/IEC 38500:2009: 

 

9.1.13.1. objetivos de gestão e de uso corporativos de TI alinhados às estratégias de negócio;  

 

9.1.13.2. indicadores de desempenho para os objetivos de gestão definidos;  

9.1.13.3. metas de desempenho da gestão e do uso corporativos de TI para cada indicador definido;  

 

9.1.13.4. mecanismos para que a alta administração acompanhe o desempenho da TI da instituição. 

http://www.tcu.gov.br/Consultas/Juris/Docs/judoc%5CAcord%5C20100913%5CAC_2308_33_10_P.doc
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9.1.13.5. mecanismos de gestão dos riscos relacionados aos objetivos de gestão e de uso corporativos de TI;  

 

9.1.14. aprove formalmente o plano anual de auditoria interna da entidade, em consonância com o disposto no item 

9.1.1 do acórdão 2.308/2010-TCU-Plenário e com base nas boas práticas contidas na seção 3.3 da ABNT NBR 

ISO/IEC 38500:2009, que deverá conter, entre outras atividades, ações com o objetivo de avaliar os riscos para o 

negócio e a eficácia dos respectivos controles em relação à gestão e ao uso da TI corporativa;  

 

9.1.15. realize auditorias periódicas na área de tecnologia da informação da entidade, em especial no que diz respeito à 

avaliação da governança de TI, dos sistemas de informação e de suas bases de dados, da segurança da informação e das 

aquisições de bens e serviços de TI, em consonância com o disposto no item 9.10.2 do acórdão 1.233/2012-TCU-

Plenário;  

 

9.1.16. ao elaborar o plano diretor de TI utilize as práticas contidas na seção 5 do Guia de Elaboração de PDTI do Sisp 

e faça constar do plano diretor de TI pelo menos os seguintes elementos: 

 

9.1.16.1. desdobramento das diretrizes estabelecidas em planos estratégicos, a exemplo do plano estratégico 

institucional e do plano estratégico de TI;  

 

9.1.16.2. vinculação das ações de TI (atividades e projetos) a indicadores e metas de negócio;  

 

9.1.16.5. quantitativo necessário (ideal) para a força de trabalho em TI;  

9.1.17. realize avaliação quantitativa e qualitativa do pessoal do setor de TI da entidade, de forma a delimitar as 

necessidades de recursos humanos para a gestão e operação das atividades de TI da instituição, à semelhança das 

orientações contidas no Cobit 5, Prática de Gestão APO07.01 - Maintain adequate and appropriate staffing (Manter 

pessoal adequado e apropriado - tradução livre), atividade 1, em consonância com o item 9.11.2 do acórdão 

1.233/2012-TCU-Plenário;  

 

9.1.18. elabore, aprove e acompanhe a execução de um plano anual de capacitação do pessoal do setor de TI da 

entidade, de forma a prover e aprimorar o conhecimento necessário para a gestão e operação de TI, em consonância 

com o item 9.11.9 do acórdão 1.233/2012-TCU-Plenário, à semelhança das orientações contidas no Cobit 5, Prática de 

Gestão APO07.03 - Maintain the skills and competencies of personnel (Manter as habilidades e as competências de 

pessoal - tradução livre), atividades 4 e 5; 

 

9.1.19. implemente processo de gestão de nível de serviço de TI, de forma a assegurar que níveis adequados de serviço 

sejam entregues para os clientes internos de TI de acordo com as prioridades do negócio e dentro do orçamento 

estabelecido, à semelhança das orientações contidas na seção 6.1.3 da ABNT NBR ISO/IEC 20000-2:2008; 

 

9.1.20. elabore, publique e mantenha atualizado catálogo de serviços de TI da entidade, à semelhança das orientações 

contidas no Cobit 5, Prática de Gestão APO09.02 - Catalogue IT-enabled services (Catalogar serviços de tecnologia da 

informação habilitados - tradução livre); 

 

9.1.21. elabore e execute processo de gestão de continuidade dos serviços de TI, à semelhança das orientações contidas 

no Cobit 5, DSS04.3 - Develop and implement a business continuity response (Desenvolver e implementar resposta à 

http://www.tcu.gov.br/Consultas/Juris/Docs/judoc%5CAcord%5C20100913%5CAC_2308_33_10_P.doc
http://www.tcu.gov.br/Consultas/Juris/Docs/judoc/Acord/20120528/AC_1233_19_12_P.doc
http://www.tcu.gov.br/Consultas/Juris/Docs/judoc/Acord/20120528/AC_1233_19_12_P.doc
http://www.tcu.gov.br/Consultas/Juris/Docs/judoc/Acord/20120528/AC_1233_19_12_P.doc
http://www.tcu.gov.br/Consultas/Juris/Docs/judoc/Acord/20120528/AC_1233_19_12_P.doc
http://www.tcu.gov.br/Consultas/Juris/Docs/judoc/Acord/20120528/AC_1233_19_12_P.doc
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continuidade do negócio - tradução livre); 

 

 

Justificativa do não cumprimento e medidas adotadas 

 

9.1.1. ; 9.1.2.;  9.1.3.  - As Políticas, que executam procedimentos de gestão de ativos, estão em processo de revisão, 

devido as recentes mudanças de estrutura organizacional da Companhia. 

 

9.1.4.  - A Política de Segurança da Informação, em desenvolvimento, será finalizada após a composição do Comitê 

Gestor de Segurança da Informação e Comunicação, que será encaminhada para aprovação. Esta política irá 

complementar as informações dadas pela Política de Utilização de Recursos Computacionais, o qual está em adaptação 

da nova estrutura e trata genericamente este assunto. 

 

9.1.5.  - As atividades para a Gestão de Risco da Informação devido outras prioridades e a baixa maturidade da 

governança de TI, foram planejadas para execução em Julho de 2016, conforme Plano de Implementação de 

Governança de TIC. 

 

9.1.6. - A Política de Segurança da Informação já está sendo providenciada, juntamente com a composição do Comitê 

Gestor de Segurança da Informação e Comunicação, que já possui diretrizes básicas elaboradas e será encaminhado 

para aprovação. Esta política irá complementar as informações dadas pela Política de Utilização de Recursos 

Computacionais, o qual está em adaptação da nova estrutura e trata superficialmente este assunto. 

 

9.1.7.  - A designação desta responsabilidade, de acordo com as atividades da nova estrutura definida por meio do 

PMGP, ficou a cargo da Gerência de Construção de Soluções de Infraestrutura (GESIN), porém, não há um documento 

formal da TIC que faça essa designação. Esta ação foi planejada para execução em Junho de 2016, conforme Plano de 

Implementação de Governança de TIC, Expediente nº 2.225/15-96, que deverá ser estabelecida na Política de 

Segurança da Informação e Comunicação, em desenvolvimento, conforme descrito no item anterior. 

 

9.1.8. - Existe um documento preliminar com diretrizes e instruções para a criação do Comitê de Segurança da 

Informação e Comunicação, porém, com a mudança da estrutura organizacional, foi revisto e está sendo encaminhado 

para aprovação. 

 

9.1.9. -  A equipe de tratamento de incidentes de TIC da CODESP foi estabelecida pela nova estrutura organizacional 

definida por meio do PMGP, trabalho da Deloitte, sendo responsável a Gerência de Operação e Soluções de Tecnologia 

da Informação (GESTI). Para tratamento de assuntos específicos de TIC, os chamados são escalonados para as outras 

duas gerências: Gerência de Soluções de Sistemas (GESSI) – Sistemas – e Gerência de Construção de Soluções de 

Infraestrutura (GESIN) – Infraestrutura e Segurança, conforme o processo de Gestão de Suporte de TIC, já em 

operação, desenvolvido e homologado pela área técnica e Deloitte. Além desta formalização, não existe um documento 

específico para este assunto, sendo previsto a responsabilização após a criação da Política de Segurança da Informação.  

 

9.1.10.  - Atualmente existe um documento com a especificação e descrição do Processo de Gestão do Suporte de TIC 

que descreve o tratamento dos chamados da Companhia, sendo escalonados à área designada pela estrutura 

organizacional, a Gerência de Construção de Soluções de Infraestrutura - GESIN. No entanto, o documento completo 

foi programado para execução em Julho de 2016, conforme Plano de Implementação de Governança de TIC. 

 

9.1.11.  - Atualmente existe uma Comissão de Ética, de acordo com a Resolução DP 147.2014, que avaliará as ações 

conforme o Código de Ética e Conduta da CODESP, além disso, políticas (Política de Segurança da Informação), 

normas (Norma de utilização de recursos computacionais) e planos (PDTI e PETI) estão sendo elaborados/finalizados. 

Somente será possível monitorar após a aprovação e publicação das políticas corporativas. 

 

9.1.12. - Atualmente não existe um processo de aprimoramento contínuo da governança de TIC devido à baixa 

maturidade nos processos de governança, iniciando somente após a aprovação e publicação do PDTI. Relacionamos 

esta ação com as recomendações 9.1.14 e 9.1.15 do Acórdão nº 1.016-12/14, que necessita da atuação da Auditoria em 

conjunto com a área de TIC, conforme o Programa de Gestão de Segurança da Informação do Plano de Implementação 

de Governança de TIC, sendo planejado o início para o primeiro semestre de 2016. 
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9.1.13.  - 9.1.13.1.  - Recentemente a Companhia finalizou o seu Plano Estratégico Institucional – PEI, que está em fase 

de homologação. Com a aprovação do PEI, a área de TI poderá finalizar o seu Plano Estratégico – PETI, o qual já está 

em desenvolvimento. 

 

9.1.13.2.  - Conforme as ações estabelecidas pelo PMGP, foram elaborados indicadores estratégicos e operacionais, os 

quais já estão sendo monitorados.” 

 

9.1.13.3. - Juntamente com a elaboração dos indicadores de desempenho do item anterior, foram estabelecidas metas 

para que mensalmente sejam avaliadas.” 

 

9.1.13.4. - A Companhia já está acompanhando os indicadores através de encaminhamento mensal à área responsável, 

Gerência de Planejamento Estratégico e Projetos – GEPEP. 

 

9.1.13.5.  - Este assunto, riscos de objetivos de gestão e de uso corporativo de TI, foi incluso no PETI,  e no Plano de 

Implementação de Governança de TIC. 

 

9.1.14. - A área de TI não possui a maturidade necessária para que haja procedimentos de auditoria periódica em 

governança de TI, assim, ainda não sendo definidos os objetivos em conjunto com a AUDIT. 

 

9.1.15. - A área de TI não possui a maturidade necessária para que haja procedimentos de auditoria periódica em 

governança de TI, assim, ainda não sendo definidos os objetivos em conjunto com a AUDIT. 

 

Informação da AUDIT: Realizado recente trabalho de Auditoria em Governança de TI (TI-01.2015) para avaliar o nível 

de alinhamento da TI com a estratégia de negócios da Companhia, para tanto foram selecionados seis temas: 

Planejamento Estratégico, Gestão Orçamentária de TI, Planejamento das Contratações de TI, Processo de Software, 

Segurança da Informação e Gestão de Pessoas de TI, os quais estão estruturados de acordo com as quatro dimensões da 

metodologia Balanced Scorecard (BSC) que refletem a visão estratégica da TI na organização: financeira, clientes, 

processos internos, aprendizado e crescimento. 

 

9.1.16. ; 9.1.16.1. - A área de TI já está descrevendo as suas principais diretrizes no PETI e desdobrando-as no PDTI, 

que estão em fase de desenvolvimento/atualização, porém, necessitamos da finalização/homologação do PEI para o 

completo alinhamento. 

 

9.1.16.2.  - Após a finalização do Plano Estratégico Institucional – PEI, que está em fase de homologação, os 

indicadores e as metas de TI serão descritas oficialmente no PETI e desdobradas no PDTI, que estão em fase de 

desenvolvimento/atualização. A área de TI já possui plano de investimentos e custeio para alcançar as metas de 

negócio. 

 

9.1.16.5. - Não houve o levantamento previsto na resposta anterior, pelo trabalho da Deloitte, porém existem 

recomendações sobre a possível necessidade conforme o tamanho da Companhia, Relatório TC 023.414/2013-8, que 

resultou no Acórdão 1200/2014 – Plenário, e que utilizamos como base para o levantamento do quantitativo necessário 

para a área de TIC. Em um dos itens relacionados no PETI contém a estimativa do quantitativo para cada gerência de 

TIC da CODESP. 

9.1.17.  - Foram levantados os conhecimentos de cada funcionário de TIC, possibilitando avaliar quantitativo e 

qualitativamente, delimitando juntamente com o Acórdão citado no item anterior (1200/2014 – Plenário) a quantidade e 

os conhecimentos necessários para a execução das atividades de TIC. 

 

9.1.18.  - Com o levantamento técnico do conhecimento de cada funcionário da área de TIC, foi elaborado um plano de 

treinamento para capacitá-los, sempre com avaliações para verificar o nível de aprendizagem do mesmo. Este processo 

está sendo realizado pela área de Treinamento junto com a TIC. Existe um estudo por parte da gerencia de treinamento 

que leva em consideração os gaps conforme as responsabilidades do funcionário. Segue anexo com o levantamento 

inicial dos funcionários da TIC. 

 

9.1.19. - Para acompanhamento dos SLA’s internos, a equipe de tratamento dos chamados possui no Sistema de Gestão 

de Chamados de Tecnologia da Informação e Comunicação – SGCTIC – uma relação estatística que mostra quais 

chamados estão conforme os níveis acordados.  http://10.0.10.3/histmic/sgctic/estat_atend.asp  

 

http://10.0.10.3/histmic/sgctic/estat_atend.asp
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9.1.20. - Como uma das ações criadas pelo trabalho da Deloitte, através do PMGP, foram requisitadas a criação e 

publicação do catálogo de serviços e os seus níveis de serviços, que podem ser acessadas através do seguinte link: 

http://10.0.10.3/histmic/sgctic/cat_serv.asp . 

 

9.1.21. - Conforme o Plano de Implementação da Governança de TIC, prevemos o seu início em Outubro de 2016, para 

que a área de TI consiga desenvolver a maturidade necessária para aplicações e formalizações de novos processos. 

 

 

 

9.2 Tratamento de recomendações do Órgão de Controle Interno 
 

Quando da Avaliação da Gestão do exercício de 2014 – Prestação de Contas, a Secretaria de 

Controle Interno emitiu o Relatório de Auditoria Anual de Contas nº 16/2025, que em decorrência 

foi emitido o Certificado de Auditoria, classificando como “Regular” as contas, com ressalvas. 

As principais recomendações estiveram consignadas na Área de Compras e Licitações, Área 

de Fiscalização Portuária, bem como na Área de Recursos Humanos, em virtude da necessária 

redução dos gastos com horas extraordinárias. 

Esses assuntos, aliados a outras recomendações constantes do citado Relatório de Auditoria 

estão sendo tratados a fim da solução dos mesmos. 

Na Área de Compras e Licitações, foram efetuadas  modificações estruturais, tanto em 

recursos humanos como em novos procedimentos. 

Em Recursos Humanos, as providências adotadas resultaram em redução de horas 

extraordinárias, atendendo-se, dessa forma, o índice de 8,28% em relação ao valor total da folha de 

pagamento, em conformidade com o estabelecido no Acórdão-TCU 838/2014 – 1ª Câmara. 

Quanto as atividades de Fiscalização Portuária, também estão sendo efetuadas alterações, 

tanto de recursos humanos, como de procedimentos, com atenção ao Projeto de Modernização da 

Gestão Portuária – PMGP.   

Convém salientar, que a Codesp estava subordinada à Secretaria de Portos – SEP, sendo 

necessária a submissão de alguns procedimentos àquela Secretaria, bem como à Agência Nacional de 

Transportes Aquaviários – Antaq, citando, apenas como exemplo, a elaboração final do manual 

relativo à Fiscalização Portuária.  

Quanto ao acompanhamento das recomendações da CISET, destaca-se que, além do citado no 

item 9.1, a Superintendência de Auditoria Interna encaminha, ainda,  expediente em apartado ao 

Diretor-Presidente, esclarecendo o teor do documento, com o intuito de proporcionar  a adoção das 

providências cabíveis. Esse documento permite que esta superintendência esteja atenta no sentido de 

cobrar o atendimento à demanda no prazo concedido, bem como através de seu trabalho regular 

durante o ano, possa conferir se as recomendações estão sendo adotadas pelos setores da empresa. 

 

9.3 Medidas administrativas para a apuração de responsabilidade por dano 
ao Erário 

 

As medidas administrativas para apuração de responsabilidade por dano ao Erário, estão 

consubstanciadas no Capítulo V do Regulamento Interno de Pessoal, mediante a instauração de 

Processo Administrativo Disciplinar, que será conduzido por uma Comissão nomeada pelo Diretor-

Presidente, através de Resolução Específica. 
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9.4 Medidas administrativas e judiciais para a cobrança da dívida 
previdenciária e não previdenciária 

 

A empresa, através de sua área jurídica, mantém um contingente de 18 Advogados com 

atuação nas áreas cível e trabalhista, que adotam as medidas necessárias para defesa dos interesses da 

Codesp.  

Até 31/12/2015 tínhamos em instrução 729 processos na área cível e 3.303 na área 

trabalhista. 

 

9.5 Informações sobre o cronograma de substituição de trabalhadores 
terceirizados irregulares no âmbito da administração direta, autárquica e 
fundacional 

 

Não se aplica 

 

9.6 Informações sobre a atuação em Benefícios de Prestação Continuada 
 

Não se aplica 

 

9.7 Informações sobre a gestão de Certificados de Entidades Beneficente de 
Assistência Social 

 

Não se aplica. 

9.8 Informações sobre o credenciamento das oficinas regionais de 
extintores de incêndio perante o Inmetro 

 

Não se aplica 

9.9 Demonstração da conformidade do cronograma de pagamentos de 
obrigações com o disposto no art. 5º da Lei 8.666/1993 

 

A Codesp cumpre o cronograma de pagamentos de suas obrigações contraídas em 

decorrência de contratação de bens e serviços, locações e obras, levando em conta as disposições 

legais (Lei  8666/93) e as cláusulas contratuais, que dão origem às respectivas datas de vencimento e 

pagamento. 

Nos editais, minutas de contrato e termos de referência, a Codesp informa a regra para 

pagamento do objeto contratado, onde será respeitada a ordem cronológica de pagamentos, desde 

que cumpridas todas as formalidades estabelecidas. 

 

As rotinas de controle, contabilidade e contas a pagar estão interligadas pelo sistema SAP, 

onde se aplicam as regras de pagamentos, levando-se em conta a vigência contratual, a liberação e 

indicação do vencimento das faturas. 
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9.10 Informações sobre as ações de patrocínio 
 

No que tange às ações de patrocínio, a Codesp acompanhou e fiscalizou a execução de seis 

projetos, aprovados em 2014 e executados durante o ano de 2015: a OPOS 2015, da Theotokos 

Produções Artísticas e Eventos; o projeto Mantas do Brasil, do Instituto Laje Viva; a Descida das 

Escadas de Santos, da Confederação Brasileira de Mountain Bike; o projeto Guerreiros Sem Armas, 

do Instituto Elos Brasil; o Santos Jazz Festival, da GPA comunicação; e o Fescete 2015, da Tescom 

Promoções Artísticas e Culturais. 

Através desses projetos foram desenvolvidas iniciativas culturais e esportivas nas regiões da 

Baixada Santista e da capital, carregando a marca Porto de Santos em sua comunicação. Como 

resultado dos mesmos, foram produzidos livros, curtas-metragens e espetáculos musicais, além de 

eventos públicos, aulas e workshops diversos, os quais foram oferecidos à comunidade local. 

No segundo semestre de 2015, a área de promoções conduziu um programa de seleção 

pública de patrocínios, buscando projetos a serem realizados no ano de 2016. O programa em 

questão foi desenvolvido por meio de detalhado benchmarking com outras empresas patrocinadoras 

da administração pública, e dentro das orientações e melhores práticas sugeridas pela Secretaria de 

Comunicação da Presidência da República (SECOM), contemplando diversas etapas tais como: 

divulgação do programa, publicação de um instrumento de seleção pública, realização de oficina de 

capacitação para proponentes e interessados, e, finalmente, a concretização de um processo de 

seleção objetivo, baseado em matrizes de pontuação. Foram recebidas e analisadas 31 propostas de 

patrocínio, dentre projetos sociais, culturais, esportivos, educacionais e ambientais. 

O processo de seleção resultou no patrocínio de oito projetos a serem desenvolvidos durante 

o ano de 2016: Santos Jazz Festival (GPA Comunicação), Plano Anual Associação Amigos do 

Projeto Guri 2016 (Projeto Guri), Descida das Escadas de Santos (Confederação Brasileira de 

Mountain Bike), Festival Elos (Instituto Elos Brasil), O Som das Palafitas (Instituto Arte no 

Dique), Fescete 2015 (Tescom Promoções Artísticas e Cult. Ltda.), Projeto Mantas do Brasil 

(Instituto Laje Viva) e Pinacoteca Benedicto Calixto (Associação de Amigos da Pinacoteca 

Benedicto Calixto). 

 

9.11 Gestão de precatórios 
 

Não se aplica. 

9.12 Informações sobre a aplicação dos recursos do FCDF destinados às 
áreas de saúde e educação 

 

Não se aplica. 

 

9.13 Informações sobre a revisão dos contratos vigentes firmados com 
empresas beneficiadas pela desoneração da folha de pagamento 

 

A Codesp realizou contratação do escritório “Cesar Amaral Assessoria e Perícia Contábil”, a 

fim de obter informações sobre a revisão dos contratos vigentes firmados com empresas beneficiadas 
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pela desoneração da folha de pagamento. O Parecer relativo à contratação, bem como o 

detalhamento dos contratos aditados encontram-se no Anexo I do presente relatório. 

 

 

9.14 Informações sobre as ações de publicidade e propaganda 
 

Em 2015 estava vigente o contrato DP/57.2014 que celebram a Codesp e a Oficina de Ideias 

Publicidade Ltda., referente à prestação de serviços de publicidade com duração de 12 meses e 

prorrogação por até 60 meses 

. No exercício 2015 tivemos recepção positiva de todos os materiais produzidos e 

distribuídos:  

              - 200 exemplares distribuídos de Relatório Anual do Porto de Santos relativo ao 

exercício 2014 a público formado por conselheiros e empresários  

              - 1622 visitantes atingidos pelo Audiovisual Institucional do Porto de Santos e 

Folder Institucional do Porto de Santos, publico formado por comitivas empresariais nacionais e 

internacionais, delegações governamentais nacionais e internacionais, comitivas acadêmicas em 

visita à Codesp e mais 1491 visitantes que tiveram contato com esses materiais de comunicação no 

stand do Porto de Santos em feiras e eventos, totalizando 3.113 impactos positivos.  

 

Tabela 9.1: Contratos de Publicidade e Propaganda 

 

CONTRATOS EXPEDIENTE 
Nº DO 

CONTRATO 
ADITIVO VENCIMENTO VALOR (R$) 

VALOR 
GASTOS/2015 

EBC - Empresa Brasil de 

Comunicação 
3315/12-70 DP/46A.2011 4º 21.12.2016 1.500.000,00 386.866,75 

Imprensa Nacional (DOU) 32876/11-50 DP/53.2011 4º 29.12.2016 200.000,00 96.364,01 

Imprensa Oficial (IMESP) 32860/11-10 DP/57.2011 4º 01.01.2017 300.000,00 98.824,32 

Oficina de Idéias 19215/03-55 DP/57.2014 
 

23.10.2016 700.000,00 203.778,25 
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10  Outras Informações Relevantes 
 

10.1. Informações Sobre Itaipu Binacional 
 

Não se aplica.  

 

10.2. Informações Sobre Gestão de Pessoal – Redução das Horas Extras 
 

O novo Regulamento Interno de Pessoal foi implantado em 14/12/2015 e tem como principal 

mudança as novas jornadas de trabalho em turnos ininterruptos de revezamento de 6 horas para os 

serviços de fiscalização, atracação, amarração e elétrica, considerando que devem operar durante 24 

horas por dia. A medida buscou adequar os horários de trabalho às necessidades do Porto de Santos, 

impactando diretamente na redução do número de horas extras realizadas, que estão limitadas a 8,3% 

da folha salarial, por determinação do Departamento de Coordenação e Governança das Empresas 

Estatais – DEST. 

 

Tabela 10.1.: Demonstrativo da Quantidade de Horas Extras Realizadas (Maio/13 à 

Abr/16) 
 

 
 

 

MÊS/ANO PERÍODO QUANT. DE HORAS % RELATIVO À FOLHA
MAIO/2013 19/04 À 18/05/2013 139.536 31,88%

JUNHO/2013 19/05 À 18/06/2013 139.074 31,36%
JULHO/2013 19/06 À 18/07/2013 120.621 27,70%

AGOSTO/2013 19/07 À 18/08/2013 80.925 19,08%
SETEMBRO/2013 19/08 À 18/09/2013 53.958 17,33%
OUTUBRO/2013 19/09 À 18/10/2013 38.349 13,06%
NOVEMBRO/13 19/10 À 18/11/2013 51.964 16,36%
DEZEMBRO/13 19/11 À 17/12/2013 39.325 12,25%

JANEIRO/14 18/12 À 18/01/2014 44.428 12,60%
FEVEREIRO/14 19/01 À 18/02/2014 39.597 10,92%

MARÇO/14 19/02 À 18/03/2014 33.013 10,13%
ABRIL/14 19/03 À 18/04/2014 38.882 11,77%
MAIO/14 19/04 À 18/05/2014 42.945 12,50%

JUNHO/14 19/05 À 18/06/2014 35.083 11,13%
JULHO/14 19/06 À 18/07/2014 40.412 11,70%

AGOSTO/14 19/07 À 18/08/2014 37.244 11,55%
SETEMBRO/14 19/08 À 18/09/2014 40.145 12,19%
OUTUBRO/14 19/09 À 18/10/2014 36.655 11,64%

NOVEMBRO/14 19/10 À 18/11/2014 39.315 12,17%
DEZEMBRO/14 19/11 À 17/12/2014 35.754 11,22%

JANEIRO/15 18/12 À 18/01/2015 42.997 12,58%
FEVEREIRO/15 19/01 À 18/02/2015 41.841 12,50%

MARÇO/15 19/02 À 18/03/2015 39.079 11,83%
ABRIL/15 19/03 À 18/04/2015 47.576 14,02%
MAIO/15 19/04 À 18/05/2015 45.566 13,74%

JUNHO/15 19/05 À 18/06/2015 46.487 13,83%
JULHO/15 19/06 À 18/07/2015 44.098 13,55%

AGOSTO/15 19/07 À 18/08/2015 41.378 13,05%
SETEMBRO/15 19/08 À 18/09/2015 46.676 14,37%
OUTUBRO/15 19/09 À 18/10/2015 44.079 13,98%

NOVEMBRO/15 19/10 À 18/11/2015 46.147 14,65%
DEZEMBRO/15 19/11 À 18/12/2015 38.712 12,34%

JANEIRO/16 19/12 À 18/01/2016 30.074 9,17%
FEVEREIRO/16 19/01 À 18/02/2016 26.877 8,47%

MARÇO/16 19/02 À 18/03/2016 19.259 6,39%
ABRIL/16 19/03 À 18/04/2016 23.386 7,76%

OBS: NOS MESES DE DEZ/13 E DEZ/14 O PERÍODO MENSURADO FOI ANTECIPADO EM UM DIA EM VIRTUDE DA ANTECIPAÇÃO DAS TRANSMISSÕES BANCÁRIAS.

FONTE: DIAFI/SUPRH/GEASO/FOLHA DE PAGAMENTO

(MENSURADO ENTRE O DIA 19 DE UM MÊS E O DIA 18 DO MÊS SUBSEQUENTE)
DEMONSTRATIVO DA QUANTIDADE DE HORAS EXTRAS REALIZADAS DE MAIO/13 À ABRIL/16

A PARTIR DE 01/08/2013 CONFORME DETERMINAÇÃO DO DEST, O GASTO COM HORAS EXTRAS
 DEVE SE LIMITAR EM ATÉ 8,28% DO VALOR DA FOLHA DE PAGAMENTO
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11  Anexos e Apêndices 
 

 

 

 Anexo I: Contratos Analisados Referente à Desoneração 

 

 Anexo II: César Amaral Assessoria e Perícia Contábil 

 

 Anexo III: Relatório de Áreas Arrendadas  

 

 Anexo IV: Relação de Termos de Permissão de Uso 

 

 Anexo V: Termo de Cessão de Uso de Áreas 

 

 Anexo VI: Relação de Contratos de Servidão de Passagem 

 

 Anexo VII: Patrimônio de Propriedade da União de Uso da Entidade 

 

 

 



CESAR AMARAL ASSESSORIA E PERÍCIA CONTÁBIL

GESTOR CONTRATO PROCESSO EMPRESA OBJETO INÍCIO TÉRMINO
VALOR 

CONTRATUAL
ANALISE 

CONTRATUAL
SOLICITAÇÃO 

DOCTO

ANALISE 
DOCTO 

ENVIADOS

APURAÇÃO DA 
DESONERAÇÃO / 

ONERAÇÃO

ELABORAÇÃO DO 
ADITIVO

NOVO VALOR 
PACTUADO

OBSERVAÇÕES

DIAFI/ 
SUPFI

DP136.2013 31543/12-11
RTM REDE DE 

TELECOMUNICAÇÕES 
PARA O MERCADO

Prestação de serviços de acesso ao SISBACEN (Sistema 
de Informações ao Banco Central por parte da CODESP, 

necessário para inclusão/exclusão das empresas 
inadimplentes no Cadastro Informativo dos Créditos 

não quitados de Órgãos e Entidades Federais - CADIN.

05/09/2013 04/09/2014 8.760,00 SIM SIM SIM NÃO ANALISADO NÃO ANALISADO NÃO ANALISADO

Em função do valor irrisório 
deixamos de analisar o Contrato, 

conforme Acórdão do TCU 
20/01/2014 -  ACÓRDÃO Nº 

2859/2013 - TCU - PLENÁRIO - 
DESONERAÇÃO CONTRATUAL

DIENG/ 
SUENG

DP18.2014 28994/13-34
AÇOPORT INDÚSTRIA E 
COMÉRCIO DE TELHAS 

METÁLICAS LTDA.

Prestação de serviços de substituição de duas 
coberturas metálicas de edifícios, localizados na Rua 

Xavier da Silveira, na margem direita do Porto de 
Santos.

14/04/2014 13/07/2014 89.990,00 SIM SIM SIM NÃO ANALISADO NÃO ANALISADO NÃO ANALISADO

Em função do valor irrisório 
deixamos de analisar o Contrato, 

conforme Acórdão do TCU 
20/01/2014 -  ACÓRDÃO Nº 

2859/2013 - TCU - PLENÁRIO - 
DESONERAÇÃO CONTRATUAL

DIENG/ 
SUENG

DP82.2013 16211/13-98

BROKE LOCAÇÃO DE 
MÁQUINAS E SERVIÇOS 

DE TERRAPLANAGEM 
LTDA. - EPP

Prestar para CODESP, em caráter emergencial, os 
serviços de desmonte de rocha a frio, em razão do 

escorregamento de rochas na ligação Câmara 
d’água/Represa em Itatinga, no valor global de R$ 

295.100,00 (duzentos e noventa e cinco mil e cem reais) 
pelo prazo de 30 (trinta) dias úteis.

09/01/2014 19/02/2014 295.100,00 SIM SIM SIM NÃO ANALISADO NÃO ANALISADO NÃO ANALISADO

Em função do valor irrisório 
deixamos de analisar o Contrato, 

conforme Acórdão do TCU 
20/01/2014 -  ACÓRDÃO Nº 

2859/2013 - TCU - PLENÁRIO - 
DESONERAÇÃO CONTRATUAL

DIENG/ 
SUEXO

DP66.2013 38491/13-40
ATLÂNTICO SERVIÇOS 

TÉCNICOS SUBMARINOS 
LTDA.

Prestar para CODESP, em caráter emergencial, o 
fornecimento de equipe e equipamentos de mergulhos 

para prestação de serviços de recuperação das 
aberturas existentes identificadas no paramento frontal 

do cais da CODESP – Relatório de Inspeção entre os 
cabeços 151 ao 155 (cabeços de amarração) do Porto 

de Santos

04/09/2013 03/10/2015 188.250,00 SIM SIM SIM NÃO ANALISADO NÃO ANALISADO NÃO ANALISADO

Em função do valor irrisório 
deixamos de analisar o Contrato, 

conforme Acórdão do TCU 
20/01/2014 -  ACÓRDÃO Nº 

2859/2013 - TCU - PLENÁRIO - 
DESONERAÇÃO CONTRATUAL

DIENG/ 
SUEXO

DI.ED/197.2014 53613/13-09
SL VILLAR ELEVADORES 

LTDA. - ME

Prestação dos serviços de conservação e manutenção 
dos elevadores instalados nos prédios da CODESP, no 

valor global de R$ 14.400,00 (quatorze mil e 
quatrocentos reais), pelo prazo de 12 (doze) meses.

24/01/2014 23/01/2016 14.400,00 SIM SIM SIM NÃO ANALISADO NÃO ANALISADO NÃO ANALISADO

Em função do valor irrisório 
deixamos de analisar o Contrato, 

conforme Acórdão do TCU 
20/01/2014 -  ACÓRDÃO Nº 

2859/2013 - TCU - PLENÁRIO - 
DESONERAÇÃO CONTRATUAL

DIENG/ 
SUEXO

DP33.2008 18437/08-76
PHONOWAY COMÉRCIO E 

REPRESENTAÇÃO DE 
SISTEMAS LTDA.

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DA 
CENTRAL PRIVADA DE COMUTAÇÃO TELEFÔNICA 
(CPTC), MODELO HIPATH 4000, MARCA SIEMENS.

25/11/2008 21/11/2014 183.000,00 SIM SIM SIM NÃO ANALISADO NÃO ANALISADO NÃO ANALISADO

Em função do valor irrisório 
deixamos de analisar o Contrato, 

conforme Acórdão do TCU 
20/01/2014 -  ACÓRDÃO Nº 

2859/2013 - TCU - PLENÁRIO - 
DESONERAÇÃO CONTRATUAL

DIENG/ 
SUEXO

DP42.2009 12080/09-93
EMPRETEC INDÚSTRIA E 

COMÉRCIO LTDA.

PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEÍCULO 
RODOFERROVIÁRIO PARA TRANSPORTE ALTERNATIVO 
NA USINA HIDRELÉTRICA DE ITATINGA, PELO PRAZO DE 
12 MESES, INCLUINDO OS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 

DESSE VEÍCULO.

23/11/2009 22/11/2014 173.817,00 SIM SIM SIM NÃO ANALISADO NÃO ANALISADO NÃO ANALISADO

Em função do valor irrisório 
deixamos de analisar o Contrato, 

conforme Acórdão do TCU 
20/01/2014 -  ACÓRDÃO Nº 

2859/2013 - TCU - PLENÁRIO - 
DESONERAÇÃO CONTRATUAL

ANEXO I - CONTRATOS ANALISADOS REFERENTE A DESONERAÇÃO - EXCLUIDO DA ANALISE DEVIDO AO VALOR



CESAR AMARAL ASSESSORIA E PERÍCIA CONTÁBIL

GESTOR CONTRATO PROCESSO EMPRESA OBJETO INÍCIO TÉRMINO
VALOR 

CONTRATUAL
ANALISE 

CONTRATUAL
SOLICITAÇÃO 

DOCTO

ANALISE 
DOCTO 

ENVIADOS

APURAÇÃO DA 
DESONERAÇÃO / 

ONERAÇÃO

ELABORAÇÃO DO 
ADITIVO

NOVO VALOR 
PACTUADO

OBSERVAÇÕES

ANEXO I - CONTRATOS ANALISADOS REFERENTE A DESONERAÇÃO - EXCLUIDO DA ANALISE DEVIDO AO VALOR

DILOG/ 
SUTIC

DP11.2013 56281/12-06
ORACLE DO BRASIL 

SISTEMA LTDA
Prestação dos serviços de atualização de licenças de 

software e suporte da ORACLE.
01/03/2013 28/02/2014 127.048,35 SIM SIM SIM NÃO ANALISADO NÃO ANALISADO NÃO ANALISADO

Em função do valor irrisório 
deixamos de analisar o Contrato, 

conforme Acórdão do TCU 
20/01/2014 -  ACÓRDÃO Nº 

2859/2013 - TCU - PLENÁRIO - 
DESONERAÇÃO CONTRATUAL

DILOG/ 
SUTIC

DP16.2014 66707/13-85 X2S INFORMÁTICA

Aquisição e atualização de licenças de uso de software, 
do software Ten Mcafee Total Protection For Endpoint 

para Mcafee Endpoint Protection – Advanced Suite 
(EPA), com suporte técnico, pelo prazo de 12 (doze) 

meses, no valor global de R$ 90.600,00 (noventa mil e 
seiscentos reais).

04/04/2014 03/04/2016 90.600,00 SIM SIM SIM NÃO ANALISADO NÃO ANALISADO NÃO ANALISADO

Em função do valor irrisório 
deixamos de analisar o Contrato, 

conforme Acórdão do TCU 
20/01/2014 -  ACÓRDÃO Nº 

2859/2013 - TCU - PLENÁRIO - 
DESONERAÇÃO CONTRATUAL

DILOG/ 
SUTIC

DP20.2014 57466/13-10
TEHA TRADE COMÉRCIO E 

SERVIÇOS LTDA - ME

Aquisição do lote 3 de equipamentos de informática, 
dentro dos requisitos descritos no Edital e seus 

apensos, e na “proposta Comercial”.
23/04/2014 22/04/2015 46.378,00 SIM SIM SIM NÃO ANALISADO NÃO ANALISADO NÃO ANALISADO

Em função do valor irrisório 
deixamos de analisar o Contrato, 

conforme Acórdão do TCU 
20/01/2014 -  ACÓRDÃO Nº 

2859/2013 - TCU - PLENÁRIO - 
DESONERAÇÃO CONTRATUAL

DILOG/ 
SUTIC

DP27.2014 18924/14-11
ORACLE DO BRASIL 

SISTEMA LTDA

Prestação dos serviços de atualização de licenças de 
software e suporte da ORACLE, junto a ORACLE DO 
BRASIL SISTEMAS LTDA., pelo prazo de 12 meses.

30/05/2014 29/05/2015 137.692,78 SIM SIM SIM NÃO ANALISADO NÃO ANALISADO NÃO ANALISADO

Em função do valor irrisório 
deixamos de analisar o Contrato, 

conforme Acórdão do TCU 
20/01/2014 -  ACÓRDÃO Nº 

2859/2013 - TCU - PLENÁRIO - 
DESONERAÇÃO CONTRATUAL

DILOG/ 
SUTIC

DP35.2010 19071/10-94
TECHNE ENGENHARIA E 

SISTEMAS LTDA

PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 
CORRETIVA E EVOLUTIVA, PARA O SISTEMA ARGOS 
(SISTEMA DE PROTOCOLO GERAL) INSTALADO NA 

CODESP.

28/07/2010 27/07/2014 216.863,64 SIM SIM SIM NÃO ANALISADO NÃO ANALISADO NÃO ANALISADO

Em função do valor irrisório 
deixamos de analisar o Contrato, 

conforme Acórdão do TCU 
20/01/2014 -  ACÓRDÃO Nº 

2859/2013 - TCU - PLENÁRIO - 
DESONERAÇÃO CONTRATUAL

DILOG/ 
SUTIC

DP56.2011 44825/11-16 TOTVS S/A
Contratação de empresa especializada para suporte no 

software Logix, junto a TOTVS S/A, no valor global de R$ 
127.000,00

02/01/2012 01/01/2014 127.000,00 SIM SIM SIM NÃO ANALISADO NÃO ANALISADO NÃO ANALISADO

Em função do valor irrisório 
deixamos de analisar o Contrato, 

conforme Acórdão do TCU 
20/01/2014 -  ACÓRDÃO Nº 

2859/2013 - TCU - PLENÁRIO - 
DESONERAÇÃO CONTRATUAL



CESAR AMARAL ASSESSORIA E PERÍCIA CONTÁBIL

GESTOR CONTRATO PROCESSO EMPRESA OBJETO INÍCIO TÉRMINO
VALOR 

CONTRATUAL
ANALISE 

CONTRATUAL
SOLICITAÇÃO 

DOCTO

ANALISE 
DOCTO 

ENVIADOS

APURAÇÃO DA 
DESONERAÇÃO / 

ONERAÇÃO

ELABORAÇÃO 
DO ADITIVO

NOVO VALOR 
PACTUADO

OBSERVAÇÕES

DIENG/ 
SUEXO

DP77.2013 48186/13-01
WATER PORT S.A. 

ENGENHARIA E SANEAMENTO

Serviços de gerenciamento e operação do sistema 
atual de abastecimento de água potável e tratamento 
de esgoto na margem direita do Porto de Santos, no 

valor global estimado de R$ 5.102.788,57 por 180 dias, 
com inclusão de cláusula rescisória.

01/01/2013 30/04/2014 5.102.788,57 SIM SIM SIM NÃO NÃO NÃO Empresa não enquadrada na 
Desoneração

DILOG/ 
SUPOP

DP50.2013 14442/13-30 NOWA CONSTRUTORA & 
SERVIÇOS LTDA. - EPP

Contratação de mão-de-obra para os serviços de 
amarração no cais.

09/07/2013 08/07/2016 3.587.987,20 SIM SIM SIM NÃO NÃO NÃO
Empresa não enquadrada na 

Desoneração

DIPRE/ 
SUPGP

DP37.2008 2499/08-14 SPHERA SECURITY LTDA

PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE EXPANSÃO E 
COMPLEMENTAÇÃO DO SISTEMA DE SEGURANÇA 

PÚBLICA PORTUÁRIA, VISANDO ATENDER OS 
REQUISITOS DO ISPS-CODE E A SEGURANÇA DO 

PORTO DE SANTOS, COMBINADO COM A 
MANUTENÇÃO DO PARQUE DE HARDWARE E 

SOFTWARE, INSTALADO E A INSTALAR.

16/12/2008 15/12/2013 5.495.000,00 SIM SIM SIM

Empresa não 
estava 

enquadrada na 
Desoneração

NÃO NÃO Empresa não estava enquadrada na 
Desoneração

DIPRE/ 
SUPGP

DP84.2013 37160/13-47 SPHERA SECURITY LTDA.

Manutenção preventiva, corretiva e evolutiva do 
parque de equipamentos, dispositivos e sistemas 

pertencentes a infraestrutura do SSPP - Sistema de 
Segurança Publica do Porto de Santos.

11/12/2013 10/12/2015 23.000.000,00 SIM SIM SIM

Empresa já 
estava 

enquadrada na 
Desoneração na 
data da proposta

NÃO NÃO Empresa já estava enquadrada na 
Desoneração na data da proposta

ANEXO II - CONTRATOS ANALISADOS REFERENTE A DESONERAÇÃO - NÃO ENQUADRADAS



CESAR AMARAL ASSESSORIA E PERÍCIA CONTÁBIL

GESTOR CONTRATO PROCESSO EMPRESA OBJETO INÍCIO TÉRMINO
VALOR 

CONTRATUAL
ANALISE 

CONTRATUAL
SOLICITAÇÃO 

DOCTO

ANALISE 
DOCTO 

ENVIADOS

APURAÇÃO DA 
DESONERAÇÃO / 

ONERAÇÃO

ELABORAÇÃO 
DO ADITIVO

NOVO VALOR 
PACTUADO

OBSERVAÇÕES

DIENG/ 
SUENG

DP 051 / 2014 2705/14-21
CONSÓRCIO ANDRADE 

GUTIERREZ / OAS / BRASFOND 
/ NOVATECNA

Prestação de serviços de execução das obras de 
recuperação e reforço estrutural para 

aprofundamento dos berços entre os armazéns 12A e 
23, no Porto de Santos

01/10/2014 200.334.570,09 SIM SIM SIM SIM SIM 228.573.961,53

AUMENTO RELATIVO AO REAJUSTE 
CONTRATUAL E ONERAÇÃO 

DECORRENTE DA LEI - Aditivo em 
07/08/2015

DIENG/ 
SUEXO

DP30.2012 8718/11-42
SERVENG-CIVILSAN S/A - 

EMPRESAS ASSOCIADAS DE 
ENGENHARIA

EXECUÇÃO DAS OBRAS DE CONSTRUÇÃO E 
ADEQUAÇÃO PARA ALINHAMENTO DO CAIS DE 

OUTEIRINHOS NO PORTO DE SANTOS, PELO PRAZO DE 
26 (VINTE E SEIS) MESES.

31/08/2012 30/08/2015 277.094.679,13 SIM SIM SIM SIM SIM 274.309.519,90 Houve Desoneração - Aditivo em 
31/08/2015

DIENG/ 
SUEXO

DP44.2014 21897/13-20
COPABO INFRA-ESTRUTURA 

MARÍTIMA LTDA.

Fornecimento e instalação de cabeços de amarração 
adicionais e substituição de cabeços de amarração 
danificados na margem direita do Cais Público do 
Porto de Santos, pelo prazo de quatro meses para 

fornecimento de 27 cabeços de amarração e de oito 
meses para instalação de 29 cabeços de amarração.

25/08/2014 30/04/2016 954.286,97 SIM SIM SIM SIM SIM 938.029,47
Houve Desoneração - Aditivo em 

30/12/2015

DIENG/ 
SUEXO

DP12.2014 9777/14-90
VAN OORD SERVIÇOS DE 

OPERAÇÕES MARÍTIMAS LTDA.

Autorizar em caráter emergencial os serviços de 
dragagem de manutenção do trecho 1 no canal da 

barra do Porto de Santos.
17/03/2014 12/09/2014 17.525.000,00 SIM SIM SIM Apurar Desoneração

DIENG/ 
SUEXO

DP22.2012 43046/11-94
COPABO INFRA-ESTRUTURA 

MARÍTIMA LTDA.

Execução dos serviços de recuperação e manutenção 
das defensas marítimas instaladas nos cais públicos do 

Porto de Santos, nas margens direita e esquerda.
29/05/2012 28/05/2016 2.606.249,91 SIM SIM SIM Apurar Desoneração

DIENG/ 
SUEXO

DP27.2013 47251/12-46
VAN OORD SERVIÇOS DE 

OPERAÇÕES MARÍTIMAS LTDA.

Prestação de serviços de dragagem de implantação e 
aprofundamento de bacia de evolução e acesso a 
berços de atracação na região do canal de acesso 

entre a Ilha do Barnabé e Alamoa, no Porto de Santos, 
pelo prazo de 12 meses.

10/04/2013 09/04/2014 36.063.848,94 SIM SIM SIM
Apurar Desoneração a partir de 
2014 e solicitar período anterior

DIENG/ 
SUEXO

DP55.2014 54669/14-71 DRATEC ENGENHARIA LTDA.
Prestação de serviços de dragagem de manutenção 
dos berços de atracação do Porto de Santos, por 

resultado,com critério de medição “in situ

21/10/2014 21/04/2015 17.400.000,00 SIM SIM SIM Apurar Desoneração

DIENG/ 
SUEXO

DP42.2014 34363/14-07
VAN OORD SERVIÇOS DE 

OPERAÇÕES MARÍTIMAS LTDA.

Execução dos serviços de dragagem de manutenção 
dos locais mais críticos de assoreamento, nos trechos 

2, 3 e 4 do canal de acesso e dos seus acessos aos 
berços de atracação.

12/08/2014 11/08/2015 19.757.500,00 SIM SIM SIM Apurar Desoneração

ANEXO III - CONTRATOS ANALISADOS REFERENTE A DESONERAÇÃO - CONCLUIDOS



CESAR AMARAL ASSESSORIA E PERÍCIA CONTÁBIL

GESTOR CONTRATO PROCESSO EMPRESA OBJETO INÍCIO TÉRMINO
VALOR 

CONTRATUAL
ANALISE 

CONTRATUAL
SOLICITAÇÃO 

DOCTO

ANALISE 
DOCTO 

ENVIADOS

APURAÇÃO DA 
DESONERAÇÃO / 

ONERAÇÃO

ELABORAÇÃO 
DO ADITIVO

NOVO VALOR 
PACTUADO

OBSERVAÇÕES

DIENG/ 
SUEXO

DP12.2014 9777/14-90
VAN OORD SERVIÇOS DE 

OPERAÇÕES MARÍTIMAS LTDA.

Autorizar em caráter emergencial os serviços de 
dragagem de manutenção do trecho 1 no canal da 

barra do Porto de Santos.
17/03/2014 12/09/2014 17.525.000,00 SIM SIM SIM Apurar Desoneração

DIENG/ 
SUEXO

DP22.2012 43046/11-94
COPABO INFRA-ESTRUTURA 

MARÍTIMA LTDA.

Execução dos serviços de recuperação e manutenção 
das defensas marítimas instaladas nos cais públicos do 

Porto de Santos, nas margens direita e esquerda.
29/05/2012 28/05/2016 2.606.249,91 SIM SIM SIM Apurar Desoneração

DIENG/ 
SUEXO

DP27.2013 47251/12-46
VAN OORD SERVIÇOS DE 

OPERAÇÕES MARÍTIMAS LTDA.

Prestação de serviços de dragagem de implantação e 
aprofundamento de bacia de evolução e acesso a 
berços de atracação na região do canal de acesso 

entre a Ilha do Barnabé e Alamoa, no Porto de Santos, 
pelo prazo de 12 meses.

10/04/2013 09/04/2014 36.063.848,94 SIM SIM SIM
Apurar Desoneração a partir de 
2014 e solicitar período anterior

DIENG/ 
SUEXO

DP55.2014 54669/14-71 DRATEC ENGENHARIA LTDA.
Prestação de serviços de dragagem de manutenção 
dos berços de atracação do Porto de Santos, por 

resultado,com critério de medição “in situ

21/10/2014 21/04/2015 17.400.000,00 SIM SIM SIM Apurar Desoneração

DIENG/ 
SUEXO

DP42.2014 34363/14-07
VAN OORD SERVIÇOS DE 

OPERAÇÕES MARÍTIMAS LTDA.

Execução dos serviços de dragagem de manutenção 
dos locais mais críticos de assoreamento, nos trechos 

2, 3 e 4 do canal de acesso e dos seus acessos aos 
berços de atracação.

12/08/2014 11/08/2015 19.757.500,00 SIM SIM SIM Apurar Desoneração

ANEXO IV - CONTRATOS ANALISADOS REFERENTE A DESONERAÇÃO - FALTANDO APURAR OS VALORES



CESAR AMARAL ASSESSORIA E PERÍCIA CONTÁBIL

GESTOR CONTRATO PROCESSO EMPRESA OBJETO INÍCIO TÉRMINO
VALOR 

CONTRATUAL
ANALISE 

CONTRATUAL
SOLICITAÇÃO 

DOCTO

ANALISE 
DOCTO 

ENVIADOS

APURAÇÃO DA 
DESONERAÇÃO / 

ONERAÇÃO

ELABORAÇÃO 
DO ADITIVO

NOVO VALOR 
PACTUADO

OBSERVAÇ
ÕES

DIENG/ 
SUENG

DP13.2010 12714/09-81
PORTAL TRILHOS SERVIÇOS E 

CONSTRUÇÃO LTDA.

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DA 
PAVIMENTAÇÃO E DA REDE DE DRENAGEM, ERRADICAÇÃO DE 

LINHAS FÉRREAS E DE GUINDASTES, NÃO OPERACIONAIS E 
VENTUAL IMPLANTAÇÃO DE LINHAS FÉRREAS E APARELHOS 
DE MUDANÇA DE VIA DE BITOLA MISTA, EMÁREAS PÚBLICAS 

DE AMBAS AS MARGENS DO PORTO DE SANTOS.

06/02/2010 04/09/2014 2.389.635,67 SIM

DIENG/ 
SUENG

DP45.2013 8422/13-48
ROADE CONSTRUÇÃO CIVIL E 

LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS 
EIRELLI

Prestação dos serviços de pavimentação asfáltica em áreas 
públicas de ambas as margens do Porto de Santos.

13/06/2013 12/06/2014 1.565.000,00 SIM

DIENG/ 
SUENG

DP67.2013 7053/13-58
MPE - MONTAGENS E 

PROJETOS ESPECIAIS S/A

Prestação dos serviços de execução da manutenção civil das 
edificações em ambas as margens do Porto de Santos, pelo 

prazo de 12 (doze) meses.
04/10/2013 03/10/2015 7.128.000,00 SIM SIM

DIENG/ 
SUENG

DP46.2011 31949/10-13
TERWAN ENGENHARIA DE 

ELETRICIDADE INDUSTRIA E 
COMÉRCIO LTDA.

Prestação dos serviços condominiais de manutenção elétrica e 
eletromecânica nas edificações, nos sistemas de iluminação 
externa e sinalização semafórica das áreas comuns do Porto 

Organizado sob responsabilidade da CODESP.

10/01/2012 09/01/2016 3.200.500,95 SIM

DIENG/ 
SUENG

DP57.2013 8094/12-90 CONSÓRCIO ENGREST/DRATEC
Obras de reforço parcial e de recuperação dos pieres, ponte 

de acesso e tubovias do Terminal de Granéis Líquidos da 
Alamoa,pelo prazo de 21 (vinte e um) meses.

05/08/2013 04/12/2015 44.558.699,27 SIM SIM

DIENG/ 
SUEXO

DP09.2014 2000/14-95 DTA ENGENHARIA LTDA.
Serviços de dragagem de manutenção dos berços de 

atracação nas margens direita e esquerda do Porto de Santos.
25/02/2014 24/08/2014 19.791.053,22 SIM SIM

DIENG/ 
SUEXO

DP13.2013 47768/12-71
VIAÇÃO SÃO BENTO 

TRANSPORTES E TURISMO 
LTDA.

Prestação de serviços de transporte coletivo particular aos 
moradores da Usina Hidrelétrica de Itatinga do Porto de 

Santos, pelo prazo de 12 meses.
15/03/2013 14/03/2016 445.900,00 SIM

DIENG/ 
SUEXO

DP04.2014 22673/13-16 CEMBRA ENGENHARIA LTDA.

Prestação dos serviços de Operação, Manutenção e 
Conservação dos Sistemas para Tratamento e Disponibilização 

de Água Potável, Coleta, Tratamento e Descarte de Esgoto 
Doméstico, Produção e Distribuição de Água De Reuso, e 

Realização de Exames Laboratoriais da Água Potável, Água de 
Reuso e Efluentes do Porto de Santos.

30/01/2014 29/01/2019     38.120.996,77 SIM

DIENG/ 
SUEXO

DP28.2013 52227/12-19
LET EQUIPAMENTOS E 
SERVIÇOS LTDA. - EPP

Prestação dos serviços de manutenção das redes de 
hidráulica, abastecimento de água a embarcações e serviços 
de apoio a manutenção geral nas áreas do Porto de Santos, 

pelo prazo de 12 (doze) meses

18/04/2013 17/04/2015 2.930.000,00 SIM

DIENG/ 
SUEXO

DP06.2012 9031/11-24 DTA ENGENHARIA LTDA.

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE DRAGAGEM DE MANUTENÇÃO 
E DE APROFUNDAMENTO COM CRITÉRIO DE MEDIÇÃO "IN 

SITU", DOS ACESSOS AOS BERÇOS DE ATRACAÇÃO (BACIAS DE 
EVOLUÇÃO) DO PORTO DE SANTOS.

27/02/2012 26/02/2013 17.803.060,00 SIM SIM

DIENG/ 
SUEXO

DP30.2011 32353/10-41 ABB LTDA.

Fornecimento e instalação de sistemas de regulação digitais 
de velocidade e tensão, sistemas de excitação, para máquinas 

síncronas, relés de proteção, medidores, disjuntores e 
cabeamento desses sistemas, da Usina Hidrelétrica de 

Itatinga.

22/09/2011 21/06/2014 8.156.488,57 SIM

Anexo V - RESUMO DOS CONTRATOS PENDENTES



CESAR AMARAL ASSESSORIA E PERÍCIA CONTÁBIL

GESTOR CONTRATO PROCESSO EMPRESA OBJETO INÍCIO TÉRMINO
VALOR 

CONTRATUAL
ANALISE 

CONTRATUAL
SOLICITAÇÃO 

DOCTO

ANALISE 
DOCTO 

ENVIADOS

APURAÇÃO DA 
DESONERAÇÃO / 

ONERAÇÃO

ELABORAÇÃO 
DO ADITIVO

NOVO VALOR 
PACTUADO

OBSERVAÇ
ÕES

Anexo V - RESUMO DOS CONTRATOS PENDENTES

DIENG/ 
SUEXO

DP36.2012 5238/12-00
TERWAN ENGENHARIA DE 

ELETRICIDADE INDUSTRIA E 
COMÉRCIO LTDA.

Contratação de empresa para prestação dos serviços de 
manutenção eletromecânica preventiva, corretiva e 

emergencial, envolvendo todos os equipamentos e instalações 
das subestações transformadoras de energia elétrica e redes 

de distribuição aérea e subterrânea de alta, média e baixa 
tensão, nas áreas comuns das margens direita e esquerda do 

Porto Organizado de Santos.

21/09/2012 20/09/2015 8.090.000,47 SIM

DIENG/ 
SUEXO

DP39.2012 33651/11-75
MPE - MONTAGENS E 

PROJETOS ESPECIAIS S/A

Execução dos serviços de operação, manutenção e 
conservação dos equipamentos e instalações da Usina 

Hidrelétrica de Itatinga e linha de transmissão Itatinga-Santos.
08/10/2012 07/10/2015 18.517.895,69 SIM SIM

DIENG/ 
SUEXO

DP24.2011 17894/10-85
CONSTRAN S/A - 

CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO

EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS PARA MELHORIA DO 
SISTEMA VIÁRIO DA MARGEM ESQUERDA DO PORTO DE 

SANTOS - AVENIDA PERIMETRAL, SITUADA NO MUNICÍPIO DE 
GUARUJÁ/SP./

06/07/2011 19/09/2013 51.953.348,99 SIM SIM

DIENG/ 
SUEXO

DP45.2010 39047/09-29
FABIANA - TRANSPORTES 

MARITIMOS LTDA.

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE MARÍTIMO DE 
PESSOAL DA CODESP NO ESTUÁRIO DO PORTO DE SANTOS E 

NO RIO ITAPANHAÚ, PARA ACESSO AO POVOADO DE 
ITATINGA.

02/09/2010 01/09/2015 1.921.840,25 SIM SIM

DIENG/ 
SUEXO

DP44.2010 32540/09-54
SANEJETS - ENGENHARIA CIVIL 

E SANEAMENTOS LTDA.

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA LIMPEZA E 
DESOBSTRUÇÃO DE REDES E CAIXAS DE ÁGUAS PLUVIAIS, 
INSPEÇÃO POR EQUIPAMENTOS, BEM COMO LIMPEZA DE 

CAIXAS D’ÁGUA E DO SISTEMA DE TRATAMENTO DE ESGOTO 
ISOLADO, INCLUINDO O FORNECIMENTO DE MATERIAIS E 

EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS À EXECUÇÃO DOS ALUDIDOS 
SERVIÇOS.

02/09/2010 01/09/2015 1.945.986,60 SIM

DIENG/ 
SUEXO

DP53.2013 12436/13-66
METALURGICA E. S. RAMOS 

LTDA.

Desmontagem, fabricação e montagem de parafusos - estojos 
(prisioneiros) com respectivas porcas e fornecimento de 

tampa de turbina Pelton da Usina Hidrelétrica de Itatinga, 
pelo prazo de 4 meses.

02/08/2013 01/12/2013 541.403,00 SIM

DIENG/ 
SUMAS

DP21.2013 26355/12-53
SERVMAR SERVIÇOS TÉCNICOS 

AMBIENTAIS LTDA.

Prestação dos serviços de extração de fase livre de DNAPL 
(Dense Non Aqueous Phase Liquid), na área localizada à Rua 

Augusto Scaraboto s/ nº, no bairro da Alemoa, sendo 
subdividida em duas partes: o galpão “A” e o terreno anexo 

ao galpão “C”, pelo prazo de 24 (vinte e quatro) meses.

16/07/2013 15/07/2015 775.894,66 SIM
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CONTRATUAL
ANALISE 

CONTRATUAL
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Anexo V - RESUMO DOS CONTRATOS PENDENTES

DIENG/ 
SUMAS

DP07.2014 4207/14-02
ALPINA BRIGGS DEFESA 

AMBIENTAL S/A

Contratação da prestação dos serviços técnicos de engenharia 
ambiental e ocupacional de ordem consultiva, preventiva e 

corretiva nas áreas de meio ambiente e de segurança do 
trabalho, visando o atendimento de modo ininterrupto, 24 

horas por dia, durante 180 (cento e oitenta) dias do contrato, 
em mar e terra, das ocorrências e emergências envolvendo 

hidrocarbonetos, seus derivados e produtos químicos de 
qualquer natureza nos estados sólido, líquido e gasoso na 

área do Porto Organizado de Santos e suas áreas de fundeio, 
bem como atendimento ao Plano de Emergência Individual da 

contratante e outros documentos e legislações correlatas, 
pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias, no valor global de R$ 

R$ 1.637.298,26 (um milhão, seiscentos e trinta e sete mil, 
duzentos e noventa e oito reais e vinte e seis centavos).

15/02/2014 14/08/2014 1.637.298,26 SIM SIM

DIENG/ 
SUMAS

DP15.2010 17735/08-49 DTA ENGENHARIA LTDA.

IMPLEMENTAÇÃO, ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DOS 
PROGRAMAS AMBIENTAIS DEFINIDOS NO PLANO BÁSICO 

AMBIENTAL, ELABORADO COM BASE NOS ESTUDOS 
AMBIENTAIS, REFERENTE À MELHORIA DO SISTEMA VIÁRIO 

DO PORTO DE SANTOS, CONTEMPLANDO A AVENIDA 
PERIMETRAL DA MARGEM ESQUERDA.

26/03/2010 25/11/2013 1.704.716,40 SIM

DILOG/ 
SUTIC

DP49.2012 14606/12-84 CONSÓRCIO CAST/ITS
Aquisição de uma solução ERP - Enterprise Resource Planning 
( Sistema Integrado de Gestão Empresarial) pelo prazo de 24 

meses
22/12/2012 21/06/2015 7.501.083,53 SIM

DILOG/ 
SUTIC

DP06.2013 50292/12-00 UNISYS BRASIL LTDA

Prestação dos serviços de Atualização Tecnológica e Migração 
do Ambiente MCP do Mainframe Unisys e respectivos serviços 
de migração do ambiente MCP45 para MCP54 , pelo prazo de 

36 meses

19/02/2013 18/02/2016 307.886,00 SIM SIM

DILOG/ 
SUTIC

DP19.2014 30521/13-15
TECGRAF TECNOLOGIA EM 

COMPUTAÇÃO GRÁFICA LTDA.
Prestação de serviços de atualização das licenças possuídas 

pela CODESP do software AutoCad.
22/04/2014 21/04/2015 549.850,00 SIM SIM

DILOG/ 
SUTIC

DP71.2010 34624/10-57
VIPWAY TELECOMUNICAÇÕES 

LTDA.

PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS CONTINUADOS DE ACESSO À 
INTERNET EM BANDA E INTERLIGAÇÃO DE REDES, PARA OS 

ESCRITÓRIOS DESTA CODESP, AO LONGO DO PORTO DE 
SANTOS E ÁREAS ADJACENTES.

17/03/2011 16/03/2016 493.717,68 SIM

DILOG/ 
SUTIC

DP80.2013 60900/13-11 UOL DIVEO S.A. Prestar para CODESP, em caráter emergencial, a hospedagem 
do ERP SAP.

22/11/2013 21/05/2014 650.100,00 SIM
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Santos, 24 de maio de 2016. 

 

Assunto: Desoneração da Folha de Pagamento 

 

Orientações para elaboração do item de informação “Informações sobre a revisão dos 

contratos vigentes firmados com empresas beneficiadas pela desoneração da folha de 

pagamento” 

 

 

I - Demonstração das medidas adotadas para revisão dos contratos vigentes firmados 

com empresas beneficiadas pela desoneração da folha de pagamento propiciada pelo art. 

7º da lei 12.546/2011 e pelo art. 2º do decreto 7.828/2012, atentando para os efeitos 

retroativos às datas de início da desoneração, mencionadas na legislação. 

 

II -  Obtenção administrativa do ressarcimento dos valores pagos a maior (elisão do 

dano) em relação aos contratos já encerrados que foram firmados com empresas 

beneficiadas pela desoneração da folha de pagamento propiciada pelo art. 7º da lei 

12.546/2011 e pelo art. 2º do decreto 7.828/2012. 

 

 

III -  Detalhamento sobre os contratos (vigentes e encerrados) revisados, incluindo 

número, unidade contratante, nome/CNPJ da empresa contratada, objeto e vigência, 

com destaque para a economia (redução de valor contratual) obtida em cada contrato. 
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Respostas aos questionamentos apresentado 

 

 

A Lei 12.546 de 14 de dezembro de 2011, e ampliada por alterações posteriores (Lei nº 

12.715/2012, Lei 12.794/2013 e Lei nº 12.844/2013) alterou a Tributação sobre a Folha 

de Pagamento para determinados tipos de atividade.  

 

A medida, até dezembro de 2015, tem caráter obrigatório e é calculado com base na 

receita bruta, Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta (CPRB), que consiste 

na aplicação da alíquota de 1% ou 2%, dependendo da atividade, do setor econômico 

(CNAE) e do produto fabricado, sobre a receita bruta. 

 

As Empresas enquadradas na Lei passaram a Contribuir 1% ou 2% sobre o faturamento 

da Empresa e não mais 20% sobre o total da folha de pagamento. 

 

Com isso, dependendo da composição dos custos envolvidos (mão de obra, material) 

algumas Empresas passaram a ter um acréscimo no recolhimento previdenciário.  

 

Receita Bruta da Empresa no mês 5.000.000,00R$    Receita Bruta da Empresa no mês 5.000.000,00R$    

Total da Remuneração (Folha de Pagamento) 250.000,00R$       Total da Remuneração (Folha de Pagamento) 250.000,00R$       

Contribuição Previdenciária (2% sobre Receita Bruta) 100.000,00R$       Contribuição Previdenciária 20% - (Sobre Folha Pagto) 50.000,00R$         

SAT (até 3% sujeito ao adicional do FAP) 7.500,00R$            SAT (até 3% sujeito ao adicional do FAP) 7.500,00R$            

Salário Educação (2,5%) 6.250,00R$            Salário Educação (2,5%) 6.250,00R$            

Sistema "S"(incra, Senai/Senac; Sesc/Sesi) (3,3%) 8.250,00R$            Sistema "S"(incra, Senai/Senac; Sesc/Sesi) (3,3%) 8.250,00R$            

Total de custo da empresa com INSS 122.000,00R$       Total de custo da empresa com INSS 72.000,00R$         

Cálculo da Guia de Recolhimento do INSS Cálculo da Guia de Recolhimento do INSS

Exemplo da Desoneração da Folha Exemplo da Tributação Tradicional

X

 

 

Sendo assim, foi realizado um estudo com grupo de trabalho o qual elencando as 

Empresas que se enquadravam na Legislação da Desoneração. 

  

Do Relatório apresentado pela Codesp, em junho de 2014, foram acrescidas mais 4 

Empresas, resultando em 50, que poderiam estar enquadrada na referida situação. 
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A seguir passamos a elencar as respectivas Empresas analisadas e atual situação dos 

respectivos Contratos. 

 

a) Empresas analisadas e excluídas devido ao valor do Contrato 

 

Foram excluídas da analise 13 Contratos, conforme Anexo I, pois os valores Contratuais 

estavam abaixo de R$ 250.000,00, segundo critério estabelecido pela Empresa. 

Obedecendo ao principio da razoabilidade, da economia e da relação custo benefício, 

conforme orientação referente ao Acórdão 2859/2013:   

3. DIRETRIZES – ESTABELECER PARÂMETROS PARA DESONERAÇÃO DE 

CONTRATOS 

“...Dentro do universo dos contratos firmados pelos diversos órgãos/entidades da 

Administração Pública Federal, Autárquica e Fundacional, há inúmeros contratos com valores 

irrisórios, cuja revisão não reverterá em vantagens para APF, em face dos elevados custos que 

envolverão esse procedimento. 

  Assim, os próprios órgãos/entidades contratantes, usufruindo do amplo poder 

discricionário a seus administradores conferido, estabeleçam os critérios de vantajosidade 

adotado para cada caso, com a devida justificativa e motivação, de acordo com os princípios da 

razoabilidade, da economicidade e da relação custo-benefício, direcionando os esforços no 

sentido de que serão desonerados, conforme determinação do Tribunal de Contas da União – 

TCU, somente os contratos que reverterão em efetiva vantagem para os órgãos /entidades da 

Administração Pública Federal...” 

 

b) Empresas que não estavam enquadradas na revisão da Desoneração 

 

Das quatro empresas analisadas no Anexo II, três não estavam enquadradas na Lei da 

desoneração. E uma Empresa, no momento da apresentação da proposta, já estava 

enquadrada na Lei da Desoneração.  

 

 

c) Empresas enquadradas da Desoneração 

 

Foram concluídas as revisões e a elaboração dos respectivos Aditivos de três Empresas 

que estavam enquadradas na Desoneração, conforme detalhamos no Anexo III. 
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d) Empresas enquadradas na Desoneração faltando apurar os valores 

 

No Anexo IV estamos apresentando cinco  Empresas que também estão enquadradas na 

desoneração, porém, ainda não foram apurados os respectivos valores pelos Gestores do 

Contrato. 

 

 

e) Empresas Pendentes 

 

Das 50 Empresas analisadas, 25 já houve a primeira analise, foi solicitada a 

documentação contábil e estão no aguardo dos documentos para a devida analise, 

conforme Anexo V. 

 

 

 

 

Santos, 24 de maio de 2016. 

 

Cesar Augusto Amaral 

CRC SP256645/O-0 



Relatório de Áreas Arrendadas 

Nº Arrendatária Nº Processo PROAPS Concorrência
Instrumento 

Contratual
Área Objeto Aditamentos Início Término Período Prorrogação

1 ADM DO BRASIL LTDA. 33652/96-19 20 11/1997
PRES/041.97 de 

11/08/1997
50.632,92

Áreas localizadas na Ponta da Praia, abrangendo os

Armazéns 39, XLI e XLIII e áreas compreendidas

entre os armazéns, moega 2, plataforma 3 e tulhas

de expedição rodo ferroviária do Armazém 39 para

movimentação e armazenagem de granel vegetal

e/ou origem vegetal. Margem Direita. (Corredor de

Exportação)

1º Adit.20/11/97     

2º Adit.26/03/98    

3º Adit.26/09/01   

4º Adit.18/08/03  

5º Adit.20/09/13

5º Adit.22/01/15

11/08/1997 11/08/2037 40 anos IMPRORROGÁVEL

2 ADONAI QUÍMICA S/A 15443/97-38 24 27/1997
PRES/003.98 de 

05/02/1998
27.495,80

Área na Ilha Barnabé constituída pela bacia do

antigo tanque KE-4 (demolido), pelos tanques KE-1,

KE-2, KE-3, KE-5, KE-6, BE-2, respectivas bacias de

contenção e áreas adjacentes, para movimentação

de granéis líquidos inflamáveis ou não.

1º Adit.18/12/01      

2º Adit 04/04/02  

3º Adit.22/12/03   

4º Adit.31/05/06   

5º Adit.21/05/07

05/02/1998 10/06/2023 20 anos 20 anos

3

AGEO NORTE TERMINAIS E 

ARMAZÉNS GERAIS S/A.

(Ex-COPAPE)

Arrendamento de Área e 

Servidão de Passagem

24278/98-03 42/AR 03/99
DP/09.2000 de 

28/03/00
53.982,36

Instalação Portuária, com utilização de área, sob

administração da CODESP de 53.982,36 m², situada

na Ilha do Barnabé, compreendida por área de

29.776,32 m², destinada ao Parque de Tancagem e

instalações de administração, operação e outras

afins, considerada como retro-área contígua (ao

cais) – assim, entendida a retro-área contígua ao

respectivo trecho de cais (atuais berços de

atracação), visando a movimentação de granéis

líquidos inflamáveis, bem como a área de 4.500,00 

m² destinada ao Desvio e Pátio Ferroviário para

operações de carga e descarga de vagões, para

movimentação de produtos líquidos a granel de

qualquer natureza, e a área de 19.706,04 m² 

1º Adit.10/01/03      

2º Adit.18/12/07     

3º Adit.10/03/10     

4º Adit.17/06/10     

5º Adit.21/01/11   

6º Adit.14/02/11

7º Adit. 01/06/15

28/03/2000 27/03/2020 20 anos 20 anos

4
AGEO TERMINAIS E 

ARMAZÉNS GERAIS S/A
22176/00-41 79-AR 07/2000

DP/10.2001 de 

23/02/2001
59.901,68

Área situada na Ilha do Barnabé, na Margem

Esquerda do Porto de Santos, para movimentação e

armazenagem de granéis líquidos.

1º Adit.25/03/02   

2º Adit.19/10/06         

3º Adit.10/03/10     

4º Adit.13/09/11      

5º Adit.24/10/11

6º Adit. 18/12/14

23/02/2001 23/02/2041 40 anos IMPRORROGÁVEL

5
BRASIL TERMINAL 

PORTUÁRIO S/A 
2704/01-35 82-AR 05/2001

DP/024.2001 de 

20/07/2001
342.020,00

Área situada na Alemoa - Av. Engº Augusto Barata,

visando a movimentação e armazenagem de granéis

líquidos e carga geral conteinerizada ou não.

Margem Direita.

1º Adit.16/12/02       

2º Adit.20/12/06   

3º Adit.02/12/08   

4º Adit.01/04/10    

5º Adit.02/07/12

22/01/2007 21/01/2027 20 anos 20 anos



6
CEREAL SUL TERMINAL 

MARÍTIMO S/A
17038/01-49 87-AR 03/02

DP/55.2002   de 

17/12/02
4.165,61

Área em frente ao Armazém 13 ao lado do Armazém

III, situada em Outeirinhos, visando movimentação e

armazenagem de granéis sólidos de origem vegetal.

Margem Direita

1º Adit.09/12/03      

2º Adit.05/12/11
17/12/2002 16/12/2022 20 anos 20 anos

7
CITROSUCO SERVIÇOS 

PORTUÁRIOS S/A
21050/97-08 25 24/97

PRES/018.98 de 

02/04/98
13.884,05

Área localizada na Ponta da Praia, abrangendo o

Armazém 29 e área lindeira, para movimentação de

granel de origem vegetal. Corredor de Exportação -

Margem Direita

1º Adit.10/03/00    

2º Adit.05/06/00   

3º Adit.27/02/08    

4º Adit.23/12/10

02/04/1998 01/04/2018 20 anos 20 anos

8

COMERCIAL QUINTELLA 

COMÉRCIO E EXPORTAÇÃO 

S/A  e ACT EXPORTAÇÃO LTDA

11402/92-02
PROAPS 

73-AR
-

PRES/004.92 de 

15/04/92
15.420,00

Armazém 38 e área externa contígua, para

movimentação e armazenamento de produtos a

granel de origem vegetal ou animal, inclusive açúcar

e óleo vegetal, bem como estocagem de trigo não

destinado à exportação. Corredor de Exportação -

Margem Direita

1º Adit.08/12/93   

2º Adit.20/11/97   

3º Adit.14/12/99   

4º Adit.06/12/01   

5º Adit.18/04/02   

6º Adit.10/07/02  

7º Adit.06/11/02   

8º Adit.20/11/03

10/12/1996 09/12/2016 10 anos IMPRORROGÁVEL

9

COMPANHIA AUXILIAR DE 

ARMAZÉNS GERAIS - TEAÇU 3

(COPERSUCAR)

29559/95-29 06 25/95
PRES/04.96  de 

07/03/96
50.392,00

Armazéns VI, XI, XVI, XXI, 20 e 21 e áreas

adjacentes aos armazéns 20 e 21, situados no

Paquetá, regendo a implantação, no Porto de

Santos, de terminal de exportação/importação de

açúcar e outros produtos de origem vegetal em

sacos e a granel.

1º Adit.09/05/96   

2º Adit.20/05/96  

3º Adit.29/10/97   

4º Adit.13/03/01    

5º Adit.16/08/01    

6º Adit.06/03/04  

7º Adit.25/03/04   

8º Adit.06/12/06           

9º Adit.27/06/11

07/03/1996 06/03/2036

20 anos, 

prorrogad

os por 

mais 20 

anos 

através do 

9º 

Instrumen

to Aditivo.

IMPRORROGÁVEL

10
COMPANHIA BANDEIRANTES 

DE ARMAZÉNS GERAIS
21162/00-09 75/AR 08/2002

DP/42.2000 de 

07/12/00
26.696,01

Armazéns 22 e 23 e áreas adjacentes, situadas em

Outeirinhos, visando a movimentação e

armazenagem de carga geral, exceto

granéis.Margem Direita

1º Adit.26/05/01 07/12/2000 06/12/2020 20 anos 20 anos

11 CONCAIS S/A 29340/96-92 17 05/97
PRES/022.98 de 

11/05/98
43.227,03

Área em Outeirinhos, situada na Margem Direita do

Porto de Santos, para construção e operação de

Terminal Turístico de Passageiros Internacional e

Regional e instalações complementares. Margem

Direita.

1º Adit.22/01/98    

2º Adit.01/12/00    

3º Adit.11/11/02      

4º Adit.24/01/06       

5º Adit.03/03/09               

6º Adit.10/08/11

11/05/1998 10/05/2018 20 anos 20 anos

12
COSAN OPERADORA 

PORTUÁRIA S/A “TEAÇÚ 2”
29560/95-16 05 24/95

PRES nº 05/96 

de 07/03/96
118.434,38

Área situada no Outeirinhos, resultante da unificação

no 11º Aditivo aos contratos Pres 06/96 e

DP/07.2001. 

Terminal de exportação de açúcar e outros produtos

de origem vegetal. Margem  Direita.

1º Adit.09/05/96   

2º Adit.20/05/96  

3º Adit.03/11/97    

4º Adit.16/04/99   

5º Adit.23/02/00  

6º Adit.01/03/01    

7º Adit.21/12/01     

8º Adit.16/07/04   

9° Adit.10/05/06  

10º Adit. 7/12/07

11º Adit.18/02/16

07/03/1996 06/03/2036

20 anos, 

prorrogad

os por 

mais 20 

anos 

através do 

7º 

Instrumen

to Aditivo.

IMPRORROGÁVEL



13 DEICMAR S/A 43407/92-78 36 -
CA 011/91 de 

01/11/91
116.368,92

Áreas situadas no Saboó, visando a movimentação

de mercadorias de importação e exportação, a

movimentação e reparos de contêineres, bem como

a movimentação da sua frota de veículos e/ou

equipamentos (contêineres, empilhadeiras,

chassis,porta-contêineres, etc.), e/ou de empresas

do seu grupo. Margem Direita.

1º Adit.22/04/92     

2º Adit.31/08/98     

3º Adit.30/08/01     

4º Adit.23/08/02    

5º Adit.17/05/07      

6º Adit.03/10/07     

7º Adit.03/05/11

01/06/1991 31/5/2014* 10 anos

* PRORROGADO 

POR ATÉ MAIS 36 

MESES PELA 

RES. 525-ANTAQ 

NO 7º ADIT.

14 ECOPORTO SANTOS S/A 21339/96-10 13 06/97
PRES/028.98 de 

12/06/98
136.444,03

Área situada no Valongo para movimentação e

armazenagem de contêineres. Margem Direita.

1º Adit.10/08/98    

2º Adit.27/01/99   

3º Adit.27/01/99   

4º Adit.18/12/01     

5º Adit.30/12/02

12/06/1998 11/06/2023 25 anos

25 anos (não 

prorrogar - 

ACÓRDÃO TCU 

Nº 1972/2012)

15 FIBRIA CELULOSE S/A 

7579/92-60 

(antes da 

licitação) e 

11330/97-08 

(depois da 

licitação)

29 23/97
PRES/049.97 de 

15/09/97
16.019,94

Áreas localizadas em Outeirinhos, abrangendo os

Armazéns 14 e 15, e áreas adjacentes em frente aos

mesmos, no seu lado de terra, o pátio existente entre

os Armazéns 13 e 14, a área do Armazém 13 e área

adjacente, bem como área para implantação de um

sistema ferroviário com servidão de uma linha férrea

de circulação à Portofer Transporte Ferroviário Ltda.,

para movimentação de carga geral de produtos de

origem florestal. Margem Direita.

1º Adit.25/08/99   

2º Adit.13/07/01    

3º Adit.09/05/03  

4º Adit.11/09/03    

5ºAdit.26/04/11 

15/09/1997 14/09/2017 10 anos IMPRORROGÁVEL

16 FISCHER S/A AGROINDÚSTRIA 32636/14-99 - -

Contrato de 

Transição nº 

DIPRE-

DIREM/08.2015 

de 11/12/15

14.440,00

Área do Armazém XL, para movimentação,

armazenagem e exportação de quaisquer produtos

de origem vegetal ou animal, inclusive açúcar e óleo

vegetal, e estocagem de trigo não destinado à

exportação. Corredor de Exportação - Margem

Direita.

- 11/12/2015 07/06/2016
Até 180 

dias

Prorrogável até mais 

180 dias ou até que 

se encerre o 

processo licitatório da 

área.

17 GRANEL QUÍMICA LTDA 37855/92-14 92
11.92 de 

15/07/92
54.221,17

Área localizada na ilha do Barnabé, para o

recebimento, armazenamento e movimentação de

produtos líquidos a granel. Margem Esquerda.

1º Adit.06/03/97

2º Adit.29/05/97

3º Adit.20/08/01

4º Adit.11/03/04

01/07/1992 30/06/2012 20 anos IMPRORROGÁVEL

18
INTERTEK DO BRASIL 

INSPEÇÕES LTDA
26242/98-29 69-AS 05/00

DP/43.2000 de 

15/12/00
1.401,00

Área na Alamoa, na Av. Engº Augusto Barata, s/nº,

abrangendo trecho da Plataforma nº 2 e área

adjacente, visando a implantação de laboratório para

realização de serviços de inspeção e testes em

mercadorias movimentadas no Porto de Santos.

Margem Direita.

1º Adit.13/12/01      

2º Adit.12/05/05   

3º Adit.13/12/10

15/12/2000 14/12/2020 10 anos IMPRORROGÁVEL

19 LIBRA TERMINAIS S/A 6415/97-10 23 12/97

Contrato 

Unificado

PRES/032.98 de 

25/06/98 

(Unificado às 

áreas do C.O. 

Pres 11.95 e 

DP/019.2000)

139.949,20

Área localizada na região do projetado Armazém 37,

denominada T-37 na Ponta da Praia; Área localizada

no Macuco, abrangendo os Armazéns 33 (interno),

XXXV (externo) - Terminal T-33 e áreas adjacentes;

Armazéns 34 e 35, XXXVI, os pátios entre os

Armazéns 34 e 35 e os pátios do lado sul dos

Armazéns 35 e XXXVI, e a região de cais fronteiriça

aos Armazéns 34 e 35 e os pátios entre os

Armazéns 34 e 35 e do lado sul do Armazém 35, na

Ponta da Praia, para movimentação e armazenagem

de carga geral ou contêineres. Margem Direita.

1º Adit.18/03/04

2º Adit. 02/09/15
25/06/1998 04/09/2035

37 anos  e 

2 meses
IMPRORROGÁVEL



20
LOCALFRIO S/A ARMAZÉNS 

GERAIS FRIGORÍFICOS
3561/96-86 08 02/96

C.A. PRES nº 

26/96 de 

23/05/96

84.591,75

Área na retaguarda do TECON – lado Sul, em

Conceiçãozinha, visando a movimentação de carga

geral conteinerizada ou não, pelo sistema “Roll-

on/Roll-off”, exceto granel sólido não embalado.

Margem Esquerda.

1° Adit.31/01/06     

2° Adit.27/06/06 

3º Adit.10/08/07

23/05/1996 22/05/2016 10 anos IMPRORROGÁVEL

21

MARIMEX DESPACHOS, 

TRANSPORTES E SERVIÇOS 

LTDA

41257/97-91 37-AR 08/98
DP/16.2000 de 

09/05/00 
95.543,86

Área localizada em Outeirinhos, abrangendo as

áreas dos Armazéns PVP (Pátios de Volumes

Pesados), XXIV, XXV e parte do XXX e áreas

adjacentes, para movimentação de contêineres nas

correntes de importação e exportação. Margem

Direita.

1º Adit.19/08/02    

2º Adit.10/02/03   

3º Adit.06/11/03    

4º Adit.26/12/06   

5º Adit.15/08/07   

6º Adit.23/02/11

09/05/2000 08/05/2020 20 anos 20 anos

22
NORFOLK DISTRIBUIDORA 

LTDA
7344/01-59 84/AR 06/01

DP/25.2001 de 

13/08/01
50.000,00

Área situada na Av. Engº Augusto Barata, Alemoa,

para movimentação e armazenagem de granéis

líquidos. Margem Direita

1º Adit.14/06/02 13/08/2001 12/08/2021 20 anos 20 anos

23
NST – TERMINAIS E LOGÍSTICA 

S/A
36615/97-80 28 34/97

PRES/019.98 de 

07/05/98
30.864,00

Área considerada como retro-área contígua (ao

cais), localizada na Ponta da Praia, abrangendo os

Armazéns 30 e 31 e o pátio existente entre os

mesmos e área lindeira, para movimentação,

armazenagem de produtos de origem florestal e

similares. Margem Direita.

1º Adit.31/03/99    

2º Adit.03/10/01    

3º Adit.29/11/02    

4º Adit.17/12/07

07/05/1998 06/05/2028 15 anos IMPRORROGÁVEL

24 PÉROLA S/A
6523/92-70 e 

6648/92-45
66-AR -

PRES/03.99 de 

09/02/99
27.796,00

Área situada em Outeirinhos, abrangendo os

Armazéns XII, XVII, T-8 (Terminal de Sal), e área

onde está instalada a Balança Rodoviária nº 23 da

CODESP, para movimentação e armazenagem de

sal, barrilha, sulfato de sódio industrial, carbonato de

sódio e outros granéis sólidos, com exceção de

enxofre. Margem Direita.

1º Adit.26/11/04     

2º Adit.21/12/05    

3º Adit.21/12/06

09/02/1999 08/02/2014 15 anos

15 anos (não 

prorrogar - 

ACÓRDÃO TCU 

Nº 156/2009)

25
PETROBRÁS TRANSPORTE 

S.A TRANSPETRO
62698/14-25 - -

Contrato de 

Transição Nº 

DIPRE-

DIREM/02.2016

255.569,00

Área e tubovias situadas na Alamoa para

movimentação de petróleo, derivados de petróleo,

álcool ou qualquer outro correlato. Margem Direita.

- 04/04/2016 30/09/2016
Até 180 

dias

Prorrogável até mais 

180 dias ou até que 

se encerre o 

processo licitatório da 

área.

26
POOL DO CORREDOR DE 

EXPORTAÇÃO
32637/14-51 - -

Contrato de 

Transição nº 

DIPRE-

DIREM/09.2015 

de 11/12/15

14.490,00

Armazém XLII, para movimentação e armazenagem

de quaisquer produtos a granel de origem vegetal ou

animal, inclusive açúcar e óleo vegetal e para

estocagem de trigo não destinado à exportação.

Corredor de Exportação - Margem Direita.

- 11/12/2015 07/06/2016
Até 180 

dias

Prorrogável até mais 

180 dias ou até que 

se encerre o 

processo licitatório da 

área.

27
PORTOFER TRANSPORTE 

FERROVIÁRIO LTDA
16605/00-41 89 -

DP/25.2000 de 

28/06/00
1

Instalações e equipamentos e vias férreas para

transporte ferroviário de mercadorias de importação

e exportação pelo Porto de Santos. Margem Direita.

1º Adit.20/02/01    

2° Adit.11/01/05     

3º Adit.01/02/08   

4º Adit.29/01/09

28/06/2000 27/06/2025 25 anos 25 anos

28
RHAMO INDÚSTRIA  

COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA
5527/97-08 22 09/97

PRES/019.97 de 

16/05/97
8.000,00

Armazém 27 e áreas adjacentes, para

movimentação e armazenagem de granéis líquidos

de origem vegetal, incluindo câmara fria, sistemas e

equipamentos de embarque. Margem Direita .

1º Adit.25/07/01 16/05/1997 15/05/2017 20 anos 20 anos

29
RISHIS EMPREENDIMENTOS E 

PARTICIPAÇÕES S/A
17029/01-58 86/AR 08/2002

DP-DC/01.2005 

de 02/12/05
11.178,40

Armazém XIII e áreas adjacentes incluindo o

Armazém XVIII e áreas adjacentes, situadas no

Paquetá, visando a movimentação e armazenagem

de carga geral conteinerizada ou não. Margem

Direita

1º Adit.09/12/05    

2º Adit.05/11/09    

3º Adit.18/01/10     

4º Adit.21/06/10          

5º Adit.16/08/11

05/11/2009 04/11/2029 20 anos 20 anos



30

RODRIMAR S/A TERMINAIS 

PORTUÁRIOS E ARMAZÉNS 

GERAIS

13183/93-14 63-AR -
12/91 de 

31/10/91
61.467,00

Área de terreno localizada no Saboó para

movimentação de mercadorias de importação e

exportação, inclusive produtos frigorificados a granel

líquido com possibilidade de ampliação. 

1º Adit.07/05/93

2º Adit.28/07/94

3º Adit.01/11/97

4º Adit.12/02/98

5º Adit.29/09/98

6º Adit.04/02/99

7º Adit.17/07/01

8º Adit.15/02/07

9º Adit.21/12/10

10º Adit. 30/08/11

01/11/1991 19/04/2013 10 anos IMPRORROGÁVEL

31

RODRIMAR S/A TERMINAIS 

PORTUÁRIOS E ARMAZÉNS 

GERAIS

36931/92-65 64-AR -
PRES/CO 12.93 

de 01/07/93
18.296,15

Armazéns III e VIII e a área onde está instalada a

Balança Rodoviária nº 21 da CODESP, localizadas

em Outeirinhos, para movimentação de barrilha,

sulfato de sódio e fertilizantes. Margem Direita.

1º Adit.19/02/98    

2º Adit.07/12/98   

3º Adit.26/03/04  

4º Adit.30/11/04    

5º Adit.28/02/07  

6º Adit.12/07/10

30/11/1994 30/11/2014 10 anos IMPRORROGÁVEL

32 SANTOS BRASIL S/A 30401/97-63 21 01/97 PRES/69.97 596.715,24

Terminal de Contêineres – TECON- 1, localizado em

Conceiçãozinha, através de operações com

contêineres ou afins. Margem Esquerda.

1° Adit.03/07/06

2º Adit.21/05/10

3º Adit.07/10/10

4º Adit.01/02/11

5º Adit.30/09/15

28/11/1997 28/11/2047 25 anos IMPRORROGÁVEL

33

TEAG TERMINAL DE 

EXPORTAÇÃO DE AÇÚCAR DO 

GUARUJÁ LTDA

20765/96-72 09 05/96
PRES/039.96 de 

30/09/96
70.000,00

Área situada em Conceiçãozinha para

movimentação de açúcar a granel e granéis sólidos

e líquidos,  vegetal e animal.  Margem Esquerda.

1º Adit.27/11/01      

2º Adit.20/01/03
30/09/1996 29/09/2016 20 anos 20 anos

34
TEG TERMINAL EXPORTADOR 

DO GUARUJÁ LTDA
14619/09-21 104 13/09

DP-DC/01.2010 

de 05/01/10
48.201,62

Com uma área total de 39.600,00m², que engloba o

píer de atracação, parte da área maior de

48.201,62m², na Av. Bento Pedro da Costa, nº 65,

Conceiçãozinha, no Município do Guarujá, visando a

movimentação e armazenagem de granéis sólidos

de origem vegetal, destinados a exportação. Margem

Esquerda.

1º Adit.29/01/10 05/01/2010 04/01/2035 25 anos 25 anos

35

TERMARES TERMINAIS 

MARÍTIMOS ESPECIALIZADOS 

LTDA

32607/14-91

Antigo: 

6833/92-67

- -

Contrato de 

Transição nº

DIPRE-

DIREM/01.2016 

de 01/02/16

40.459,00

Áreas situadas no Saboó, para movimentação e

armazenagem preferencialmente de mercadorias

pelo sistema “Roll-on Roll-off”. Margem Direita.

- 01/02/2016 29/07/2016
Até 180 

dias

36 TERMINAL 12A S.A. 16.999/01-17 85/AR 10/01
DP/56.2002 de 

18/12/02 
9.686,17

Armazém 12-A e áreas adjacentes no Paquetá, para

movimentação e armazenagem de graneis sólidos

de origem vegetal. Margem Direita

1º Adit.09/08/06 

2º Adit.20/06/08 

3º Adit.30/06/10

02/12/2004 01/12/2024 20 anos 20 anos

37
TERMINAL MARÍTIMO DO 

GUARUJÁ - TERMAG
19795/97-17 11 02/89

CA 01/97 de 

08/08/97
158.000,00

Área situada na Margem Esquerda do Porto de

Santos, para movimentação de granéis sólidos e

líquidos de origem animal e vegetal, produtos

agrícolas, fertilizantes, enxofre e outras mercadorias

possíveis de serem movimentadas nas Instalações

Portuárias, exceto aqueles derivados de petróleo.

Margem Esquerda.

2º Adit.23/08/02    

3º Adit.12/04/05

5º Adit.12/04/05

23/08/2002 22/08/2027 25 anos 25 anos



38
TERMINAL MARÍTIMO DO 

VALONGO S/A
7910/00-23 91 -

DP/14.2000 de 

04/05/00
18.799,00

Áreas localizadas no Cais do Saboó, visando a

movimentação de mercadorias de importação e

exportação. Margem Direita.

1º Adit.05/09/00    

2º Adit.22/02/01    

3º Adit.14/11/01 

4º Adit.16/03/10   

5º Adit.11/05/11

04/05/2000 31/5/2014* 10 anos

* PRORROGADO 

POR ATÉ MAIS 36 

MESES PELA 

RES. 525-ANTAQ 

NO 5º ADIT.

39
TERMINAL XXXIX DE SANTOS 

S/A (CARAMURU)
19795/97-17 11 02/89

01/97 de 

08/08/97
45.000,00

Armazém Externo XXXIX e áreas adjacentes, para

movimentação de produtos agrícolas a granel e de

outras mercadorias possíveis de serem

movimentadas nessas Instalações Portuárias.

Corredor de Exportação - Margem Direita.

1º Adit.16/10/00     

6º Adit.25/11/05
16/10/2000 15/10/2025 25 anos 25 anos

40
TGG TERMINAL DE GRANÉIS 

DO GUARUJÁ S.A
19795/97-17 11 02/89

CA 01/97 de 

08/08/97
340.000,00

Área situada na Margem Esquerda do Porto de

Santos para movimentação de granéis sólidos e

líquidos de origem animal e vegetal, produtos

agrícolas, fertilizantes, enxofre e outras mercadorias

possíveis de serem movimentadas nas Instalações

Portuárias, exceto aqueles derivados de petróleo.

Margem  Esquerda.

2º Adit.23/08/02 

3º Adit.12/04/05 

4º Adit.12/04/05    

6º Adit.25/11/05

23/08/2002 22/08/2027 25 anos 25 anos

41
T-GRÃO CARGO TERMINAL DE 

GRANÉIS S/A
36611/97-29 33 02/98

 PRES/031.98 de 

23/06/98
12.798,00

Áreas localizadas em Outeirinhos abrangendo o Silo

e áreas adjacentes, para movimentação e

armazenagem de granéis sólidos de origem vegetal.

Margem Direita.

1º Adit.26/11/02      

2º Adit.06/06/05                   

3º Adit.06/07/11

23/06/1998 22/06/2018 20 anos 20 anos

42
TRANSBRASA TRANSITÁRIA 

BRASILEIRA LTDA 
51700/92-18 - -

CA 07/91 de 

29/07/91
39.977,48

Três áreas no Jabaquara de 9.987,00m², 8.324,48m²

e 21.666,00m², para movimentação de sua frota de

veículos e/ou equipamentos (contêineres,

empilhadeiras chassis, porta contêineres, etc) , e/ou

de empresas do seu grupo. Margem Direita 

1º Adit.10/12/92 

2º Adit.07/02/97 

3º Adit.04/09/98  

4º Adit.15/04/99 

5º Adit.10/02/03 

6º Adit.06/11/03 

7º Adit.26/12/06 

8º Adit.15/08/07 

9º Adit.01/06/11

01/06/1991 31/5/2014* 10 anos

* PRORROGADO 

POR ATÉ MAIS 36 

MESES PELA 

RES. 525-ANTAQ 

NO 9º ADIT.

43

UNION ARMAZENAGEM E 

OPERAÇÕES PORTUÁRIAS S/A 

- Denominada Terminal de 

Veículos – TEV

8136/09-32 103 06/2009
DP-DC/02.2009 

de 08/07/2009
164.961,00

Área situada em Conceiçãozinha, visando a

movimentação e armazenagem de veículos e CKD,

para de exportação, importação e cabotagem.

Margem Esquerda.

1ºAdit. 14/01/11 05/01/2010 04/01/2035 25 anos 25 anos

Legenda:

Empresas em azul => Anteriores a Lei 8630/93

Empresas em vermelho => A vencer nos próximos 5 anos

Empresas com preechimento cinza => Terminais vencidos, operando mediante medidas judiciais.



Nº PERMISSIONÁRIO PROCESSO TPU
Assinatura 

Vencimento
ÁREA (m²) OBJETO VALOR OBSERVAÇÕES

1 A. NUNES E COMPANHIA LTDA. 32817/11-91 05/2011 30/11/2011 315,70 m²

Três áreas pertencentes à Administração do Porto de Laguna, sendo uma de 

77,09 m², a segunda de 158,76 m², e a terceira de 79,86 m², totalizando 315,70 

m² (trezentos e quinze metros e setenta centímetros quadrados) para a 

comercialização de óleo combustível e lubrificante, bem como artigos e 

suprimentos náuticos.

R$3,42/m²                         

e 2,0% sobre o 

faturamento bruto 

mensal

-

2
ACTA ASSOCIAÇÃO COMERCIAL DOS 

TRANSPORTADORES AUTÔNOMOS
21384/92-41 s/nº

29/9/1998

28/9/2001
7.876,00

Estacionamento de Veículos localizado na Ponta da Praia. 

(Área com solicitação de reintegração de posse)
gratuito Desenho 1-VII-1424

3
ALPINA BRIGGS DEFESA AMBIENTAL 

S.A.
5268/10-09 01/2010 08/03/2010 60,60

Três áreas , sendo duas de 14,70² cada uma, uma localizada no Pier III do

Terminal da Alamoa e outra na área próxima a ponte para atracação de “Ferry-

boats” na Ilha do Barnabé, que serão utilizadas, para a instalação de um

contêiner de 20 pés, em cada uma, e outra de 31,20 m² junto ao píer da

Alamoa, esta com dois conteineres nos quais serão armazenados equipamentos

que serão utilizados na prestação de serviços de limpeza, contenção, captação

de derrames de óleo, produtos químicos e derivados.

R$ 1.648,98

Anexo: Croquis nºs 1 e 2                               

1º Adit. 10/08/2010                             

2º Adit. 13/09/2011                       

Data base: jan/10

4
ANJO PESCA - INDÚSTRIA E COMÉRCIO 

DE PESCADOS LTDA.
19566/11-68 03.2011 31/03/2011 4.765,28

Area de 3321,61 m² contemplando um armazém onde está instalado um

frigorifico, equipamento e instalações de infraestrutura e demais edificações, e

demais áreas  adjacentes com 1443,67m², totalizando 4765,28m².

R$17620,00 - 

Frigorifico e 

equipamentos; 

R$1,17/m² (área 

menor); R$3,42/m² 

(área maior)

Anexos: Relação de Bens e 

Croqui                                                             

1º Adit: 12/12/2011

5 ASSOCIAÇÃO  EQUOTERAPIA 16654/02-18 13/2002 02/09/2002 3.072,00

Terreno situado na Rua Francisco Manoel, Jabaquara, parte do Horto Florestal

Portuário, para atividade social envolvendo a recuperação de crianças

portadoras de deficiências físicas e mentais.  Gestor: DPT.

gratuito

Re-Ra, de 13-3-06,  acresce área 

de 1.920,00 m².                                                           

Croqui em anexo

6
ASSOCIAÇÃO DO PESSOAL TÉCNICO E 

ADMINISTRATIVO DA CODESP - ATAC
4020/92-88 02.2011 18/03/2011 2.121,00

Área localizada na Av. Ana Costa , 89-A, para uso como sede social e 

para o desenvolvimento de suas atividades.
R$1.000,00

Precedido do contrato de 

Arrendamento 004/91

Relação dos Termos de Permissão de Uso

Relatórios Gerenciais.xlsx 24/05/2016 1/6



Nº PERMISSIONÁRIO PROCESSO TPU
Assinatura 

Vencimento
ÁREA (m²) OBJETO VALOR OBSERVAÇÕES

7
BORRACHARIA SANTA RITA DE 

SANTOS LTDA – ME
10777/06-79 06/2006 05/06/2006 250,69

Área localizada na Rua Comendador Alfaia Rodrigues, n° 746, Bairro Ponta da

Praia, Santos, para instalação de uma borracharia.  Gestor: DPT.
R$ 4,30

Desenho  nº 8-VII-11705                      

Data base: abr/06

8
CAMPS - CÍRCULO DE AMIGOS DO 

MENOR PATRULHEIRO DE SANTOS
17815/02-91 11/2002 26/08/2002 2.376,20

Terreno situado entre à Av. Senador Feijó e a Av. Washington Luiz, a ser

utilizado como área de lazer, cultura e treinamento profissional. Gestor: DPT.
gratuito Desenho nº 8-VII-11600 

9 CÉLIA REGINA PEREIRA CAMPOS 24812/02-12 01/2003 08/01/2003 100,09

Cantina Area no Cais do Saboó, para exploração do fornecimento de lanches

eventuais e refeições aos trabalhadores portuários e usuários do Porto de

Santos.  Gestor: FAM .

R$ 2,05

Croqui em anexo                                       

Data base: set/02                                        

Re Ra de 18/03/08

10
CENEP-SANTOS FUNDAÇÃO CENTRO 

DE EXCELÊNCIA PORTUÁRIA DE 

SANTOS  

15778/10-11 03/2010 13/07/2010 838,00

Área correspondente a parte da área do primeiro pavimento do prédio

denominado “Restaurante Portuário” localizado na Av. Governador Mário Covas

Júnior, s/nº que será utilizado, como Centro de Treinamento Profissional voltado

aos trabalhadores portuários e àqueles que desempenham funções correlatas

das atividades portuárias.

gratuito Anexo: Croqui 

11

CORPO DE BOMBEIROS DE LAGUNA – 

8º PBM DA POLÍCIA MILITAR DO 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

(LAGUNA)

9139/01-09 14/2001 06/06/2001 5.496,65

Terreno de 4.652,31m², prédio de 694,34m² e garagem construída em alvenaria

medindo 150,00m², situado na Av. Getúlio Vargas nº 728, Bairro Magalhães em

Laguna –SC, será utilizado para instalação de uma base Operacional do Corpo de

Bombeiros de Laguna para combate a incêndios, primeiros socorros, busca e

salvamento.

R$ 100,00

Anexo: Croqui da Garagem  

Croqui do prédio administrativo 

e Levantamento Planimétrico                                       

Preço mensal                                       

Data base: jan/01

12

COMANDO DO CORPO DE BOMBEIROS 

SECRETARIA DE ESTADO DOS 

NEGÓCIOS DA SEGURANÇA 

PÚBLICA/POLÍCIA MILITAR DO ESTADO 

DE SÃO PAULO

12672/01-77 15/2001 12/06/2001 800,00

Imóvel denominado “Casa de Pedra” e áreas adjacentes, localizado junto ao

Oitão norte do Armazém 9 no Paquetá, para instalação de um Subgrupamento

do Corpo de Bombeiros.

gratuito
Expediente nº 8797/01-39               

Anexo Croqui

13
CPFL COMPANHIA PIRATININGA DE 

FORÇA E LUZ
42282/92-69 12/2002 30/08/2002 15.500,00

Terreno (7.000,00m²) na Av. Francisco Manoel, nº 1019, Jabaquara, (referente

à área ocupada) e faixa de terreno (8.500,00m²) destinado à Servidão de

Passagem. Utilizará Estação de Chaves construída pela LIGHT e respectivo

subsistema São Paulo LIGHT e área onde estão instaladas Torres.

R$ 0,42

Pela utilização de 7.000 m² ,R$ 

0,42 mais encargos. O restante, 

8.500 m², não  pagará pela área.                                          

Desenho nº 3-VII-8320  Rev. 1    

Data base: mar/02
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Nº PERMISSIONÁRIO PROCESSO TPU
Assinatura 

Vencimento
ÁREA (m²) OBJETO VALOR OBSERVAÇÕES

14
CPFL COMPANHIA PIRATININGA DE 

FORÇA E LUZ (EMBRAPORT)
26793/09-25 02/2010 01/07/2010 -

Ojetivando a implantação de uma linha de transmissão de energia elétrica de

13,8 KV junto à estrada da CODESP na Ilha Barnabé, abastecendo também a Ilha

Diana, a fim de atender as instalações da EMBRAPORT, durante o período de

obras. Gestor: Gerência de Energia e Distribuição – GID .

-
Desenho nº CPFL-BEM/01-09, 

folhas 1 a 6

15 CUBAS CLUBE DE TIRO 4576/02-17 03/2002 05/03/2002 6.167,31
Stand de Tiros instalado em terreno situado no Jabaquara, será utilizado para

treinamentos, cursos, competições e demais atividades, afins ao  Permissionário.
R$ 140,00

Preço Mensal                                           

Desenho nº 1-VII-11.595                     

Data base: mar/02

16
DERSA DESENVOLVIMENTO 

RODOVIÁRIO S/A
9061/92-42 s/nº 01/02/2001 200,00

Terreno situado na Ponta da Praia, que será utilizado, exclusivamente, como

apoio ao Terminal de veículos e passageiros da travessia Santos-Guarujá
R$ 1,54

Desenho nº 11-VII-10534                                    

Data base: dez/00

17
ECOSORB S/A TECNOLOGIA DE 

PROTEÇÃO AMBIENTAL
2480/05-11 04/2005 25/02/2005 29,40

Duas áreas, sendo uma localizada no Píer 3 da Alamoa e a outra entre as

plataformas junto ao cais da Ilha do Barnabé, pertencentes ao Porto de Santos.

Serão utilizadas pela PERMISSIONÁRIA para a instalação de um contêiner de 20

pés em cada uma, nos quais serão armazenados equipamentos e produtos para

atendimento a situações emergenciais causadas por vazamento de produtos

químicos e hidrocarbonetos no mar.

R$ 588,00

Preço mensal                                                    

Anexo: Croquís  nºs 1 e 2                    

Data Base: dez/04

18
ESTACIONAMENTO DE BICICLETAS SÃO 

JUDAS TADEU LTDA
28410/09-35 02/2009 19/08/2009 341,88

Área situada na Avenida Thiago ferreira nº 135, Vicente de Carvalho, no

Guarujá, que será utilizada, exclusivamente, para estacionamento de bicicletas e

motos. 

R$ 1.460,00
Preço mensal                                     

1º Adit. 18/11/09 

19
FABIANA TRANSPORTES MARÍTIMOS 

LTDA
5753/05-81 06/2005 03/03/2005 -

Ponte para atracação de “Ferry-Boat” e dos “Dolphins” integrantes do mesmo

conjunto estrutural, pertencentes ao Porto de Santos, situados próximo ao

Armazém 35, para atender os serviços de transporte de passageiros e materiais,

bem como amarração das embarcações da PERMISSIONÁRIA.

R$ 450,00

Preço mensal R$ 600,00 Dez 

2004                                               

Anexo: croqui                                    

Re-Ra  de 06/06/2005  altera o 

valor para R$450,00 mensais. 

Data base: Dez 2004

20
FABIANA TRANSPORTES MARÍTIMOS 

LTDA.
8064/02-49 06/2002 08/05/2002 20,00

Área situada próxima ao Posto Fiscal nº 3 da Guarda Portuária, que será

utilizada, exclusivamente, para instalação de um escritório destinado ao

controle dos serviços de transporte de passageiros nos limites do Porto.

R$ 12,54
Desenho nº 8-VII-11599         

Data base: mar/02

21
FABIANA TRANSPORTES MARÍTIMOS 

LTDA
15325/92-05 01/2002 19/02/2002 18,85

Um escritório Guarita situada próxima à ponte de atracação do ”Ferry-Boat”,

destinado ao controle dos serviços de transporte de passageiros nos limites do

Porto.

R$ 11,78
Anexo: croqui                          

Data base: dez/01

22
FABIANA TRANSPORTES MARÍTIMOS 

LTDA.
17729/04-12 11/2001 24/05/2001 50,00

Área próxima a ponte de atracação do “Ferry-Boat”, que será utilizada,

exclusivamente, para instalação de um escritório destinado ao controle dos

serviços de transporte de passageiros nos limites do Porto.

R$ 11,24

Re-Ra de 12/11/2004 acréscimo 

de 20,00m²  de área totalizando 

50,00 m².                                   

Desenho: 1-VII – 11.562                   

Data base: nov/00
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Nº PERMISSIONÁRIO PROCESSO TPU
Assinatura 

Vencimento
ÁREA (m²) OBJETO VALOR OBSERVAÇÕES

23 FERNANDO GALHARDO NETO 9004/94-71 10/2006 29/08/2006 61,00

Cantina. Área localizada na Av. Úlrico Mursa, junto ao Oitão, lado Norte do

Armazém IV, destinada a instalação de contêiner para exploração exclusiva de

comércio de lanches.  Gestor: FAM 

R$ 6,45

Anexo:  Planta de Localização                                

Data base: jul/06                                 

Primeiro Aditivo 23/12/2009 

–Alteração de 65,08m² p/ 

61,00m²

24 JOSIANE DE JESUS  SILVA 28583/92-25 s/nº 12/04/2000 213,70

Prédio de propriedade do Porto de Santos, situado em Itatinga, para exploração

do comércio de panificação, mercearia, quitanda e demais gêneros alimentícios,

para fornecimento aos empregados e operários da CODESP e demais usuários

do local.  Gestor: FAM

R$ 45,00

Preço mensal                                    

Data base: fev/00                                  

Anexo croqui                                  

Re-Ra 18/03/08

25 LIQUIGÁS DISTRIBUIDORA S/A 1489/09-84 05/2008 20/09/2008 5.370,00

Uma área de 5.370,00 m², situada na retaguarda do píer da Alamoa, que será

utilizada, exclusivamente, para a operação de uma “Linha de Entrega”, com 6”

de diâmetro e 535m de extensão, instalada, pela mesma, na área em questão,

destinada ao transporte de gás liquefeito de petróleo e seus derivados. 

R$ 5,50
Desenho nº 1-VII-11855                               

Data base: ago/08

26
MARAZUL APOIO PORTUÁRIO LTDA – 

ME 
20351/07-12 06/2007 01/10/2007 15,00

Área situada próxima à ponte de atracação do “Ferry-Boat”, que será utilizada,

exclusivamente, para instalação de um escritório da PERMISSIONÁRIA destinado

ao controle das operações das suas atividades de apoio portuário por lanchas.

Gestor: DPT.

R$ 22,00
Anexo: Croqui                                         

Data base: jul/07

27
MOINHO  PACÍFICO INDÚSTRIA E 

COMÉRCIO LTDA
18834/02-71 14/2002 18/09/2002 100,59

Área localizada no andar superior do prédio da Subestação, próxima ao

Armazém 30, no bairro do Macuco, a ser utilizada exclusivamente, como torre

de controle para operações de descarga de navios e do sistema de transporte

da PERMISSIONÁRIA.

R$ 6,46

Desenho nº 1-VII-11624 

Expediente nº 11.948/02-71 

Data base: ago/02

28 NAVEGAÇÃO SÃO MIGUEL LTDA 11278/07-25 05/2007 18/05/2007 12,71

ÁRea situada próxima ao Posto Fiscal nº 03 da Guarda Portuária, Alamoa, será

utilizada, exclusivamente, para instalação de um escritório para atendimento

das suas atividades no limite do Porto.   Gestor: GCC.

R$ 22,00
Anexo: Croqui                            

Data base: abr/07

29
OGMO ÓRGÃO GESTOR DE MÃO DE 

OBRA DO TRABALHO PORTUÁRIO DO 

PORTO ORGANIZADO DE SANTOS

2997/04-58 02/2004 13/02/2004 7.371,00

Três áreas no Cais do Saboó, Av. Eduardo Guinle e Av. Governador Mário Covas,

que serão utilizadas para implantação do projeto de escala dos trabalhadores

portuários avulsos.

Obrigação de 

promover R$ 

2.000.000,00 em 

investimentos.

Gratuito

Anexo: Planta de localização                               

Data base: fev/04

30
POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO 

PAULO
2761/07-64 01/2007 15/02/2007 4.814,03

Terreno situado no Bairro do Jabaquara, que será utilizado, exclusivamente,

para a implantação de Organizações Policiais Militares de policiamento montado

e com cães. Gestor: DPT.  

gratuito

Carta DC-072.2008, à Polícia 

Militar do Est. SP é considerada 

integrante do citado TPU, bem 

como croqui da nova 

localização.

31 RICARDO DA SILVA RAMOS 06/01/3515 07/2001 12/03/2001 114,81
Terreno situado na Rua Pedro Bento da Costa nº 1.100, Bairro de

Conceiçãozinha – Guarujá, para instalação de uma cantina. Gestor: DCQ.
R$ 0,67

TPU com área de 65,84 m²           

Re-Ra, de 17-01-2006, 

acrescendo a área de 48,97 m² -

Re Ra de 3-6-08                                            

Data base: dez/00
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Nº PERMISSIONÁRIO PROCESSO TPU
Assinatura 

Vencimento
ÁREA (m²) OBJETO VALOR OBSERVAÇÕES

32 S.G.S. DO BRASIL LTDA 2465/03-58 02/2003 20/02/2003 31,20

Área no Corredor de Exportação junto ao Armazém XLII, para instalação de dois

módulos (tipo contêiner) um para escritório e outro de vestiário e instalações

sanitárias, para uso exclusivo dos funcionários da PERMISSIONÁRIA. Gestor:

GCC.

R$ 474,55

Desenho nº 1-VII-11651                     

Preço por mês ou fração                      

Data base: fev/03

33
SALVADOR SANTOS MARINER 

TRANSPORTES MARÍTIMOS LTDA
15298/92-26 s/nº 25/08/2000 13,00

Área nas proximidades do Posto Fiscal nº 3, no Valongo, para instalação de uma

guarita, que será utilizada exclusivamente, para instalação de escritório

destinado ao controle dos serviços de transportes de passageiros nos limites do

Porto.  

R$ 10,65
Desenho nº  1-VII-10.578          

Data base: dez/99

34

SINDICAM SINDICATO DOS 

TRANSPORTADORES  RODOVIÁRIOS 

AUTÔNOMOS DE BENS DA BAIXADA 

SANTISTA E VALE DO RIBEIRA 

22849/07-66 02/2008 09/05/2008 2.170,61

Área situada na Rua Aguiar de Andrade com a Rua General Câmara, que será

utilizada, exclusivamente, para atendimento operacional e administrativo da

categoria dos transportadores autônomos. Gestor: DPT

R$ 0,50
Anexo: Planta de localização.                              

Data base: abr/08

35

SINDICAM SINDICATO DOS 

TRANSPORTADORES RODOVIÁRIOS 

AUTÔNOMOS DE BENS DA BAIXADA 

SANTISTA E VALE DO RIBEIRA

15140/08-31 03/2008 09/05/2008 4.000,00

Área situada no quadrilátero entre a Avenida Mário Covas Júnior, Rua Alfaia

Rodrigues, Avenida Afonso Pena e Rua Cipriano Barata, Bairro Ponta da Praia,

que será utilizada, exclusivamente, para estacionamento de caminhões de

transportadores rodoviários autônomos, pelo período de 12 (doze) horas,

podendo, excepcionalmente, ser estendido até 18 (dezoito) horas, desde que

devidamente justificado e com a autorização expressa da Diretoria de Infra-

Estrutura e Serviços. Gestor: DPT

gratuito

Desenho nº 8-VII-11841    

Termo de Compromisso de 

Desocupação com Obrigações 

Recíprocas,  datado de 30-4-

2008, firmado entre a CODESP, 

FETRABENS e SINDICAM.

36

SINDTÁXI  SINDICATO DOS TAXISTAS E 

TRANSPORTADORES AUTÔNOMOS DE 

PASSAGEIROS DE SANTOS, SÃO 

VICENTE, GUARUJÁ E CUBATÃO              

11903/02-33 09/2006 01/08/2006 869,04

Terreno entre à Av. Pedro Lessa e Rua Vitorino Camilo, no bairro da Ponta da 

Praia, utilizado, exclusivamente, para implantação de Estação Fornecedora de 

Gás Natural Veicular (GNV) e instalação de escritórios  administrativos e serviços 

de infra-estrutura para os associados da Entidade.

R$ 0,50 nos 12 

primeiros meses, e 

R$ 4,26 a partir do 

13º mês após a 

assinatura.

Desenho nº 8-VII-11841                    

Re-Ra 25/06/07                                         

Re-Ra de 16/9/08       

37
TECONDI TERMINAL PARA 

CONTÊINERES DA MARGEM DIREITA 

S/A

5480/04-39 03/2004 31/03/2004 41,00

Sala de Controle das antigas Balanças nº 14 e 15, para ser utilizada

exclusivamente pelos funcionários da PERMISSIONÁRIA, para controle de

pessoal e veículos.   Gestor: DPT.

R$ 643,70
Anexo: Planta de localização     

Data base: nov/03

38
TERMINAL QUÍMICO DE ARATU - 

TEQUIMAR
29793/11-56 04/2011 03/08/2011 160,00

Área na Alamoa a ser utilizada como canteiro de obras de implantação de novas

linhas de tubulação referentes ao Contrato de Servidão de Passagem

DP/26.2002.

R$4,73/m² Data base: junho/2011
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Nº PERMISSIONÁRIO PROCESSO TPU
Assinatura 

Vencimento
ÁREA (m²) OBJETO VALOR OBSERVAÇÕES

39
WATER PORT S/A ENGENHARIA E 

SANEAMENTO
15585/01-81 07/2005 30/03/2005 8.394,12

Três áreas na Alamoa, Saboó e Macuco, que serão utilizadas para atendimento 

do Contrato DP 31.2002 , conforme estipulado na sua Cláusula 12ª e Parágrafo 

3º da Cláusula 23ª.    Gestor: DSI .

gratuito

- As áreas serão utilizadas ao 

atendimento ao Contrato 

P/31.2002

- 400,00 m² -  Alamoa 8-VII-

11.723 - 2.806,24 m² - Saboó 8-

VII-11.724 – Revisão  1 

5.187,88 m² - Macuco 8-VII-

11.725
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Nº EMPRESA PROCESSO TERMO ASSINATURA OBJETO ÁREA (M
2
) OBS.

1
CSTC - COMPANHIA SANTISTA DE 

TRANSPORTES COLETIVOS
6379/62-00 - 30/07/1962

Terreno localizado na encosta do Morro da 

Nova Cintra, no Bairro do Jabaquara, na 

cidade de Santos. Gestor: DPT

2.133,00 Tempo indeterminado

2
FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE 

SÃO PAULO (DEATUR)
1438/14-19

CNO-DP-

DC/01.2015
28/05/2015

Área localizada ao lado do GATE 12 visando 

à instalação da Delegacia de Polícia de 

Atendimento ao Turista – DEATUR – Porto de 

Santos, subordinada à Divisão Especializada 

de Atendimento ao Turista, do Departamento 

de Capturas e Delegacias Especializadas – 

DECADE.

507,51
Gratuito.

12 meses

3
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTOS - 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
1085/05-11 TC 01/2005 10/02/2005

Área situada na Rua General Câmara, 

próximo ao antigo destacamento de 

Bombeiros para instalação de Ambulatório 

Médico.

340,10

Gratuito                    

1ª RERA – 04/07/05                 

2ª RERA – 23/08/05       

Prazo não 

determinado

4
SINDICATO DOS ESTIVADORES DE 

SANTOS, SÃO VICENTE, GUARUJÁ E 

CUBATÃO

22789/99-54 - 12/11/1999

Duas áreas: uma entre os Armazéns 16 e 17 

(120,00m²) e a outra situada na confluência 

da Av. Xavier da Silveira, com as Ruas João 

Octávio e Gal. Câmara (150,00m²), para uso 

como ponto de escalação de pessoal.

270,00 Prazo indeterminado

5 UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 16522/12-67 DP-DC/01.2013 15/10/2013

Utilização do Armazém nº 8 e suas 

instalações para implantação de Base de 

Pesquisa e Extensão para as atividades 

aquaviárias de ensino, pesquisa, extensão e 

logística da USP no Porto de Santos.

1.534,10 25 anos

 Termo de Cessão de Uso de Área
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Nº EMPRESA PROCESSO CONTRATO PROAPS
ÁREA    

(m²)
LOCAL/OBJETO INÍCIO TÉRMINO PRAZO ADITIVOS

1

CITROSUCO S/A 

AGROINDÚSTRIA
Contrato: Citrosuco Paulista S/A

2º Adit.: Fischer S/A – Comércio, Indústria e 

Agricultura                             5º Adit.: Citrosuco S/A 

AgroIndústria

28636/92-90
DP/23.2002 de 

19/07/02
10 586,19

Utilização operacional da área de Passagem para 

implantação de dutos, que ligam o Terminal da FISCHER 

situado na Avenida Portuária, ao cais do Porto, no trecho 

compreendido entre os Armazéns 29 e 30, cujas 

tubulações instaladas ocupam área total de 586,19 m², 

destinado ao escoamento de sucos cítricos de sua 

produção e de terceiros.

19/07/2002 18/07/2022 10 anos

1º Re-Ra 22/01/2003 

2º Adit. 27/02/2008

3º Re-Ra e Adit. 

23/12/2010

4º Re-Ra e Adit. 

12/07/2012

5° Re-Ra e Adit. 

17/07/2013

2

TERMINAL QUÍMICO DE ARATU 

S/A - TEQUIMAR
Contrato: Hipercon Terminais de Cargas Ltda.

1º Adit.: Terminal Químico de Aratu S/A - 

TEQUIMAR

12078/02-67

DP/26.2002 de 

07/08/02
101 6.516,00

Área de Servidão de Passagem p/ instalação e operação  

de “pipe-rack” de sustentação em terra e mar e sua rede 

de  tubulações com  até 12 linhas com vazão mínima de 

300m³/h e diâmetro máximo de 300mm, ou quantidade 

de tubulações com equivalência de utilização de espaço e 

de geração de carga total sobre a estrutura, ocupando 

uma faixa com largura de 5,50 metros, interligando suas 

instalações aos píeres 3 e 4 de atracação do Terminal 

para Granéis Líquidos da Alamoa, bem como 3  

Tubulações de Serviço de até três polegadas e 2 (dois) 

Eletrodutos, em mesmo percurso.

07/08/2002 06/08/2022 10 anos
1º Adit. 04/11/2003

2ºRe-Ra e Adit.  

06/08/2012

3 GRANEL QUÍMICA LTDA. 25409/06-99

DP/DC/02.2006

de 23/11/06 -

Utilização operacional de área de Servidão de Passagem, 

para instalação e operação de rede de tubulações com 

até 12 (doze) tubos com diâmetro de 8 (oito) polegadas e 

linhas de utilidades, interligando as instalações da 

GRANEL aos pontos 3 e 4 do Pier da Alemoa, numa faixa 

de 5 (cinco) metros de largura, cuja localização será 

definida na aprovação do projeto. 

23/11/2006 22/11/2016 10 anos -

                                    Relação dos Contratos de Servidão de Passagem
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Nº EMPRESA PROCESSO CONTRATO PROAPS
ÁREA    

(m²)
LOCAL/OBJETO INÍCIO TÉRMINO PRAZO ADITIVOS

4

COPAPE TERMINAIS E 

ARMAZÉNS GERAIS S/A    
(Arrendamento de Área e Servidão de Passagem)                                   

Contrato: COPAPE Companhia Paulista de Petróleo 

Ltda.                                      1º Adit.: COPAPE 

Importadora e Armazenadora de Granéis Líquidos 

S/A 2º Adit.: COPAPE Terminais e Armazéns Gerais 

S/A

24278/98-03
DP/09.2000 de 

28/03/00
42/AR 10.001,50

Servidão de Passagem com objetivo de interligar as 

Instalações Portuárias aos atuais Berços de Atracação 

(Bocaina e São Paulo), aos Novos Píeres e ainda à Área do 

Pátio Ferroviário e a outros Terminais da Ilha do Barnabé, 

ficando estabelecido que outras Arrendatárias poderão 

utilizar as mesmas faixas para instalações de suas 

tubulações, porém, em outros níveis e com estruturas 

próprias.

28/03/2000 27/03/2020 20 anos

1º Re-Ra e Adit. 10/01/2003                     

2º Adit. 18/12/2007

3º Adit. 10/03/2010

4º Re-Ra e Adit. 17/06/2010                      

5º Re-Ra 21/01/2011

6º Re-Ra e Adit. 14/02/2011 

5 STOLTHAVEN SANTOS LTDA. 12778/00-17
DP/02.2001 de 

17/01/01
97 4.103,58

Utilização operacional da área de Servidão de Passagem 

instituída em 17-9-73, para instalação e operação de rede 

de tubulações com até 12 (doze) linhas com diâmetro 

máximo de 300 mm, interligando as instalações da 

STOLTHAVEN aos píeres 2, 3 e 4 de atracação do 

Terminal para Granéis Líquidos da Alamoa.

17/01/2001 16/01/2021 10 anos     1º Re-Ra e Adit. 29/10/2010

6

VOPAK BRASIL S/A
Contrato: Dibal Armazéns Gerais S/A

1º Adit.: VOPAK Brasterminais Armazéns Gerais 

S/A

2º Adit.: VOPAK Brasil S/A

9944/97-49
DP/03.2001 de 

17/01/01
98 4.560,77

Utilização operacional da área de Servidão de Passagem 

instituída em 17-9-73, para instalação e operação de rede 

de tubulações com até 12 linhas com diâmetro máximo 

de 300 mm, interligando as instalações  da VOPAK aos 

pieres 2, 3 e 4 de atracação do Terminal para Granéis 

Líquidos da Alamoa.

17/01/2001 16/01/2021 10 anos     
1º Re-ra e Adit. 04/04/2002                     

2º Adit. 05/06/2007

3º Re-ra e Adit. 20/12/2010

7

TERMINAL QUÍMICO DE ARATU S/A

TEQUIMAR
Contrato: União Terminais e Armazéns Gerais Ltda

2º Adit.: Terminal Químico de Aratu S/A

12847/92-56

DP/015.2001 de 

12/03/01 99 6.878,66

Utilização operacional da área de Servidão de Passagem 

instituída em 17-9-73, para instalação e operação de rede 

de tubulações com até 18 (dezoito) linhas com diâmetro 

máximo de 300mm, interligando as instalações da UNIÃO 

aos píeres 2, 3 e 4 de atracação do Terminal para Granéis 

Líquidos da Alamoa.

12/03/2001 11/03/2021 10 anos
1º Rera 19/12/2001   2º Adit 

29/05/2009   3º Rera e Adit. 

10/03/2011

8

NEVES & MARINHEIRO LTDA. 
Contrato:  Moinho Paulista Ltda .

1º Adit.: Neves & Marinheiro Ltda.
3493/01-67

DP/19.2001 de 

06/04/01
100 315,00

Operacionalização de esteira transportadora em túnel 

subterrâneo, interligando a esteira localizada na faixa 

interna do cais, a partir do Armazém 12A com a do 

Moinho, localizado em área contígua a do Porto, para 

movimentação de cereais a  granel.

06/04/2001 05/04/2021 10 anos     
1º Adit. 30/10/2006

2º Rera e Adit. 13/12/2010
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Nº EMPRESA PROCESSO CONTRATO PROAPS
ÁREA    

(m²)
LOCAL/OBJETO INÍCIO TÉRMINO PRAZO ADITIVOS

9
MOINHO PACÍFICO INDÚSTRIA E 

COMÉRCIO LTDA
5154/93-61

DP/27.2000 de 

05/07/00 96 1.770,00

Instituição de Servidão de Passagem para a instalação no 

interior do cais de descarregadores e esteiras  

transportadoras, que ligarão o cais fronteiriço entre os 

Armazéns 29/30 e o cais fronteiriço ao Armazém 29 e 

Armazém 30 aos silos de propriedade do PACÍFICO, 

localizados fora da área do Porto, para movimentação de 

granéis sólidos de origem vegetal.

07/03/2002 06/03/2022 10 anos

1ª Rera e Adit. 07/03/2002  

2ª Rera e Adit. 15/12/2003   

3ª Rera e Adit. 13/12/2010 

4ª Rera e Adit. 28/02/2013

10
CEREAL SUL TERMINAIS 

MARÍTIMOS S/A
17038/01-49

DP-DC/02.2011 

de 31/05/2011 506,00

Utilização de área de Servidão de Passagem para 

operacionalização de esteira transportadora, interligando 

o Terminal dessa empresa ao cais do Armazém 13, no 

Paquetá, destinada a movimentação de granéis sólidos de 

origem vegetal.

31/05/2011 16/12/2022

11 anos, 6 

meses e 16 

dias

-

11 BUNGE ALIMENTOS S/A 24227/15-45

DIPRE-

DIREM/07.

2015

1.713,38

Instituição de Servidão de Passagem que a CODESP 

confere à BUNGE, para instalação de esteiras 

transportadoras no interior do cais, para movimentação 

de cereais a granel, ligando o cais fronteiriço ao Armazém 

12-A aos silos de propriedade da Bunge, localizados fora 

da área do Porto.

11/01/2016 10/01/2026 10 anos

12
GUARAPÁ TERMINAIS E ARMAZÉNS 

GERAIS LTDA.
22788/11-68

DP-DC/ 05.2011 

de 26/08/2011
-

Instalação e operacionalização de tubulações, 

interligando as instalações da Guarapá, localizada em 

área remota após a região retro portuária, ao cais do 

Terminal da Copape.

26/08/2011 25/08/2031 20 anos     1ª Rera 01/02/2012

13
SANTORINI TERMINAIS E 

ARMAZÉNS GERAIS LTDA.
22781/11-19

DC-DC/06.2011 

de 26/08/2011
-

Instalação e operacionalização de esteira transportadora, 

interligando as instalações da Santorini, localizada em 

área remota após a região retro portuária, ao cais do 

Terminal Copape.

26/08/2011 25/08/2031 20 anos     

14
ALTENBERG TERMINAIS E 

ARMAZÉNS GERAIS LTDA.
22784/11-15

DP-DC/04.2011 

de 26/08/2011
-

Instalação e operacionalização de esteira transportadora, 

interligando as instalações da Altenberg, localizada em 

área remota após a região retro portuária, ao cais do 

Terminal Copape.

26/08/2011 25/08/2031 20 anos     
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8.2.9 - Patrimônio de propriedade da União de uso da entidade

25/05/2016

UG RIP Regime Estado de Conservação Valor Histórico
Data do 

Inventário
Avaliação

Com 

Reforma

Com 

Manutenção

39606 3 3         489,00.98 31/12/2011 737,000.00R$                            

39606 3 3 513430.6 31/12/2011 282,000.00R$                            

39606 3 3 49704.47 31/12/2011 137,000.00R$                            

39606 3 3 32142.83 31/12/2011 221,000.00R$                            

39606 3 3 22100 31/12/2011 606,000.00R$                            

39606 3 3 425704.01 31/12/2011 320,000.00R$                            

39606 3 3         100,76.80 31/12/2011 429,000.00R$                            

39606 3 3 90.02 31/12/2011 487,000.00R$                            

39606 3 3         109,11.78 31/12/2011 573,000.00R$                            

39606 3 3 1118894.31 31/12/2011

39606 3 3        558,89.04 31/12/2011 1,212,000.00R$                         

39606 3 3       1.252,09.30 31/12/2011 204,000.00R$                            

39606 3 3 31/12/2011 452,000.00R$                            

39606 3 3             9,87.50 31/12/2011 70,000.00R$                              
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GEPAS - GERÊNCIA DE PATRIMÔNIO E SERVIÇOS Página 1 de 75



 

8.2.9 - Patrimônio de propriedade da União de uso da entidade

25/05/2016

UG RIP Regime Estado de Conservação Valor Histórico
Data do 

Inventário
Avaliação

Com 

Reforma

Com 

Manutenção

39606 3 3              8,83.72 31/12/2011

39606 3 3           137,48.17 31/12/2011 185,000.00R$                            

39606 3 3 130 31/12/2011 364,000.00R$                            

39606 3 3 98675 31/12/2011 201,000.00R$                            

39606 3 3         285,98.12 31/12/2011 415,000.00R$                            

39606 3 3 15200 31/12/2011 112,000.00R$                            

39606 3 3 31/12/2011 99,000.00R$                              

39606 3 3        8.468,43.49 31/12/2011 1,626,000.00R$                         

39606 3 3         392,02.42 31/12/2011 97,000.00R$                              

39606 3 3          263,54.55 31/12/2011

39606 3 3          200,34.72 31/12/2011 309,000.00R$                            

39606 3 3 31/12/2011 4,000.00R$                                

39606 3 3 130 31/12/2011

39606 3 3 31/12/2011 114,000.00R$                            
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8.2.9 - Patrimônio de propriedade da União de uso da entidade

25/05/2016

UG RIP Regime Estado de Conservação Valor Histórico
Data do 

Inventário
Avaliação

Com 

Reforma

Com 

Manutenção

39606 3 3 40 31/12/2011 160,000.00R$                            

39606 3 3       2.000,00.00 31/12/2011 107,000.00R$                            

39606 3 3 6.18 31/12/2011 7,000.00R$                                

39606 3 3 22833.535 31/12/2011 7,000.00R$                                

39606 3 3 31/12/2011 60,000.00R$                              

39606 3 3        1.320,11.75 31/12/2011

39606 3 3 31/12/2011 170,000.00R$                            

39606 3 3 35116.2 31/12/2011 86,000.00R$                              

39606 3 3 31/12/2011 5,000.00R$                                

39606 3 3 31/12/2011 31,000.00R$                              

39606 3 3 31/12/2011 7,000.00R$                                

39606 3 3 31/12/2011 89,000.00R$                              

39606 3 3 31/12/2011 67,000.00R$                              

39606 3 3 31/12/2011 4,000.00R$                                
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8.2.9 - Patrimônio de propriedade da União de uso da entidade

25/05/2016

UG RIP Regime Estado de Conservação Valor Histórico
Data do 

Inventário
Avaliação

Com 

Reforma

Com 

Manutenção

39606 3 3 31/12/2011 3,075,000.00R$                         

39606 3 3 1414910.9 31/12/2011 900,000.00R$                            

39606 3 3 31/12/2011

39606 3 3       1.656,18.86 31/12/2011 45,000.00R$                              

39606 3 3 8,02.30 31/12/2011

39606 3 3             8,02.30 31/12/2011 2,000.00R$                                

39606 3 3             5,53.14 31/12/2011 46,000.00R$                              

39606 3 3       3.585,43.30 31/12/2011 284,000.00R$                            

39606 3 3 178,12.78 31/12/2011

39606 3 3 178,12.78 31/12/2011

39606 3 3 178,12.78 31/12/2011

39606 3 3       254,67.57 31/12/2011

39606 3 3       168,35.41 31/12/2011

39606 3 3       216,67.42 31/12/2011
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8.2.9 - Patrimônio de propriedade da União de uso da entidade

25/05/2016

UG RIP Regime Estado de Conservação Valor Histórico
Data do 

Inventário
Avaliação

Com 

Reforma

Com 

Manutenção

39606 3 3        216,74.51 31/12/2011 35,000.00R$                              

39606 3 3        219,82.40 31/12/2011 34,000.00R$                              

39606 3 3         171,74.21 31/12/2011 35,000.00R$                              

39606 3 3 SEM VALOR 31/12/2011 2,000.00R$                                

39606 3 3 17507.53 31/12/2011 12,000.00R$                              

39606 3 3        21,10.44 31/12/2011 4,000.00R$                                

39606 3 3         34,89.03 31/12/2011 4,000.00R$                                

39606 3 3       270,02.43 31/12/2011 12,000.00R$                              

39606 3 3         19,47.17 31/12/2011 3,000.00R$                                

39606 3 3        142,69.87 31/12/2011 6,000.00R$                                

39606 3 3          41,22.24 31/12/2011

39606 3 3 130.00 31/12/2011

39606 3 3 58,54.00 31/12/2011 16,000.00R$                              

39606 3 3         27,88.72 31/12/2011 13,000.00R$                              
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8.2.9 - Patrimônio de propriedade da União de uso da entidade

25/05/2016

UG RIP Regime Estado de Conservação Valor Histórico
Data do 

Inventário
Avaliação

Com 

Reforma

Com 

Manutenção

39606 3 3          23,23.79 31/12/2011 4,000.00R$                                

39606 3 3 6710.1 31/12/2011 6,000.00R$                                

39606 3 3 118,13.40 31/12/2011 17,000.00R$                              

39606 3 3         442,75.45 31/12/2011

39606 3 3 10,25.12 31/12/2011 3,000.00R$                                

39606 3 3       220,72.50 31/12/2011 11,000.00R$                              

39606 3 3        47.775,00 31/12/2011

39606 3 3 5827.85 31/12/2011 6,000.00R$                                

39606 3 3 177540.38 31/12/2011

39606 3 3       237.973,58 31/12/2011 385.000

39606 3 3 31/12/2011

39606 3 3 31/12/2011 10,000.00R$                              

39606 3 3 31/12/2011 1,000.00R$                                

39606 3 3 31/12/2011 32,000.00R$                              
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8.2.9 - Patrimônio de propriedade da União de uso da entidade

25/05/2016

UG RIP Regime Estado de Conservação Valor Histórico
Data do 

Inventário
Avaliação

Com 

Reforma

Com 

Manutenção

39606 3 3 301483.41 31/12/2011 252,000.00R$                            

39606 3 3 3212737.52 31/12/2011 74,000.00R$                              

39606 3 3 13006544.99 31/12/2011 1,108,000.00R$                         

39606 3 3 31/12/2011 17,000.00R$                              

39606 3 3 4887786.61 31/12/2011 5,002,000.00R$                         

39606 3 3 154645940 31/12/2011 278,000.00R$                            

39606 3 3 37131141.22 31/12/2011 198,000.00R$                            

39606 3 3 246333.73 31/12/2011 91,000.00R$                              

39606 3 3 246333.73 31/12/2011 91,000.00R$                              

39606 3 3 1215530 31/12/2011 303,000.00R$                            

39606 3 3 30452.36 31/12/2011 8,000.00R$                                

39606 3 3 3292907.2 31/12/2011 2,893,000.00R$                         

39606 3 3 3292907.2 31/12/2011 2,867,000.00R$                         

39606 3 3 31/12/2011 88,000.00R$                              
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8.2.9 - Patrimônio de propriedade da União de uso da entidade

25/05/2016

UG RIP Regime Estado de Conservação Valor Histórico
Data do 

Inventário
Avaliação

Com 

Reforma

Com 

Manutenção

39606 3 3 10328.29 31/12/2011 5,000.00R$                                

39606 3 3 50000 31/12/2011 235,000.00R$                            

39606 3 3 31/12/2011 3,000.00R$                                

39606 3 3 31/12/2011 15,000.00R$                              

39606 3 3 31/12/2011 66,000.00R$                              

39606 3 3 18215403 31/12/2011

39606 3 3 3820415.61 31/12/2011 1,568,000.00R$                         

39606 3 3 4957634.62 31/12/2011 1,249,000.00R$                         

39606 3 3 15438.17 31/12/2011 2,000.00R$                                

39606 3 3 66702516 31/12/2011

39606 3 3 31/12/2011 12,000.00R$                              

39606 3 3 31/12/2011 35,000.00R$                              

39606 3 3 846455.76 31/12/2011 50,000.00R$                              

39606 3 3            9,85.74 31/12/2011 195,000.00R$                            
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8.2.9 - Patrimônio de propriedade da União de uso da entidade

25/05/2016

UG RIP Regime Estado de Conservação Valor Histórico
Data do 

Inventário
Avaliação

Com 

Reforma

Com 

Manutenção

39606 3 3       1.775,48.99 31/12/2011 2,551,000.00R$                         

39606 3 3 31/12/2011 7,000.00R$                                

39606 3 3        398,37.53 31/12/2011

39606 3 3          24,42.08 31/12/2011 43,000.00R$                              

39606 3 3 600 31/12/2011 620,000.00R$                            

39606 3 3       1.732,06.20 31/12/2011 1,618,000.00R$                         

39606 3 3         459,69.51 31/12/2011 4,093,000.00R$                         

39606 3 3            96,90.03 31/12/2011 6,371,000.00R$                         

39606 3 3 31/12/2011 244,000.00R$                            

39606 3 3 98926.75 31/12/2011 92,000.00R$                              

39606 3 3        795,69.76 31/12/2011 1,668,000.00R$                         

39606 3 3      3.156,80.90 31/12/2011 780,000.00R$                            

39606 3 3 2639442.14 31/12/2011 274,000.00R$                            

39606 3 3        743,36.41 31/12/2011 5,278,000.00R$                         
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8.2.9 - Patrimônio de propriedade da União de uso da entidade

25/05/2016

UG RIP Regime Estado de Conservação Valor Histórico
Data do 

Inventário
Avaliação

Com 

Reforma

Com 

Manutenção

39606 3 3        800,40.50 31/12/2011 1,662,000.00R$                         

39606 3 3        812,59.30 31/12/2011 2,874,000.00R$                         

39606 3 3      1.118,05.68 31/12/2011 1,661,000.00R$                         

39606 3 3        919,81.49 31/12/2011 1,256,000.00R$                         

39606 3 3 1935476.75 31/12/2011 64,000.00R$                              

39606 3 3 454574.01 31/12/2011

39606 3 3 130.00 31/12/2011

39606 3 3 130.00 31/12/2011

39606 3 3            5,27.67 31/12/2011

39606 3 3 635534.28 31/12/2011 147,000.00R$                            

39606 3 3 3098097.8 31/12/2011 1,072,000.00R$                         

39606 3 3 198.9664 31/12/2011 200,000.00R$                            

39606 3 3         245,28.38 31/12/2011 2,293,000.00R$                         

39606 3 3 749.3673 31/12/2011 1,666,000.00R$                         
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8.2.9 - Patrimônio de propriedade da União de uso da entidade

25/05/2016

UG RIP Regime Estado de Conservação Valor Histórico
Data do 

Inventário
Avaliação

Com 

Reforma

Com 

Manutenção

39606 3 3 749.3673 31/12/2011 1,552,000.00R$                         

39606 3 3 109302.74 31/12/2011 1,320,000.00R$                         

39606 3 3         743,36.42 31/12/2011 1,661,000.00R$                         

39606 3 3         743,36.41 31/12/2011 1,661,000.00R$                         

39606 3 3 31/12/2011 99,000.00R$                              

39606 3 3      1.179,02.41 31/12/2011

39606 3 3 18.0425 31/12/2011 119,000.00R$                            

39606 3 3            5,27.67 31/12/2011

39606 3 3            5,27.67 31/12/2011

39606 3 3 245.99 31/12/2011 6,000.00R$                                

39606 3 3       220,72.64 31/12/2011 1,000.00R$                                

39606 3 3         10,25.12 31/12/2011

39606 3 3 9394.14 31/12/2011 17,000.00R$                              

39606 3 3       200,29.89 31/12/2011 1,027,000.00R$                         
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8.2.9 - Patrimônio de propriedade da União de uso da entidade

25/05/2016

UG RIP Regime Estado de Conservação Valor Histórico
Data do 

Inventário
Avaliação

Com 

Reforma

Com 

Manutenção

39606 3 3         17,83.16 31/12/2011 3,000.00R$                                

39606 3 3           14,03.91 31/12/2011 45,000.00R$                              

39606 3 3 31/12/2011 584,000.00R$                            

39606 3 3 31/12/2011 99,000.00R$                              

39606 3 3 31/12/2011 1,000.00R$                                

39606 3 3 245,31.82 31/12/2011 59,000.00R$                              

39606 3 3 80,00.00 31/12/2011 17,000.00R$                              

39606 3 3 362,06.72 31/12/2011 20,000.00R$                              

39606 3 3 50,00.00 31/12/2011 1,000.00R$                                

39606 3 3 31/12/2011 137,000.00R$                            

39606 3 3 31/12/2011 119,000.00R$                            

39606 3 3 52000 31/12/2011 36,000.00R$                              

39606 3 3 52000 31/12/2011 35,000.00R$                              

39606 3 3 63691.14 31/12/2011
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8.2.9 - Patrimônio de propriedade da União de uso da entidade

25/05/2016

UG RIP Regime Estado de Conservação Valor Histórico
Data do 

Inventário
Avaliação

Com 

Reforma

Com 

Manutenção

39606 3 3 126,02.08 31/12/2011 19,000.00R$                              

39606 3 3 2.375,32.10 31/12/2011 17,000.00R$                              

39606 3 3 31/12/2011

39606 3 3 1.256,36.72 31/12/2011

39606 3 3 118838.24 31/12/2011 44,000.00R$                              

39606 3 3 22193.05 31/12/2011 50,000.00R$                              

39606 3 3 253972.72 31/12/2011 209,000.00R$                            

39606 3 3 299893.3 31/12/2011 184,000.00R$                            

39606 3 3        15,52.29 31/12/2011 14,000.00R$                              

39606 3 3        15,52.29 31/12/2011 18,000.00R$                              

39606 3 3         720,00.00 31/12/2011

39606 3 3         863,28.63 31/12/2011 19,000.00R$                              

39606 3 3 98343 31/12/2011 26,000.00R$                              

39606 3 3 57905.71 31/12/2011 31,000.00R$                              
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8.2.9 - Patrimônio de propriedade da União de uso da entidade

25/05/2016

UG RIP Regime Estado de Conservação Valor Histórico
Data do 

Inventário
Avaliação

Com 

Reforma

Com 

Manutenção

39606 3 3      1.000,00.00 31/12/2011 32,000.00R$                              

39606 3 3          49,40.36 31/12/2011

39606 3 3 5682.99 31/12/2011

39606 3 3 56972.27 31/12/2011

39606 3 3 31/12/2011 1,000.00R$                                

39606 3 3 31/12/2011 7,000.00R$                                

39606 3 3 552516.89 31/12/2011 60,000.00R$                              

39606 3 3 98343.00 31/12/2011 35,000.00R$                              

39606 3 3 124827.00 31/12/2011 24,000.00R$                              

39606 3 3 31/12/2011 2,000.00R$                                

39606 3 3 31/12/2011 4,000.00R$                                

39606 3 3 31/12/2011 16,000.00R$                              

39606 3 3 31/12/2011 4,000.00R$                                

39606 3 3    10.025,65.50 31/12/2011 72,000.00R$                              
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8.2.9 - Patrimônio de propriedade da União de uso da entidade

25/05/2016

UG RIP Regime Estado de Conservação Valor Histórico
Data do 

Inventário
Avaliação

Com 

Reforma

Com 

Manutenção

39606 3 3 31/12/2011 7,000.00R$                                

39606 3 3 31/12/2011 4,000.00R$                                

39606 3 3 14892.00 31/12/2011

39606 3 3 400.00 31/12/2011

39606 3 3 50.00 31/12/2011

39606 3 3 31/12/2011 402,000.00R$                            

39606 3 3 2876250.10 31/12/2011 385,000.00R$                            

39606 3 3 31/12/2011 31,000.00R$                              

39606 3 3 31/12/2011 4,966,000.00R$                         

39606 3 3 2639496.49 31/12/2011 118,000.00R$                            

39606 3 3 31/12/2011 63,000.00R$                              

39606 3 3 31/12/2011 7,572,000.00R$                         

39606 3 3 31/12/2011 67,000.00R$                              

39606 3 3 31/12/2011 419,000.00R$                            
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8.2.9 - Patrimônio de propriedade da União de uso da entidade

25/05/2016

UG RIP Regime Estado de Conservação Valor Histórico
Data do 

Inventário
Avaliação

Com 

Reforma

Com 

Manutenção

39606 3 3 31/12/2011 250,000.00R$                            

39606 3 3 31/12/2011 33,000.00R$                              

39606 3 3 6186577.75 31/12/2011 4,879,000.00R$                         

39606 3 3 15927072.14 31/12/2011 4,741,000.00R$                         

39606 3 3 15927072.14 31/12/2011 4,024,000.00R$                         

39606 3 3 192027.57 31/12/2011 194,000.00R$                            

39606 3 3 31/12/2011 183,000.00R$                            

39606 3 3 29829.04 31/12/2011 72,000.00R$                              

39606 3 3 31/12/2011 7,000.00R$                                

39606 3 3 31/12/2011 32,000.00R$                              

39606 3 3 31/12/2011 53,000.00R$                              

39606 3 3 11828.78 31/12/2011 49,000.00R$                              

39606 3 3 31/12/2011 457,000.00R$                            

39606 3 3 31/12/2011 62,000.00R$                              
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8.2.9 - Patrimônio de propriedade da União de uso da entidade

25/05/2016

UG RIP Regime Estado de Conservação Valor Histórico
Data do 

Inventário
Avaliação

Com 

Reforma

Com 

Manutenção

39606 3 3 3589670.64 31/12/2011 36,000.00R$                              

39606 3 3 31/12/2011 138,000.00R$                            

39606 3 3 31/12/2011 93,000.00R$                              

39606 3 3 29087387.00 31/12/2011 2,000.00R$                                

39606 3 3 77.28 31/12/2011 43,000.00R$                              

39606 3 3 31/12/2011 5,000.00R$                                

39606 3 3 31/12/2011

39606 3 3 31/12/2011 13,048,000.00R$                       

39606 3 3 11092.54 31/12/2011

39606 3 3 693349.95 31/12/2011 4,000.00R$                                

39606 3 3 693349.96 31/12/2011 18,000.00R$                              

39606 3 3     374,19.49 31/12/2011 38,000.00R$                              

39606 3 3     374,19.49 31/12/2011 304,000.00R$                            

39606 3 3      131,29.37 31/12/2011 26,000.00R$                              
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8.2.9 - Patrimônio de propriedade da União de uso da entidade

25/05/2016

UG RIP Regime Estado de Conservação Valor Histórico
Data do 

Inventário
Avaliação

Com 

Reforma

Com 

Manutenção

39606 3 3       180,42.92 31/12/2011 10,000.00R$                              

39606 3 3          15,00.00 31/12/2011

39606 3 3 132082.80 31/12/2011 3,000.00R$                                

39606 3 3 50560.35 31/12/2011 28,000.00R$                              

39606 3 3 132032.80 31/12/2011 7,000.00R$                                

39606 3 3 192163.21 31/12/2011 10,000.00R$                              

39606 3 3         106,61.97 31/12/2011 1,536,000.00R$                         

39606 3 3 34700.00 31/12/2011 1,000.00R$                                

39606 3 3         147,19.06 31/12/2011 5,000.00R$                                

39606 3 3 1923713.00 31/12/2011 13,000.00R$                              

39606 3 3 501388.88 31/12/2011 2,000.00R$                                

39606 3 3         9,40.61 31/12/2011

39606 3 3          9,40.61 31/12/2011

39606 3 3       501,30.54 31/12/2011
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8.2.9 - Patrimônio de propriedade da União de uso da entidade

25/05/2016

UG RIP Regime Estado de Conservação Valor Histórico
Data do 

Inventário
Avaliação

Com 

Reforma

Com 

Manutenção

39606 3 3        98,17.20 31/12/2011

39606 3 3 188853.64 31/12/2011 2,000.00R$                                

39606 3 3 1611779.42 31/12/2011 6,000.00R$                                

39606 3 3 61788.77 31/12/2011 51,000.00R$                              

39606 3 3 1667562.8 31/12/2011 57,000.00R$                              

39606 3 3 15.11 31/12/2011

39606 3 3         265,80.96 31/12/2011

39606 3 3 1500.00 31/12/2011

39606 3 3       1.800,00.00 31/12/2011 8,000.00R$                                

39606 3 3 12652.88 31/12/2011

39606 3 3 6610.69 31/12/2011 1,000.00R$                                

39606 3 3 22267.6 31/12/2011 11,000.00R$                              

39606 3 3 81.00 31/12/2011 60,000.00R$                              

39606 3 3 6.00 31/12/2011
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8.2.9 - Patrimônio de propriedade da União de uso da entidade

25/05/2016

UG RIP Regime Estado de Conservação Valor Histórico
Data do 

Inventário
Avaliação

Com 

Reforma

Com 

Manutenção

39606 3 3 6.00 31/12/2011

39606 3 3 12.00 31/12/2011 1,000.00R$                                

39606 3 3 12.00 31/12/2011 25,000.00R$                              

39606 3 3 745.57 31/12/2011 1,000.00R$                                

39606 3 3 745.57 31/12/2011 1,000.00R$                                

39606 3 3      1.314,91.21 31/12/2011 542,000.00R$                            

39606 3 3 100.00 31/12/2011 69,000.00R$                              

39606 3 3          21,01.28 31/12/2011 24,000.00R$                              

39606 3 3           21,01.28 31/12/2011 40,000.00R$                              

39606 3 3           21,01.28 31/12/2011 56,000.00R$                              

39606 3 3         579,82.75 31/12/2011 85,000.00R$                              

39606 3 3 15.00 31/12/2011 23,000.00R$                              

39606 3 3 15.00 31/12/2011 37,000.00R$                              

39606 3 3 36.00 31/12/2011 27,000.00R$                              
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8.2.9 - Patrimônio de propriedade da União de uso da entidade

25/05/2016

UG RIP Regime Estado de Conservação Valor Histórico
Data do 

Inventário
Avaliação

Com 

Reforma

Com 

Manutenção

39606 3 3 10.00 31/12/2011 6,000.00R$                                

39606 3 3 20.00 31/12/2011 60,000.00R$                              

39606 3 3 15.00 31/12/2011 130,000.00R$                            

39606 3 3 15.00 31/12/2011

39606 3 3           21,72.50 31/12/2011 32,000.00R$                              

39606 3 3         243,47.55 31/12/2011 190,000.00R$                            

39606 3 3 100.00 31/12/2011 13,000.00R$                              

39606 3 3 940 31/12/2011 6,000.00R$                                

39606 3 3         21,01.29 31/12/2011 22,000.00R$                              

39606 3 3         21,01.29 31/12/2011 19,000.00R$                              

39606 3 3         21,01.29 31/12/2011 31,000.00R$                              

39606 3 3         21,01.29 31/12/2011 22,000.00R$                              

39606 3 3         21,01.29 31/12/2011 23,000.00R$                              

39606 3 3         21,01.29 31/12/2011 25,000.00R$                              
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8.2.9 - Patrimônio de propriedade da União de uso da entidade

25/05/2016

UG RIP Regime Estado de Conservação Valor Histórico
Data do 

Inventário
Avaliação

Com 

Reforma

Com 

Manutenção

39606 3 3 5764.09 31/12/2011 11,000.00R$                              

39606 3 3 5764.09 31/12/2011 11,000.00R$                              

39606 3 3 10.00 31/12/2011 9,000.00R$                                

39606 3 3 10.00 31/12/2011 9,000.00R$                                

39606 3 3 10.00 31/12/2011 9,000.00R$                                

39606 3 3            21,01.29 31/12/2011 9,000.00R$                                

39606 3 3           21,01.29 31/12/2011 8,000.00R$                                

39606 3 3           21,01.29 31/12/2011 11,000.00R$                              

39606 3 3           21,01.29 31/12/2011 6,000.00R$                                

39606 3 3 9 31/12/2011 9,000.00R$                                

39606 3 3 9.00 31/12/2011 9,000.00R$                                

39606 3 3 9.00 31/12/2011 9,000.00R$                                

39606 3 3 9.00 31/12/2011 9,000.00R$                                

39606 3 3 9.00 31/12/2011 9,000.00R$                                
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8.2.9 - Patrimônio de propriedade da União de uso da entidade

25/05/2016

UG RIP Regime Estado de Conservação Valor Histórico
Data do 

Inventário
Avaliação

Com 

Reforma

Com 

Manutenção

39606 3 3 9.00 31/12/2011 9,000.00R$                                

39606 3 3 7.50 31/12/2011 12,000.00R$                              

39606 3 3 7.50 31/12/2011 14,000.00R$                              

39606 3 3 5.00 31/12/2011 8,000.00R$                                

39606 3 3 5.00 31/12/2011 8,000.00R$                                

39606 3 3 12.00 31/12/2011 17,000.00R$                              

39606 3 3          21,01.29 31/12/2011 36,000.00R$                              

39606 3 3         42,02.56 31/12/2011 69,000.00R$                              

39606 3 3        21,01.29 31/12/2011 22,000.00R$                              

39606 3 3        21,01.29 31/12/2011 22,000.00R$                              

39606 3 3        21,01.29 31/12/2011 22,000.00R$                              

39606 3 3        21,01.29 31/12/2011 22,000.00R$                              

39606 3 3         21,01.29 31/12/2011 22,000.00R$                              

39606 3 3         21,01.29 31/12/2011 21,000.00R$                              
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8.2.9 - Patrimônio de propriedade da União de uso da entidade

25/05/2016

UG RIP Regime Estado de Conservação Valor Histórico
Data do 

Inventário
Avaliação

Com 

Reforma

Com 

Manutenção

39606 3 3         21,01.29 31/12/2011 22,000.00R$                              

39606 3 3         21,01.29 31/12/2011 17,000.00R$                              

39606 3 3          21,01.29 31/12/2011 16,000.00R$                              

39606 3 3 18.87 31/12/2011 24,000.00R$                              

39606 3 3 18.00 31/12/2011 24,000.00R$                              

39606 3 3 9.00 31/12/2011 9,000.00R$                                

39606 3 3 9.50 31/12/2011 9,000.00R$                                

39606 3 3 9.50 31/12/2011 10,000.00R$                              

39606 3 3 9.00 31/12/2011

39606 3 3 9.50 31/12/2011

39606 3 3 9.50 31/12/2011

39606 3 3 9.00 31/12/2011 10,000.00R$                              

39606 3 3 9.50 31/12/2011 8,000.00R$                                

39606 3 3 9.5 31/12/2011 9,000.00R$                                

39606 3 3 9.50 31/12/2011 7,000.00R$                                
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8.2.9 - Patrimônio de propriedade da União de uso da entidade

25/05/2016

UG RIP Regime Estado de Conservação Valor Histórico
Data do 

Inventário
Avaliação

Com 

Reforma

Com 

Manutenção

39606 3 3 15.00 31/12/2011 11,000.00R$                              

39606 3 3 6.00 31/12/2011

39606 3 3 9.00 31/12/2011 10,000.00R$                              

39606 3 3 14.00 31/12/2011 9,000.00R$                                

39606 3 3 14.00 31/12/2011 9,000.00R$                                

39606 3 3 9.50 31/12/2011 7,000.00R$                                

39606 3 3 9.50 31/12/2011 10,000.00R$                              

39606 3 3 9.50 31/12/2011 10,000.00R$                              

39606 3 3 23.00 31/12/2011 17,000.00R$                              

39606 3 3 9.50 31/12/2011 7,000.00R$                                

39606 3 3 5.00 31/12/2011 5,000.00R$                                

39606 3 3 9.50 31/12/2011 7,000.00R$                                

39606 3 3 23.00 31/12/2011 12,000.00R$                              

39606 3 3 10.00 31/12/2011 28,000.00R$                              
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8.2.9 - Patrimônio de propriedade da União de uso da entidade

25/05/2016

UG RIP Regime Estado de Conservação Valor Histórico
Data do 

Inventário
Avaliação

Com 

Reforma

Com 

Manutenção

39606 3 3 5 31/12/2011 12,000.00R$                              

39606 3 3 57.00 31/12/2011 15,000.00R$                              

39606 3 3 30.00 31/12/2011 10,000.00R$                              

39606 3 3 9.00 31/12/2011

39606 3 3 9.00 31/12/2011

39606 3 3 9.00 31/12/2011

39606 3 3 17.00 31/12/2011

39606 3 3 17.00 31/12/2011

39606 3 3 22 31/12/2011

39606 3 3 7.500 31/12/2011 184,000.00R$                            

39606 3 3 7.500 31/12/2011

39606 3 3 23.000 31/12/2011

39606 3 3 15.000 31/12/2011 35,000.00R$                              

39606 3 3 36.000 31/12/2011 29,000.00R$                              

39606 3 3 27.000 31/12/2011
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8.2.9 - Patrimônio de propriedade da União de uso da entidade

25/05/2016

UG RIP Regime Estado de Conservação Valor Histórico
Data do 

Inventário
Avaliação

Com 

Reforma

Com 

Manutenção

39606 3 3 43.000 31/12/2011 37,000.00R$                              

39606 3 3 57 31/12/2011 4,000.00R$                                

39606 3 3         47,87.07 31/12/2011 24,000.00R$                              

39606 3 3          47,87.10 31/12/2011 8,000.00R$                                

39606 3 3           47,87.10 31/12/2011

39606 3 3 27.00 31/12/2011

39606 3 3 69.50 31/12/2011

39606 3 3 83.70 31/12/2011 26,000.00R$                              

39606 3 3 136.13 31/12/2011 20,000.00R$                              

39606 3 3 136.13 31/12/2011 20,000.00R$                              

39606 3 3 136.13 31/12/2011 18,000.00R$                              

39606 3 3 94.50 31/12/2011 21,000.00R$                              

39606 3 3             47.87,10 31/12/2011 10,000.00R$                              

39606 3 3 23.0 31/12/2011 25,000.00R$                              

39606 3 3 62.0 31/12/2011 37,000.00R$                              

39606 3 3 2.0 31/12/2011 25,000.00R$                              
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8.2.9 - Patrimônio de propriedade da União de uso da entidade

25/05/2016

UG RIP Regime Estado de Conservação Valor Histórico
Data do 

Inventário
Avaliação

Com 

Reforma

Com 

Manutenção

39606 3 3 60.0 31/12/2011 25,000.00R$                              

124,890,000.00R$            
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8.2.9 - Patrimônio de propriedade da União de uso da entidade

25/05/2016

UG RIP Regime Estado de Conservação Valor Histórico
Data do 

Inventário
Avaliação

Com 

Reforma

Com 

Manutenção
TERRENOS

396006 3 3 0.96 31/12/2011 350,000.00R$                            

396006 3 3 2.04 31/12/2011 460,000.00R$                            

396006 3 3 0.82 31/12/2011 250,000.00R$                            

396006 3 3 30 31/12/2011 38,540,000.00R$                       

396006 3 3 1.47 31/12/2011 340,000.00R$                            

396006 3 3 0.16 31/12/2011 70,000.00R$                              

396006 3 3 0.82 31/12/2011 250,000.00R$                            

396006 3 3 2.35 31/12/2011 660,000.00R$                            

396006 3 3 8.66 31/12/2011 28,450,000.00R$                       

396006 3 3 60 31/12/2011 2,840,000.00R$                         

396006 3 3 186000 31/12/2011

396006 3 3 8.12 31/12/2011 985,898.78R$                            

396006 3 3 31/12/2011 4,450,000.00R$                         

396006 3 3 31/12/2011 6,224,101.22R$                         
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8.2.9 - Patrimônio de propriedade da União de uso da entidade

25/05/2016

UG RIP Regime Estado de Conservação Valor Histórico
Data do 

Inventário
Avaliação

Com 

Reforma

Com 

Manutenção

396006 3 3 31/12/2011 5,710,000.00R$                         

396006 3 3 31/12/2011 7,450,000.00R$                         

396006 3 3 31/12/2011 3,380,000.00R$                         

396006 3 3 31/12/2011 35,826,286.57R$                       

396006 3 3 31/12/2011 115,135,051.92R$                     

396006 3 3 31/12/2011 4,190,000.00R$                         

396006 3 3 31/12/2011 4,190,000.00R$                         

396006 3 3 31/12/2011 4,010,000.00R$                         

396006 3 3 31/12/2011 4,220,000.00R$                         

396006 3 3 31/12/2011 4,890,000.00R$                         

396006 3 3 31/12/2011 135,890,000.00R$                     

396006 3 3 60.33 31/12/2011 5,628,661.51R$                         

396006 3 3 Cr$      90,00 // Cr$ 16571,46 31/12/2011 -

396006 3 3 Cr$      575,63// Cr$ 15,23 // Cr$ 15,23 31/12/2011 1,293,920,000.00R$                  

396006 3 3 65.54 31/12/2011 -
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8.2.9 - Patrimônio de propriedade da União de uso da entidade

25/05/2016

UG RIP Regime Estado de Conservação Valor Histórico
Data do 

Inventário
Avaliação

Com 

Reforma

Com 

Manutenção

396006 3 3 50.37 31/12/2011 -

396006 3 3 20.49 31/12/2011 990,000.00R$                            

396006 3 3 20.13 31/12/2011 -

396006 3 3 40.26 31/12/2011 -

396006 3 3 Cr$      294,16//206,39 31/12/2011 -

396006 3 3 35.28 31/12/2011 960,000.00R$                            

396006 3 3 351.49 31/12/2011 19,819,212.36R$                       

396006 3 3 110.57 31/12/2011 -

396006 3 3 75.46 31/12/2011 -

396006 3 3 75.46 31/12/2011 -

396006 3 3 149.76 31/12/2011 -

396006 3 3 16.56 31/12/2011 -

396006 3 3 76.85 31/12/2011 -

396006 3 3 440 31/12/2011 300,000.00R$                            
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8.2.9 - Patrimônio de propriedade da União de uso da entidade

25/05/2016

UG RIP Regime Estado de Conservação Valor Histórico
Data do 

Inventário
Avaliação

Com 

Reforma

Com 

Manutenção

396006 3 3 38893.96 31/12/2011

396006 3 3 34358.16 31/12/2011

396006 3 3 33738.16 31/12/2011

396006 3 3 16669.12 31/12/2011

396006 3 3 39213 31/12/2011

396006 3 3 104972.12 31/12/2011

396006 3 3 60320.3 31/12/2011

396006 3 3 81551.42 31/12/2011

396006 3 3 95366.32 31/12/2011

396006 3 3 58237.12 31/12/2011

396006 3 3 18248 31/12/2011

396006 3 3 26500 31/12/2011

396006 3 3 21551 31/12/2011

396006 3 3 18573.5 31/12/2011
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8.2.9 - Patrimônio de propriedade da União de uso da entidade

25/05/2016

UG RIP Regime Estado de Conservação Valor Histórico
Data do 

Inventário
Avaliação

Com 

Reforma

Com 

Manutenção

396006 3 3 133997 31/12/2011

396006 3 3 22612.75 31/12/2011

396006 3 3 14491.5 31/12/2011

396006 3 3 25551 31/12/2011

396006 3 3 16016.5 31/12/2011

396006 3 3 650762.22 31/12/2011

396006 3 3 26595.5 31/12/2011

396006 3 3 184597 31/12/2011

396006 3 3 57927 31/12/2011

396006 3 3 94011 31/12/2011

396006 3 3 54337.5 31/12/2011

396006 3 3 18206.5 31/12/2011

396006 3 3 31000 31/12/2011

396006 3 3 43500 31/12/2011
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8.2.9 - Patrimônio de propriedade da União de uso da entidade

25/05/2016

UG RIP Regime Estado de Conservação Valor Histórico
Data do 

Inventário
Avaliação

Com 

Reforma

Com 

Manutenção

396006 3 3 13897.4 31/12/2011

396006 3 3 Cr$      12029,30//10450,00 31/12/2011

396006 3 3 18725 31/12/2011

396006 3 3 24500 31/12/2011

396006 3 3 39000 31/12/2011

396006 3 3 1980.14 31/12/2011

396006 3 3 553.22 31/12/2011

396006 3 3 602.24 31/12/2011

396006 3 3 1683.83 31/12/2011

396006 3 3 657.2 31/12/2011

396006 3 3 125.72 31/12/2011 249,387.04R$                            

396006 3 3 222.89 31/12/2011 260,000.00R$                            

396006 3 3 93.17 31/12/2011 60,612.96R$                              

396006 3 3 1016.47 31/12/2011
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8.2.9 - Patrimônio de propriedade da União de uso da entidade

25/05/2016

UG RIP Regime Estado de Conservação Valor Histórico
Data do 

Inventário
Avaliação

Com 

Reforma

Com 

Manutenção

396006 3 3 183.58 31/12/2011

396006 3 3 850.3 31/12/2011 461,396.99R$                            

396006 3 3 968.4 31/12/2011 885,782.19R$                            

396006 3 3 1211.86 31/12/2011 57,728.29R$                              

396006 3 3 1010.56 31/12/2011

396006 3 3 1161.51 31/12/2011 343,312.86R$                            

396006 3 3 609.56 31/12/2011

396006 3 3 1014.9 31/12/2011

396006 3 3 655124.91 31/12/2011

396006 3 3 6033300.47 31/12/2011

396006 3 3 1900 31/12/2011

396006 3 3 10097.14 31/12/2011

396006 3 3 4617.66 31/12/2011

396006 3 3 5154.41 31/12/2011
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8.2.9 - Patrimônio de propriedade da União de uso da entidade

25/05/2016

UG RIP Regime Estado de Conservação Valor Histórico
Data do 

Inventário
Avaliação

Com 

Reforma

Com 

Manutenção

396006 3 3 8204.6 31/12/2011 307,855.02R$                            

396006 3 3 11262.5 31/12/2011

396006 3 3 5259.7 31/12/2011

396006 3 3 5149.27 31/12/2011

396006 3 3 7257.41 31/12/2011

396006 3 3 8210.3 31/12/2011

396006 3 3 7765.13 31/12/2011

396006 3 3 6704.5 31/12/2011

396006 3 3 727.65 31/12/2011

396006 3 3 27891.67 31/12/2011

396006 3 3 9536.67 31/12/2011

396006 3 3 10714.67 31/12/2011

396006 3 3 13678.67 31/12/2011 802.10R$                                   

396006 3 3 Cr$     2989,61 31/12/2011
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8.2.9 - Patrimônio de propriedade da União de uso da entidade

25/05/2016

UG RIP Regime Estado de Conservação Valor Histórico
Data do 

Inventário
Avaliação

Com 

Reforma

Com 

Manutenção

396006 3 3 6775.06 31/12/2011

396006 3 3 6978.55 31/12/2011

396006 3 3 6978.55 31/12/2011

396006 3 3 6885.06 31/12/2011

396006 3 3 6775.06 31/12/2011

396006 3 3 7080.21 31/12/2011

396006 3 3 6775.06 31/12/2011

396006 3 3 7080.21 31/12/2011

396006 3 3 9847.44 31/12/2011

396006 3 3 7187 31/12/2011

396006 3 3 5600 31/12/2011

396006 3 3 22418.5 31/12/2011

396006 3 3 37000 31/12/2011

396006 3 3 15670 31/12/2011
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8.2.9 - Patrimônio de propriedade da União de uso da entidade

25/05/2016

UG RIP Regime Estado de Conservação Valor Histórico
Data do 

Inventário
Avaliação

Com 

Reforma

Com 

Manutenção

396006 3 3 7000 31/12/2011

396006 3 3 12320 31/12/2011

396006 3 3 11500 31/12/2011

396006 3 3 545562.01 31/12/2011

396006 3 3 15043 31/12/2011

396006 3 3 6171 31/12/2011

396006 3 3 7095 31/12/2011

396006 3 3 18120 31/12/2011

396006 3 3 32000 31/12/2011

396006 3 3 30669.5 31/12/2011 201,951.22R$                            

396006 3 3 1724 31/12/2011 25,876.03R$                              

396006 3 3 49000 31/12/2011

396006 3 3 36000 31/12/2011

396006 3 3 46000 31/12/2011
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8.2.9 - Patrimônio de propriedade da União de uso da entidade

25/05/2016

UG RIP Regime Estado de Conservação Valor Histórico
Data do 

Inventário
Avaliação

Com 

Reforma

Com 

Manutenção

396006 3 3 20500 31/12/2011

396006 3 3 32000 31/12/2011 245,484.85R$                            

396006 3 3 21000 31/12/2011

396006 3 3 30000 31/12/2011

396006 3 3 33000 31/12/2011 200,000.00R$                            

396006 3 3 Cr$      42748,5 31/12/2011

396006 3 3 2012.75 31/12/2011

396006 3 3 51741 31/12/2011 664,248.25R$                            

396006 3 3 46248.5 31/12/2011

396006 3 3 30595 31/12/2011

396006 3 3 29595 31/12/2011 50,000.00R$                              

396006 3 3 33669.5 31/12/2011

396006 3 3 36169.5 31/12/2011

396006 3 3 42124.5 31/12/2011
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8.2.9 - Patrimônio de propriedade da União de uso da entidade

25/05/2016

UG RIP Regime Estado de Conservação Valor Histórico
Data do 

Inventário
Avaliação

Com 

Reforma

Com 

Manutenção

396006 3 3 33747.5 31/12/2011

396006 3 3 31169.5 31/12/2011

396006 3 3 25844.1 31/12/2011

396006 3 3 65831 31/12/2011 412,434.53R$                            

396006 3 3 15508.5 31/12/2011

396006 3 3 42508.5 31/12/2011

396006 3 3 56788 31/12/2011

396006 3 3 54288 31/12/2011

396006 3 3 34972.6 31/12/2011

396006 3 3 75929.5 31/12/2011

396006 3 3 45748.5 31/12/2011

396006 3 3 29798.5 31/12/2011

396006 3 3 31669.5 31/12/2011

396006 3 3 31000 31/12/2011
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8.2.9 - Patrimônio de propriedade da União de uso da entidade

25/05/2016

UG RIP Regime Estado de Conservação Valor Histórico
Data do 

Inventário
Avaliação

Com 

Reforma

Com 

Manutenção

396006 3 3 34272.5 31/12/2011 39,585.53R$                              

396006 3 3 75990 31/12/2011

396006 3 3 24551 31/12/2011 136,508.97R$                            

396006 3 3 24251 31/12/2011

396006 3 3 22551 31/12/2011

396006 3 3 38169.5 31/12/2011

396006 3 3 3363.1 31/12/2011

396006 3 3 35669.5 31/12/2011 414,156.97R$                            

396006 3 3 30934.2 31/12/2011

396006 3 3 33726 31/12/2011

396006 3 3 24051 31/12/2011 130,000.00R$                            

396006 3 3 95339 31/12/2011

396006 3 3 22551 31/12/2011 136,812.07R$                            

396006 3 3 26590.5 31/12/2011
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8.2.9 - Patrimônio de propriedade da União de uso da entidade

25/05/2016

UG RIP Regime Estado de Conservação Valor Histórico
Data do 

Inventário
Avaliação

Com 

Reforma

Com 

Manutenção

396006 3 3 153488.3 31/12/2011

396006 3 3 26590.5 31/12/2011

396006 3 3 14993.5 31/12/2011

396006 3 3 2607 31/12/2011

396006 3 3 39669.5 31/12/2011

396006 3 3 40669.5 31/12/2011

396006 3 3 37169.5 31/12/2011

396006 3 3 45248.5 31/12/2011

396006 3 3 11465.5 31/12/2011

396006 3 3 35269.5 31/12/2011

396006 3 3 37669.5 31/12/2011

396006 3 3 44748.5 31/12/2011

396006 3 3 72407.5 31/12/2011

396006 3 3 33044 31/12/2011 462,154.24R$                            
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8.2.9 - Patrimônio de propriedade da União de uso da entidade

25/05/2016

UG RIP Regime Estado de Conservação Valor Histórico
Data do 

Inventário
Avaliação

Com 

Reforma

Com 

Manutenção

396006 3 3 29090.5 31/12/2011

396006 3 3 17373.55 31/12/2011 17,341.99R$                              

396006 3 3 56788 31/12/2011 256,257.50R$                            

396006 3 3 180262.4 31/12/2011

396006 3 3 281562.3 31/12/2011

396006 3 3 22056 31/12/2011 172,930.14R$                            

396006 3 3 100481 31/12/2011

396006 3 3 30595.5 31/12/2011

396006 3 3 28595.5 31/12/2011

396006 3 3 35174.5 31/12/2011

396006 3 3 17116.5 31/12/2011 103,623.31R$                            

396006 3 3 111098 31/12/2011

396006 3 3 44000 31/12/2011

396006 3 3 65397 31/12/2011
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8.2.9 - Patrimônio de propriedade da União de uso da entidade

25/05/2016

UG RIP Regime Estado de Conservação Valor Histórico
Data do 

Inventário
Avaliação

Com 

Reforma

Com 

Manutenção

396006 3 3 23556 31/12/2011 272,093.06R$                            

396006 3 3 32674.5 31/12/2011 507,061.58R$                            

396006 3 3 25101 31/12/2011

396006 3 3 19816.5 31/12/2011 288,717.51R$                            

396006 3 3 27125.5 31/12/2011

396006 3 3 22556 31/12/2011

396006 3 3 28716.05 31/12/2011

396006 3 3 26516.05 31/12/2011 128,701.95R$                            

396006 3 3 21956 31/12/2011

396006 3 3 196126 31/12/2011

396006 3 3 109342 31/12/2011

396006 3 3 61332.5 31/12/2011

396006 3 3 19586.5 31/12/2011 304,075.11R$                            

396006 3 3 23086 31/12/2011
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8.2.9 - Patrimônio de propriedade da União de uso da entidade

25/05/2016

UG RIP Regime Estado de Conservação Valor Histórico
Data do 

Inventário
Avaliação

Com 

Reforma

Com 

Manutenção

396006 3 3 32184.5 31/12/2011

396006 3 3 26014 31/12/2011 557,012.39R$                            

396006 3 3 1650 31/12/2011

396006 3 3 40000 31/12/2011

396006 3 3 30500 31/12/2011 459,747.93R$                            

396006 3 3 40000 31/12/2011

396006 3 3 45000 31/12/2011 718,202.35R$                            

396006 3 3 75000 31/12/2011 1,121,424.90R$                         

396006 3 3 47300 31/12/2011 610,299.95R$                            

396006 3 3 23000 31/12/2011 80,586.28R$                              

396006 3 3 35674.5 31/12/2011

396006 3 3 1265 31/12/2011 28,124.01R$                              

396006 3 3 20631.5 31/12/2011 255,705.51R$                            

396006 3 3 17026.9 31/12/2011 179,034.70R$                            
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8.2.9 - Patrimônio de propriedade da União de uso da entidade

25/05/2016

UG RIP Regime Estado de Conservação Valor Histórico
Data do 

Inventário
Avaliação

Com 

Reforma

Com 

Manutenção

396006 3 3 8904.9 31/12/2011

396006 3 3 40684.9 31/12/2011 388,575.10R$                            

396006 3 3 34874.5 31/12/2011

396006 3 3 46000 31/12/2011 775,064.57R$                            

396006 3 3 23071.6 31/12/2011 221,351.52R$                            

396006 3 3 37476 31/12/2011

396006 3 3 13600 31/12/2011 306,282.75R$                            

396006 3 3 25854 31/12/2011

396006 3 3 40692 31/12/2011

396006 3 3 26175.5 31/12/2011

396006 3 3 420473.8 31/12/2011

396006 3 3 191885.75 31/12/2011 5,250,334.75R$                         

396006 3 3 579.39 31/12/2011

396006 3 3 263052.71 31/12/2011

GEPAS - GERÊNCIA DE PATRIMÔNIO E SERVIÇOS Página 46 de 75



 

8.2.9 - Patrimônio de propriedade da União de uso da entidade

25/05/2016

UG RIP Regime Estado de Conservação Valor Histórico
Data do 

Inventário
Avaliação

Com 

Reforma

Com 

Manutenção

396006 3 3 176498 31/12/2011

396006 3 3 46000 31/12/2011 366,232.20R$                            

396006 3 3 54726 31/12/2011

396006 3 3 20810 31/12/2011 53,761.26R$                              

396006 3 3 18152 31/12/2011

396006 3 3 27932 31/12/2011

396006 3 3 49763.5 31/12/2011

396006 3 3 15086614 31/12/2011 250,000.00R$                            

396006 3 3 35000 31/12/2011

396006 3 3 44000 31/12/2011 11,057.99R$                              

396006 3 3 131500 31/12/2011

396006 3 3 137000 31/12/2011

396006 3 3 56500 31/12/2011 1,337,187.03R$                         

396006 3 3 785205.5 31/12/2011
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8.2.9 - Patrimônio de propriedade da União de uso da entidade

25/05/2016

UG RIP Regime Estado de Conservação Valor Histórico
Data do 

Inventário
Avaliação

Com 

Reforma

Com 

Manutenção

396006 3 3 51283.9 31/12/2011 488,515.07R$                            

396006 3 3 66243.4 31/12/2011 575,757.60R$                            

396006 3 3 47426.4 31/12/2011 1,026,205.30R$                         

396006 3 3 38414.4 31/12/2011 225,753.34R$                            

396006 3 3 151111.5 31/12/2011 3,377,237.91R$                         

396006 3 3 34241.4 31/12/2011 228,117.52R$                            

396006 3 3 44343.25 31/12/2011 183,246.56R$                            

396006 3 3 52815.55 31/12/2011 226,935.71R$                            

396006 3 3 44028.5 31/12/2011 192,901.30R$                            

396006 3 3 38806.4 31/12/2011 320,769.42R$                            

396006 3 3 33884.2 31/12/2011 228,117.52R$                            

396006 3 3 43224.4 31/12/2011 308,000.73R$                            

396006 3 3 137633.45 31/12/2011 1,688,061.81R$                         

396006 3 3 48168.4 31/12/2011 454,335.24R$                            
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8.2.9 - Patrimônio de propriedade da União de uso da entidade

25/05/2016

UG RIP Regime Estado de Conservação Valor Histórico
Data do 

Inventário
Avaliação

Com 

Reforma

Com 

Manutenção

396006 3 3 53905.45 31/12/2011 691,876.58R$                            

396006 3 3 43581 31/12/2011 297,058.66R$                            

396006 3 3 41962.6 31/12/2011 849,243.74R$                            

396006 3 3 33776.8 31/12/2011 225,753.34R$                            

396006 3 3 58622.8 31/12/2011 691,846.23R$                            

396006 3 3 62325.4 31/12/2011 412,784.85R$                            

396006 3 3 58387.6 31/12/2011 770,942.86R$                            

396006 3 3 64331.6 31/12/2011 768,186.25R$                            

396006 3 3 36218.95 31/12/2011 293,101.90R$                            

396006 3 3 108508.1 31/12/2011 692,000.42R$                            

396006 3 3 33897.1 31/12/2011 181,554.13R$                            

396006 3 3 43817.6 31/12/2011 691,906.93R$                            

396006 3 3 28258.6 31/12/2011 273,476.28R$                            

396006 3 3 52138.1 31/12/2011 538,131.81R$                            
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8.2.9 - Patrimônio de propriedade da União de uso da entidade

25/05/2016

UG RIP Regime Estado de Conservação Valor Histórico
Data do 

Inventário
Avaliação

Com 

Reforma

Com 

Manutenção

396006 3 3 40944.7 31/12/2011 297,058.66R$                            

396006 3 3 51075.6 31/12/2011 691,920.55R$                            

396006 3 3 59538.1 31/12/2011 419,867.73R$                            

396006 3 3 60526.1 31/12/2011 538,150.53R$                            

396006 3 3 72074.2 31/12/2011 768,827.40R$                            

396006 3 3 54138.1 31/12/2011 411,105.33R$                            

396006 3 3 65558.6 31/12/2011 448,240.03R$                            

396006 3 3 62190.6 31/12/2011 440,606.61R$                            

396006 3 3 45650.6 31/12/2011 283,560.07R$                            

396006 3 3 34640.6 31/12/2011 283,560.07R$                            

396006 3 3 77533.1 31/12/2011 615,061.07R$                            

396006 3 3 67004.6 31/12/2011 845,194.41R$                            

396006 3 3 51351.1 31/12/2011 297,058.66R$                            

396006 3 3 77350 31/12/2011 597,553.53R$                            
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8.2.9 - Patrimônio de propriedade da União de uso da entidade

25/05/2016

UG RIP Regime Estado de Conservação Valor Histórico
Data do 

Inventário
Avaliação

Com 

Reforma

Com 

Manutenção

396006 3 3 56907.1 31/12/2011 845,960.92R$                            

396006 3 3 40496.6 31/12/2011 297,058.66R$                            

396006 3 3 114532.1 31/12/2011 856,749.52R$                            

396006 3 3 53173.1 31/12/2011 398,352.24R$                            

396006 3 3 63451.6 31/12/2011 235,775.55R$                            

396006 3 3 84115.6 31/12/2011 424,808.91R$                            

396006 3 3 273994.1 31/12/2011 334,237.07R$                            

396006 3 3 38480.6 31/12/2011 226,494.31R$                            

396006 3 3 74966.1 31/12/2011 680,794.64R$                            

396006 3 3 41967.6 31/12/2011 857,792.68R$                            

396006 3 3 54977.1 31/12/2011 421,842.56R$                            

396006 3 3 59816.1 31/12/2011 297,058.66R$                            

396006 3 3 50067.6 31/12/2011 870,209.27R$                            

396006 3 3 206909.15 31/12/2011 1,246,592.03R$                         
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8.2.9 - Patrimônio de propriedade da União de uso da entidade

25/05/2016

UG RIP Regime Estado de Conservação Valor Histórico
Data do 

Inventário
Avaliação

Com 

Reforma

Com 

Manutenção

396006 3 3 36204.5 31/12/2011 319,100.23R$                            

396006 3 3 56266.1 31/12/2011 538,154.50R$                            

396006 3 3 55319.1 31/12/2011 849,942.77R$                            

396006 3 3 72233.1 31/12/2011 854,337.81R$                            

396006 3 3 34610.6 31/12/2011 276,941.18R$                            

396006 3 3 1846085.65 31/12/2011 20,810,000.00R$                       

396006 3 3 69866.6 31/12/2011 684,152.49R$                            

396006 3 3 125667.1 31/12/2011 685,149.11R$                            

396006 3 3 62833.6 31/12/2011 691,956.58R$                            

396006 3 3 134414.1 31/12/2011 681,461.05R$                            

396006 3 3 46789.6 31/12/2011 297,058.66R$                            

396006 3 3 47934.6 31/12/2011 596,959.18R$                            

396006 3 3 96128.9 31/12/2011 857,445.15R$                            

396006 3 3 72149.1 31/12/2011 1,059,891.78R$                         

GEPAS - GERÊNCIA DE PATRIMÔNIO E SERVIÇOS Página 52 de 75



 

8.2.9 - Patrimônio de propriedade da União de uso da entidade

25/05/2016

UG RIP Regime Estado de Conservação Valor Histórico
Data do 

Inventário
Avaliação

Com 

Reforma

Com 

Manutenção

396006 3 3 151539.1 31/12/2011 994,014.37R$                            

396006 3 3 1118894.31 31/12/2011 2,691,005.11R$                         

396006 3 3 67190.6 31/12/2011 498,245.55R$                            

396006 3 3 53891.7 31/12/2011 557,719.35R$                            

396006 3 3 54164.1 31/12/2011 421,782.03R$                            

396006 3 3 84969.6 31/12/2011 631,138.71R$                            

396006 3 3 85788.6 31/12/2011 784,970.19R$                            

396006 3 3 121556 31/12/2011 857,097.34R$                            

396006 3 3 104538.9 31/12/2011 408,994.89R$                            

396006 3 3 48289.2 31/12/2011 449,393.39R$                            

396006 3 3 43370.5 31/12/2011 283,555.81R$                            

396006 3 3 40088.4 31/12/2011 349,463.57R$                            

396006 3 3 27857.6 31/12/2011 198,408.95R$                            

396006 3 3 418194.6 31/12/2011 2,453,351.41R$                         
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8.2.9 - Patrimônio de propriedade da União de uso da entidade

25/05/2016

UG RIP Regime Estado de Conservação Valor Histórico
Data do 

Inventário
Avaliação

Com 

Reforma

Com 

Manutenção

396006 3 3 45464.6 31/12/2011 451,488.52R$                            

396006 3 3 48075.6 31/12/2011 131,434.81R$                            

396006 3 3 43767.5 31/12/2011 270,052.68R$                            

396006 3 3 46992.5 31/12/2011 370,088.18R$                            

396006 3 3 73100.8 31/12/2011 691,958.85R$                            

396006 3 3 72532.2 31/12/2011 406,311.78R$                            

396006 3 3 42574.7 31/12/2011 138,837.03R$                            

396006 3 3 73576 31/12/2011 681,560.91R$                            

396006 3 3 44685.8 31/12/2011 270,052.68R$                            

396006 3 3 41475.9 31/12/2011 367,697.62R$                            

396006 3 3 77069.3 31/12/2011 684,926.70R$                            

396006 3 3 127086.3 31/12/2011 1,677,650.56R$                         

396006 3 3 28881.8 31/12/2011 176,118.04R$                            

396006 3 3 29866.2 31/12/2011 175,457.61R$                            
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8.2.9 - Patrimônio de propriedade da União de uso da entidade

25/05/2016

UG RIP Regime Estado de Conservação Valor Histórico
Data do 

Inventário
Avaliação

Com 

Reforma

Com 

Manutenção

396006 3 3 241018.1 31/12/2011 857,488.84R$                            

396006 3 3 63467.6 31/12/2011 235,775.55R$                            

396006 3 3 52256.7 31/12/2011 366,387.59R$                            

396006 3 3 61163.7 31/12/2011 382,389.14R$                            

396006 3 3 64642.5 31/12/2011 235,775.55R$                            

396006 3 3 58161.58 31/12/2011 363,605.85R$                            

396006 3 3 44201.6 31/12/2011 283,560.07R$                            

396006 3 3 351870 31/12/2011 2,748,865.47R$                         

396006 3 3 68206.2 31/12/2011 399,239.12R$                            

396006 3 3 39982.4 31/12/2011 105,588.09R$                            

396006 3 3 38802.35 31/12/2011 104,140.08R$                            

396006 3 3 66392.6 31/12/2011 235,775.55R$                            

396006 3 3 42281.2 31/12/2011 267,423.50R$                            

396006 3 3 43101.2 31/12/2011 366,673.82R$                            
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8.2.9 - Patrimônio de propriedade da União de uso da entidade

25/05/2016

UG RIP Regime Estado de Conservação Valor Histórico
Data do 

Inventário
Avaliação

Com 

Reforma

Com 

Manutenção

396006 3 3 57236.25 31/12/2011 855,496.15R$                            

396006 3 3 60399.1 31/12/2011 404,638.22R$                            

396006 3 3 108501.7 31/12/2011 531,733.72R$                            

396006 3 3 48999.4 31/12/2011 297,058.66R$                            

396006 3 3 43074.6 31/12/2011 297,058.66R$                            

396006 3 3 97674.3 31/12/2011 1,129,452.69R$                         

396006 3 3 63461.2 31/12/2011 235,775.55R$                            

396006 3 3 11651.9 31/12/2011 561,499.35R$                            

396006 3 3 41161.2 31/12/2011 504,080.65R$                            

396006 3 3 45699.2 31/12/2011 421,212.64R$                            

396006 3 3 72267.1 31/12/2011 1,149,760.36R$                         

396006 3 3 79490.8 31/12/2011 668,871.05R$                            

396006 3 3 129500.1 31/12/2011 1,691,918.14R$                         

396006 3 3 136847.2 31/12/2011 550,928.10R$                            

GEPAS - GERÊNCIA DE PATRIMÔNIO E SERVIÇOS Página 56 de 75



 

8.2.9 - Patrimônio de propriedade da União de uso da entidade

25/05/2016

UG RIP Regime Estado de Conservação Valor Histórico
Data do 

Inventário
Avaliação

Com 

Reforma

Com 

Manutenção

396006 3 3 181652.3 31/12/2011 2,313,875.27R$                         

396006 3 3 49074.3 31/12/2011 370,480.23R$                            

396006 3 3 63422.6 31/12/2011 235,775.55R$                            

396006 3 3 96818.2 31/12/2011 561,027.04R$                            

396006 3 3 49075 31/12/2011 297,058.66R$                            

396006 3 3 68947.8 31/12/2011 691,881.12R$                            

396006 3 3 16715.2 31/12/2011 568,193.01R$                            

396006 3 3 43788.2 31/12/2011 283,560.07R$                            

396006 3 3 213404.3 31/12/2011 2,499,782.55R$                         

396006 3 3 66184.6 31/12/2011 408,681.44R$                            

396006 3 3 51091.9 31/12/2011 303,809.70R$                            

396006 3 3 48576.6 31/12/2011 320,526.10R$                            

396006 3 3 487011.6 31/12/2011 2,883,965.76R$                         

396006 3 3 49815.2 31/12/2011 297,058.66R$                            
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8.2.9 - Patrimônio de propriedade da União de uso da entidade

25/05/2016

UG RIP Regime Estado de Conservação Valor Histórico
Data do 

Inventário
Avaliação

Com 

Reforma

Com 

Manutenção

396006 3 3 56643.6 31/12/2011 615,037.81R$                            

396006 3 3 91579.1 31/12/2011 681,502.96R$                            

396006 3 3 53925.35 31/12/2011 304,471.39R$                            

396006 3 3 67517.7 31/12/2011 852,415.48R$                            

396006 3 3 216743.1 31/12/2011 1,264,611.05R$                         

396006 3 3 227948.6 31/12/2011 855,115.71R$                            

396006 3 3 332012.6 31/12/2011 2,887,902.43R$                         

396006 3 3 64290.1 31/12/2011 365,027.30R$                            

396006 3 3 99329.1 31/12/2011 550,248.17R$                            

396006 3 3 52103.8 31/12/2011 932,791.15R$                            

396006 3 3 68872.8 31/12/2011 369,262.72R$                            

396006 3 3 90898.6 31/12/2011 798,086.65R$                            

396006 3 3 61159.8 31/12/2011 412,416.07R$                            

396006 3 3 160346.7 31/12/2011 1,086,766.38R$                         
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8.2.9 - Patrimônio de propriedade da União de uso da entidade

25/05/2016

UG RIP Regime Estado de Conservação Valor Histórico
Data do 

Inventário
Avaliação

Com 

Reforma

Com 

Manutenção

396006 3 3 51808.7 31/12/2011 331,386.96R$                            

396006 3 3 47759.7 31/12/2011 275,543.41R$                            

396006 3 3 57696.4 31/12/2011 799,739.94R$                            

396006 3 3 63948.7 31/12/2011 235,775.55R$                            

396006 3 3 64643.7 31/12/2011 235,775.55R$                            

396006 3 3 121497.7 31/12/2011 984,879.87R$                            

396006 3 3 84872.2 31/12/2011 516,207.93R$                            

396006 3 3 59803.2 31/12/2011 597,254.51R$                            

396006 3 3 221763.3 31/12/2011 1,020,162.75R$                         

396006 3 3 41845.8 31/12/2011 297,058.66R$                            

396006 3 3 107501.6 31/12/2011 279,009.46R$                            

396006 3 3 68876.7 31/12/2011 388,612.32R$                            

396006 3 3 67108.4 31/12/2011 680,596.62R$                            

396006 3 3 121497.7 31/12/2011 1,030,979.12R$                         
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8.2.9 - Patrimônio de propriedade da União de uso da entidade

25/05/2016

UG RIP Regime Estado de Conservação Valor Histórico
Data do 

Inventário
Avaliação

Com 

Reforma

Com 

Manutenção

396006 3 3 82139.6 31/12/2011 493,144.54R$                            

396006 3 3 55531.2 31/12/2011 538,213.51R$                            

396006 3 3 71701.6 31/12/2011 768,824.28R$                            

396006 3 3 123019.7 31/12/2011 684,703.99R$                            

396006 3 3 106520.2 31/12/2011 684,703.99R$                            

396006 3 3 79704.7 31/12/2011 684,703.99R$                            

396006 3 3 92330.1 31/12/2011 915,277.52R$                            

396006 3 3 131534.7 31/12/2011 395,514.71R$                            

396006 3 3 181556.8 31/12/2011 771,710.77R$                            

396006 3 3 536765.63 31/12/2011 1,046,098.24R$                         

396006 3 3 59235.8 31/12/2011 297,058.66R$                            

396006 3 3 36881 31/12/2011 270,052.68R$                            

396006 3 3 141534.7 31/12/2011 401,708.15R$                            

396006 3 3 49446.1 31/12/2011 390,936.06R$                            
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8.2.9 - Patrimônio de propriedade da União de uso da entidade

25/05/2016

UG RIP Regime Estado de Conservação Valor Histórico
Data do 

Inventário
Avaliação

Com 

Reforma

Com 

Manutenção

396006 3 3 193641.5 31/12/2011 684,481.57R$                            

396006 3 3 141534.7 31/12/2011 413,780.47R$                            

396006 3 3 73247.1 31/12/2011 851,155.01R$                            

396006 3 3 33995.8 31/12/2011 276,517.79R$                            

396006 3 3 33620.1 31/12/2011 277,685.07R$                            

396006 3 3 616895 31/12/2011 14,395,697.26R$                       

396006 3 3 Cr$      66081,1// Cr$ 58667,40 31/12/2011 1,256,651.86R$                         

396006 3 3 4365103.51 31/12/2011 386,702.17R$                            

396006 3 3 4176771.52 31/12/2011 378,812.33R$                            

396006 3 3 4247149.47 31/12/2011 386,355.44R$                            

396006 3 3 95966 31/12/2011 692,460.91R$                            

396006 3 3 107730.5 31/12/2011 859,382.52R$                            

396006 3 3 19304 31/12/2011 386,639.63R$                            

396006 3 3 198296.9 31/12/2011 545,488.94R$                            
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8.2.9 - Patrimônio de propriedade da União de uso da entidade

25/05/2016

UG RIP Regime Estado de Conservação Valor Histórico
Data do 

Inventário
Avaliação

Com 

Reforma

Com 

Manutenção

396006 3 3 48743.4 31/12/2011 283,560.07R$                            

396006 3 3 89370.5 31/12/2011 388,612.32R$                            

396006 3 3 125402.4 31/12/2011 693,937.75R$                            

396006 3 3 169849.9 31/12/2011 859,199.54R$                            

396006 3 3 56879 31/12/2011 283,555.81R$                            

396006 3 3 55680.05 31/12/2011 281,225.60R$                            

396006 3 3 47000 31/12/2011 348,861.04R$                            

396006 3 3 22794 31/12/2011 183,845.98R$                            

396006 3 3 93190 31/12/2011

396006 3 3 214324 31/12/2011 7,410,391.86R$                         

396006 3 3 2599342.5 31/12/2011

396006 3 3 4201561.09 31/12/2011

396006 3 3 901996 31/12/2011

396006 3 3 1217171.6 31/12/2011
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8.2.9 - Patrimônio de propriedade da União de uso da entidade

25/05/2016

UG RIP Regime Estado de Conservação Valor Histórico
Data do 

Inventário
Avaliação

Com 

Reforma

Com 

Manutenção

396006 3 3 Cr$      1795601,33//Cr$ 530698,92 31/12/2011

396006 3 3 357510 31/12/2011

396006 3 3 1362902.5 31/12/2011

396006 3 3 139157 31/12/2011

396006 3 3 136100 31/12/2011

396006 3 3 413520.8 31/12/2011 4,960,000.00R$                         

396006 3 3 4754704.59 31/12/2011

396006 3 3 660929.2 31/12/2011 19,021,276.81R$                       

396006 3 3 8914822.52 31/12/2011 384,190,386.13R$                     

396006 3 3 138956.84 31/12/2011 5,714,059.71R$                         

396006 3 3 488290.39 31/12/2011 8,055,721.13R$                         

396006 3 3 12931.76 31/12/2011 45,312.51R$                              

396006 3 3 390295.22 31/12/2011 15,489,973.78R$                       

396006 3 3 11703410.03 31/12/2011
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8.2.9 - Patrimônio de propriedade da União de uso da entidade

25/05/2016

UG RIP Regime Estado de Conservação Valor Histórico
Data do 

Inventário
Avaliação

Com 

Reforma

Com 

Manutenção

396006 3 3 948469.9 31/12/2011 7,819,343.90R$                         

396006 3 3 12426.9 31/12/2011 271,042.38R$                            

396006 3 3 197235.94 31/12/2011 2,287,180.21R$                         

396006 3 3 795630.32 31/12/2011 9,118,005.66R$                         

396006 3 3 44678.3 31/12/2011 80,807.31R$                              

396006 3 3 18810.66 31/12/2011 45,312.51R$                              

396006 3 3 1358698 31/12/2011 1,288,861.37R$                         

396006 3 3 58921.94 31/12/2011 60,000.00R$                              

396006 3 3 562367.98 31/12/2011 1,040,208.18R$                         

396006 3 3 75867.86 31/12/2011 570,515.24R$                            

396006 3 3 11146.26 31/12/2011 297,537.98R$                            

396006 3 3 31926.5 31/12/2011 75,520.85R$                              

396006 3 3 4827605.26 31/12/2011

396006 3 3 358249.9 31/12/2011 76,597,582.01R$                       
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8.2.9 - Patrimônio de propriedade da União de uso da entidade

25/05/2016

UG RIP Regime Estado de Conservação Valor Histórico
Data do 

Inventário
Avaliação

Com 

Reforma

Com 

Manutenção

396006 3 3 29251.24 31/12/2011 51,354.18R$                              

396006 3 3 78856.18 31/12/2011 558,221.14R$                            

396006 3 3 219933.86 31/12/2011 13,525,128.51R$                       

396006 3 3 42913.14 31/12/2011 228,503.49R$                            

396006 3 3 18742.42 31/12/2011 45,312.51R$                              

396006 3 3 36071.9 31/12/2011 269,084.78R$                            

396006 3 3 42366.9 31/12/2011 650,000.00R$                            

396006 3 3 28719.67 31/12/2011 80,052.10R$                              

396006 3 3 3122601.86 31/12/2011 349,964.35R$                            

396006 3 3 17700.66 31/12/2011 45,312.51R$                              

396006 3 3 244427.26 31/12/2011 7,410,608.57R$                         

396006 3 3 1565200621 31/12/2011

396006 3 3 36868.9 31/12/2011

396006 3 3 39090.9 31/12/2011 87,302.10R$                              
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8.2.9 - Patrimônio de propriedade da União de uso da entidade

25/05/2016

UG RIP Regime Estado de Conservação Valor Histórico
Data do 

Inventário
Avaliação

Com 

Reforma

Com 

Manutenção

396006 3 3 79515 31/12/2011 547,124.68R$                            

396006 3 3 24000 31/12/2011 425,786.26R$                            

396006 3 3 75870 31/12/2011 802,535.72R$                            

396006 3 3 3706041.64 31/12/2011 20,334,814.12R$                       

396006 3 3 58140.8 31/12/2011 283,404.08R$                            

396006 3 3 42926 31/12/2011 318,653.68R$                            

396006 3 3 31200 31/12/2011 324,261.47R$                            

396006 3 3 3556.07 31/12/2011 291,369.11R$                            

396006 3 3 109089.96 31/12/2011 614,508.85R$                            

396006 3 3 55114.4 31/12/2011 302,782.81R$                            

396006 3 3 40795.4 31/12/2011 83,072.94R$                              

396006 3 3 44050 31/12/2011 370,612.68R$                            

396006 3 3 53715.89 31/12/2011 388,846.70R$                            

396006 3 3 36423 31/12/2011 458,417.43R$                            
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8.2.9 - Patrimônio de propriedade da União de uso da entidade

25/05/2016

UG RIP Regime Estado de Conservação Valor Histórico
Data do 

Inventário
Avaliação

Com 

Reforma

Com 

Manutenção

396006 3 3 75100 31/12/2011 949,262.16R$                            

396006 3 3 88580 31/12/2011 385,800.61R$                            

396006 3 3 50134.52 31/12/2011 411,303.65R$                            

396006 3 3 23094.7 31/12/2011 528,092.96R$                            

396006 3 3 30097.05 31/12/2011 319,047.62R$                            

396006 3 3 18240 31/12/2011 116,595.92R$                            

396006 3 3 9918 31/12/2011 382,857.14R$                            

396006 3 3 31236 31/12/2011 319,047.62R$                            

396006 3 3 Cr$      2227,50 // Cr$  19980,00 31/12/2011 9,428,536.81R$                         

396006 3 3 37420 31/12/2011 286,588.49R$                            

396006 3 3 42150 31/12/2011 3,721,618.22R$                         

396006 3 3 55450 31/12/2011 423,029.26R$                            

396006 3 3 73.5 31/12/2011 491,794.63R$                            

396006 3 3 68072 31/12/2011 306,192.60R$                            
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8.2.9 - Patrimônio de propriedade da União de uso da entidade

25/05/2016

UG RIP Regime Estado de Conservação Valor Histórico
Data do 

Inventário
Avaliação

Com 

Reforma

Com 

Manutenção

396006 3 3 39400 31/12/2011 479,987.06R$                            

396006 3 3 69072 31/12/2011 299,361.38R$                            

396006 3 3 46888 31/12/2011 203,140.94R$                            

396006 3 3 103047 31/12/2011 253,511.52R$                            

396006 3 3 81316 31/12/2011 423,329.14R$                            

396006 3 3 12005622 31/12/2011 450,721.63R$                            

396006 3 3 6033627.7 31/12/2011

396006 3 3 143388.5 31/12/2011

396006 3 3 396136.38 31/12/2011

396006 3 3 104253.41 31/12/2011

396006 3 3 265253.43 31/12/2011

396006 3 3 154653.41 31/12/2011

396006 3 3 94253.41 31/12/2011

396006 3 3 38253.41 31/12/2011
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8.2.9 - Patrimônio de propriedade da União de uso da entidade

25/05/2016

UG RIP Regime Estado de Conservação Valor Histórico
Data do 

Inventário
Avaliação

Com 

Reforma

Com 

Manutenção

396006 3 3 1736.72 31/12/2011

396006 3 3 116460.4 31/12/2011

396006 3 3 45460.4 31/12/2011

396006 3 3 851715.8 31/12/2011 4,926,511.70R$                         

396006 3 3 892651.85 31/12/2011

396006 3 3 671246 31/12/2011

396006 3 3 35000 31/12/2011

396006 3 3 43000 31/12/2011

396006 3 3 446414.22 31/12/2011 3,763,488.30R$                         

396006 3 3 133243.56 31/12/2011

396006 3 3 137738.8 31/12/2011

396006 3 3 81142 31/12/2011

396006 3 3 255059.25 31/12/2011

396006 3 3 77570.45 31/12/2011
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8.2.9 - Patrimônio de propriedade da União de uso da entidade

25/05/2016

UG RIP Regime Estado de Conservação Valor Histórico
Data do 

Inventário
Avaliação

Com 

Reforma

Com 

Manutenção

396006 3 3 3033890.8 31/12/2011 21,743,022.70R$                       

396006 3 3 598863 31/12/2011

396006 3 3 62043.54 31/12/2011

396006 3 3 30 31/12/2011

396006 3 3 16.16 31/12/2011

396006 3 3 150 31/12/2011

396006 3 3 0 31/12/2011

396006 3 3 20 31/12/2011 570,000.00R$                            

396006 3 3 10000 31/12/2011

396006 3 3 31/12/2011 12,480,000.00R$                       

396006 3 3 31/12/2011 168,550,000.00R$                     

396006 3 3 7369.5 31/12/2011 319,047.62R$                            

396006 3 3 420500 31/12/2011 832,736.44R$                            

396006 3 3 1216331 31/12/2011 1,830,000.00R$                         
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8.2.9 - Patrimônio de propriedade da União de uso da entidade

25/05/2016

UG RIP Regime Estado de Conservação Valor Histórico
Data do 

Inventário
Avaliação

Com 

Reforma

Com 

Manutenção

396006 3 3 709984 31/12/2011 1,513,962.21R$                         

396006 3 3 239982 31/12/2011 696,541.47R$                            

396006 3 3 969376.74 31/12/2011 8,651,922.32R$                         

396006 3 3 62589.06 31/12/2011 930,000.00R$                            

396006 3 3 1320345.28 31/12/2011 1,800,000.00R$                         

396006 3 3 87903 31/12/2011 530,422.22R$                            

396006 3 3 25684 31/12/2011

396006 3 3 27000 31/12/2011

396006 3 3 35000 31/12/2011

396006 3 3 9000 31/12/2011

396006 3 3 93899.8 31/12/2011

396006 3 3 19414.22 31/12/2011

396006 3 3 9414.2 31/12/2011

396006 3 3 111454.22 31/12/2011

GEPAS - GERÊNCIA DE PATRIMÔNIO E SERVIÇOS Página 71 de 75



 

8.2.9 - Patrimônio de propriedade da União de uso da entidade

25/05/2016

UG RIP Regime Estado de Conservação Valor Histórico
Data do 

Inventário
Avaliação

Com 

Reforma

Com 

Manutenção

396006 3 3 34914.22 31/12/2011

396006 3 3 12714.22 31/12/2011

396006 3 3 14514.22 31/12/2011

396006 3 3 23189.33 31/12/2011

396006 3 3 30889.34 31/12/2011

396006 3 3 0 31/12/2011

396006 3 3 6613.41 31/12/2011

396006 3 3 39243.54 31/12/2011

396006 3 3 26856.04 31/12/2011

396006 3 3 35856.04 31/12/2011

396006 3 3 32856.04 31/12/2011

396006 3 3 27856.04 31/12/2011

396006 3 3 37206.43 31/12/2011

396006 3 3 29706.43 31/12/2011
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8.2.9 - Patrimônio de propriedade da União de uso da entidade

25/05/2016

UG RIP Regime Estado de Conservação Valor Histórico
Data do 

Inventário
Avaliação

Com 

Reforma

Com 

Manutenção

396006 3 3 20006.41 31/12/2011

396006 3 3 23006.43 31/12/2011

396006 3 3 25906.43 31/12/2011

396006 3 3 24306.43 31/12/2011

396006 3 3 36984.16 31/12/2011

396006 3 3 32696.16 31/12/2011

396006 3 3 50484.16 31/12/2011

396006 3 3 125884.16 31/12/2011

396006 3 3 28784.16 31/12/2011

396006 3 3 30057.12 31/12/2011

396006 3 3 35757.16 31/12/2011

396006 3 3 34657.16 31/12/2011

396006 3 3 59457.16 31/12/2011

396006 3 3 35957.16 31/12/2011
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8.2.9 - Patrimônio de propriedade da União de uso da entidade

25/05/2016

UG RIP Regime Estado de Conservação Valor Histórico
Data do 

Inventário
Avaliação

Com 

Reforma

Com 

Manutenção

396006 3 3 35557.16 31/12/2011

396006 3 3 36257.16 31/12/2011

396006 3 3 361257.16 31/12/2011

396006 3 3 34857.16 31/12/2011

396006 3 3 11854.56 31/12/2011

396006 3 3 28973181 31/12/2011

396006 3 3 26989.33 31/12/2011

396006 3 3 12530.45 31/12/2011

396006 3 3 13630.46 31/12/2011

396006 3 3 4030.45 31/12/2011

396006 3 3 69071.09 31/12/2011

396006 3 3 154071.09 31/12/2011

396006 3 3 252371.09 31/12/2011

396006 3 3 269671.11 31/12/2011
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8.2.9 - Patrimônio de propriedade da União de uso da entidade

25/05/2016

UG RIP Regime Estado de Conservação Valor Histórico
Data do 

Inventário
Avaliação

Com 

Reforma

Com 

Manutenção

396006 3 3 59871.09 31/12/2011

396006 3 3 45971.09 31/12/2011

396006 3 3 102154.56 31/12/2011

396006 3 3 26354.56 31/12/2011

396006 3 3 98254.56 31/12/2011

396006 3 3 57271 31/12/2011

396006 3 3 25169.29 31/12/2011

396006 3 3 31/12/2011

396006 3 3 3400 31/12/2011

396006 3 3 0.3 31/12/2011 14,430,000.00R$                       

396006 3 3 31/12/2011 38,820,000.00R$                       

396006 3 3 31/12/2011 3,056,666.42R$                         

2,810,558,688.07R$         
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